Educação 

SEB, de Chaim Zaher, 
assume operação da 
rede canadense de 
escolas bilíngue 
Maple Bear B1 


Laticínio 

Bom Destino, do sul 
de Minas Gerais, 
testa leite em 

pó de büfala no 
mercado B8 


Ativos 

Agenda fiscal crível 
é fundamental para 
mercado se acalmar, 
diz Gabriel Leal de 
Barros, da ARX C6 
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Accelerating global net zero 
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PELA PRIMEIRA VEZ 
NA HISTÓRIA, 

UMA EMPRESA 

BRASILEIRA RECEBE 

A CERTIFICAÇÃO 

PLATINUM DE INTEGRIDADE 
DE CARBONO PELO VOMI*. 
AS FLORESTAS 

APLAUDEM DE PÉ. 


*VOLUNTARY CARBON MARKETS INTEGRITY 


A Natura acaba de conquistar 
a Certificação Platinum 

de Integridade de Carbono, 
emitida pela VCMI. Esse é um 
reconhecimento gigantesco 

de uma organização global, 
considerada a referência para 
o uso voluntário de créditos 

de carbono por empresas como 
parte de sua transição para 

o net-zero. Tudo isso porque 

a Natura reduz suas próprias 
emissões de carbono investindo 
em comunidades locais que 
dependem da floresta em pé 


para sua subsistência. 
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Accelerating global net zero 


Um ajuste fiscal pelo 
lado das despesas 
teria efeito positivo 
nos mercados, diz 
Barros, da ARX 


Bom Destino, do sul 
de Minas Gerais, 
testa leite em 

pó de búfala no 
mercado 


SEB, de Chaim Zaher, 
assume 100% da 
operação da rede 
canadense de escolas 
Maple Bear 
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Propostas para 
revisão de gastos 


podem incluir a 
retomada da DRU 


Linha prioritária de 
trabalho do governo federal é a 
“modernização” das vinculações 


Lu Aiko Otta, Renan Truffi, Guilherme Pimenta, 
Jéssica Sant'Ana e Marta Watanabe 
De Brasília e São Paulo 


Na revisão “ampla, geral e irrestrita” que 
pretende fazer dos gastos federais, a área 
econômica analisa retomar a ideia da Des- 
vinculação das Receitas da União (DRU), 
criada em 1994, para aliviar a pressão sobre 
as despesas obrigatórias no orçamento, 
apurou o Valor. A DRU permitia ao Execu- 
tivo usar livremente até 20% das receitas 
“carimbadas” para saúde, educação e pre- 
vidência. Esse mecanismo está em vigor, 
mas numa versão de menor alcance. 

Sua possível reformulação pode integrar 
o cardápio de propostas em estudo para 
buscar o déficit zero em 2025 e promover 
ajuste estrutural no orçamento pelo lado 
das despesas. Mas a linha prioritária de tra- 
balho do governo é a “modernização” das 
vinculações —e não o corte linear, como es- 
tabelece a DRU. É discutida, ainda, a revisão 
de cadastros de programas sociais. 

Oministro da Fazenda, Fernando Had- 
dad, disse que o presidente Lula “abriu 
espaço importante de discussão”, em 
reunião ontem. Segundo a ministra do 
Planejamento, Simone Tebet, chamou 


Mercado segue 
pressionado; 
dólar vaia R$ 5,42 


Arthur Cagliari, Matheus Prado e 
Gabriel Roca 
De São Paulo 


A semana marcada pela reunião do 
Comitê de Política Monetária (Copom) 
do BC começou com o mercado finan- 
ceiro ainda em clima bastante negativo, 
com câmbio, juros e bolsa pressionados. 
O dólar seguiu sua escalada e, após alta 
de 0,73%, encerrou a R$ 5,421. O real, 
descolado da maioria das divisas, teve o 
pior desempenho da sessão entre 33 
moedas acompanhadas pelo Valor. O 
Ibovespa perdeu 0,44%, aos 119.138 
pontos — enquanto Wall Street teve um 
pregão de ganhos —, e as taxas futuras 
voltaram a subir. O boletim Focus mos- 
trou novo aumento nas expectativas pa- 
ra a inflação e a taxa Selic. Página C2 


atenção do presidente o aumento dos 
subsídios, que somam quase 6% do PIB. O 
aumento do déficit previdenciário está 
relacionado com isso, comentou. 

Na revisão de despesas, trabalha-se com 
a “modernização” das vinculações e um rit- 
mo de crescimento em linha com o restan- 
te do orçamento. Gastos com saúde e edu- 
cação sobem no ritmo da elevação de recei- 
tas, e as demais despesas avançam no máxi- 
mo a 70% do crescimento da arrecadação. 

Para Marcus Pestana, da Instituição Fis- 
cal Independente (IFI), o orçamento cami- 
nha para o colapso da máquina pública 
por falta de recursos, após a volta dos pisos 
de gastos com saúde e educação e a reto- 
mada da política de valorização do salário 
mínimo. Mas considera as desvinculações 
específicas melhores do que a DRU, que te- 
ria efeito de “tapar o sol com a peneira”. 

Bráulio Borges, da LCA Consultores e do 
FGV Ibre, defende uma “DRU turbinada”, 
com ampliação de escopo ou do percen- 
tual da desvinculação, para reduzir a rigi- 
dez orçamentária já para 2025. Com isso, 
haveria uma sobrevida ao arcabouço fiscal, 
com algum horizonte de previsibilidade 
para a despesa, embora não garanta o re- 
sultado primário necessário. Página A6 


Petrobras fecha 
acordo com União 
de R$ 19,8 bilhões 


Kariny Leal e Fábio Couto 
Do Rio 


O conselho de administração da Petro- 
bras aprovou ontem o pagamento de 
R$ 19,8 bilhões à União em um acordo 
(transação tributária) fechado com a Pro- 
curadoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). Os conselheiros da estatal reuni- 
ram-se extraordinariamente para votar o 
fim dos litígios da estatal no Conselho Ad- 
ministrativo de Recursos Fiscais (Carf) rela- 
tivos à tributação de remessas ao exterior 
para pagar afretamentos de embarcações. 
O valor fechado tem desconto de 65% em 
relação ao passivo original, de R$ 44/79 bi- 
lhões. A decisão pode abrir espaço para a 
empresa decidir antes de dezembro a dis- 
tribuição de R$21,9 bilhões em dividendos 
extraordinários de 2023. Página B4 


Ibovespa 7/jun/24 -044% R$176bi 
Selic (meta) 7/jun/24 10,50% ao ano 
Selic (taxa efetiva) | 7/jun/24 10,40% ao ano 
Dólar comercial (BC) 7/jun/24 54124/5413 


Dólar comercial (mercado) 17/jun/24 
Dólar turismo (mercado) 7/jun/24 


54443/5,624 


0 
54208/54214 
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Euro comercial (BC) 7/jun/24 5,8021/5,804 
Euro comercial (mercado) 17/jun/24 5,8180/5,8187 
Euro turismo (mercado) 7/jun/24 5,8648/6,0448 
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Pressão sobre o PL do aborto 
Preocupados com a repercussão negativa 
nas ruas e nas redes sociais, aliados do presi- 
dente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), passa- 
ram a defender que ele engavete o projeto 
de lei que equipara a pena de aborto após 22 
semanas de gestação à punição a quem co- 
mete homicídio e concentre energias no 
avanço da regulamentação da reforma tri- 
butária. A reação popular fragilizou a base 
de apoio ao texto e fez com que integrantes 
do Centrão passassem a sugerir que Lira se- 
gurasse o tema ao menos por enquanto. A10 


LEO PINHEIRO/VALOR 


30 anos do Plano Real 


Um dos integrantes da equipe que implementou o Plano Real, Edmar Bacha vê com preocupação a situação fiscal do país hoje. O economista afirmou, às 


repórteres Lucianne Carneiro e Alessandra Saraiva, que defende uma “volta às origens do Plano Real”, com desvinculação de despesas. Página A4 


Ex-sócios da XP e fundador da Ideal se 
unem para criar bolsa de derivativos 


Daniele Camba 
De São Paulo 


Executivos e ex-executivos do mercado 
financeiro se uniram para lançar uma no- 
va bolsa de derivativos. O negócio conta 
com investimento inicial de R$ 200 mi- 
lhões e se chama A5X. A nova bolsa será 
mais uma concorrente da B3. Na linha de 
frente do projeto estão Carlos Ferreira Fi- 
Iho e Karel Luketic (ex-executivos e ex-só- 
cios da XP), Nilson Monteiro (CEO e fun- 
dador da corretora Ideal, atualmente 


controlada pelo Itaú) e Julian Chediak 
(sócio do escritório Chediak Advogados). 

A primeira rodada de investimentos 
(série A) trouxe mais duas empresas co- 
mo sócias, uma delas ligada a uma insti- 
tuição financeira. O Valor apurou ser a 
Ideal. Uma segunda rodada de investi- 
mentos (série B) está em processo para 
trazer até mais seis investidores. Ferreira 
Filho, CEO da A5X, disse que, entre as sé- 
ries A e B, a bolsa deve captar cerca de 
R$ 200 milhóes. Além desses investido- 
res, a XP tem opção de compra, que pode 


ser exercida no médio prazo. “Nós [ele e 
Luketic], por vários anos, fizemos parte 
da XP, que sempre foi uma entusiasta por 
um mercado inovador e competitivo." 

O projeto da A5X comecou há um ano. 
Para Luketic, o mercado está aberto a novos 
participantes e de forma mais ágil. Montei- 
ro diz que a ideia de começar pelo mercado 
de derivativos surgiu pelo leque enorme de 
produtos do segmento. Mas, futuramente, 
a A5X nào descarta entrar em outros mer- 
cados, como o de ações. Procuradas, Ideal e 
XP não comentaram. Página C1 


Novo cenário 


ees 


Quem não gosta de dados e Inteligência Artificial ainda pensa em 'Mad Men, afir 


e 


Wa 


ma Martin Sorrell, fundador e CEO da S4 Capital, para 


Guilherme Ravache. "Os insights que obtemos e os dados que temos agora tornam a publicidade mais eficaz." Página B6 


Brasilleva 3 ouros na estreia de Cannes 


Daniela Braun e Luana Dandara 
De Cannes (França) e São Paulo 


O Brasil foi premiado com três leões de 
ouro, seis de prata e nove de bronze na 
estreia do Festival Internacional de Cria- 
tividade de Cannes, na Franca. As campa- 
nhas para Coca-Cola, Budweiser e Consul 


levaram as estatuetas douradas, criadas 
pelas agências VML, Africa e DM9, res- 
pectivamente. Das 29 categorias do festi- 
val, cinco já foram anunciadas na Riviera 
Francesa: áudio e rádio, outdoor, impres- 
so, farmacêutico e saúde e bem-estar. O 
Brasil somou o maior número de prê- 
mios na categoria outdoor, oito ao todo. 


No primeiro dia do festival, o uso da inte- 
ligência artificial (IA) foi discutido em painel 
com a vice-presidente de tecnologia da Ope- 
nAI, empresa do ChatGPT, Mira Muratim, e o 
executivo-chefe (CEO) da agéncia Accenture 
Song, David Droga. Ele falou sobre o avanco 
da IA na produção criativa e seus efeitos so- 
bre direitos autorais. Página B6 
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Ricupero e o 
universo da 
variedade 
infinita 


Daniela 
Chiaretti 


sala de seminários 
daJapan House, na 
avenida Paulista, 
transbordava de 
gente às 10h da 
manhã de sábado para a sessão 
de autógrafos do mais recente 
livro do embaixador Rubens 
Ricupero, “Memórias”. São 710 
páginas editadas pela Unesp 
em que se conhece a origem 
modesta de um dos diplomatas 
mais excepcionais que o 
Itamaraty produziu, desde as 
origens no Brás, em São Paulo — 
ou antes, quando o avô Pietro 
embarcado em Nápoles em 
1885 assobiava da amurada do 
navio para o irmão, que, do cais, 
respondia de volta com 
assobios criando um lírico e 
dolorido dueto de despedida. O 
nome dos capítulos dá ideia do 
sabor da obra: “Guimarães 
Rosa, examinador de cultura", 
“A renúncia de Jânio e suas 
peripécias”, “Esperando a alma 
em Buenos Aires”, “Afinal, o que 
fazem os diplomatas?”, “O dia 
em que jantei com Frank 
Sinatra" e “A hora das trevas”. 

Há dois capítulos, contudo, 
especialmente caros ao 
ex-ministro da Fazenda que há 
30 anos implantou o Plano 
Real. São ambos dedicados ao 
ambiente. “É o que me define”, 
diz o ex-ministro do Meio 


Ambiente e Amazônia Legal de 
setembro de 1993 a abril de 
1994. “É a minha marca”, 
reforçou, na Japan House. 

No primeiro, “Rio 92: um 
marco no meio ambiente”, o 
diplomata, que foi embaixador 
junto à ONU, em Genebra, 
embaixador em Washington e 
secretário-geral da Unctad 
(principal órgão da ONU para 
Comércio e Desenvolvimento) 
conta a resistência dos Estados 
Unidos em assinar as duas 
grandes convenções que saíram 
delá—a do clima ea de 
biodiversidade. 

Osrepublicanos eram, já à 
época, céticos de que o 
aquecimento é causado pela 
ação humana. Por fim 
assinaram a convenção de 
clima, mas não a de 
biodiversidade, cedendo às 
pressões do setor farmacêutico. 
“Organizado em torno da 
poderosa e prepotente 
Pharmaceutical Manufacture 
Association, o setor dizia temer 
que a proteção da convenção ao 
conhecimento tradicional dos 
povos indígenas limitasse as 
patentes privadas, encarecendo 
o acesso dos laboratórios a 
novas moléculas extraídas de 
plantas”, escreve. 

Este lobby, diga-se, existe até 
hoje. Espalhou-se também pela 


Europa e pela indústria de 
cosméticos e segue mais 
sofisticado, acompanhando o 
debate do sequenciamento 
digital genético da 
biodiversidade. Mas sempre sem 
querer colocar a mão no bolso 
para pagar aos países 
megadiversos pelos seus tesouros 
e às populações tradicionais pelo 
seu conhecimento. 

Depois do êxito da Rio 92 
(“que entrou para a história 
como o ponto mais alto atingido, 
antes e depois, pelas negociações 
sobre meio ambiente”), Ricupero 
voltou a ser embaixador em 
Washington. Não por muito 
tempo. Meses depois, a chacina 
de 16 mulheres, velhos e crianças 
ianomamina aldeia de Haximu, 
por garimpeiros, ganhou as 
manchetes mundiais. O então 
presidente Itamar Franco 
resolveu criar um novo 
ministério, o da Amazônia Legal, 
e o fez ministro. A nova pasta, 
conta, "era como na composição 
de Vinícius” —“não tinha teto, 
não tinha nada”. 

Umrearranjo depois fundiu o 
ministério com o do Meio 
Ambiente, e aí sim, havia equipe 
e mais estrutura. Ricupero, que 
foi o principal articulador do 
Tratado de Cooperação 
Amazônia, marco na cooperação 
entre os nove países amazônicos, 


registra:“Onde, no entanto, 
faltava tudo a fazer erano 
tratamento da Amazônia”. Foi 
ideia dele a criação do Conselho 
Nacional da Amazônia Legal 
para coordenar a ação dos órgãos 
federais na região. “Com o 
tempo, o ministério perdeu a 
perna da Amazônia Legal, virou 
capenga, apenas Meio 
Ambiente”, constata. 

Ricupero defende atenção 
especial à região. “Não adianta 
alegar que o Brasil é maior que a 
Amazônia, não se justificando 
um ministério separado para as 
questões amazônicas. Na prática, 
goste-se ou não, o mundo inteiro 
vêo Brasil através do prisma da 
Amazônia” 

O embaixador — que prefere 
ser chamado de professor — 
enviou texto à coluna sobre seu 
envolvimento com o meio 
ambiente. São 15 páginas que 
trazem a história ambiental do 
Brasil, do ponto de vista de um 
ícone da diplomacia, nos últimos 
50 anos. Escrito em outubro de 
2022 chama-se “À sombra do 
apocalipse”. Só se entende o 
motivo do título assustador nos 
últimos parágrafos, quando diz 
que meio ambiente é assunto 
que exige critérios próprios e que 
não se encaixa nos balanços 
contábeis de perdas e ganhos. “A 
conclusão do balanço é clara: 


ainda estamos no vermelho e o 
tempo corre contra nós. O jogo 
davida tem hora para terminar. 
Só não sabemos quando soará 
essa hora." 

“O que me angustia muito é 
que vemos no mundo inteiro 
uma tendéncia à extrema direita. 
E uma das características centrais 
desse pessoal é o negacionismo 
ambiental. No momento em que 
temos mais preméncia em 
enfrentaro problema, essa gente 
vai atrasar ainda mais. Às vezes 
me pergunto se nào vai se chegar 
aum ponto irreversivel, em que 
não se possa mais controlar”, 
disse ao Valor. 

“Infelizmente estamos em 
uma situação em que o problema 
do meio ambiente não é como os 
outros, quando se reconhece um 
retrocesso mas se diz 'amanhã 
recuperamos’. As pessoas não se 
dão conta de que vai chegar um 
momento em que não dá mais, e 
é isso que me preocupa. É uma 
situação sem precedentes na 
história dos seres humanos.” 

Em seus escritos, Ricupero 
confessa que “trabalhar com 
meio ambiente combinava 
alegria com aprendizado”. E 
emenda: “É o universo da 
variedade infinita”. 


Daniela Chiaretti é repórter especial 
E-mail daniela.chiaretti(ovalor.com.br 


Relações externas Transição energética “justa, coordenada e inclusiva” e combate às 
mudanças climáticas também são temas importantes para grupo que reúne juventude 


Com emprego como prioridade, jovens 
buscam ter voz na agenda do G20 


G20 . 


no Brasil 


quA micare 


ocioso Valor CBN 


Marsílea Gombata 
De São Paulo 


Se os jovens são aqueles que 
amanhã vão encarar o mundo que 
está sendo construído hoje, nada 
mais justo que influenciem e pau- 
tem as discussões no âmbito do 
G20, defende Marcus Barão, presi- 
dente (chair) do Y20, o Youth20, 
grupo da juventude no G20. 

O Y20 é um dos 13 grupos de en- 
gajamento do G20 Social, guarda- 
chuva que reúne grupos da socie- 
dade civil, que tem sido priorizado 
pela presidência do Brasil no fó- 
rum. A ideia é que o grupo partici- 
pe dastrilhas de finanças e de sher- 
pas (que supervisiona as negocia- 
ções) e, por meio de um “commu- 
niqué”, coloque na ordem do dia 
prioridades e reivindicações das 
juventudes dos membros do G20. 

“Essa é maior geração da histó- 
ria do planeta. As juventudes com- 
põem uma camada da sociedade 
que tem sido muito afetada por al- 
guns dilemas globais, desde a 
questão do subemprego, desem- 
prego e desalento até as mudanças 
climáticas. Será a geração que terá 
de lidar com as consequências do 
que vivemos hoje”, afirma Barão. 

“Então, é muito importante 
que a participação da juventude 
não seja acessória. Ela precisa ser 
parte da agenda principal das 
discussões do G20.” 

Barão é presidente do Conselho 
Nacional da Juventude (Conjuve), 
reintegrado em 2023 à Secretaria 
Geral da Presidência da República. 
O Conjuve tem caráter consultivo e 
deve prover pesquisas e subsídios 
para a elaboração de políticas pú- 
blicas direcionadas a 50 milhões 


de brasileiros jovens. 

Em Belém para a pré-cúpula 
do Y20, que vai de 17 a 19 de ju- 
nho, Barão lembra que o G20 é 
um fórum que reúne grandes 
economias do planeta, represen- 
ta 85% do PIB mundial, dois ter- 
ços da população mundial, e 75% 
do comércio internacional. 

“O que é discutido como agenda 
no G20 e aprovado como consen- 
so, influencia todos os mecanis- 
mos internacionais, cooperação e 
concertação que afetam inevita- 
velmente a vida das pessoas. Se ho- 
je temos a maior geração de jovens 
da história do planeta, é ela inva- 
riavelmente que será afetada por 
essas decisões”, argumenta. 

“E, se ela vai ser afetada e po- 
de ser parte da solução, precisa 
ser envolvida nesse processo. É 
aquela velha máxima: ‘nada pa- 
ra nós sem nós'” 

Barão afirma que a juventude 
tem reivindicado o fortalecimento 
dos mecanismos de participação 


Y20 ganhou impulso 
neste ano, com a 
inclusão no G20 

por meio da 
presidência brasileira 


Marcus Barão, do Y20: “É aquela velha máxima: 'nada para nós sem nós 


direta nos espaços de tomada de 
decisão e que um dos temas mais 
relevantes da agenda do Y20 é a 
questão do trabalho e emprego. 
“Estamos passando por um mo- 
mento de profundas transforma- 
ções na nossa sociedade, um mo- 
mento também de grande trans- 
formação tecnológica, com inteli- 
gência artificial, e tudo isso impõe 
uma série de desafios, mas tam- 
bém uma série de oportunidades.” 
Ele lembra que, apesar de a ta- 
xa de desemprego do país ter caí- 
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do para 7,5%, dentre os jovens ela 
costuma ser mais que o dobro da 
média nacional. 

“Tivemos progresso nesse últi- 
mo ano, mas os empregos entre a 
população jovem e a precarização 
da relação de trabalho ainda preo- 
cupam”, diz. “Então, como aliamos 
a transformações digitais com as 
políticas, sociais e culturais crian- 
do mecanismos para promover 
mais oportunidades de inclusão 
produtiva de jovens?” 

Além do tema trabalho e em- 
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prego, o Y20 tem como priorida- 
de trabalhar uma transição 
energética “justa, coordenada e 
inclusiva” e o combate às mu- 
danças climáticas. 

“Os desdobramentos da falta 
de coordenação e zelo com essa 
agenda já são perceptíveis, como 
o caso do Rio Grande do Sul, que 
se replicou no mesmo mês em vá- 
rios países do mundo”, alerta. 


Diálogos regionais 

Apesar de existir desde 2010, o 
Y20 ganhou impulso neste ano, 
com ainclusão no G20, criado pela 
presidência brasileira. Para o pro- 
cesso de eleição das prioridades da 
agenda do grupo, conta Barão, fo- 
ram organizados 30 diálogos re- 
gionais em todo o Brasil até julho, 
realizados em parcerias com go- 
vernos estaduais, municipais, or- 
ganizações da sociedade civil e or- 
ganismos internacionais. 

“No sábado retrasado, tivemos 
um evento com 700 jovens em 
São Paulo. Depois, um com 500 
jovens em Fortaleza”, conta. 

No Y20, cada país-membro 
apresenta uma delegação de cin- 
co jovens líderes, cada um res- 
ponsável por um dos cinco temas 
prioritários do grupo — combate 
à fome, à pobreza e à desigualda- 
de, mudanças climáticas, transi- 
ção energética e desenvolvimen- 
to sustentável, reforma do siste- 
ma de governança global, inclu- 
são e diversidade, e inovação e 
futuro do mundo do trabalho. 

Depois da pré-cúpula em Be- 
lém, o grupo terá um represen- 
tante na terceira reunião da tri- 
lha de sherpas, em 4 de julho, e se 
prepara para a cúpula final do 
Y20, que ocorre entre 10 e 17 de 
agosto no Rio de Janeiro, onde o 
comunicado será finalizado. 

“Em novembro [quando have- 
rá a cúpula final, de chefes de Es- 
tado], participaremos da cúpula 
social do G20 com o nosso docu- 
mento já consolidado”, diz. 


Impacto 
digitalnos 
negócios é 
tema de live 


De São Paulo 


O mundo está mais conectado 
do que nunca. São mais de 5,2 
bilhões de usuários ativos da in- 
ternet, e o comércio eletrônico 
internacional alcançou US$ 6,3 
trilhões no ano passado. O avan- 
ço na conectividade, especial- 
mente no pós-pandemia, tem 
um potencial transformador pa- 
ra negócios e para a sociedade. 

Na arena global, ela é funda- 
mental para que grandes players 
ampliem sua produtividade e se 
tornem ainda mais competitivos. 
Mas o acesso aos meios digitais 
ainda é desigual no mundo. Se na 
Europa 87% da população usa a 
internet, na África são apenas 
33% que têm acesso. 

Debater como essa lacuna se- 
rá preenchida, como as empre- 
sas terão acesso a novas ferra- 
mentas digitais e como as star- 
tups podem contribuir para o 
ecossistema de inovação é cru- 
cial para que os avanços nessa 
área possam se traduzir em in- 
clusão social e melhora na com- 
petitividade das companhias 
brasileiras será tema da live 
Transformação Digital como Im- 
pulsionadora de Negócios. 

O encontro será realizado às 9h 
desta quarta-feira pelo site do Va- 
lor, pelo site de “O Globo” e tam- 
bém pelos canais do Valor no 
YouTube, LinkedIn e Facebook. 

Participam da live Daniel Mo- 
raes, diretor de Inovação e Tecno- 
logia da Tupy e deputy chair da 
força-tarefa de Transformação 
Digital do B20, e Ingrid Barth, 
presidente da Abstartups e líder 
do Startup20. 

A mediação é de João Rosa, re- 
pórter especial do Valor Econô- 
mico. 

O projeto G20 no Brasil tem o 
governo do Estado do Rio de Ja- 
neiro como estado anfitrião, Rio 
capital do G20 como cidade an- 
fitriã, patrocínio de JBS e realiza- 
ção dos jornais Valor, “O Globo” 
e da rádio CBN. 
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CURSO LIVE 3? EDICÀO MASTER CLASS 


Formacao 


Executivos 
de Valor 


Vem aí a nova edição do curso que pode 
ser a virada de chave na sua carreira. 
Com a curadoria do VALOR ECONÓMICO 
e a expertise em formação de liderança 
da FGV, em 2024 o programa será 100% 
online, ministrado por professores 

de destaque em suas áreas, com a 
participação de executivos premiados 
em encontros exclusivos. 


Cristina Palmaka 
Cabecas brilhantes uj l 
preparando você para 
os desafios da liderança 
empresarial 


Nas Master Classes, a chance 
de estar frente a frente com 
grandes referências do mercado 
compartilhando cases de 
sucesso, experiências e muito 
conhecimento. 


Gerdau 


Gustavo Werneck | 


- 


E vM m 
Ana Fontes + 
Rede Mulher 
Empreendedora 


b 
Milton Maluhy 
Itaú 


Temas essenciais, 
em quatro módulos: 


TENDÊNCIAS DA 
NOVA ECONOMIA 


AGENDA ESG 


| ESTRATÉGIA E 
d nue l EXECUÇÃO 


= GESTÃO DE PESSOAS 
Fania pellizia ça E LIDERANÇA 


Saiba mais e inscreva-se: 
executivosdevalor.valor.com.br 


Para inscrições corporativas: 


Valor VI FGV | Ep cursos(dvalorcom.br 


A4 | Valor | Terça-feira, 18 de junho de 2024 INÊS 249 


Conjuntura 30 anos do Real é 
número ‘meio mágico’, afirma 
economista, que lança livro 


Bacha defende 
desengessar” 
despesas 

de forma 
substancial 


anos 


PlanoReal 


Lucianne Carneiro e 
Alessandra Saraiva 
DoRio 


Um dos integrantes da equipe 
que implementou o Plano Real e 
destaque no debate económico 
brasileiro nas ültimas décadas, o 
economista Edmar Bacha vé com 
preocupação a situação fiscal no 
país hoje, ao focar receitas, e não 
despesas. Na sua avaliação, não 
há solução para a questão fiscal 
sem “desengessar” despesas “de 
forma substancial”. Ele defende 
“volta às origens do Plano Real”, 
com desvinculação de despesas, 
citando o Fundo Social de Emer- 
gência criado na época e depois 
transformado na Desvinculação 
de Receitas da União (DRU). Crí- 
tico do PT— desde antes de o par- 
tido se opor ao Plano Real —, Ba- 
cha destaca "o fogo amigo" en- 
frentado pelo ministro da Fazen- 
da, Fernando Haddad. 

Embora reconheça a alta do in- 
vestimento no primeiro trimestre 
como notícia positiva, lembra 
que a turbuléncia fiscal traz in- 
certeza aos investidores. No caso 
do dólar, no entanto, apesar da 
alta nas ültimas semanas, diz que 
atendéncia é que a moeda ameri- 
cana recue diante das atuais con- 
dições: balança comercial favorá- 
vel, incluindo agropecuária, mi- 
neração e petróleo. Mas evita 
qualquer previsão, reforçando 
sua máxima de que “Papai do Céu 
não perdoa economista que faz 
previsão de dólar”. 

Bacha condena a falta de arti- 
culação do governo tanto com o 
Banco Central quanto com o 
Congresso e diz que o Brasil está 
pronto para crescer. “É o Lula que 
não deixa. Se o Lula parasse de 
brigar com o Banco Central, se o 
Lula se entendesse positivamen- 
te com o Centrão, se dispusesse a 
dividir poder, efetivamente, em 
vez de se seguir com essa política 
maluca de emendas parlamenta- 
res obrigatórias, se pudesse criar 
um clima mais ameno na relação 
entre o Executivo e o Legislativo... 
o país está pronto para crescer.” 

Sobre a situação dos juros, lem- 
brou frase do economista Dioni- 
sio Dias Carneiro, de que o Banco 
Central deveria ser o primeiro dos 
pessimistas e o último dos otimis- 
tas. “O Banco Central é o zelador 
da moeda”, afirma Bacha, ao elo- 
giar a linha atual adotada pela 
autoridade monetária, por fazer 
“o que é necessário diante da de- 
sancoragem das expectativas”. 

Numa análise de mais longo 
prazo, diz que o aniversário de 30 
anos do Real é número meio má- 
gico, porque as pessoas se deram 
conta de que a estabilidade veio 
para ficar. Na próxima terça-feira 
(25), será lançado olivro “30 anos 
do Real: crônicas no calor do mo- 
mento” (História Real), de Gusta- 
vo Franco, Pedro Malan e Edmar 
Bacha, que reúne textos sobre o 
plano escritos em diferentes mo- 
mentos de sua história. 

A seguir os principais pontos 
da entrevista ao Valor: 


Valor: Como vê a situação fiscal? 
Edmar Bacha: A situação é 
muito preocupante. Nós já esta- 
mos com nível de emprego mui- 
to elevado. A taxa de desemprego 
já está muito baixa. A economia 


está, obviamente, chegando per- 
to do seu limite, da sua capacida- 
de. Isso cria necessidade de o go- 
verno cuidar das suas contas da 
maneira mais cuidadosa possí- 
vel, para evitar aumentar o exces- 
so de demanda sobre os recursos 
disponíveis. Só que isso não está 
acontecendo porque o governo 
tem vontade muito grande de 
gastar. O Congresso com o Cen- 
trão é de uma voracidade só, e a 
sociedade está reagindo contra a 
tentativa de se resolver problema 
aumentando impostos. 

Valor: Como deve ser o esforço 
fiscal? 

Bacha: Aumentar impostos re- 
solveria problema a curto prazo do 
excesso de demanda. Mas compli- 
caria ainda mais a médio e longo 
prazos, porque afetaria disponibi- 
lidade de os empresários investi- 
rem, que é do que a economia de- 
pende para crescer no longo pra- 
zo. A questão é [querer] resolver 
problema pelo lado da receita, e 
não pelo lado da despesa. De qual- 
quer maneira, seja aumentando 
alíquotas, seja aumentando arre- 
cadação em si, retira recursos do 
setor privado, que poderiam ser 
usados para aumentar investi- 
mentos privados. Neste sentido, 
são contraproducentes do ponto 
de vista do estímulo para o cresci- 
mento econômico. 


“O Banco Cen- 
tralé o zelador 
da moeda e 
deve estar em 
eterna 
vigilância” 


Valor: O Rio Grande do Sul afeta 
do ponto de vista fiscal? 

Bacha: O problema da situa- 
ção fiscal não são gastos tempo- 
rários em situações excepcionais. 
Ninguém estava preocupado 
com fiscal durante a pandemia 
porque sabia que era questão 
temporária. E havia assuntos 
mais urgentes a serem tratados 
do que aumento da inflação, na- 
quele momento. Este também é 
caso particular. Precisa recons- 
truir a infraestrutura do Estado, o 
que vai exigir aumento de de- 
manda a curto prazo. É preciso 
atacar esse problema com uma 
perspectiva de valores e tempo. 

Valor: O ajuste fiscal proposto se- 
rá insuficiente? 

Bacha: Pelo que tenho lido, o 
ministro da Fazenda [Fernando 
Haddad] vai levar ao presidente 
da República uma proposta de 
desindexação. Acho que a gente 
deveria voltar às origens do Pla- 
no Real. Porque a primeira coisa 
que fizemos foi desindexação, 
para poder cortar 20% do Orça- 
mento em despesas obrigatórias. 
Foi o chamado Fundo Social de 
Emergência, que depois virou 
Desvinculação das Receitas da 
União [DRU], mas que ao longo 
do tempo foi diluído. É preciso 
retomar essa perspectiva de de- 
sindexação, de desregulamenta- 
ção, especialmente a questão de 
vinculação da Previdência ao sa- 
lário mínimo, e o fato de educa- 
ção e saúde agora estarem vincu- 
ladas à arrecadação, e não a uma 
outra alternativa. O problema é 
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Crítico do PT, Edmar Bacha condena falta de articulação do governo com Banco Central e Congresso. 'Brasil está pronto para crescer, é o Lula que não deixa' 


esse engessamento. Certamente 
é difícil visualizar solução para a 
questão fiscal brasileira sem de- 
sengessar as despesas de forma 
substancial. O caminho ideal se- 
ria, paradoxalmente, indexar à 
inflação prevista, para não trazer 
de volta inércia inflacionária 
com a qual tivemos que lidar no 
Plano Real. 

Valor: Qual é o ambiente para a 
alta do investimento no primeiro 
trimestre ser sustentada? 

Bacha: Teremos que ver se o pri- 
meiro trimestre foi exceção à re- 
gra, porque a trajetória da taxa de 
investimento era declinante até 
então. Foi muito bem-vindo ter um 
trimestre positivo, mas o que sig- 
nifica? Especialmente porque há 
muita incerteza fiscal, o que cria 
certa turbulência do ponto de vista 
dos investidores. E, ademais, as ta- 
xas de juros estão muito altas e o 
ambiente externo está negativo, 
por causa do excesso de demanda 
nos Estados Unidos, que força o 
Fed [Federal Reserve, o banco cen- 
tral americano] a não reduzir ju- 
ros, como tinha antecipado. 

Valor: O senhor já disse que “Pa- 
pai do Céu não perdoa economista 
que faz projeção de câmbio”. Sem ci- 
tar estimativa, qual é o cenário? 

Bacha: Em geral, quando o dó- 
lar sobe, a gente acha que vai con- 
tinuar subindo. Mas, se olhar es- 
truturalmente, a situação da ba- 
lança comercial brasileira é extre- 
mamente favorável. Seja em ter- 
mos da agropecuária, seja em ter- 
mos da mineração e especial- 
mente do petróleo. Teremos bo- 
nança petrolífera nos próximos 
cinco anos. A conta capital do ba- 
lanço de pagamento está deterio- 
rada, no momento, por causa do 
aumento de juros lá fora e da des- 
confiança em relação à situação 
fiscal. Mas, se de alguma maneira 
pudesse lidar com esse problema, 
de estabilizar lá fora e ter política 
fiscal mais consistente, a médio 
prazo, eu diria, que a tendência 
do dólar não é se valorizar. 

Valor: E quanto às expectativas 
inflacionárias? O mercado está des- 
confiado? 

Bacha: A rigidez da inflação é 
fato conhecido, uma vez que [a 
inflação] se estabelece num pata- 
mar elevado por muito tempo. As 
pessoas se acostumam com aque- 
la taxa e por isso é que o custo de 
controlar a inflação mais elevada 
é mais alto. Pode-se falar como 
inércia inflacionária, mas tam- 
bém pode chamar de rigidez das 
expectativas. Nesse sentido, é por 
isso que o Banco Central tem que 
agir na frente. Como agiu em 
2021 e fez muito bem. O Fed [ban- 
co central americano] não tinha 
ainda se dado conta da gravidade 
da situação pós-covid. E o Rober- 
to Campos [presidente do BC] já 
aumentava os juros aqui. 

Valor: Mas um aumento de juros 
hoje pode criar mais atrito em ter- 
mos de articulação política... 

Bacha: Aumentar juros, obvia- 


mente, em lugar nenhum no 
mundo, tem muita popularidade 
a nível político nem a nível da po- 
pulação. 

Valor: É necessário? 

Bacha: Bom, essa é a função do 
nosso regime de política econômi- 
ca, que é baseado no tripé: superá- 
vit primário, que não está sendo 
produzido; câmbio flutuante, que 
está flutuando; e política monetá- 
ria e regulação dos juros para atin- 
gir determinada meta. 

Valor: O BC já reduziu ritmo de 
cortes do juro. O senhor acha que 
tem que interromper esse processo 
[de cortes na Selic]? 

Bacha: Não vou entrar nessa 
questão. O Banco Central tem 
que acompanhar essa questão 
com lupa, que está ainda muito 
confusa. 

Valor: Atualmente, o BC e o go- 
verno não estão na mesma página 
sobre os juros? 

Bacha: Não, certamente que 
não. E eu sou totalmente a favor 
da articulação entre políticas mo- 
netária e fiscal. A gente fez isso 
[durante implementação do Pla- 
no Real]. Mas sobre a questão do 
que o BC deve fazer, eu sempre 
me lembro de uma frase do sau- 
doso Dionísio Dias Carneiro [eco- 
nomista falecido em 2010]. Ele 
sempre dizia que o BC tem que ser 
o primeiro dos pessimistas, e o úl- 
timo dos otimistas. Quer dizer, o 
Banco Central é o zelador da 
moeda. E tem que estar em eterna 
vigilância. Por natureza, o Banco 
Central tem que ser conservador. 
Porque é a ele que cabe preservar 
o poder de compra da moeda. 

Valor: O BC está na linha certa? 

Bacha: Pelo que entendo, o BC 
está fazendo o necessário diante 
da desancoragem das expectati- 
vas. E há muita desconfiança. Por 
ser um governo do PT, por ser o 
Lula quem é, por o Lula estar sem- 
pre atacando o Banco Central, é 
muito perigosa essa situação. Por 
exemplo, pode-se discutir se a 
meta [inflacionária] de 3% é ade- 
quada ou não, mas vai fazer isso 
agora nessas circunstâncias? 
Qualquer ideia de flexibilização 
bate com essa percepção que 
existe no mercado, de que o go- 
verno Lula não está interessado 
tanto assim na manutenção da 
estabilidade da moeda. 

Valor: Qual é a diferença entre a 
estabilidade da moeda e o dia a dia 
da inflação? 

Bacha: Hoje a sociedade não 
permite que os políticos usem o 
“inflacionismo” como maneira 
de se elegerem, porque eles [a 
população] não elegem quem in- 
flaciona. Outra questão é, com 
esse quadro, como criar ambien- 
te institucional que valide essa 
percepção? Banco Central inde- 
pendente. Foi finalmente o que 
conseguimos mais recentemen- 
te. E vamos ver quem o Lula vai 
nomear no Banco Central adian- 
te [mandato atual do presidente 
vai até dezembro]. Na gestão de 


Dilma Rousseff, houve total de 
descolamento de expectativas 
[entre mercado e Banco Central] 
e levou dois anos para o Ilan 
[Goldfajn, que presidiu o BC en- 
tre 2016 e 2019] conseguir trazer 
de volta. Até que veio Bolsonaro. 

Valor: Apesar desses ruídos, o BC 
não deve se render ao que o governo 
quer em relação a juros? 

Bacha: Espero que não. Não 
sei se acompanham as finais da 
NBA [campeonato de basquete 
norte-americano]. Nos jogos de 
basquete americanos, como são 
muitos pontos, quando o outro 
time está atacando, o que a au- 
diência grita o tempo todo? “De- 
fense, defense, defense [Defesa, 
defesa, defesa)”. Atualmente, en- 
tão, nós temos que jogar na de- 
fesa para impedir que o pior 
aconteça. 

Valor: No cenário atual, o que 
mais prejudica o crescimento? 

Bacha: Há questões de curto 
prazo, como a questão fiscal e a 
situação externa, e suas conse- 
quências para a manutenção 
dos juros elevados, que são da- 
nosas ao crescimento. Diante 
dessas condições, há uma políti- 
ca de contenção monetária pre- 
judicial ao crescimento. Não há 
investimento que consiga bater 
essa taxa de juros. 


“Veio Lula, 
veio Dilma, 
velo Temer, 
veio Bolsona- 
ro, volta Lula. 
Mas ainflação 
parou. Ainfla- 
çãonão volta” 


Valor: É possível cresceremtorno 
de 2% neste ano? 

Bacha:Acho que estamos en- 
tre 2% e 3% [de previsão de cres- 
cimento]. O Brasil tem situação 
muito favorável. O Brasil está 
pronto para decolar, é o Lula 
que não deixa. Se o Lula parasse 
de brigar com o Banco Central, 
se o Lula se entendesse positiva- 
mente com o Centrão, se dispu- 
sesse a dividir poder, efetiva- 
mente, em vez de seguir com es- 
sa política maluca de emendas 
parlamentares obrigatórias, se 
pudesse criar um clima mais 
ameno na relação entre o Execu- 
tivo e o Legislativo... o país está 
pronto para crescer. Mas há tam- 
bém questões estruturais. 

Valor: Não há então a articula- 
ção que aponta como importante 
para o sucesso do Plano Real? 

Bacha: Não há [articulação]. O 
Lula e o PT não se dispõem a divi- 


dir o governo. Eles colocaram lá 
algumas pessoas mágicas, uma 
alquimia, como a [Simone] Te- 
bet, o [Fernando] Haddad e a Ma- 
rina [Silva]. Mas nenhum dos trés 
tem poder. E os ministérios-cha- 
ve estão todos na mão do PT. O 
governo quer negociar no varejo 
sem dar nada no atacado. E isso é 
possível de fazer, o Fernando 
Henrique [Cardoso] mostrou 
que é possível. Dava o ministério, 
mas nào de porta fechada: secre- 
tários-executivos eram alguém 
de confiança do presidente. E is- 
so permitiu que o Fernando Hen- 
rique tivesse, durante muito tem- 
po, maioria parlamentar para 
executar as inúmeras reformas. 

Valor: Haddad poderia ter esse 
papel de articulação política? 

Bacha: Pergunta para a presi- 
dente do PT [Gleisi Hoffmann]. O 
Haddad está sob ataque, sob fo- 
go amigo. 

Valor: No livro “30 anos do Real 
- Crônicas no Calor do Momento”, o 
senhor reforça uma defesa antiga, 
sobre a necessidade de abertura co- 
mercial do Brasil. Como fazer isso 
agora, quando o mundo está se tor- 
na mais protecionista? 

Bacha: Nosso objetivo deveria 
ser o de aumentar substancial- 
mente nossa parcela no comércio 
internacional. Sabe quanto são as 
exportações brasileiras em relação 
às exportações mundiais? 1%. Do 
ponto de vista do Brasil, se o mun- 
do está fechando ou abrindo, é ba- 
sicamente irrelevante. Diria que 
precisaríamos pelo menos dobrar 
[a participação do Brasil nas ex- 
portações mundiais]. Em termos 
de Produto Interno Bruto (PIB), te- 
mos entre 2,5% e 3% do PIB mun- 
dial. Então é uma questão de nor- 
malização. Na margem, o mundo 
está se fechando, mas essa mar- 
gem não afeta o Brasil. Na realida- 
de, fundamentalmente, o que 
ocorre é que os Estados Unidos e a 
Europa, de maneira mais modera- 
da, estão se fechando em relação à 
China. [...] Essa situação de guerra 
fria é peculiar. Mas a guerra fria en- 
tre União Soviética e Estados Uni- 
dos não impediu que, entre 1945 e 
até 1990, o comércio internacional 
se expandisse de maneira extraor- 
dinária. Essa ameaça chinesa nào 
existe para o Brasil, do ponto de 
vista de avanços tecnológicos. 

Valor: O livro mostra as diferen- 
tes leituras sobre o Real nas últimas 
décadas. O que mudou? 

Bacha: Trinta anos é um núme- 
ro meio mágico. Porque a gente 
comemorou os dez anos, come- 
morou os 20 anos, comemorou 
os 25 anos. Mas nunca teve esse 
impacto, na imprensa, que os 30 
anos estão tendo. Isso porque as 
pessoas, por meio da imprensa, 
estão se dando conta que a esta- 
bilidade veio para ficar. Trinta 
anos de estabilidade. Fernando 
Henrique foi embora. Veio Lula, 
veio Dilma, veio Temer, veio Bol- 
sonaro, volta Lula. Mas a inflação 
parou. A inflação não volta mais. 
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Conjuntura País perde posições e fica em 62º lugar entre 67 nações; especialista sugere foco em C&T 


Brasil vai para o fim da fila da competitividade 


Rafael Vazquez 
De São Paulo 


O Brasil caiu mais duas posi- 
ções e agora está em 62º lugar no 
Ranking Mundial de Competiti- 
vidade elaborado pelo Interna- 
tional Institute for Management 
Development (IMD), que conta 
com a colaboração do Núcleo de 
Inovação e Tecnologias Digitais 
da Fundação Dom Cabral. O ran- 
king conta com a participação de 
apenas 67 países. 

É a quarta queda consecutiva 
do Brasil desde 2020, quando 
ocupava o 57º lugar. 

Cingapura subiu três posições 
e alcançou o primeiro lugar este 
ano, desbancando Suíça (2º), Di- 
namarca (32) e Irlanda (4º), que 
ocupavam o pódio no anuário do 
ano passado. 

De acordo com a análise ofi- 
cial do ranking, todos esses paí- 
ses tém economias pequenas, 
mas conseguem resultados por 
possuírem boa estrutura institu- 
cional e utilizarem bem seus 
acessos a mercados e a parceiros 
comerciais. 

Cingapura, por exemplo, se 
tornou um centro internacional 
na Ásia devido à infraestrutura 
tecnológica avançada, institui- 
ções sólidas e um mercado atrati- 
vo, com empregos, inovação e 
oportunidades, o que justifica 
sua liderança, segundo a conclu- 
são do levantamento. 


Liderança dos pequenos 

As dez primeiras colocações 
são ocupadas por países meno- 
res da Ásia e da Europa, enquan- 
to Estados Unidos e China, que 
possuem as duas maiores econo- 
mias do mundo, estãona 122e na 
14º posições, respectivamente. 

Isso acontece porque, além da 


king mede fatores como a efi- 
ciência governamental, a eficiên- 
cia empresariale a infraestrutura 
das 67 nações avaliadas — este 
ano entraram na lista Porto Rico 
(49º), Nigéria (64º) e Gana (659). 

“A competitividade de uma 
economia não se resume apenas 
ao PIB e à produtividade, visto 
que as empresas também têm 
que lidar com aspectos políticos, 
sociais e culturais”, explica Hugo 
Tadeu, diretor do núcleo de ino- 
vação e tecnologias digitais da 
Fundação Dom Cabral (FDC) e lí- 
der da pesquisa no Brasil. “Nesse 
sentido, os governos devem for- 
necer um ambiente favorável ao 
desenvolvimento e crescimento 
de negócios, com infraestrutu- 
ras, instituições e políticas ade- 
quadas e eficientes que incenti- 
vem as empresas.” 

Segundo Tadeu, a queda do 
Brasil no ranking foi puxada pela 
piora em eficiência governamen- 
tal e em infraestrutura em rela- 
ção ao ano passado. Porém, ficou 
estável em eficiência empresarial 
(612) e teve sua melhor posição 
(38º) em performance econômi- 
ca. O resultado nesse último indi- 
cador pode ser explicado pelo 
crescimento da oferta de empre- 
gos e pela queda da inflação. 


Boas e más avaliações 

Apesar do desempenho geral, 
em alguns subindicadores o Bra- 
sil foi bem avaliado. Subsídios 
governamentais (4º), crescimen- 
to de longo prazo de emprego 
(52), crescimento do PIB real per 
capita (52), fluxo de investimen- 
to direto estrangeiro (52) e ener- 
gias renováveis (52) foram os 
destaques positivos. 

Nos quesitos educação em ges- 
tão, habilidades linguísticas e dí- 
vida corporativa, o país ficou em 


cada um desses quesitos. Em re- 
lação a habilidades financeiras, 
educação básica e secundária e 
educação universitária foi o pe- 
núltimo (66 2 posição em cada). 

Para o diretor e professor da 
FDC, a sociedade brasileira perde 
muito tempo e energia com de- 
bates ideológicos envelhecidos e 
deixa de discutir temas funda- 
mentais como a necessidade de 
investimentos em ciência, tecno- 
logia, inovação e formação de 
mão de obra qualificada para as 
funções do século XXI. 


Asfixia produtiva 

“Nós estamos caindo no ran- 
king por nossas incompetências. 
Estamos asfixiando a cadeia pro- 
dutiva brasileira. O custo de capi- 
tal está ficando cada vez maior. 
Tem muito Brasília e pouco Bra- 
sil”, diz Tadeu, ao criticar não 
apenas a classe política do país, 
mas também a concentração de 
recursos no governo federal. 
“Não estamos focando em ciên- 
cia, tecnologia, inovação e for- 
mação de mão de obra como de- 
veríamos e deixando indústrias 
que podem ser relevantes para o 
crescimento”, acrescenta. 

Para o especialista da FDC, 
embora uma reforma tributá- 
ria que reduza a carga tributá- 
ria sobre a indústria de trans- 
formação seja bem-vinda, é 
importante que o governo aju- 
de a melhorar o ambiente de 
negócios como um todo e que 


“Nós estamos 
caindo no ranking 
por nossas 
incompetências” 


Na turma do fundão 


Panorama do ranking de competitividade em 2024 


Posição por fator 


Geral País Performance Eficiência Eficiência Infraestrutura 
econômica governamental empresarial 
1º Singapura 3p 22 2º 4º 
2º Suíça 12% 1º 5º 1º 
3º Dinamarca 2e 5º 1º 2º 
4º Irlanda 10º 62 3E 172 
5? Hong Kong e 3º 7º 9º 
6º Suécia 252 10º 4º 3º 
7º E. Árabes Unidos 22 4º 10º 25º 
8º Taiwan, China 26º 8º 6º 10º 
9º Holanda 9g 14º 8º 8º 
10º Noruega 30º 9º ge 5º 
12º Estados Unidos Jg 34º 19º 7º 
14º China (Sf 27? 15º 15º 
57º Colômbia 58º 64º 50? 54º 
58º Bulgária 45º 56º 65º 59º 
59º Eslováquia 56º 62º 64º 50º 
60º África do Sul 61º 61º 48º 60? 
61º Mongólia 42º 53º 62º 64º 
62º Brasil 38º 65º 61º 58º 
63º Peru 60º 55º 60º 63º 
64º Nigéria 67º 54º 58º 66º 
65º Gana 65º 59º 56º 65º 
66º Argentina (529 67º 66º 56º 
67º Venezuela 66º 66º 63º 67º 


Fonte: Fundação Dom Cabral, adaptado de IMD World Competitiviness Ranking 2024 


promova uma formação de 
mão de obra mais técnica para 
suprir a demanda em tecnolo- 
giaeinovação. 

“A reforma tributária, sozinha, 
não vai parar em pé. Ela é im- 
portante porque o brasil cresce 
por uma base de serviços, mas o 
mundo cresce por uma base in- 
dustrial lastreada por pesquisa e 
desenvolvimento”, diz. “Por trás 
de uma tecnologia como um 
ChatGPT, por exemplo, existe 
um parque industrial para criar 
isso junto com gente de altíssi- 
ma qualidade e que investe com 


Nessa linha, Tadeu sugere que 
não se deve onerar o setor finan- 
ceiro porque ele ajuda a alocar 
recursos que apoiam empresas 
de ciência e tecnologia. “Para o 
futuro que desejamos, precisa- 
mos da reforma tributária, for- 
mação de mão de obra e atração 
de fundos para fazer investimen- 
to em empresas da indústria em 
solo nacional. Não se deve trazer 
tudo de fora. Precisa dar forma- 
ção de mão de obra, intelecto 
aqui dentro para sustentar o 
crescimento”, diz. 

“Se não pusermos uma lupa na 


do país, vamos continuar atrás 
de uma agenda para o país, o que 
é triste porque o Brasil tem muito 
potencial, mas fica preso em 
ideais imaginários”. 

Ele ainda critica debates entre 
economistas ortodoxos e hetero- 
doxos que, na sua visão, já perde- 
ram o sentido. “O que precisa é de 
uma agenda de ciência e tecnolo- 
gia que determine onde ter um po- 
lo industrial específico, onde vai 
atrair capital, coisas objetivas que 
seriam benéficas para o país.” 


Melhora na educação 

Tadeu pontua que, para rever- 
ter as quedas sucessivas no ran- 
king de competitividade do IMD 
desde 2020, precisa urgentemen- 
te melhorar a qualidade do ensi- 
no nas escolas e universidades. “O 
problema não é a quantidade de 
recursos, mas sim a qualidade da 
alocação e a execução nas escolas. 
Se aprofundar mais, o problema 
tem sido inclusive a qualidade 
dos professores que costumam 
atuar mais como pedagogos do 
que como professores”, afirma. 

O diretor da FDC defende que 
os professores brasileiros e tam- 
bém os diretores das escolas pre- 
cisam perder a resistência em ter 
seus métodos avaliados e que 
precisam aprender a entregar re- 
sultados em relação à qualidade 
do ensino. “Nossos alunos têm si- 
do aprovados automaticamente 
tanto no ensino público como no 
privado, em algumas institui- 
ções”, diz. “E as próprias universi- 
dade viraram palco de ideolo- 
gias, enquanto deveriam estar fo- 
cadas para ciência e tecnologia”, 
reforça, afirmando que o sistema 
de ensino como um todo, no Bra- 
sil, precisa formar mão de obra 
mais qualificada para as empre- 
sas serem mais competitivas in- 
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Contas públicas Ideia faz parte do cardápio de 
propostas em estudo para buscar déficit zero em 2025 
e realizar ajuste no Orçamento pelo lado das despesas 


Volta da DRU vira 
alternativa para 
aliviar questão fiscal 


Lu Aiko Otta e Marta Watanabe 
De Brasília e São Paulo 


Na revisão “ampla, geral e ir- 
restrita” que pretende fazer dos 
gastos federais, a área econômica 
analisa um instrumento antigo, a 
Desvinculação das Receitas da 
União (DRU), como forma de ali- 
viar a pressão do crescimento das 
despesas obrigatórias sobre o Or- 
çamento, apurou o Valor. 

Criada em 1994 com o nome 
“Fundo Social de Emergência”, a 
DRU permitia ao Executivo realo- 
car em outras áreas até 20% das 
receitas “carimbadas” para saú- 
de, educação e Previdência. 

A DRU vigora até o fim deste 
ano, graças à PEC da Transição. 
Porém, está muito distante de 
sua versão original, que serviu 
para flexibilizar o Orçamento 
por mais de uma década. Com o 
tempo, o mecanismo foi desidra- 
tado e hoje não incide mais sobre 
as receitas vinculadas para Previ- 
dência e educação, por exemplo. 

Agora, a ideia de algo como a 
antiga DRU retorna à mesa como 
parte do amplo cardápio de pro- 
postas em estudo pelos técnicos da 
área econômica, com o intuito de 
buscar o déficit zero em 2025 e 
promover ajuste estrutural no Or- 
çamento pelo lado das despesas. 

A linha prioritária desses deba- 
tes tem sido a “modernização” das 


vinculações — e nào um corte li- 
near delas, como estabelece a DRU. 
No entanto, os técnicos querem 
manter todas as propostas sobre a 
mesa, para que passem pelo filtro 
político. O debate deverá se esten- 
der pelas próximas semanas, até o 
fechamento do Projeto de Lei Or- 
camentária Anual (PLOA) de 2025, 
no dia 31 de agosto. 
Uma primeira discussão sobre 
a necessidade de atuar pelo lado 
das despesas reuniuontem o pre- 
sidente Luiz Inácio Lula da Silva 
com os ministros da Fazenda, 
Fernando Haddad, do Planeja- 
mento, Simone Tebet, da Casa Ci- 
vil, Rui Costa, e da Gestão, Esther 
Dweck — os integrantes da Junta 
de Execução Orçamentária (JEO). 
“Eu senti um presidente bastan- 
te mais senhor dos números”, disse 
Haddad, após o encontro. "Abriu 
um espaco importante de discus- 
são” No momento em que a equi- 
pe económica discute redução de 
despesas, Tebet disse que os minis- 
tros vào apresentar “soluções” ao 
presidente em uma próxima reu- 
nião, sem especificar quais. 
Também foi discutida a impor- 
tância da revisão de cadastros de 
programas sociais, pois a elimina- 
ção de irregularidades é uma for- 
ma de abrir espaço no Orçamento. 
O ministro ressaltou ainda as 
conclusões do relatório do Tribu- 
nal de Contas da União (TCU) 


apresentado na semana passada. 
O documento registra que não 
houve aumento da carga tributá- 
ria em 2023. Por outro lado, as re- 
nüncias de receita seguiram em 
patamar elevado: R$ 519 bilhões. 

"O aumento do déficit da Previ- 
déncia está relacionado ao aumen- 
to das renüncias do gasto tributá- 
rio", afirmou Tebet. O presidente, 
disse ela, teria ficado "extrema- 
mente mal impressionado" com o 
aumento dos subsídios da União, 
que totalizam quase 6% do Produ- 
to Interno Brasileiro (PIB). 

“A situação atual é a crônica de 
uma morte anunciada”, afirmou o 
diretor-executivo da Instituição 
Fiscal Independente (IFI), Marcus 
Pestana. Segundo ele, o Orçamen- 
to caminha para um “encontro 
com o estrangulamento pleno” e o 
“shutdown” (desligamento da má- 
quina pública por falta de recur- 
sos), após o governo retomar as re- 
gras antigas dos pisos de gastos 
com saúde e educação e a política 
de valorização do salário mínimo. 


" Situação atual 
é a crônica de 
uma morte 
anunciada” 
Marcus Pestana 


No entanto, Pestana considera 
que a DRU é “uma ideia fora de seu 
tempo” eteria apenas efeito de “ta- 
par o sol com a peneira”. Mais coe- 
rentes com o arcabouço fiscal são 
as medidas que têm sido indicadas 
por Haddad e pela ministra do Pla- 
nejamento, Simone Tebet, no sen- 
tido de atacar as vinculações. 

Bráulio Borges, economista da 
LCA Consultores e pesquisador do 
FGV Ibre, defende uma “DRU tur- 
binada”, com ampliação de escopo 
ou do percentual da desvincula- 
ção, como uma das medidas que 
poderiam criar flexibilidade no 
curto prazo e melhorar a rigidez 
orçamentária já para 2025. 

Entre as despesas atualmente 
vinculadas às receitas hoje e que 
poderiam ter algum alívio via mu- 
dança na DRU, diz, estão o mínimo 
constitucional com saúde, com 
educação e o Fundeb. Há também, 
diz, o Fundo Constitucional do 
Distrito Federal, além das emen- 


Fernando Haddad, ao lado de Simone Tebet: “Eu senti um presidente bastante mais senhor dos números” 


das parlamentares. “Obviamente 
que politicamente será difícil me- 
xer nas emendas parlamentares e 
no Fundo Constitucional do Distri- 
to Federal. Então restam basica- 
mente os mínimos de saúde, edu- 
cação e talvez o Fundeb”, aponta. 

A discussão da DRU, diz, tam- 
bém pode ser aplicada ao cha- 
mado óleo-lucro, a receita da 
União resultante da exploração 
de petróleo sob o regime de par- 
tilha, no pré-sal, que se tornou 
mais representativa desde 2018. 
Trata-se de uma receita, estima, 
que deve chegar a quase 1% do 
PIB ao fim da década. “Seria inte- 
ressante desvincular o óleo lucro 
em uma nova DRU, pra criar 
mais flexibilidade, não só do 
ponto de vista da gestão da des- 
pesa, mas também para melho- 
rar o superávit primário” 

É importante destacar, diz Bor- 
ges, que, com exceção do óleo-lu- 
cro, as demais medidas relaciona- 


CRISTIANO MARIZ/AGÊNCIA O GLOBO 


das a gastos vinculados ajudam a 
evitar uma compressão cada 
maior das despesas discricioná- 
rias até 2026 e 2027, num quadro 
que traz risco de “shutdown”. 
“São medidas que criam maior 
flexibilidade dentro do Orça- 
mento e dão sobrevida ao arca- 
bouço fiscal, que não é uma regra 
perfeita, mas bem ou mal dá al- 
gum horizonte de previsibilida- 
de para a despesa. Sozinhas, po- 
rém, não geram o superávit pri- 
mário que é necessário. Para ter- 
mos realmente uma contribui- 
ção da despesa para a melhoria 
do resultado primário, seria pre- 
ciso mudar os parâmetros do ar- 
cabouço fiscal. A despesa não po- 
deria mais crescer 2,5% reais ao 
ano ou a 70% da receita. É preciso 
um limite mais baixo, talvez de 
1,5% ou 2% para o crescimento 
das despesas” (Colaboraram Re- 
nan Truffi, Guilherme Pimenta e 
Gabriela Pereira, de Brasília) 


Arcabouço corre risco sem desvinculação, dizem economistas 


WENDERSON ARAUJO/VALOR 


Jéssica Sant'Ana 
De Brasília 


A ministra do Planejamento e 
Orçamento, Simone Tebet, des- 
cartou na semana passada a des- 
vinculação do reajuste das apo- 
sentadorias do salário mínimo, 
mas, sem adotar essa medida, o 
governo pode ter dificuldades 
para garantir a sustentabilidade 
do novo arcabouço fiscal no mé- 
dio prazo, em especial a partir 
de 2027, avaliam economistas 
ouvidos pelo Valor. Isso aconte- 
ceria porque a despesa previ- 
denciária já é a maior do Orça- 
mento federal e, ao ter atrelado 
o reajuste dos benefícios à polí- 
tica de valorização do piso, o seu 
peso sobre as contas públicas 
vai crescer como bola de neve. 

O economista Tiago Sbardelot- 
to, da XP Investimentos e auditor 
licenciado do Tesouro Nacional, 
calcula que, caso todos os benefi- 
cios previdenciários (aposentado- 
ria, pensões e os auxílios) mais o 
abono salarial, o seguro-desem- 
prego e o Benefício de Prestação 
Continuada (BPC) fossem reajus- 
tados apenas pela inflação, have- 
ria uma economia de R$ 313,651 
bilhões ao longo dos próximos 
dez anos (2025-2034). 

“Seria [um valor] suficiente 
para você manter o arcabouço 
fiscal por esse período de dez 
anos, e até haveria um espaço 
maior para o governo fazer in- 
vestimento. Então, de fato, uma 


desvinculação total seria um dos 
caminhos [para manter o arca- 
bouço vivo)”, disse. 

Já uma desvinculação parcial, 
que afete apenas alguns benefi- 
cios, como o auxílio-doença, se- 
ria insuficiente para garantir o 
crescimento sustentável das des- 
pesas nesse horizonte, deman- 
dando outras alternativas por 
parte do governo. 

No caso do auxílio-doença, 
por exemplo, a economia seria 
de cerca de R$ 500 milhões por 
ano, nos cálculos da XP. Isso por- 
que apenas 5% da despesa previ- 
denciária corresponde a benefí- 
cios não permanentes, como os 
auxílios doença, reclusão, aci- 
dente, entre outros. 

Sbardelotto acrescenta que os 
benefícios previdenciários cres- 
ceram 5,7% acima da inflação no 
acumulado deste ano até maio, 
já descontando o efeito sazonal 
da antecipação do 132 e do paga- 
mento de precatórios. “É um 
crescimento que, caso se mante- 
nha, tornará o arcabouço insus- 
tentável”, diz. “É necessário pen- 
sar no conjunto todo da Previ- 
dência. Certamente é um assun- 
to delicado, especialmente para 
este governo, mas é um assunto 
que vai ter que ser discutido”, 
analisa o economista. 

Jeferson Bittencourt, head de 
macroeconomia da ASA Invest- 
ments e ex-secretário do Tesouro 
Nacional, também avalia que re- 
ver somente as vinculações dos 


Tiago Sbardelotto: desvinculação seria caminho para manter regra viva 


auxílios previdenciários, do BPC, 
do abono e do seguro-desempre- 
go geraria um ganho tímido de 
flexibilidade para o governo na 
gestão da despesa. 

Se, por exemplo, fosse dada 
somente a correção pela infla- 
ção medida pelo INPC para o 
abono salarial, seguro-desem- 


prego e BPC — sem aplicar a po- 
lítica de valorização do salário 
mínimo —, seria aberto um es- 
paço para a despesa discricioná- 
ria inferior a R$ 6 bilhões, calcu- 
la Bittencourt. “Não seria um es- 
paço fiscal significativo, ainda 
que, do ponto de vista da racio- 
nalidade econômica, seria um 


avanço importante”, explica. 

Ele lembra que, a partir de 
2027, a totalidade do pagamen- 
to de precatórios passará a en- 
trar no cômputo da meta fiscale 
do limite de despesas, trazendo 
ainda mais pressão para o novo 
arcabouço fiscal. 

“Neste cenário, uma revisão 
do limite de gastos que conhece- 
mos hoje está contratada, de mo- 
do que uma revisão modesta das 
vinculações poderia ser somente 
uma travessia e uma satisfação 
para o mercado ante um encon- 
tro marcado para 2027 com uma 
revisão mais geral do limite de 
despesas”, diz o ex-secretário do 
Tesouro Nacional. 

Na semana passada, em au- 
diência na Comissão Mista de 
Orçamento (CMO) do Congresso 
Nacional, a ministra Simone Te- 
bet disse que “não passa pela ca- 
beça” da equipe econômica nem 
do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva a desvinculação do salá- 
rio mínimo das aposentadorias. 
A ideia havia sido levantada pela 
própria ministra em entrevista 
ao Valor. 

Tebet deixou a porta aberta 
apenas para uma “moderniza- 
ção” das vinculações dos demais 
benefícios previdenciários (au- 
xílio-doença, reclusão, materni- 
dade etc.) e para o BPC, abono e 
seguro-desemprego, que tam- 
bém são reajustados seguindo a 
mesma política do piso salarial. 
Ela, porém, não explicou o que 


seria essa “modernização”. 

O Valor apurou que são várias 
as alternativas sobre a mesa. 
Uma das possibilidades é que os 
auxílios previdenciários e de- 
mais gastos sociais atrelados ao 
piso salarial sejam reajustados 
seguindo um percentual do rea- 
juste do salário mínimo. A deci- 
são, contudo, será política e en- 
volverá necessariamente o Palá- 
cio do Planalto. 

Ainda de acordo com uma 
fonte de equipe econômica, a 
questão das vinculações não está 
entre as prioridades da equipe 
econômica para o curto prazo. 
Essa fonte acredita que o proble- 
ma se dará a partir do Orçamen- 
to de 2027, ou seja, no primeiro 
ano do próximo governo. Por is- 
so, a tendência é que os estudos 
sigam, mas que uma Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) — 
se vier mesmo a ser apresentada 
— aconteça somente no futuro. 

Ainda na audiência pública na 
CMO, a ministra Simone Tebet 
disse que a equipe econômica já 
calculou o impacto das vincula- 
ções dos benefícios ao salário 
mínimo. No caso dos benefícios 
previdenciários, seria de 
R$ 1,169 trilhão em dez anos. 
Procurado pelo Valor para deta- 
Ihar esse dado, o Ministério do 
Planejamento e Orçamento disse 
se tratar de uma “estimativa” e 
não especificou os números cita- 
dos pela ministra durante a au- 
diência no Congresso. 


Regra não será alterada, afirma Alexandre Padilha 


Renan Truffi 
De Brasília 


Em meio à desconfiança em 
relação à agenda fiscal do gover- 
no, o ministro da Secretaria de 
Relações Institucionais, Alexan- 
dre Padilha (PT-SP), descartou 
qualquer possibilidade de o go- 
verno propor mudanças no ar- 
cabouço fiscal, como forma de 
conter o crescimento dos gastos 
públicos. Segundo ele, não há 


propostas nesse sentido na mesa 
do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva. De acordo com Padilha, 
a gestão petista vai continuar 
trabalhando pela “qualidade do 
gasto público”. 

“Qualquer debate sobre o Or- 
camento do ano que vem vai ser 
feito no fim do agosto no Con- 
gresso, por meio da Lei de Dire- 
trizes Orcamentária (LDO). A 
LDO nem foi votada ainda. 
Qualquer questão sobre o Orça- 


mento do ano que vem é mera 
especulação, isso não veio pra 
mesa do presidente. O presiden- 
te Lula acabou com a gastança 
do governo anterior”, disse. 
Padilha falou sobre o assunto 
após participar de reunião de co- 
ordenação com o presidente Lu- 
la e os líderes do governo na Câ- 
mara, no Senado e no Congresso. 
“O governo sempre vai traba- 
Ihar pela qualidade dos gastos, 
inclusive fechou várias torneiras 


de auxílios e fraudes criados pelo 
governo anterior. Em nenhum 
momento, discutimos mudanca 
no arcabouço fiscal. Construí- 
mos um conjunto de metas ou- 
sadas [no arcabouço |”, disse. 
Especialistas têm alertado para 
os riscos à sustentabilidade do ar- 
cabouço, principalmente por cau- 
sa de despesas que são reajustadas 
de acordo com a variação da recei- 
ta— como os pisos orçamentários 
da saúde e da educação. Isso por- 


que a nova regra, aprovada no ano 
passado, prevê uma regra mais rí- 
gida para os demais gastos do Or- 
çamento: crescimento equivalente 
a 70% da variação da receita, limi- 
tado à alta real de 2,5%. 

A revisão dos pisos para saúde 
e educação tem sido descartada 
por integrantes do governo. Na 
semana passada, o ministro Fer- 
nando Haddad (Fazenda) afir- 
mou que esse é apenas um dos 
“vários cenários discutidos”. A 


ministra Simone Tebet (Planeja- 
mento), por sua vez, afirmou que 
a revisão dos pisos não é priori- 
dade da equipe econômica. 

O presidente Lula também 
descartou a medida. Em entre- 
vista a jornalistas na Itália, onde 
participou da reunião de cúpula 
do G7, ele rechaçou a ideia de 
seu governo limitar o crescimen- 
to real de gastos nessas áreas e 
afirmou que não fará ajuste fis- 
cal“em cima dos pobres”. 
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RIO GRANDE DO SUL 


Julia Lindner e Caetano Tonet 
De Brasília 


Menos de 10% dos deputados e 
senadores de outros Estados des- 
tinaram recursos de emendas in- 
dividuais para auxiliar o Rio 
Grande do Sul a enfrentar os im- 
pactos da crise climática no Esta- 
do. Levantamento feito pelo Va- 
lor identificou que apenas 53 
parlamentares aderiram à inicia- 
tiva, o que representa um total de 
R$ 37 milhões, considerando as 
duas Casas Legislativas. 

No mês passado, o governo 
abriu uma janela para que os 
congressistas pudessem transfe- 
rir, de forma voluntária, uma 
parte da verba pública a que eles 
têm direito anualmente para as 
regiões em situação de calamida- 
de. O prazo foi encerrado no fim 
da semana passada. 

No Senado, apenas seis dos 78 
senadores de outros Estados re- 
manejaram recursos para o Rio 
Grande do Sul, o que representa 
cerca de 8% dos integrantes da 
casa. Entre os 482 deputados, 47 
enviaram verba de emenda par- 


Menos de 10% de parlamentares de outros Estados atuam para canalizar R$ 27 milhões 


RS tem pouca ajuda de emendas individuais 


lamentar ao Estado, o equivalen- 
tea menos de 10% da Câmara. 

Os parlamentares do Rio Gran- 
de do Sul foram desconsiderados 
do levantamento por já destina- 
rem os seus recursos ao Estado 
normalmente. Em meio à tragé- 
dia, eles tiveram prioridade na 
execução da verba e também pu- 
derem modificar as acóes desti- 
nadas com mais facilidade. 

Neste ano, os congressistas 
tém direito a e R$ 25 bilhóes em 
emendas individuais. Os sena- 
dores e deputados chegam a re- 
ceber, respectivamente, quase 
R$ 70 milhões e R$ 40 milhões 
cada um. Eles ainda participam 
da distribuição de emendas de 
comissão e de bancada. 

Há cerca de um més, conforme 
mostrou o Valor, bancadas de 
partidos como PT, PL e MDB fize- 
ram campanhas para estimular 
os parlamentares a "doarem" 
emendas ao Estado. Presidente 


"Achei que seria 
maior a solidariedade 
e que nào remanejar 
seria exceção” 
Rogério Correia 


EDILSON RODRIGUES/AGÊNCIA SENADO 


O senador Paulo Paim: "Eu esperava mais solidariedade” 


da comissão externa do Rio 
Grande do Sul no Senado, Paulo 
Paim (PT-RS) esperava reunir 
R$ 50 milhões apenas no Senado. 

“É claro que nós esperávamos 
um pouco mais, porque nin- 
guém está tirando dinheiro do 
bolso, é dinheiro do povo. Eu es- 
perava mais solidariedade”, ava- 
liou o petista. 

Em seguida, Paim cobrou os 
seus colegas a, ao menos, ajuda- 


rem a aprovar projetos voltados 
para a recuperação do Estado. 
“Espero que nos projetos que nós 
todos estamos trabalhando para 
o Rio Grande do Sul, nós todos te- 
nhamos um apoio maior de de- 
putados e senadores”, declarou. 
Líder do PL no Senado, Carlos 
Portinho (RJ) foi um dos parla- 
mentares que remanejaram R$ 1 
milhão. Ele acreditava que ou- 
tros fariam o mesmo. “Eu sou se- 


nador do Rio, mas também do 
Brasil, e esse é um tema que co- 
moveu a todos e exige o esforço 
de todos”, disse Portinho. 

“É evidente que nosso papel 
fundamental é de representação 
dos nossos Estados, mas é preciso 
lembrar que o Orçamento-Geral 
da União é de todos. Os custos da 
reconstrução do Rio Grande do 
Sul serão imensos e existe urgên- 
cia muito clara. Tenho absoluta 
certeza de que os sergipanos se 
sentem bem representados neste 
ato de solidariedade”, afirmou 
Alessandro Vieira (MDB-SE), que 
também destinou R$ 1 milhão. 

Conforme as orientações da 
bancada, Vieira considerava que 
“todos os parlamentares do MDB 
decidiram pelo remanejamento 
de 1 milhão [de reais] para o Esta- 
do”, mas não foi o que ocorreu. 

O deputado Orlando Silva (PC- 
doB-SP), que remanejou R$ 1 mi- 
lhão para o Rio Grande do Sul, 
avalia que o valor ainda é peque- 
no diante dos desafios do Estado, 
mas é uma quantia razoável den- 
tro das possibilidades do manda- 
to parlamentar. “Nós adiamos al- 
guns empenhos em São Paulo 
para o ano que vem e demos uma 
contribuição. Eu consultei as ci- 
dades que nós tínhamos progra- 
mado fazer [investimentos], as 


pessoas entenderam  perfeita- 
mente e vão aguardar”, afirmou. 

O deputado ficou surpreso 
com a baixa adesão das transfe- 
rências no Legislativo. “O am- 
biente que eu vino Congresso foi 
de muita comoção, muita solida- 
riedade, todo mundo muito sen- 
sibilizado”, pontuou. 

O deputado Rogério Correia 
(PT-MG) foi outro que doou R$ 1 
milhão. Para ele, os parlamenta- 
res perderam uma oportunidade 
de dar um exemplo no socorro 
ao Estado diante da tragédia am- 
biental. “Achei que a solidarieda- 
de seria bem maior e que não re- 
manejar seria exceção. Esperava 
o contrário disto, com 90% dan- 
do exemplo de solidariedade aos 
brasileiros”, afirmou Correia. 

“Nós, em Minas, sofremos 
muito com tragédias naturais e 
criminosas, como Mariana e Bru- 
madinho, e eu presido a comis- 
são externa das barragens. Foi 
um dos motivos em atender ao 
apelo dos gaúchos”, acrescentou. 

Em maio, técnicos do governo 
deram uma palestra a assessores 
parlamentares para ensinar os 
trâmites do remanejamento e 
alertaram que o prazo seria aper- 
tado. A transferência envolveu as 
áreas da Saúde, Defesa Civil e De- 
senvolvimento Social. 


Crédito de R$ 17,5 bi ao Estado deve sair nesta semana 


Renan Truffi e Fabio Murakawa 
De Brasília 


O governo Luiz Inácio Lula da 
Silva deve editar nesta semana 
uma nova medida provisória des- 
tinada a abrir crédito extraordiná- 
rio de R$ 17,5 bilhões para o Rio 
Grande do Sul. Inicialmente, a MP 
estava prevista para ser publicada 
na semana passada, mas, devido a 
questões de redação, a divulgação 
foi adiada. Agora, a expectativa é 
que o texto venha a público nesta 
terça-feira (18), no “Diário Oficial 
da União”. Segundo fontes do go- 
verno, o montante nào gerará im- 
pacto primário. 


Desse total de recursos, R$ 15 
bilhões serão destinados especi- 
ficamente a linhas de crédito, 
tanto para pessoas físicas quanto 
jurídicas, do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES). O restante, pou- 
co mais de R$2 bilhões, deve ser 
destinado a programas de habi- 
tação já anunciados pelo gover- 
no federalno âmbito do socorro 
ao Estado gaúcho. 

Na prática, as linhas utilizarão 
recursos do superávit financeiro 
do Fundo Social para atender pes- 
soas físicas e jurídicas localizadas 
nas áreas atingidas pelas enchen- 
tes no estado. As linhas serão des- 


tinadas à aquisição de máquinas e 
equipamentos para o setor produ- 
tivo, material de construção e ser- 
viços relacionados, além de proje- 
tos de investimento e capital de gi- 
ro, segundo o órgão. 

Os financiamentos serão con- 
cedidos pelo BNDES ou por 
meio de instituições financeiras 
por ele habilitadas. Em ambos 
OS casos, as instituições assumi- 
rão o risco de crédito das opera- 
ções. Os recursos do Fundo So- 
cial serão disponibilizados a 1% 
ao ano para as linhas de proje- 
tos de investimento, aquisição 
de máquinas e equipamentos, 
material de construção ou servi- 


Patrícia Poeta faz programa para 
arrecadar dinheiro para o Estado 


De São Paulo 


Gaúcha de São Jerônimo, Pa- 
trícia Poeta acompanhou apre- 
ensiva o avanço das enchentes 
que devastaram o Rio Grande do 
Sul em maio. Ela chegou a apre- 
sentar o “Encontro” de seu Esta- 
do natal (encontrou uma prima 
ao vivo, enquanto gravava em 
São Jerônimo) e se emocionou 
no ar algumas vezes. Voltou de lá 
pensando em maneiras de aju- 
dar seus conterrâneos. Mobili- 
zou amigos e parceiros e botou 
de pé o “Levanta, Rio Grande". O 
programa foi exibido pelo Canal 
Futura — emissora voltada para a 
educação, ligada à Fundação Ro- 
berto Marinho — nesta segunda- 
feira (17), às 20h, para arrecadar 
doações para as vítimas da tragé- 
dia climática no Estado. 


“Como jornalista e como gaú- 
cha, como alguém que esteve lá, 
eu tenho a responsabilidade de 
mostrar o tamanho do proble- 
ma. Porque a tendência é que ve- 
nham outras notícias e as pes- 
soas acabem se esquecendo da 
tragédia, mas não é hora de lar- 
gar a mão dos nossos irmãos do 
Rio Grande do Sul. Eles ainda 
precisam de nós”, disse Poeta. 

“Levanta, Rio Grande”, trans- 
mitido ao vivo desde o Vibra São 
Paulo, casa de espetáculos na ca- 
pital paulista, estava previsto 
para durar em torno de três ho- 
ras, com participação de artistas 
como Tierry, Luisa Possi, Wanes- 
sa Camargo e Paula Lima, além 
de vários influenciadores e cele- 
bridades. 

Durante o programa, o públi- 
co pode contribuir por meio de 


um QR code “ParaQuemDoar”. 
As doações partiram de R$ 5. 

"Nosso objetivo é unir pessoas 
nessa missáo, assim como o In- 
ternacional e o Grêmio esquece- 
ram arivalidade e se juntaram 
por um propósito", disse a apre- 
sentadora no fim de semana. "No 
palco, vai ter gente de emissoras 
diferentes e cantores dos mais 
variados estilos musicais." 

Patrícia Poeta comentou tam- 
bém que "está todo mundo doan- 
do seu talento, sua energia, seu 
trabalho. Tudo foi doação, do local 
à parte técnica. Todo mundo que 
eu procurei foi muito receptivo”. 

“Levanta, Rio Grande” foi iniciati- 
va da própria apresentadora, com 
produção da Caldi Comunicação e a 
Agência HIT. O programa também 
está disponívelno Globoplay e You- 
Tube. (Com Agência O Globo) 


Uso de IA em notícia preocupa, diz pesquisa 


Agência O Globo 


Ousodeinteligéncia artificial (IA) 
na produção de notícias e desinfor- 
mação é alvo de preocupação em to- 
do o mundo, e isso traz desafios para 
as empresas jornalísticas. É o que 
aponta o relatório anual “Digital 
News Report”, elaborado pelo Insti- 
tuto Reuters para o Estudo do Jorna- 
lismo e divulgado na segunda-feira. 

O estudo se baseia em pesquisas 
com quase 100 mil pessoas em 47 
países. Os consumidores se mostra- 
ram desconfiados com o uso de IA 
para criar conteúdo de notícias, so- 
bretudo para temas delicados, como 
política, constatou a pesquisa. Entre 
os entrevistados, 52% nos EUA e 63% 
no Reino Unido afirmaram que não 


se sentiriam à vontade com notícias 
produzidas principalmente com IA. 

A pesquisa ouviu 2 mil pessoas 
nos EUA e outras 2 mil no Reino Uni- 
do para o assunto. Além disso, 59% 
disseram estar preocupados com 
conteúdo de notícias falsas on-line. 
Esse número foi maior na África do 
Sul (81%) e nos EUA (72%), já que 
ambos os países realizam eleições 
neste ano, segundo o relatório. 

O estudou mostrou que os entre- 
vistados se sentiam mais confortá- 
veis com o uso de IA para tornar o 
trabalho dos jornalistas mais efi- 
ciente. Outro desafio para as empre- 
sas jornalísticas, segundo o relató- 
rio, é a relutância do público em pa- 
gar por assinaturas de notícias. Após 
crescimento na pandemia, 17% dos 


entrevistados em 20 países disseram 
pagar por notícias on-line, número 
estável nos últimos três anos. 

De acordo com o relatório, Tik- 
Tok e X são consideradas as menos 
confiáveis para a divulgação de no- 
tícias entre as redes — 24% dos 
usuários das duas plataformas 
acham difícil distinguir nesses re- 
des o que é ou não confiável. A con- 
fiança geral nas notícias permanece 
inalterada em relação a 2023, em 
43%, após recuos significativos nos 
últimos dois anos. Em 2015, o nível 
geral de confiança era de 62%, o que 
mostra queda de 19 pontos percen- 
tuais para o cenário mais recente. O 
Brasil ocupa o 1º lugar, em termos 
de confiança, entre os seis países la- 
tino-americanos pesquisados. 


ços relacionados. 

Já para alinha de capital de gi- 
ro, as taxas serão de 4% anuais 
para micro, pequenas e médias 
Empresas, que faturam até 
R$ 300 milhões, e de 6% ao ano 
para empresas com faturamento 
superior a esse valor. 


Os prazos de financiamento va- 
riam entre 60 e 120 meses e o pe- 
ríodo de carência será entre 12e 
24 meses, a depender da linha. Pa- 
rao recebimento do apoio finan- 
ceiro, é exigido, no caso das pes- 
soas jurídicas, o compromisso de 
manutenção ou ampliação do nú- 


mero de empregos existentes an- 
teriormente à calamidade pública. 

Há algumas semanas, o gover- 
no precisou convocar reunião 
extraordinária do Conselho Mo- 
netário Nacional (CMN) justa- 
mente para liberação desse 
montante em crédito. 


COMUNICADO 


A Companhia Siderúrgica Nacional - CSN 


tomou conhecimento, por meio da 


imprensa, que autoridades estrangeiras 


estariam pressionando autoridades 


brasileiras. O objetivo seria beneficiar 


uma empresa ítalo-argentina que 


cometeu fraude ao descumprir a Lei de 


Sociedades Anónimas, buscando evitar a 


obrigação de realizar uma Oferta Pública 


de Ações. A fraude, que foi comprovada 


por diversas e sólidas evidências, já 


foi reconhecida, total ou parcialmente, 


em julgamento ainda não concluído 


pelo Superior Tribunal de Justiça. 


É inaceitável a tentativa de interferir 


na autonomia e independência do Poder 


Judiciário, nas regras de mercado e 


no Estado Democrático de direito. A CSN, 


empresa nacional fundada em 1941, 


confia plenamente nas instituições de 


Estado do nosso país. 


+ à CSN 


Companhia Siderúrgica Nacional 


INÊS 249 


VOCÊ CONHECE ALGUM 
GRANDE EMPRESÁRIO, 
CEO DE SUCESSO OU 
EXECUTIVO DE FUTURO 
QUE NÃO LÊ O "VALOR"? 


Não ler o Valor pode custar uma análise errada, 
uma leitura de cenário equivocada, um mau investimento. 


Pode custar caro para você e sua empresa. 


Assinar o Valor vale cada centavo. 


Não assinar pode custar caro. 


g, EDITORA G/OBO valor.com.br 
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Política 


Congresso Integrantes do Centrão defendem, agora, que o presidente da Câmara 
deixe para apreciar o mérito da proposta depois das eleições municipais de outubro 


Reação da sociedade faz aumentar a 
pressão por desistência do PL do aborto 


Marcelo Ribeiro, Raphael Di Cunto, 
Renan Truffi, Caetano Tonet 

e Julia Lindner 

De Brasília 


Preocupados com a repercussão 
negativa nas ruas e nas redes so- 
ciais, aliados do presidente da Cà- 
mara, Arthur Lira (PP-AL), passa- 
ram a defender que o alagoano en- 
gavete o projeto de lei que equipa- 
ra a pena de aborto após 22 sema- 
nas de gestação à punição a quem 
comete homicídio e concentre 
energias para o avanço da regula- 
mentação da reforma tributária. 

Orequerimento de urgência pa- 
raacelerar a tramitação da propos- 
ta avançou na semana passada, em 
votação atropelada, e havia a ex- 
pectativa de que Lira ouvisse inte- 
grantes da bancadas evangélica e 
feminina nesta semana para defi- 
nir os próximos passos. 

Mas a reação popular à propos- 
ta fragilizou a base de apoio à 
aprovação do texto e fez com que 
integrantes do Centrão passas- 
sem a sugerir que Lira segurasse o 
tema pelo menos por enquanto. 

Apesar disso, os evangélicos, 
segundo o deputado Sóstenes 
Cavalcante (PL-RJ), um dos auto- 
res da proposição, nào preten- 
dem diminuir a pressão para que 
amatéria seja aprovada na Casa. 

Segundo apurou o Valor, Lira 


deve esclarecer, durante reuniáo 
de líderes nesta terça-feira, que 
houve o acordo para a urgéncia 
ser aprovada, mas pontuar que 
nào há nenhum compromisso 
em relação ao mérito. 

Fontes avaliam que uma nova 
janela para apreciação do tema 
pode ser aberta após as eleições 
municipais. Um grupo mais céti- 
co, porém, acredita que a mobili- 
zação de agora deve impor difi- 
culdades para o assunto ser de- 
senterrado tão rapidamente. 

Parlamentares de siglas contrá- 
rias à proposta temem que “a desis- 
tência seja cortina de fumaça para 


Lira: aliados do presidente da Câmara defendem o arquivamento do projeto 


o tema avançar no afogadilho”, as- 
sim como ocorreu com a urgência, 
aprovada em 23 segundos e sem 
que Lira anunciasse formalmente o 
que estava sendo apreciado. 

Esse grupo apostará em um pa- 
cote de constrangimentos para 
tentar obrigar Lira a enterrar o te- 
ma pelo menos temporariamente. 
Isso inclui questão de ordem em 
plenário nesta terça-feira (17), por 
10 minutos, para reclamar de pos- 
tura de Lira e apresentação de re- 
querimento a Comissão de Legis- 
lação Participativa (CLP) solicitan- 
do devolução do texto ao autor por 
inconstitucionalidade. 


No Executivo, a avaliação é que 
“não há ambiente” para que o 
Congresso avance com a medida, 
disse ontem o ministro das Rela- 
ções Institucionais, Alexandre 
Padilha. De acordo com ele, o 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT) vai manter o compro- 
misso que assumiu com lideran- 
ças religiosas durante a campa- 
nha presidencial: de que, no seu 
mandato, o Executivo não tenta- 
rá mudar a lei que trata das possi- 
bilidade de aborto no país. 

No Senado, a tendência também 
é de desacelerar a tramitação da 
proposta, como afirmou na sema- 
na passada o presidente Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG). Apesar disso, a 
Casa promoveu ontem uma sessão 
que se transformou em arena em 
defesa do projeto de Sóstenes. 

A audiência, agendada antes 
da apresentação do projeto na 
Câmara, tratou de uma resolução 
do Conselho Federal de Medicina 
(CFM) que proibiu a chamada as- 
sistolia fetal, procedimento que 
está no centro do debate sobre o 
aborto após 22 semanas. 

Sem a presença de representan- 
tes do governo e de integrantes da 
base aliada, congressistas, médi- 
cos e juristas defenderam o avanço 
da proposta. A sessão teve uma 
performance teatral simulando a 
reação do feto na prática de assis- 


tolia fetal e imagens do procedi- 
mento exibidas no plenário. 

Pessoas próximas relataram 
que Pacheco assistiu ao debate, 
pela TV, com certa irritação. Ele 
não gostou de a sessão ter ignora- 
do especialistas contrários ao PL, 
nem do uso de dramatização pa- 
ra discutir o tema. Na visão do se- 
nador, o assunto deve levar em 
conta todas as correntes, critérios 
técnicos, científicos, a própria le- 
gislação vigente e, sobretudo, as 
mulheres senadoras. 

Com a expectativa de que o as- 
sunto perca força, a previsão é 
que Lira aproveite a reunião de lí- 
deres para defender que os parla- 
mentares se debrucem sobre a 
regulamentação da reforma tri- 
butária e consiga entregar pelo 
menos o avanço do texto princi- 
palaté o recesso parlamentar. 

Fontes do Centrão alegam que 
a atenção dada nos últimos dias à 
pauta de costumes inflamou a 
militância de partidos de esquer- 
da e de movimentos ligados aos 
direitos humanos, mas alertam 
que a indignação não ficou res- 
trita a esses grupos. 

Lideranças mais ligadas a parti- 
dos de centro estariam preocupa- 
das com respingos na imagem do 
Legislativo e, por isso, avaliam que 
uma saída é apostar na estratégia 
de priorizar a agenda econômica. 


eitor é conservador, não fundamenta 


Análise 


Maria Cristina Fernandes 
São Paulo 


Foram duas derrotas consecu- 
tivas, num prazo de duas sema- 
nas, impostas pela sociedade, nas 
redes sociais e nas ruas, à extre- 
ma-direita: a proposta de emen- 
da constitucional que prevê a 
venda de terrenos de Marinha, 
chamada de “PEC das praias”,e o 
projeto que criminaliza a prática 
do aborto, nos casos já previstos 
em lei (estupro, risco de vida da 
mulher e má-formação do feto), 
acima de 22 semanas. 

Os governistas puseram o pes- 
coço para fora depois que a derro- 
ta, em ambos os casos, já estava 
consolidada. Calejados pela derru- 
bada do veto presidencial à proibi- 
ção da saída temporária dos pre- 
sos por razão familiar, as chama- 
das “saidinhas”, fruto de um cochi- 
lo em relação ao consenso puniti- 
vista vigente, deixaram de enxer- 
gar o fosso que separa uma socie- 
dade conservadora da extrema-di- 
reita fundamentalista. 

Na PEC das praias e no PL do 
aborto o que aconteceu foi mais 


Pergunte 
aos 
dados ? 


César Felício 


Brasil rejeita 
aborto, 

mas com 
nuances 


uma derrota da aliança entre o 
bolsonarismo e o centrão do que 
uma vitória do governo. No pri- 
meiro caso, a PEC já havia passa- 
do discretamente pela Câmara na 
legislatura passada, já sob a batu- 
ta do presidente da Casa, Arthur 
Lira (PP-AL). e buscava uma via li- 
geira para ser referendada pelo 
Senado quando foi atravessada 
pelo ativismo digital de organiza- 
ções não-governamentais de am- 
bientalistas que contaminou as 
redes antes que a atriz Luana Pio- 
vani se engalfinhasse com o joga- 
dor Neymar Jr. e o assunto conta- 
minasse as redes sociais. 

No segundo caso, o acordo de 
gaveta entre o autor do projeto e 
Lira, acabou sendo confirmado 
por Sóstenes Cavalcante. O depu- 
tado do PL do Rio disse que, obti- 
da a urgência, poderia votá-lo até 
o “último dia do mandato” do 
presidente da Câmara. A existên- 
cia do acordo ficou patente quan- 
do o deputado José Guimarães 
(PT-CE), líder do governo princi- 
pal aliado de Lira no PT, lavou as 
mãos em relação ao projeto. 

Foi só com as primeiras pesqui- 
sas sobre a surra do PLnas redes so- 
ciais e as manifestações de rua que 


reação da opinião 
pública tende a 
brecar na Câmara 
dos Deputados a 
tramitação do 
projeto de lei que equipara a 
realização do aborto ao 
homicídio, mas pesquisas 
comparativas recentes indicam 
por que setores conservadores 
se sentem motivados a 
proporem o reforço da 
proibição da prática no Brasil. O 
país está entre os mais 
refratários do mundo a uma 
legalização da prática, de 
acordo com um estudo do Pew 
Research Center divulgado no 
mês passado, com bases em 
pesquisas de opinião realizadas 
no primeiro semestre de 2023. 
De acordo como levantamento, 
o país mais favorávelao aborto 
legalno mundo é a Suécia, onde a 
prática é permitida em todos os 
casos, desde que a gravidez esteja 
no máximo até a 182 semana. lá, 
95% dos pesquisados 
mostraram-se favoráveis. O menos 
favorável é a Nigéria, com apenas 
8% de apoio. No país africano o 
aborto é proibido em todas as 
situações. No Brasil, apenas 26% 


a primeira-dama, Janja da Silva, 
sempre muito vigiada em seus po- 
sicionamentos sobre costumes, 
veio ao X, ex-Twitter, se manifestar, 
sendo seguida por uma miríade de 
ministros (Alexandre Padilha, Ma- 
rina Silva, Silvio Almeida, Cida 
Gonçalves e Anielle Franco) e pelo 
próprio marido. De Roma, o presi- 
dente Luiz Inácio Lula da Silva cha- 
mou de"insanidade" a tentativa de 
se imputar uma pena para as mu- 
Iheres equivalente ao dobro da- 
quela do estuprador. 

Nenhum deles apareceu com 
sacadas melhores do que aquelas 
que pautaram a mobilização nas 
redes e nas ruas. Todos ficaram a 
reboque da campanha “criança 
não é mãe, estuprador não é pai”, 
que começou espontânea, puxa- 
da por grupos feministas e enti- 
dades de direitos humanos, e aca- 


Eleitor é punitivista, 
não aceita ser 
garfado em direitos 
nem se engana sobre 
a vítima de estupro 


bou impulsionada pela massifi- 
cação de notícias dando conta de 
pastores evangélicos estuprado- 
res. A guerrilha digital recuperou 
um vídeo do médico Drauzio Va- 
rella, de 2014, por ocasião de uma 
primeira tentativa da bancada 
evangélica no tema, em que ele 
dizia que se estaria autorizando 
os homens a escolher em que mu- 
lheres desejavam fazer filhos. 

No acompanhamento sistemá- 
tico de grupos qualitativos de pes- 
quisa, Esther Solano, socióloga e 
professora da Unifesp, constata 
que os governistas se limitam a ser 
reativos na pauta moral pela inca- 
pacidade de entender os parado- 
xos e sofisticações de uma socieda- 
de que cultiva valores conservado- 
res (veto às saidinhas) mas não 
aceita ser garfada em seus direitos 
(PEC das praias) nem enganada so- 
bre quem é a vítima de um caso de 
estupro (PL do aborto). 

A despeito das duas últimas der- 
rotas, Solano aposta que o recuo 
da extrema-direita é tático. A gro- 
tesca encenação sobre assistolia fe- 
tal, método usado para a interrup- 
ção da gravidez acima de 22 sema- 
nas, no Senado na manhã desta se- 
gunda-feira é um exemplo. Já esta- 
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dos pesquisados são favoráveis à 
liberação totaldo aborto. 

O Pew Research faz um 
cruzamento entre a religiosidade 
dos países e o percentual da 
população favorável ao aborto. 
Quanto mais religiosa a população, 
menor a adesão. Todos os países em 
que a religião é considerada 
importante para mais de 80% dos 
pesquisados têm maioria contra o 
aborto, com a única exceção da 
Índia. Estão entre os que têm mais 
religiosidade Brasil, México, 
Indonésia, Quênia, Nigéria e África 
do Sul. No Brasil, 90% afirmam que 


areligião é “muito importante” e 
apenas 3% dizem que é “nada 
importante”. Na Suécia são 
respectivamente 20% e 45%. 

São raros os temas no Brasil que 
conseguem mobilizar 70% do 
eleitorado para uma posição. 
Quando um político no Brasil leva 
este assunto ao debate e se declara 
contrário à liberação está 
assumindo, portanto, uma 
bandeira altamente popular. 

Dentro da maioria de 70% dos 
brasileiros que são contra a 
legalização do aborto, contudo, há 
uma gradação importante. A 


ista 


va marcada quando o embate na 
Cámara se deu, mas não foi des- 
marcado nem amenizado e teria 
irritado o presidente da Casa, Ro- 
drigo Pacheco (PSD-MG). 

O avanço da extrema direita 
fundamentalista nos conselhos tu- 
telares estendeu o tapete vermelho 
para a entrada desta pauta nas 
eleições municipais, especialmen- 
te em São Paulo. A campanha do 
prefeito e pré-candidato à reelei- 
ção Ricardo Nunes poderá se valer 
do tema aquecido na opinião pú- 
blica para confrontar o pré-candi- 
dato do Psol, Guilherme Boulos, 
que é favorável ao aborto para 
além dos casos previstos em lei, 
contrariamente à pré-candidata 
do PSB, Tabata Amaral. 

Em maio, reportagem da revista 
digital “Pública” deu conta da 
ofensiva de Nunes contra o serviço 
de aborto legal do hospital muni- 
cipal de Vila Nova Cachoeirinha, 
na zona norte da cidade. Funcio- 
nava ali o serviço com o maior nú- 
mero de casos da cidade de inter- 
rupção acima de 22 semanas, mas 
foi fechado pela prefeitura e seus 
médicos, perseguidos por uma 
aliança entre o Conselho Regional 
de Medicina e a prefeitura. 
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maior parte dessa fatia, ou 41%, são 
contra o aborto em todas as 
circunstâncias e 29% admitem 
aborto em algumas circunstâncias. 
Alei brasileira está mais de acordo 
com essaúltima fatia. 

Alegislação sobre o aborto está 
prevista em cinco artigos do Código 
Penal. O artigo 124 proíbe a prática 
do aborto e estabelece pena deum a 
três anos de detenção para a mulher 
que o comete. O 125 estabelece de 
três a 10 anos de cadeia para quem 
praticao aborto sem 
consentimento da gestante eo 126 
fixa de uma quatro anos quando é 
com consentimento da gestante. O 


Lula sugere 
estatuto" para 
homens se 
comportarem 


Renan Truffi e Fabio Murakawa 
De Brasília 


O presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva disse na segunda-feira (17) 
que seu governo deveria pensar 
em sugerir o que chamou de "esta- 
tuto do bom comportamento para 
o homem”. A afirmação foi direcio- 
nada ao ministro da Secretaria de 
Relações Institucionais (SRI), Ale- 
xandre Padilha (PT-SP), durante 
sanção, no Palácio do Planalto, de 
um projeto de lei que cria um pla- 
no de metas para o enfrentamento 
integrado da violência doméstica e 
familiar contra a mulher. 

De acordo com o projeto, o 
plano deverá ser executado de 
maneira colaborativa pela 
União, Estados, municípios e o 
Distrito Federal, e terá validade 
de dez anos com atualização 
obrigatória a cada dois anos. 

“Nós precisamos, Padilha, pen- 
sar em fazer um estatuto de bom 
comportamento do homem. Ima- 
ginar que uma mulher, depois de 
uma jornada de trabalho, nào tem 
vontade de voltar para casa por- 
que vai encontrar um marido que 
pode bater nela por qualquer coi- 
sa.É preciso ter um estatuto para 
formar essa espécie de ser huma- 
no", disse Lula, ao mencionar o mi- 
nistro da articulacào política. 

Neste sentido, o presidente 
disse acreditar que a escola seja o 
localideal para esse tipo de for- 
mação. “Se agente não discutir 
essa coisa na escola, no ensino 
médio... Escola é o espaço para 
gente tentar mostrar um alinha- 
mento de comportamento. O ca- 
ra que levanta a mão para dar um 
soco numa mulher, ele não pres- 
ta enquanto ser humano, ele não 
está bem formado”, ponderou. 

Lula também afirmou que, ape- 
sar da maioria conservadora no 
Congresso, é possível aprovar “coi- 
sas importantes” para as mulhe- 
res. “Mesmo o Congresso sendo 
um Congresso de uma maioria 
conservadora, a gente percebe 
que, em determinadas circunstân- 
cias, conseguimos uma maioria 
para aprovar coisas importantes, 
porque as pessoas vão evoluindo 
na medida em que as mulheres 
vão crescendo”, argumentou. 

As declarações do presidente 
coincidem com a tentativa da Câ- 
mara dos Deputados, comandada 
por Arthur Lira (PP-AL), de apro- 
var projeto de lei que equipara o 
aborto ao crime de homicídio, cu- 
jaurgência foi aprovada pelos de- 
putados na semana passada. 

Lula foi criticado pela demora 
em se pronunciar sobre o tema, 
em meio a críticas da opinião pú- 
blica e protestos de movimentos 
de defesa da mulher. No último 
fim de semana, o presidente classi- 
ficou o PLdo Aborto de "insanida- 
de”, durante viagem à Europa. 

Padilha defendeu “não há am- 
biente” propício para que o Con- 
gresso Nacional aprove esse tipo 
de proposta. 


127 aumenta essas penas em 30% 
em caso de sequelas e as dobra no 
caso de morte. O 128, o mais 
importanteno contexto da 
pesquisa, é o que não pune o aborto 
nos casos de estupro, risco de vida à 
mãe ou feto anencefálico, sem 
limite de estágio de gravidez, desde 
que praticado por um médico. 

Aatual legislação portanto, 
representa um ponto médio na 
opiniào püblica, de acordo com a 
pesquisa. Em um eventual 
plebiscito, é provável que a maior 
parte do eleitorado rejeitasse tanto 
alegalização do aborto, quanto a 
sua proibição inclusive nas atuais 
exceções previstas em lei, em uma 
escolha binária. Se a pergunta fosse 
sobre a manutenção da regra atual, 
é quase certo que ela seria apoiada 
pela maioria do eleitorado. 
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Congresso Para especialistas, cobrança de 20% em 
remessas internacionais acabaria com benefício 
para medicamentos. Tema é alvo de divergência 


Taxa sobre compras 
pode encarecer 
remédio importado 


Raphael Di Cunto e Marcelo Ribeiro 
De Brasília 


Acobrança de pelo menos 20% 
de Imposto de Importação sobre 
compras internacionais, aprova- 
da pelo Congresso e que aguarda 
a sanção do presidente Luiz Iná- 
cio Lula da Silva (PT), mirou a 
concorrência de “blusinhas”, 
produtos eletrônicos e brinque- 
dos asiáticos vendidos pelo e- 
commerce, mas pode tornar 
mais caros também os medica- 
mentos importados por pessoas 
físicas em tratamento no Brasil 
que hoje são isentos do tributo. 

O fim ou não dessa isenção é al- 
vo de divergências jurídicas. Rela- 
tor do projeto, o deputado Átila 
Lira (PP-PI) diz que a intenção não 
é acabar com o benefício para me- 
dicamentos. Ele apresentou ao 
Valor um posicionamento técni- 
co da consultoria da Câmara dos 
Deputados que sustenta a manu- 


tenção da isenção. “Jamais seria 
nossa intenção acabar com esse 
benefício”, afirma o parlamentar. 

Advogados, entidades ligadas 
a doenças raras e o setor farma- 
cêutico, contudo, afirmam que o 
projeto estabeleceu um piso mí- 
nimo para esse imposto, o que 
impedirá o Ministério da Fazen- 
da de manter a medida. A deci- 
são deve ser da Receita Federal — 
que, procurada pelo Valor, não 
se manifestou até a publicação 
deste texto. 

Desde 1999, uma portaria do 
Ministério da Fazenda garante a 
isenção de Imposto de Importa- 
ção para medicamentos de até 
US$ 10 mil comprados por pes- 
soas físicas. Os produtos não po- 
dem ser proibidos no Brasil e de- 
vem atender as regras da Receita 
Federal e da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa) pa- 
ra importação. 

O Congresso aprovou o fim da 


isenção de imposto de importa- 
ção para produtos de até US$ 50, 
para ajudar a indústria e varejo 
nacionais. A extinção do benefi- 
cio entrou como um “jabuti” no 
projeto que cria a nova política 
automotiva do país, o Mover. A 
partir da sanção, os bens adquiri- 
dos no e-commerce internacio- 
nal de até US$ 50 serão taxados 
em 20% e os de valor entre US$ 50 
e US$ 3 mil continuarão a pagar 
60%. Além disso, incide 17% de 
ICMS, cobrado pelos Estados. 
Ocorre que essa taxação tam- 
bém pode revogar a isenção para 
os medicamentos importados. 
“Isso é uma catástrofe, especial- 
mente para as pessoas com doen- 
ças raras, que dependem de al- 
guns medicamentos importa- 
dos”, diz Antoine Daher, criador 
e presidente da Casa Hunter, ins- 
tituição voltada a ajudar pessoas 
com doenças raras. “Vai, infeliz- 
mente, restringir esse acesso a 
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muitas terapias que esses pacien- 
tes precisam”, afirma. 

O advogado Alan Viana, do MJ 
Alves Burle e Viana Advogados, 
afirma que o projeto aprovado 
estabelece uma taxação mínima 
de 20% das importações e, com 
isso, veda a isenção. “A alíquota 
zero aplicável aos medicamentos 
por força da portaria pode ser 
impactada pelo projeto de lei, 
pois o texto aprovado prevê uma 
alíquota mínima para as posta- 
gens, independentemente da 
classificação estabelecida pelo 


Ministro da Fazenda”, diz. 
Ex-procurador-geral da Fa- 
zenda Nacional, o advogado Ri- 
cardo Soriano, sócio do Figueire- 
do e Velloso Advogados, tam- 
bém entende que o projeto de 
lei afetará a portaria, que preci- 
sará ser refeita para se adaptar à 
criação de um limite mínimo 
para o imposto. “O Ministério da 
Fazenda continuará com o po- 
der de fixar, via portaria, a taxa- 
ção genérica e as alíquotas espe- 
ciais. Mas terá que fixá-las de 
acordo com a nova redação, com 


as limitações impostas”, diz. 

O advogado Eduardo Natal, do 
escritório Natal & Manssur, con- 
corda com a interpretação de 
Átila Lira, relator do projeto, e diz 
que a norma específica continua- 
ria em vigor. “O projeto altera o 
decreto-lei 1804, mas mantém a 
delegação para que o Ministério 
da Fazenda possa definir, em atos 
infralegais, sobre alíquotas espe- 
cificas para determinados bens." 

Procurado, o Ministério da Fa- 
zenda não comentou. (Colabo- 
rou Jéssica Sant'Ana) 


Governo prevê avanço da tributária no Início 


Renan Truffi, Marcelo Ribeiro e 
Raphael Di Cunto 
De Brasília 


O ministro da Secretaria de Re- 
lações Institucionais (SRI), Ale- 
xandre Padilha (PT), disse na se- 
gunda-feira (17) que o governo 
espera que a Câmara dos Deputa- 
dos aprove, na primeira semana 
de julho, o projeto que trata da 
regulamentação da reforma tri- 
butária. Padilha falou sobre o as- 
sunto após participar de reunião 
de coordenação, no Palácio do 
Planalto, com o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) e os líde- 
res do governo na Cámara, no Se- 
nado e no Congresso Nacional. 

“O presidente Lula reafirmou 


[na reunião de coordenação] que 
a prioridade do governo é acom- 
panhar e apoiar o Congresso na 
regulamentação da reforma tri- 
butária”, disse o ministro, que 
prevê que a votação ocorra na 
primeira semana de julho. 
Apesar do cronograma traçado, 
o grupo detrabalho da Câmara 
dos Deputados para regulamenta- 
ção da reforma tributária ainda es- 
tána fase de audiências públicas, 
que deve se estender até o dia 20 de 
junho. Após isso, a ideia é que os 
deputados tenham um texto pron- 
to para ser divulgado em 4 de ju- 
lho. Em seguida, os parlamentares 
pretendem aprovar o projeto no 
plenário entre os dias 9 (terça-fei- 
ra)e 12 dejulho, uma semana an- 


REIRA/ASCOM-SRI 


Padilha: medidas de crédito no radar 


tes do recesso parlamentar. 
Também ontem, o grupo de 
trabalho da Câmara que debate o 
texto principal da regulamenta- 
ção da reforma se reuniu com 
técnicos do Legislativo e inte- 
grantes da equipe econômica, 
entre eles, o secretário extraordi- 
nário da Reforma Tributária, Ber- 
nard Appy, para um alinhamento 
da parte técnica da proposta. 
Eles fizeram um “ponto a pon- 
to” do projeto e deixaram para 
resolver as polêmicas apenas 
após a realização de todas as au- 
diências públicas. Pontos polê- 
micos em torno da cesta básica e 
do imposto seletivo ainda serão 
discutidos nas audiências públi- 
cas e eles não pretendem bater o 


martelo antes de ouvir os setores. 

Outra pauta da agenda econô- 
mica elencada como prioridade 
por Padilha é a medida provisória 
do "Programa Acredita”, que visa 
reestruturar parte do mercado de 
crédito no Brasil, destacou Padilha 
após o encontro com Lula. Na prá- 
tica, a proposta prevê um conjunto 
de ações destinadas a diversos seg- 
mentos, em especial famílias em si- 
tuação de vulnerabilidade socioe- 
conômica e pequenos negócios. 

O texto já está em vigor, mas 
paravirar lei precisa ser analisado 
em uma comissão mista, e depois 


ejulho 


inscritos no Cadastro Único (Ca- 
dÚnico). Além disso, vai fornecer 
garantia aos empréstimos contra- 
tados pelo público-alvo, realiza- 
do através do Fundo Garantidor 
de Operações (FGO), que vai rece- 
ber R$ 1 bilhão. Pelo menos meta- 
de das concessões devem ser dire- 
cionadas a mulheres. 

Em relação à pauta do Senado, o 
ministro explicou que a prioridade 
para esta semana é aprovar o pro- 
jeto que trata das Letras de Crédito 
de Desenvolvimento (LCD) do BN- 
DES. Isso porque, com o projeto, o 
executivo prevê arrecadar ao me- 


nos R$ 10 bilhões ao ano com o ins- 
trumento, que tem como objetivo 
viabilizar o fomento a investimen- 
tos no setor produtivo. 


votado na Câmara dos Deputados 
e no Senado. O texto institui um 
programa de microcrédito (ope- 
rações em torno de R$ 6 mil) para 


Padilha 


De Brasília 


O ministro da Secretaria de Re- 
lações Institucionais (SRI), Alexan- 
dre Padilha (PT-SP), defendeu na 
segunda-feira (17) que o Senado 
precisa encontrar uma fonte de re- 
ceitas “perene” para compensar a 
desoneração da folha de paga- 
mento dos 17 setores intensivos 
em mão de obra e dos municípios. 

A afirmação foi feita depois que 
o presidente da Casa, Rodrigo Pa- 
checo (PSD-MG), decidiu devolver 
amedida provisória (MP) que li- 
mitava créditos de PIS e Cofins. A 
MP foi editada pela equipe econó- 
mica justamente para compensar 
adesoneração, mas foi criticada 
pelo setor produtivo. 

O ministro abordou o tema ao 
ser questionado por jornalistas 
sobre qual sua opinião acerca 
das fontes de receitas que estão 
sendo debatidas pelos senadores 
neste momento. Em resposta, ele 
disse não se pode considerar 
apenas fontes de receitas que ge- 
ram compensação a curto prazo. 

“Elas [ideias debatidas no Sena- 
do] podem compor uma cesta de 
propostas, mas você tem que ter 
uma proposta perene. A Lei de 
Responsabilidade Fiscal é clara 
em relação a isso, a própria Cons- 
tituição quando teve última refor- 
ma da Previdência deixou isso ex- 
plícito, que você precisa, ao fazer 
qualquer redução de contribui- 
ção previdenciária, renúncia de 
receita da Previdência, tem que 
ter uma fonte de compensação 
que seja perene. A desoneração 
[da folha de pagamento] vai du- 
rar três, quatro anos. Tem que ter 
fonte que garanta os recursos nes- 


ede alternativa de receita 


te período”, disse Padilha 

“Podem surgir novas propos- 
tas que componham uma cesta, 
agora, dentro desta cesta tem que 
ter algo perene, não pode ser al- 
go só para este ano, não pode ser 
algo que só vai começar a arreca- 
dar daqui a dois, três anos. Tem 
que ser algo que comece a arreca- 
dar este ano e que dure o tempo 
necessário dessa reoneração gra- 
dual”, complementou o ministro. 

Nesse sentido, Padilha afir- 
mou também que o Palácio do 
Planalto e o Ministério da Fazen- 
da estão “abertos” a novas suges- 
tões para solucionar o impasse. 

“O governo está absolutamen- 
te aberto para isso. Se tem al- 
guém que quer uma solução, é o 
governo. O governo apresentou 
uma proposta [a MP do PIS/Co- 
fins], teve rejeição e os motivos 
foram explicitados pelo presi- 
dente do Senado. Até acredito 
que fato de ter rejeitado criou 
ambiente para que se sente para 
construir essa proposta. O papel 
do governo nisso é orientar, ou- 
vir propostas e dizer se isso aqui 
é perene, se isso aqui é suficiente, 
se isso aqui não é suficiente. Esta- 
mos aberto a isso”, ponderou. 

Na prática, a MP do PIS/Cofins al- 
terava as regras do uso de crédito 
do PIS da Cofins, atingindo diver- 
sos setores da economia. As novas 
regras, que entravam em vigor ime- 
diatamente, geraram uma série de 
críticas do setor produtivo, advoga- 
dos tributaristas e de parlamenta- 
res. Com isso, presidente do Con- 
gresso acabou por rejeitar a MP, o 
que resultou na devolução da me- 
dida ao Planalto. 

O Ministério da Fazenda, por 


sua vez, vinha defendendo que 
editou a MP para conseguir recei- 
tas e, assim, compensar os R$ 26,3 
bilhões da desoneração da folha 
de pagamento dos 17 setores in- 
tensivos em mão de obra e dos 
municípios. O Supremo Tribunal 
Federal (STF) entendeu que, sem 
uma compensação, a prorrogação 
da desoneração é inconstitucional 
e deu 60 dias para governo e Con- 
gresso encontrarem uma solução. 


O sistema de desoneração dos 
setores permite que empresas afe- 
tadas substituam a contribuição 
de 20% sobre salários por uma alí- 
quota de 1% a 4,5% sobre a receita 
bruta. Segundo empresários e sin- 
dicalistas, esse modelo contribui 
para a geração de empregos, pois 
reduz custos com contratações. 
Juntas, as companhias desses seg- 
mentos empregam 9 milhões de 
trabalhadores. (RT) 


COMUNICADO 


A TIM S.A., prestadora do Serviço Móvel Pessoal 
(SMP), comunica que, a partir do dia 18 de julho de 
2024, as ofertas TIM PRÉ SMART 150MB 7 DIAS, TIM 
PRÉ SMART 1GIGA 7D, TIM PRÉ TURBO 1GB 7 DIAS, 
TIM PRÉ SMART 1,5GIGA 7D, TIM PRÉ TURBO 1,5GB 
7 DIAS, TIM PRÉ SMART 2,5GB 30 DIAS, TIM PRÉ 
TURBO VOZ ILIMITADA 7 DIAS, TIM PRÉ SMART TIM- 
TIM ILIMITADO 30 DIAS, TIM PRÉ SMART 500MB 30D 
e TIM PRÉ SMART 1GB 30D seráo descontinuadas. 
Os clientes afetados poderão escolher qualquer outra 
oferta do portfólio da TIM até 17 de julho de 2024. 
Caso não optem por outra, serão migrados para as 
ofertas da família Pré Top. Os usuários receberão os 
detalhes das novas ofertas por SMS. Os regulamentos 
completos das ofertas estão disponíveis no site da TIM 
(https://tim.com.br/beneficiospre). 
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SANTOS BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. 


CNPJ/MF nº 02.762.121/0001-04 - NIRE 35300350057 
Extrato Ata da Reunião do Conselho de Administração 

Em 22/05/2024, às 14:00 horas, na sede da “Companhia” ou “SBPar, permitida a participação através de plataforma 
digital de vídeo conferência, na forma do artigo 12, 84º, do Estatuto Social. Presenças: Totalidade. Convidados: 
Presentes os Diretores Estatutários da Companhia, os Srs. Antonio Carlos Duarte Sepúlveda, Daniel Pedreira Dorea e 
Ricardo dos Santos Buteri. Mesa Diretora: Sra. Verônica Valente Dantas, Presidente da Mesa e o Sr. Daniel Pedreira 
Dorea, Secretário. Apreciações e Deliberações: Após exame e debates sobre os itens constantes da ordem do dia, 
os membros do Conselho de Administração, por unanimidade: 1. Itens Deliberativos: 1.1. Elegeram como 
Presidente do Conselho de Administração, a Sra. Verônica Valente Dantas, RG nº 1.083.309, expedida pela SSP/ 
BA, inscrita no CPF sob o nº 262.853.205-00, e como Vice-Presidente do Conselho de Administração, a Sra. Maria 
Amalia Delfim de Melo Coutrim, RG nº 29.769.224-6, expedida pelo DETRAN/RJ, inscrita no CPF sob o nº 
654.298.507-72, ambas com endereço profissional localizado na Cidade e Estado do Rio de Janeiro/RJ; 1.2. Foram 
eleitos para compor a Diretoria Estatutária da Companhia, para o biênio 2024 a 2026: Antonio Carlos Duarte 
Sepúlveda, RG nº 62.278.276-9, expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 405.695.435-68, com endereço 
profissional localizado na Cidade e Estado de São Paulo/SP, para o cargo de Diretor-Presidente e, interinamente, 
Diretor de Operações; Daniel Pedreira Dorea, RG nº 858269368, expedida pela SSP/BA e inscrito no CPF sob o nº 
007.966.045-25, com endereço profissional Localizado na Cidade e Estado de São Paulo/SP, para o cargo de Diretor 
Econômico-Financeiro e de Relações com Investidores; Ricardo dos Santos Buteri, RG nº 1.119.214, expedida pela 
SSP/ES e inscrito no CPF sob o nº 022.898.277-46, com endereço profissional localizado na Cidade e Estado de São 
Paulo/SP, para o cargo de Diretor Comercial. 1.3. Elegeram para compor o Comitê de Auditoria da Companhia, 
durante o biênio 2024 a 2026, estabelecendo-se a remuneração respectiva, na forma do Regulamento do Novo 
Mercado e do Regimento Interno do Comitê: Vitor José Azevedo Marques, RG nº 10.016.911-9, expedida pelo 
Detran/RJ, inscrito no CPF sob o nº 075.027.097-70, com escritório profissional localizado na Cidade e Estado do 
Rio de Janeiro/RJ, membro titular independente do Conselho de Administração, também eleito como Coordenador 
do referido Comitê de Auditoria, em substituição ao Sr. Rodrigo Silva Marvão; Heldo Jorge dos Santos Pereira 
Junior, OAB/RJ nº 147.540, inscrito no CPF sob nº 391.017.545-72, com escritório profissional Localizado na Cidad 
e Estado do Rio de Janeiro/RJ; Eduardo de Barros Montarroyos, RG nº 05598912-3, inscrito no CPF sob o n 
848.170.037-15, residente e domiciliado na Cidade Rio de Janeiro/RJ. 1.4. Aprovaram, nos termos do disposto n 
artigo 19, alínea C, do estatuto social da Companhia, a nomeação dos procuradores abaixo pelo prazo de 1 ano, 
contar do vencimento do instrumento de mandato vigente, para darem cumprimento e executarem os mandatos qu 
lhes forem outorgados em nome da Companhia: Grupo I: a) MARCIO JOSÉ CRISTIANO, RG nº 18.864.867-7-SSP-S 
inscrito no CPF sob nº 167.808.588-03; e b) ALANN JOHNNY DE ARAUJO VIEIRA, RG nº 40.845.447-7-SSP-SP, 
inscrito no CPF nº 305.314.248-12, ambos com escritório profissional localizado no município de Guarujá,SP. Grupo 
II: a) MARCELO REDOSCHI DE CARVALHO, RG nº 13.736.916-5-SSP-SP, inscrito no CPF sob nº 119.109.938-59; b) 
GABRIEL JACQUES DE MOURA, RG nº 70.587.510-87, inscrito no CPF nº 916.888.920-87; c) MARCO ANTONIO DE 
OLIVEIRA, RG nº 8.282.001-SSPSP, inscrito no CPF/MF sob nº 505.442.927-15; d) RICARDO FERNANDES DE 
MIRANDA, RG nº 12.950.374-5-SSP-SP, inscrito no CPF sob nº 074.519.678-08; e) CARLOS ALBERTO QUINTERO 
MASSUH, RG nº 11.759.016-2-SSP-SP, inscrito no CPF sob nº 060.027.098-00; e f) BRUNO STUPELLO, RG nº 
32.137.078-8-SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 292.133.148-92, todos com escritório profissional localizado no 
Distrito de Vicente de Carvalho, Município de Guarujá, SP. 1.5. Aprovaram, nos termos do disposto no artigo 19, 
alínea E, do estatuto social da Companhia, a nomeação dos procuradores para representarem a Companhia junto às 
Autoridades de Registro e Autoridades Certificadoras, credenciadas no âmbito da ICP-Brasil/ITI - Instituto de 
Tecnologia da Informação, nos atos relativos a validação e emissão do certificado digital ICP-Brasil de nota fiscal 
eletrônica (NF-e): MÁRCIO JOSE CRISTIANO, RG nº 18.864.867-7-SSP-SP, inscrito no CPF nº 167.808.588-03; 
ALANN JOHNNY DE ARAUJO VIEIRA, RG nº 40.845.447-7-SSP-SP, inscrito no CPF nº 305.314.248-12; THIAGO 
OTERO VASQUES, RG nº 29.950.132-2-SSP-SP, inscrito no CPF/MF nº 277.087.628-71; e ANTONIO RONALDO DOS 
SANTOS, RG nº 29.500.426-5-SSPSP, inscrito no CPF nº 279.814.498-12, todos com escritório profissional 
localizado, no Distrito de Vicente de Carvalho, Município de Guarujá, SP. 1.6. Deliberaram e aprovaram o pagamento 
de um montante total de proventos no valor de R$ 94.222.435,73, sendo uma parcela de dividendos intermediários 
no montante de R$ 59.382.877,72, com base no resultado do primeiro trimestre de 2024. O pagamento se dará a 
partir de 14/06/2024, observando-se as datas de 27/05/2024 como dia da posição acionária para cálculo 
correspondente e de 28/05/2024, para considerar as ações “ex-direitos” sobre dividendos. Por sua vez, a outra 
parcela aprovada corresponde à declaração e crédito de Juros Sobre Capital Próprio - JCP antecipados, relativos ao 
período de janeiro a março de 2024, no montante de R$ 34.839.558,01. 0 pagamento se dará a partir de 
14/06/2024, observando-se as datas de 27/05/2024 como dia da posição acionária para cálculo correspondente e 
de 28/05/2024, para considerar as ações “ex-direitos” sobre Capital Próprio”. 2. Itens Informativos: 
2.1. Tomaram conhecimento de eventuais pendências da Reunião Conselho de Administração anterior; 
2.2. Tomaram conhecimento do cumprimento das Metas da Diretoria Estatutária relativas ao exercício social de 
2024, validando-se o atingimento apresentado até então; 2.3. Tomaram conhecimento de projeções e destaques 
comerciais e/ou financeiros referentes ao exercício social de 2024; bem como dos resultados e indicadores 
financeiros, operacionais e do mercado de capitais, relativos ao período compreendido entre janeiro e abril de 2024. 
3. Itens Estratégicos: 3.1. Tomaram conhecimento do andamento do pleito de reequilíbrio econômico-financeiro 
do Tecon Imbituba, inclusive dos parâmetros que norteiam as tratativas e os objetivos pretendidos; 3.2. Tomaram 
conhecimento da execução do Plano de Investimentos (CapEx) da Companhia; 3.3. Realizado acompanhamento de 
riscos do negócio da Companhia: 3.3.1. Tomaram conhecimento de atualização sobre o ambiente de negócios do 
setor portuário no Brasil, em especial do Porto de Santos; e 3.3.2. Tomaram conhecimento dos principais processos 
administrativos e judiciais da Companhia. Encerramento: Nada mais. Presentes: Mesa: Verônica Valente Dantas - 
Presidente, Daniel Pedreira Dorea - Secretário. São Paulo, 22/05/2024. Daniel Pedreira Dorea - Secretário. 
JUCESP nº 215.255/24-0 em 04/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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Política 


Judiciário Denúncia oferecida pela PGR implica os irmãos Chiquinho e Domingos 


Brazão, o delegado Rivaldo Barbosa, 


STF decide se to 
mandar matar 


Flávia Maia e Isadora Peron 
De Brasília 


A Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal (STF) comeca a 
decidir nesta terca-feira (18) se 
torna réus cinco acusados de par- 
ticipação no assassinato da ve- 
readora Marielle Franco, do mo- 
torista Anderson Gomes, e da 
tentativa de homicídio da asses- 
sora Fernanda Chaves, em marco 
de 2018. Os ministros vào anali- 
sar se aceitam ou nào a denüncia 
oferecida pela Procuradoria-Ge- 
ral da Repüblica (PGR). 

No més passado, a PGR denun- 
ciou o deputado Chiquinho Bra- 
zào (sem partido-RJ); Domingos 
Brazão, conselheiro do Tribunal 
de Contas do Estado do Rio de Ja- 
neiro; Rivaldo Barbosa, delegado 
da Polícia Civil; o ex-major Ro- 
nald Paulo Alves Pereira e Robson 
Fonseca, assessor de Domingos 
conhecido como Peixe. Caso a de- 
nüncia seja aceita, inicia-se uma 
ação penal no STF contra os acu- 
sados. Somente ao final do pro- 
cesso é que a Corte decide se eles 
seráo condenados ou absolvidos. 

O julgamento deve começar 
com a leitura do relatório pelo re- 
lator, ministro Alexandre de Mo- 
raes. Na sequência, o subprocura- 
dor Luiz Augusto Santos Lima, que 
vai representar a PGR, fará a sus- 
tentação oral. As defesas dos cinco 
acusados também terão 15 minu- 
tos cada para se manifestar. Depois 
disso, Moraes deve começar a pro- 
ferir o seu voto e, na sequência, os 
demais ministros votam — Cár- 
men Lúcia, Luiz Fux, Cristiano Za- 
nin e Flávio Dino. 

Os advogados dos acusados 
defendem que a denúncia seja 
rejeitada. Eles alegam que as acu- 
sações da PGR e da Polícia Fede- 
ral (PF) são embasadas somente 
em acordos de delação e não ha- 


veria provas concretas contra os 
investigados. Para reforçar essa 
tese, os irmãos Brazão contrata- 
ram um parecer do ex-ministro 
do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) Néfi Cordeiro. O documen- 
to anexado aos autos traz argu- 
mentos de que não há elementos 
que comprovem a participação 
no crime dos dois. O nome deles 
foi citado pelo ex-policial militar 
Ronnie Lessa, em seu acordo de 
delação premiada. O ex-ministro 
ainda apontou contradições com 
os depoimentos de outro delator 
do caso, Élcio Queiroz. Ele tam- 
bém defendeu que o inquérito 
não deveria tramitar no Supre- 
mo, já que o crime foi cometido 
quando Chiquinho era vereador 
e não deputado federal, portanto 
não possuía foro privilegiado. 
Essa também é a posição da 
defesa de Rivaldo Barbosa. “De- 
pois que a Polícia Federal entrou 


Moraes: relator da denúncia autorizou que dois investigados sejam ouvidos pelo Conselho de Ética da Câmara 


no caso, o único ingrediente no- 
vo que ela trouxe para toda a in- 
vestigação que já havia sido con- 
duzida pela Polícia Civil, foi a co- 
laboração do Ronnie Lessa, sem 
nenhuma prova que corrobora 
tudo o que ele falou”, disse o ad- 
vogado Marcelo de Souza ao Va- 
lor. Segundo ele, a lei é clara ao 
determinar que não pode haver o 
recebimento da denúncia com 
"base única e exclusivamente em 
colaboração premiada”. 

Antes de entrarem no mérito, 
os advogados devem pedir para 


Para defesa, 
acusações são 
embasadas apenas 
em acordos de 
delação 


Atividade econômica 


que o julgamento seja realizado 
pelo plenário, ou seja, com os 11 
ministros, e não na turma, que 
conta com apenas cinco. Os ad- 
vogados também devem apontar 
a suspeição de Dino, pois ele era 
ministro da Justiça quando a PF 
decidiu começar a investigar o 
caso, em 2023. 

Os irmãos Brazão são aponta- 
dos pelos investigadores como 
os mandantes do crime. Já Rival- 
do teria sido contratado pelos 
suspeitos para atrapalhar a in- 
vestigação do crime no âmbito 
da Polícia Civil do Rio de Janeiro. 
A motivação do crime estaria re- 
lacionada com o fato de Marielle 
atrapalhar a “grilagem” de terras 
feita por milícias na Zona Oeste 
do Rio de Janeiro. 

Foram denunciados pela PGR 
por homicídio qualificado me- 
diante recompensa, tortura e em- 
boscada: Domingos Brazão, Chi- 


o ex-major Ronald Alves Pereira e Robson Fonseca 


rna réus acusados de 
Marielle e Anderson 


quinho Brazão, Rivaldo Barbosa e 
Ronald Pereira. Além disso, os ir- 
mãos Brazão e Robson Fonseca 
também foram denunciados por 
organização criminosa. 

Domingos, Chiquinho e Rivaldo 
estão presos desde 24 de março. Na 
ocasião, ao fundamentar a decisão, 
Moraes defendeu que a medida 
era necessária para manter a or- 
dem pública, a conveniência da 
instrução criminal e a verdadeira 
aplicação dalei penal. 

Um dia antes do julgamento, 
Moraes manifestou-se sobre ou- 
tros personagens do caso. Ele de- 
terminou que a Secretaria da Ad- 
ministração Penitenciária do Es- 
tado de São Paulo mantenha Les- 
sa “sob monitoramento de áudio 
e vídeo” dentro da penitenciária 
de Tremembé (SP). 

Segundo o ministro, a medida 
é necessária “para fins da preser- 
vação da ordem interna e da se- 
gurança pública”. O ministro 
também autorizou que sejam 
monitoradas as “comunicações 
verbais e escritas, das celas e nos 
momentos de visitas” tanto de fa- 
miliares quanto de advogados. A 
medida representa uma exceção, 
porque a advocacia defende o si- 
gilo entre advogado e cliente. 

No dia 7 de junho, Moraes auto- 
rizou a transferência de Lessa para 
Tremembé. Ele estava detido na Pe- 
nitenciária Federal de Campo 
Grande, no Mato Grosso do Sul. A 
mudança é um dos benefícios do 
acordo fechado pelo ex-PM. 

Em outra frente, Moraes tam- 
bém autorizou que dois investi- 
gados por envolvimento no as- 
sassinato de Marielle sejam ouvi- 
dos como testemunhas no Con- 
selho de Ética da Câmara, onde 
tramita o processo de cassação 
de Chiquinho. Além de Ronald, 
Élcio de Queiroz também poderá 
prestar depoimento. 


MP Eleitoral 
questiona 


absolvição de 
Castro no TRE 


Camila Zarur 
Do Rio 


AProcuradoria Regional Eleito- 
raldo Rio de Janeiro entrou com 
recurso contra a decisão do Tribu- 
nal Regional Eleitoral do Estado 
(TRE-RJ) que absolveu o governa- 
dor, Cláudio Castro (PL), e a cápu- 
la política fluminense das acusa- 
ções de abuso de poder político e 
económico. O chefe do Palácio 
Guanabara é acusado de ter usado 
estruturas da Universidade Esta- 
dual do Rio (Uerj)e do Centro Es- 
tadual de Pesquisa e Estatística do 
Rio (Ceperj) para pagar cabos elei- 
torais na eleição de 2022. Além de- 
le, também respondem o vice-go- 
vernador, Thiago Pampolha 
(MDB), o presidente da Assem- 
bleia Legislativa do Rio (Alerj), Ro- 
drigo Bacellar (União Brasil), e ou- 
tros nove aliados do governador. 

Em maio, a corte decidiu pela 
absolvição, por 4 votos a 3, de to- 
dos os réus. Na ocasião foram jul- 
gados dois processos — um movi- 
do pelo Ministério Público Eleito- 
rale outro pela coligação do então 
candidato Marcelo Freixo (PT), 
derrotado naquela eleição. Na de- 
núncia contra Castro e seu entor- 
no, o MP Eleitoral pediu a cassação 
e inelegibilidade dos acusados. O 
recurso apresentado pela procura- 
doria foi em forma de embargos de 
declaração e será julgado pelo pró- 
prio TRE-RJ, antes de o caso subir 
para Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE). O instrumento não muda a 
decisão do tribunal, mas serve para 
esclarecer o que foi dito pelos ma- 
gistrados durante o julgamento. O 
MP entendeu que houve “omis- 
sões, contradições, obscuridades e 
premissas equivocadas” que preci- 
sam ser reavaliadas: 

"Com orecurso, a procuradoria 
regional quer reforcar que, corri- 
gidas as omissões/contradi- 
ções/erros materiais, restará clara 
a repercussão e gravidade de atos 
que feriram a legitimidade e a lisu- 


ra das eleições”. 


Atualize suas contas 


Indicadores agregados Variação dos indicadores no período 
mai/24 ^ abr/24 mar/24 fev/24 jan/24 dez/23 nov/23  out/23 set/23 ^ ago/23 Em% EmR$ 
Índice de atividade econômica - IBC-Br (%) (1) - 0,01 -0,36 0,36 0,60 072 on -0,02 -0,01 -0,55 Mês TR() Poupança (2) Poupança (3) TBF() Selic(4) TJLP TLP FGTS (5) CUB/SP UPC Salário mínimo 
Indústria (1) nov/22 01507 06515 06515 09519 02 0581 04614 03977 015 2381 21200 
ERT ; dez/22 0,2072 0,7082 0,7082 10489 12 06005 04670 04543 017 2381 21200 
Produção física industrial (IBGE - 96) 
e i) jan/23 0,2081 07091 0,7091 10398 I2 062 04812 04552 -0,06 2393 302,00 
a ETR - 0 os oo a d x Ql 02 04 fus 0,0830 0,5834 05834 08536 092 05546 0491 0,3208 0,00 2393 302,00 
uU ciatta e a ormação : 2 a E 2 a 35 8s 25 B mar/23 02392 07404 07404 10912 i7 06142 04986 04864 -018 2393 302,00 
5 E de "t T as - E e 35 ID B ss E 3 = dB 0,0821 0,5825 0,5825 0,8527 092 05873 04907 03289 029 2406 30200 
Benet em d - : i E é 55 3s As i E oz mB 02147 07158 0,7158 10465 i2 06070 04812 04619 144 24,06 320,00 
Ben: á ErnIedianos - 85 ds Er SB i o5 x 16 = ins 01799 0,6808 0,6808 10014 07 05873 04622 04270 0,64 2406 320,00 
Eee TNI E is TE 33 E 5 Sy o3 E iz 01581 0,6589 06589 09694 O7 05843 04464 04051 0,09 2417 320,00 
aturamerto rea o > z z Toe : : : t S E : ago/23 0,2160 07171 07171 10578 14 05843 04321 04632 005 2417 320,00 
Horas trabalhadas na produção (CNI = %) - 24 E E 92 1o 96 02 O” 01 — $23 01130 0,6136 06136 09039 097 05654 04194 03599 -005 2417 320,00 
Comércio : : : t à : : f : ; ce 
Receita nominal de vendas no varejo - Brasil (IBGE - %) (1)(2) - 03 ll 12 11 03 10 00 09 07 us are end Srs SRT as ET ED Tm E 5 D 
Volume de vendas no varejo - Brasil (IBGE - 96) (1X2) - 09 03 10 21 1,0 03 -02 06 0,0 dez/23 5 0690 056593 05693 08395 089 05478 04519 03158 5 00 2429 32000 
Eder - - jan/24 0,0875 0,5879 05879 08582 097 05462 04551 0,3343 0,00 2435 41200 
Receita nominal de serviços - Brasil (IBGE - %) (1) - ll 22 -20 23 0,0 12 -0,1 10 -04 fev/24 0,0079 05079 05079 07380 0,80 05109 04456 02545 010 2435 21200 
Volume de serviços - Brasil (IBGE - 96) (D z 05 07 -09 04 05 06 -04 -01 14^ bia 01023 0,6028 0,6028 0,830 089 05395 04456 0,3492 0,05 2438 41200 
Mercadoriciraaln mar/24 0,0331 0,5333 05333 07733 083 05462 04400 02798 010 2435 41200 
Taxa de desocupação (Pnad/IBGE - em %) : 12 79 78 76 TA 15 16 M 78 — mai/24 0,0870 05874 05874 0,7576 083 05576 04630 03338 122 2438 41200 
Emprego industrial (CNI -96) (1) - -03 03 04 05 01 02 05 -01 02  jun/24 0,0365 05367 05367 07268 079 05395 04796 02832 - 2438 412,00 
Indicador Antecedente de Emprego - (FGV/IBRE) (1)(3) 13 07 10 03 09 23 00 14 -05 11 2024 0,35 340 340 4,73 5,22 328 2,76 185 147 0,37 697 
Balança comercial (US$ milhões) Em 12 meses* 110 733 733 10,64 11,68 6,80 546 413 231 133 697 
Exportações 30338 30584 2718 23457 2671 28786 27886 29682 28713 31101 2023 176 804 8,04 12,01 13,04 715 5,65 4,81 231 2,02 891 
Importações 21804 21895 20491 18.222 20511 19463 19097 — 20501 19532 21468 Fontes: Banco Central, CEF, Sinduscon e Ministério da Fazenda. Elaboração: Valor Data * Até o último més de referência 
Saldo 8534 8689 7227 5236 6200 9323 8789 9181 9182 9633 


(1) Taxa do período iniciado no 1? dia do més. (2) Rendimento no 1? dia no més seguinte para depósitos até 03/05/12 (3) Rendimento no 1? dia no més seguinte para depósitos a partir de 


Fontes: Banco Central, CNI, FGV, IBGE e SECEX/MDIC. Elaboração: Valor Data (1) Metodologia com ajuste sazonal. (2) Nova série com índice base 2014 = 100. (3) Var. em pts 04/05/12; Lei nº 12.703/2012 (4) Taxa efetiva; para junho projetada. (5) Crédito no dia 10 do més seguinte (TR + Juros de 3% ao ano) 


Inflacao Dívida e necessidades de financiamento 


Produção e investimento 


Variação no período Variação no período (em %) Valores em R$ bilhões - no setor público 
Indicadores 1º Tri/24 49Tri/23 2024(1) 2023 2022 2021 PET Nara idee Dívida líquida do setor público abr/24 mar/24 abr/23 
PIB (R$ bilhões) * 2714 2831 10987 10856 10080 9012 3 - - x ; alor 6 o EE alo ri ão TE O o ETE 
PIB USS bilhões) — 556 sO 223 ts jun/2308mai/208820232802023 8612 meses iM jun/24 NN ai de Divida liquida total 67872 6124 6717 63 58261 5594 
Taxa de Variação Real (76) 08 -01 25 29 30 4B (5) Ajuste patrimonial + privatização -27,2 -0,25 -291 -0,26 130 013 
Agropecuária 113 JA 54 EM EM 90 IPCA - 046 227 462 395 692696 ^ 617327 665995 (y ajuste metodológico s/ divida” 7632 Z07 572 687 JA 712 
Indúsiria O 12 19 16 15 50 INPC - 046 242 37 334 712319 — 695474 688637 Divida fiscal líquida 75976 6855 75280 6826 65548 6294 
Serviços 15 05 23 24 43 48 IPCA - O04 21 47 370 678661 664593 654715 — i = i E i 
Formação Bruta de Capital Fixo (%) 41 0,5 -2,7 30 11 129 SS : 1 a m z = — AT mE Divisão entre dívida interna e externa 
Investimento (% do PIB) 169 161 165 165 1/8 1m à - É : : i E - Dívida interna líquida 74746 6/44 13823 6694 65423 6282 
Fontes: IBGE e Banco Central. Elaboracáo: Valor Data FGV Dívida externa líquida -6874 -6,20 -640,7 -5,81 -716,2 -6,88 
* Valores correntes. ** Banco Central. (1) 1° trim de 2024, nos últimos 12 meses IGP-DI - 0,87 061  -330 0,88 - 11226 10554 08647 Divisão entre as esferas do governo 
Nigpá gap = ips E aA - - - - Governo Federal e Banco Central 58260 5257 57926 5253 49150 4719 
= = =z = IPA-DI - 097 -006 -592 -0,22 29359 1.294,35 268,86 - - : ; - 
Contrib previdenciária* IR na fonte Governos Estaduais 8518 769 8430 764 8120 780 
» IPA-Agro - 038 -0,08 -1134 -298 18395 185,32 ./68,81 Governos Municipai 
* k Mam pais 591 0,53 559 0,51 381 0,37 
Empregados e avulsos Faixas de contribuição PA-Ind. - 19 005 37 083 09397 109453 106879 Empresas Estatais 502 045 — 501 045 609 058 
Salário de Base de cálculo* Alíquota Parcela a deduzir PC-DI - 0,53 2,23 355 330 750,05 73367 72534 Necessidades de financiamento do setor püblico abr/24 mar/24 abr/23 
Su E % IR-emR: 
contribuições em R$ Alíquotasem% (1) SM R$ Em em R$ NCC-DI - 086 207 349 402 11089 088,31 075,54 Fluxos acumulados em 12 meses Valor % do PIB Valor % do PIB Valor % do PIB 
Até 1412,00 750 Até 2.259,20 00 0,00 IGP-M i 0,89 0,28 318 -0,34 127,23 24,07 109,23 aol inal 10428 oA1 998,6 906 6033 579 
À , - otal nominal y » i í r r 
De 1412,01 até 2.666,68 900 De 2.259,21 até 2.826,65 75 16944 PA-M - 106 -042  -560 -173 328,63 1.334,20 315,07 Governo Federal" 8433 761 8285 751 4696 451 
De 2.666,69 até 4.000,03 1200 De 2826,66 até 3.751,05 150 38144 PC-M - 044 217 340 296 73202 71646 70920 Banco Central 1107 1 00 867 079 760 073 
De 4.000,04 até 7786,02 1400  De375106até 4.664,68 225 662,77 NCC-M à 0,59 169 332 368 = 10446 086,15 074,29 Governo regional 806 073 754 0,68 510 049 
Empregador doméstico 800 Acima de 4.664,68 275 896,00 IGP-10 083 108 118 356 179 1156,82 14726 14335 13643 Total primário 266,5 240 2529 2,29 -56,2 -0,54 
elia Social. Ed ed ap E Fonte Receta Fei Ence yao p PA-10 088 134 057 602 107 137457 136256 136678 136008 Governo Federal 390 -035 376 -034  -2837 -2,72 
cia jun/24. **Inclusive empregado doméstico. ins de falor considera o desconto simplificado de " 
recolhimento ao INSS Obs. Desconto por dependente: R$ 189,59 PC-10 0,54 0,39 213 343 365 74054 136,54 72087 71444 Banco Centra l n 001 or 981 05 900 
NCC-10 106 053 271 304 365 109918 108761 107021 106050 Governo regional 78 -01ó 233 02] 356 -034 
FIPE Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data * Interna e externa.** Inclui INSS. Obs.: Sem Petrobras e Eletrobras. 
- - - - = zm 5 E 
Pri ncipais receitas tri butárias IPC 0,09 161 315 2,66 68612 675,27 66811 
Valores em R$ bilhões Obs: IPCAE no 1° trimestre = 1,46%, IGP-M E prévia jun/24 0,80% e IPC-FIPE 1º quadrissemana jun/24 0,25% Resultado fiscal do governo ce ntral 
Fontes: FGV, IBGE e FIPE. Elaboração: Valor Data pos m 
Valores em R$ bilhóes a precos de abril 
Discriminação Janeiro-abril Var. abril Var. == Discriminação Janeiro-abril Var. abril Var. 
2024 203 % zm 25 Imposto de Renda Pessoa Física VE AA X ma Do a 
Receita Federal Pagamento das quotas - 2024 Receita total 6728 8295 -18,89 2280 215 778 
Imposto de renda total — 295,1 271,0 890 737 68,8 719 Receita Adm. Pela RFB** 4448 5376 -1725 1505 1360 1063 
Imposto de renda pessoa física 108 99 931 32 30 6,66 (SEE Arrecadação Liquida para o RGPS 1518 190,2 -2020 505 475 632 
Imposto de renda pessoa jurídica 1358 1342 120 35,7 337 5,80 - p 9 = Receitas Não Adm. Pela RFB 762 1018 -2508 270 280 356 
Imposto de renda retido na fonte 1485 1269 1701 349 321 870 Quota Vencimento Valor da quota Valor dos juros Valor total Transferências a Estados e Municípios 1339 159,3 1592 36,7 35,0 4,89 
Imposto sobre produtos industrializados 242 197 2299 65 49 3108 (Campo 7 do DARF) (Campo 9doDARF) (Campo 10 do DARF) Receita líquida total 5389 670,3 19,59 1913 1765 835 
Imposto sobre operacóes financeiras 211 201 501 54 54 045 12 ou única 31/05/24 - Campo 7 Despesa Total 518,6 620,5 -16,42 180,2 160,3 12,40 
Imposto de importação 213 179 1911 58 44 3347 da 28/06/24 1,00% Benefícios Precidenciários 214,2 272,5 -2138 807 690 1703 
Cide-combustíveis — i 10 00 E 02 00 = F 31/07/24 + Pessoal e Encargos Sociais 88,2 1127 -21,71 28,6 272 522 
Contribuição para Finsocial (Cofins) 1316 105,3 2499 349 212 2837 4 30084 | Valor da declaração Campo 8 Outras Despesas Obrigatórias 1027 916 1205 278 245 1380 
CSLL 721 6117 647 182 169 A3 ga 30/09/24 Despesas Poder Exec. Sujeitas à Prog. Financeira 1135 1437 -2101 430 396 842 
PIS/Pasep 36,7 298 2330 94 74 — 263 a 31/10/24 * Resul. Primário do Gov. Central (1) 20,3 498 -5921 ni 162 3166 
Outras receitas 2835 2542 1152 747 689 841 FA 29/11/24 Campo 9 Discriminação abr/24 mar/24 abr/23 
Total ni - 7857 1285 a 2289 i m" a 30/12/24 Valor Var. % Valor Var.% Valor Var. % 
P" V y = jan -— a V) Za Pagamento com atraso Ajustes metodológicos -0,1 -15,50 -0,2 1,55 -0,2 8594 
lo lar. 96 lo ar. 96 lor far. z - r E INANE - p Discrepância estatística -2,2 641,58 -03 - l5 - 
E Multa (campo 08) - sobre o valor do campo 7 aplicar 0,33% por dia de atraso, a partir do primeiro dia após o vencimento até IT 7 E I 
ICMS - Brasil 49,6 -18,53 60,9 : -6,49 50,7 -9,74 o limite de 20%; Juros (campo 09) - aplicar os juros equivalentes à taxa Selic acumulada mensalmente, calculados a partir Result. Prim ano do Gov. Central (2) 8,8 a -19 26; 175 - 
fev/24 jan/24 fev/23 de junho/24 até o més anterior ao do pagamento e de 196 no més de pagamento; Total (campo 10) - informar a soma dos Juros Noniminais -69,0 24,42 -55,4 -3,14 396 -33,08 
Valor Var. %* Valor Var. %* Valor Var.%* valores dos campos 7, 8 e 9. Fonte: Receita Federal do Brasil. Elaboração: Valor Data Result. Nominal do Gov. Central -60,2 5,01 -57,3 -50,29 -22,1 -68,10 
INSS 479 -7,38 517 -32,82 441 -4,61 Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboracáo: Valor Data 


Fonte: Receita Federal, Previdência Social, Secretaria da Fazenda. Elaboração: Valor Data * sobre o mês anterior. **preliminar 


Mais informacóes: valor.globo.com/valor-data/, ibge.gov.br e fipe.org.br 


* Deflator: IPCA ** Somando Incentivos fiscais (1) Acima da 


linha. (2) Abaixo da linha 


INÊS 249 Terça-feira, 18 de junho de 2024 | Valor | A13 


Internacional 


Países devem ter espaço fiscal para mitigar efeito da IA, diz FMI 


Luiza Palermo 
De São Paulo 


A política fiscal tem papel fun- 
damental no impacto que a inte- 
ligência artificial (IA) terá sobre a 
economia dos países, alerta um 
estudo do Fundo Monetário In- 
ternacional (FMI), publicado on- 
tem. De acordo com o Fundo, go- 
vernos terão de se preparar para 
ampliar o auxílio financeiro aos 
desempregados, investir mais em 
educação e elevar impostos sobre 
lucros para mitigar esses custos. 

Embora a IA possa eventual- 
mente aumentar o emprego e os 


salários globais, o FMI ressalta que 
as novas ferramentas também po- 
dem deixar grandes segmentos da 
força de trabalho desempregados 
por períodos prolongados, resul- 
tando em uma transição dolorosa. 

“Lições de ondas passadas de 
automação e modelagem do FMI 
sugerem que um seguro-desem- 
prego mais generoso poderia 
amortecer o impacto negativo da 
IA sobre os trabalhadores, permi- 
tindo que aqueles deslocados en- 
contrem empregos que corres- 
pondam melhor às suas habilida- 
des”, diz o relatório. 

Como potencial que a IA tem de 


substituir empregos, o Fundo afir- 
ma que programas abrangentes 
de assistência social serão necessá- 
rios em um quadro de desempre- 
go de longo prazo ou demanda re- 
duzida por mão de obra local. 

Nas economias em desenvolvi- 
mento, o impacto da IA será dife- 
rente do que nas avançadas, à me- 
dida que esses países têm uma par- 
cela menor de ocupações mais 
qualificadas e, portanto, estão me- 
nos expostos à IA, mas também 
têm menos proteção por meio de 
programas formais de proteção 
social, como o seguro-desempre- 
go, devido aos maiores setores in- 


formais em suas economias. 

“Países com mais espaço fiscal 
e capacidade de aumentar efeti- 
vamente o apoio à renda e os Pro- 
gramas Ativos do Mercado de Tra- 
balho (ALMPs, na sigla em inglês) 
podem mitigar significativamen- 
te os impactos do choque e reali- 
zar mais rapidamente os benefi- 
cios de produtividade mais eleva- 
dos", afirma o relatório. 

Segundo o FMI, a disseminação 
da IA generativa terá grandes im- 
plicações para os sistemas tributá- 
rios, pois pode levar a um declínio 
adicionalna parcela da renda total 
dos trabalhadores e a um novo au- 


Cenário Dados de maio mostram que investidores e consumidores 
mantêm cautela e preços das moradias seguem caindo velozmente 


Apesar dos estímulos, setor 
imobiliário da China não reage 


Rebecca Feng e Jason Douglas 
Dow Jones 


O problemático mercado imo- 
biliário da China não está respon- 
dendo às audaciosas medidas de 
estímulo adotadas pelo país até 
agora. Dados de maio divulgados 
ontem mostram que empresas e 
consumidores seguem cautelosos. 
Os preços das moradias conti- 
nuam caindo em um ritmo acele- 
rado e os investimentos em ativos 
fixos e produção industrial, embo- 
ra em crescimento, perderam al- 
gum dinamismo. 

“Os dados econômicos de maio 
sugerem que as autoridades têm 
muito a fazer para sustentar a frá- 
gilrecuperação”, escreveu Yao Wei, 
economista-chefe do Société Gé- 
nérale para a China, em uma nota 
enviada ontem a clientes. 

O pior problema está no setor 
imobiliário, que vem lutando com 
um excesso de oferta e o fraco sen- 
timento dos compradores desde 
2021, quando um boom imobiliá- 
rio de vários anos teve fim. O mer- 
cado parece não ter encontrado 
ainda um piso, mesmo depois que 
Pequim lançou, na metade de 
maio, suas medidas de estímulo 
mais agressivas até agora, na espe- 
rança de restabelecer a confiança. 

Nas grandes cidades, os preços 
das novas moradias caíram 4,3% 
em maio, comparado ao mesmo 
período do ano passado, número 
pior que o de abril, quando houve 


uma queda de 3,5%, segundo da- 
dos divulgados ontem pela Agên- 
cia Nacional de Estatísticas da Chi- 
na. Os preços no mercado chinês 
de segunda mão caíram 7,5% com- 
parado à queda de 6,8% em abril. 

As vendas de moradias caíram 
30,5% em termos de valor nos pri- 
meiros cinco meses deste ano, 
comparado ao mesmo período 
do ano passado. “Esses dados cer- 
tamente são decepcionantes e 
poderão disparar alguns sinais de 
alerta, uma vez que o pacote de 
apoio político de maio ainda não 
se traduziu em um declínio mais 
lento dos preços das moradias, 
quanto mais em uma estabiliza- 
ção”, diz Lynn Song, economista- 
chefe do ING para a China. 

Os economistas também espe- 
ravam ver uma recuperação mais 
ampla este mês, depois que Pe- 
quim iniciou uma emissão plane- 
jada de 1 trilhão de yuans (US$ 138 
bilhões) em bônus soberanos de 
longuíssimo prazo em maio. Os re- 
cursos seráo usados para pagar 
projetos de infraestrutura imobi- 
liária apoiados pelas autoridades. 


"Pacote de maio 
ainda nem reduziu 
declínio, e está longe 
de recuperação” 
Lynn Song 


Amaisrecenterodada de dados, 
no entanto, demonstra como o 
país continua debilitado. As ven- 
das no varejo, uma medida impor- 
tante dos gastos do consumidor, 
cresceram 3,726 ao ano em maio, 
comparado com 2,3% em abril, se- 
gundo dados oficiais. Embora a 
tendência esteja na direção certa, o 
ritmo de crescimento continua re- 
lativamente moderado e abaixo 
do que se acredita ser necessário 
para iniciar uma grande retomada 
dos gastos do consumidor. 

A expansão na produção indus- 
trial — 5,6% ao ano em maio — foi 
inferior ao aumento de 6,7% de 
abril. O crescimento dos investi- 
mentos em ativos fixos, do qual 
40% veio dos setores imobiliário e 
de infraestrutura, também desace- 
lerou para 3,5% ao ano em maio, 
face a 3,6% em abril. 

Os dados fracos da atividade 
económica em maio — e para as 
perspectivas futuras da China — 
refletem a crise no mercado imobi- 
liário, que as autoridades vém ten- 
do dificuldades para resolver. 

O pacote de maio de ajuda ao se- 
tor imobiliário incluiu permitir 
aos governos locais comprar mo- 
radias nào vendidas, eliminando 
as taxas de juro mínimas sobre os 
financiamentos imobiliários e re- 
duzindo os pagamentos a poten- 
ciais compradores de moradias. 
Também inclui, como peça central, 
um chamado programa de reem- 
préstimo de US$ 41 bilhões lança- 


do pelo Banco do Povo da China, o 
banco central chinês, que fornece- 
rá financiamentos aos bancos chi- 
neses para apoiar as compras de 
moradias por empresas estatais. 

A esperança é que ao intervir co- 
mo comprador de última instân- 
cia de milhões de propriedades, o 
governo consiga limpar o estoque 
habitacional não vendido e con- 
vencer os cautelosos compradores 
de moradias a retornar ao merca- 
do. Por sua vez, os consumidores 
chineses, que têm a maior parte de 
sua riqueza ligada aos imóveis, 
sentiriam-se mais confiantes em 
voltar a gastar, estimulando assim 
a economia em geral. 

Mas o tamanho do programa de 
reempréstimos não foi grande o 
suficiente para convencer os com- 
pradores de moradias, diz Larry 
Hu, economista do Macquerie 
Group para a China. “Enquanto is- 
so, suas perspectivas de renda tam- 
bém permanecem fracas, diante 
da situação econômica atual” 

Para que o mercado imobiliário 
chegue ao fundo do poço e alcance 
um novo equilíbrio, as taxas de fi- 
nanciamento imobiliário, que es- 
tão entre 3% a 4% na China, preci- 
sam ser tão baixas quanto o rendi- 
mento dos alugueis, que estão 
abaixo de 2% nas grandes cidades, 
diz Zhaopeng Xing, estrategista da 
ANZ para a China. Segundo ele, 
um grande corte nas taxas de em- 
préstimo imobiliário precisará 
ocorrer em algum momento. 


China Investigará importações de carne suína da UF 


Bloomberg 


A China deu início a uma inves- 
tigação antidumping sobre im- 
portações de carne suína da União 
Europeia (UE). A medida, direcio- 
nada de forma restrita, é o último 
lance das tensões comerciais cres- 
centes entre Pequim e Bruxelas. 

A China é o maior mercado ex- 
terno de carne suína da UE, embo- 
raos volumes de exportação te- 
nham caído nos últimos anos por 
causa do excesso de oferta interna 
e dos preços baixos. No ano passa- 
do, essas exportações equivaliam a 
US$ 1,83 bilhão e os maiores bene- 
ficiários eram os criadores de Es- 
panha, Dinamarca e Holanda. 

De todo modo, isso representa 
uma parcela ínfima do comércio 
total com o bloco. No ano passado, 
aChina importou produtos da UE 
correspondentes a US$ 282 bi- 
lhões, segundo dados oficiais. 


A investigação — iniciada on- 
tem, segundo o Ministério do Co- 
mércio chinês — será encarada co- 
mo uma resposta de Pequim a in- 
vestigações semelhantes da UE, 
que examina a questão dos subsí- 
dios chineses em uma série de se- 
tores e imporá tarifas sobre as im- 
portações de carros elétricos a par- 
tir de julho. Em janeiro, a China 
anunciou uma investigação anti- 
dumping a respeito de algumas 
bebidas destiladas da Europa. 

O porta-voz da UE para a área 
do comércio, Olof Gill, disse em 
Bruxelas que a Comissão Europeia 
está analisando a investigação da 
China e vai “intervir conforme for 
apropriado para garantir que ela 
esteja em plena conformidade” 
com as regras da Organização 
Mundial do Comércio (OMC). 

Já era esperado que a China 
adotasse algum tipo de retaliação 
restrita e direcionada contra a UE 


na sequência das últimas medidas 
do bloco, já que Pequim temia de 
que uma resposta mais robusta 
pudesse se voltar contra ela mes- 
ma. Retaliações podem ajudar a 
desestimular novas medidas de 
proteção comercial em todo o 
mundo, mas para Pequim o perigo 
é que uma resposta forte demais 
incentive um alinhamento dos 
dois lados do Oceano Atlântico 
ainda maior contra a China — e te- 
nha um efeito negativo sobre as 
iniciativas do presidente chinés, Xi 
Jinping, para encorajar a “autono- 
mia estratégica" na Europa. 

A China reagiu com duras críti- 
cas à decisão da UE sobre os veícu- 
los elétricos e continua a acusar o 
bloco de protecionismo. 

O principal órgào de planeja- 
mento económico da China, a 
Comissão Nacional de Desenvol- 
vimento e Reforma, publicou 
trés comentários consecutivos 


com críticas à UE, nos quais qua- 
lifica suas ações como uma “po- 
litização” do comércio e seu 
“uso como arma”. Um dos arti- 
gos observa que algumas mar- 
cas europeias de automóveis — 
como a Volkswagen e a Merce- 
des Benz - fazem mais de 30% de 
suas vendas na China. 


Brasil acompanha. Caso os em- 
barques da proteína europeia se- 
jam afetados, as vendas brasilei- 
ras para a China podem ser im- 
pulsionadas para preencher essa 
lacuna. “A Europa atravessa um 
momento difícil por vários moti- 
vos e isso pode contribuir, sim, 
para alavancar nossas vendas de 
carne suína para o mercado chi- 
nês. Pode fazer uma boa diferen- 
ça para o mercado brasileiro", 
disse Fernando Iglesias, analista 
da consultoria Safras & Mercado. 
(Colaborou Nayara Figueiredo) 


Netanyahu dissolve gabinete de guerra de Israel 


Agências internacionais 


O premiê israelense, Benjamin 
Netanyahu, dissolveu ontem o ga- 
binete de guerra de seis membros, 
em uma medida amplamente es- 
perada após a saída do governo do 
ex-general centrista Benny Gantz. 
Espera-se agora que Netanyahu 


mantenha consultas sobre a guer- 
ra na Faixa de Gaza com um peque- 
no grupo de ministros, incluindo o 
ministro da Defesa, Yoav Gallant. 
Netanyahu está cada vez mais 
depende dos parceiros ultraorto- 
doxos e de extrema direita de sua 
frágil coalizão de governo. A agen- 
da linha-dura dos parceiros extre- 


mistas causou uma grande ruptu- 
ra na sociedade israelense, mesmo 
antes do ataque do Hamas. 

A dissolução do gabinete de 
guerra foi anunciado quando o en- 
viado especial dos EUA, Amos Ho- 
chstein, visitou Jerusalém, procu- 
rando acalmar a situação na fron- 
teira com o Líbano, onde a escala- 


da na tensão com a milícia Hezbol- 
lah apoiada pelo Irã arrisca se tor- 
nar uma nova guerra na região. 

Também ontem, manifestan- 
tes antigovernamentais saíram 
às ruas de Jerusalém, entrando 
em confronto com a polícia per- 
to da casa de Netanyahu e pedin- 
do novas eleições. 


mento na parcela que vai para os 
proprietários de capital. 

Mas o Fundo desaconselha um 
imposto sobre a IA, tendo em vista 
que um imposto específico sobre 
as ferramentas poderia reduzir a 
velocidade de investimento e ino- 
vação. Em vez disso, o FMI sugere o 
aumento dos impostos sobre a 
renda das empresas para compen- 
sar a crescente desigualdade cau- 
sada pela IA e mitigar o aumento 
da desigualdade de riqueza. Desde 
os anos 80, a carga tributária sobre 
a renda de capital tem diminuído 
nas economias avançadas, en- 
quanto a carga sobre a renda do 


trabalho tem aumentado. 

“O imposto mínimo global 
acordado por mais de 140 países, 
que estabelece uma taxa de impos- 
to efetiva mínima de 15% para as 
empresas multinacionais, é um 
passo na direção certa”, diz o FMI. 
“A prioridade deve ser garantir que 
as aplicações beneficiem ampla- 
mente a sociedade, aproveitando a 
IA para melhorar os resultados em 
áreas como a educação, a saúde e 
os serviços governamentais. E da- 
do o alcance global desta nova e 
poderosa tecnologia, será mais im- 
portante do que nunca que os paí- 
ses trabalhem em conjunto” 


Atletas da França rejeitam radicais 


ANDREEA ALEXANDRU/AP 


Mais de 200 atletas firmaram ontem 
uma carta contra o avanço da 
extrema direita nas eleições 
legislativas da França de 30 de junho e 
7 de julho. A carta foi publicada no 
jornal "L'Equipe" horas após o astro do 
futebol Kylian Mbappé (na foto, com a 


camisa 10) ter se declarado contra 
“todo tipo de extremismo". Também 
assinaram a carta Marcus Thuram e 
outros jogadores da seleção, que 
ontem venceu a Áustria por 1a O pela 
Eurocopa — além do técnico do time 
olímpico, Thierry Henry. 


Afantasia econômica dos 
extremistas na Franca 


Análise 


Financial Times 


Asemana desde que Emmanuel 
Macron convocou eleicóes anteci- 
padas revelou a grandeza dos ris- 
cos, nào só para ele e para o futuro 
da democracia francesa, mas tam- 
bém para a prosperidade do país. 
Com a aliança centrista do presi- 
dente saindo-se mal nas pesquisas 
de intenção de voto, grupos da di- 
reita radical e da esquerda que es- 
tão em vantagem estão promoven- 
do políticas populistas, na sua 
maioria não testadas, que poderão 
explodir o déficit fiscal e a dívida 
da França. Na pior das hipóteses, 
ameaçam colocar Paris em conflito 
com a União Europeia e provocar 
uma crise no mercado com conse- 
quências em toda a zona do euro. 

Apesar das conquistas de Ma- 
cron na redução do desemprego 
ao menor nível em 20 anos, tor- 
nando a França um lugar atraente 
para investir, e da reforma do siste- 
ma previdenciário, seu histórico 
nas finanças públicas não é o seu 
ponto forte. Assim como seus vizi- 
nhos, a França teve que lutar con- 
tra a covid-19, a inflação e a inva- 
são da Ucrânia pela Rússia. Mas os 
governos de Macron não foram su- 
ficientemente sérios para colocar 
as finanças públicas em ordem. O 
déficit fiscal do ano passado foi de 
5,9% do PIB, com a dívida pública 
chegando a 110% do PIB. 

Mas tanto a Reunião Nacional 
(RN), o partido de extrema direita 
de Marine Le Pen como o Nova 
Frente Popular, de esquerda, reu- 
nido para desafiá-lo, agora prome- 
tem uma mistura perigosa de eco- 
nomia em grande parte fantasiosa 
que a França não pode se permitir. 
O risco é Assembleia Nacional vir a 
ser dominada por blocos que são 
ao mesmo tempo a favor de enor- 
mes aumentos nos gastos públicos 
e prontos a rasgar os compromis- 


sos da França com Bruxelas sobre 
os déficits e as dívidas. 

Com a RN liderando as pesqui- 
sas, não está exatamente claro o 
quanto o partido irá manter desta 
vez de seu programa das eleições 
presidenciais de 2022, que segun- 
do o centro de estudos Institut 
Montaigne iria agravar o déficit 
em € 100 bilhões, ou 3,7% do PIB, 
por ano. Seus líderes, Le Pen e Jor- 
dan Bardella, adotaram um tom 
pragmático, dizendo que vão prio- 
rizar certas medidas, dependendo 
da margem fiscal. 

Perguntado na semana passada 
se um governo da RN manteria a 
sua cara promessa de reverter o au- 
mento de Macron na idade de apo- 
sentadoria para 64 anos, Bardella 
disse apenas: “Veremos”. No en- 
tanto, a RN procederia com cortes 
no IVA sobre a energia, os combus- 
tíveis e os alimentos. Essas medi- 
das por si só abririam um grande 
rombo no orçamento, e a RN não 
apresentou planos significativos 
de aumento de receitas. 

A aliança de esquerda que en- 
globa a extrema esquerda, os so- 
cialistas e os verdes, anunciou uma 
agenda radical com vastos gastos, 
incluindo o fim da reforma previ- 
denciária de Macron e o aumento 
dos salários públicos. Ela promete 
algumas medidas de aumento das 
receitas, como a reintrodução de 
um imposto sobre fortunas e o fim 
das isenções fiscais que muitas ve- 
zes favorecem a classe alta. Mas é 
fantasioso pensar que um progra- 
ma dessa escala pode ser financia- 
do apenas comprimindo os ricos. 

Qualquer um dos programas 
provavelmente provocaria o pri- 
meiro choque com a UE desde que 
esta adotou novas regras fiscais. 
Porém, ao contrário da crise da dí- 
vida da zona do euro — que atingiu 
principalmente Grécia, Irlanda e 
Portugal —, este envolveria a se- 
gunda maior economia da UE, um 
de seus Estados fundadores. 
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Correção de FGTS pela inflação 
é reparação parcial e tardia 


Supremo Tribunal Federal (STF) corrigiu em 
parte um erro histórico ao mudar a forma de 
remuneração do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS). Por sete votos a quatro, o STF 
decidiu que o FGTS deve passar a render no 
mínimo a inflação, medida pelo IPCA. Se a fórmula atual 
(Taxa Referencial mais 3% ao ano) não for suficiente para 
cobrir a inflação, o Conselho Curador do FGTS deve 
determinar uma compensação. Ainda assim, o 
rendimento do Fundo continua abaixo de praticamente 
todas as modalidades de aplicações do mercado, o que se 
traduz em perdas para o trabalhador, que só em casos 
limitados pode sacar os recursos. 

Neste século até 2023, o reajuste do FGTS só não perdeu 
para a inflação em nove anos: em 2005, 2006 e 2007 e, 
mais recentemente, depois que os trabalhadores 
passaram a receber uma parcela anual do lucro do 
Fundo, de 2016 a 2022, de acordo com levantamento 
feito pela Caixa Econômica Federal (O Globo, 14/6). 
Apesar disso, o FGTS somente teve a remuneração 
melhorada agora, e a decisão começará a ser aplicada a 
partir da publicação da ata do julgamento. 

O FGTS foi concebido em 1966 pelo então ministro 
Roberto Campos e entrou em vigor em 1967, para acabar 
com a estabilidade no emprego e criar um funding para a 
construção de imóveis. Até então, a Consolidação das Leis 


R$3,3 bilhões por ano. O governo alegou também que recursos 
do FGTS seriam necessários para ajudar o Rio Grande do Sul. 

Ao final, prevaleceu a sugestão do próprio governo, em 
acordo com centrais sindicais, de que o FGTS teria 
remuneração, no mínimo, igual ao IPCA. Diversas 
associações da construção civil aplaudiram a decisão do STE 
Beneficiados por décadas com funding do FGTS, 
consideraram que o reajuste de no mínimo igual à inflação é 
assimilável, e permitirá a sustentabilidade do Minha Casa 
Minha Vida. A demora no desfecho da questão era, sim, uma 
preocupação para o setor. 

O FGTS, porém, não se adaptou às condições da economia, 
bastante diferentes após 58 anos de sua criação. A poupança 
compulsória que forma passou a financiar não só imóveis, 
mas saneamento e investimentos em infraestrutura, a baixo 
custo, devido à má remuneração do cotista — só em 2017 os 
lucros do fundo começaram a ser distribuídos. Há 
instrumentos financeiros e sofisticação no mercado de 
capitais suficientes para sustentar investimentos em 
infraestrutura e imóveis. 

Como poupança contra o desemprego, o trabalhador deveria 
poder levar consigo o que lhe pertence após o fim do vínculo 
empregatício. Não é o que ocorre, por determinação legal. Mas 
a disputa por esses recursos abriu brechas por onde retirá-los. A 
novalei trabalhista permitiu demissão por acordo com direito 
a retirada de 20% do FGTS. Há dezenas de propostas para que o 
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do Trabalho (CLT) assegurava ao trabalhador do setor 
privado estabilidade após 10 anos na mesma empresa e 
indenização de um mês de salário por ano trabalhado em 


caso de demissão injustificada. 


A partir da criação do FGTS, formado com a contribuição 
das empresas equivalente a 8% do salário dos funcionários, o 
trabalhador poderia optar pela estabilidade ou pelo fundo, 
que seria resgatado em condições específicas como a 
demissão ou compra da casa própria. A remuneração 
oferecida mostrou-se uma outra armadilha ao longo do 
tempo, especialmente nos períodos de inflação elevada e 
após a mudança do cálculo da TR, que ficou perto de zero. 

Apesar disso, foi difícil convencer o STF da necessidade de 
mudança no cálculo, requerida em abril do ano passado pelo 
Solidariedade. O governo argumentou que a mudança lhe 
traria perdas elevadas. A Lei de Diretrizes Orçamentárias de 
2025 chegou a mencionar custo de R$ 295,9 bilhões no pior 
cenário, com troca da TR pela inflação para atualizar os 
depósitos e remuneração retroativa dos depósitos. Já no caso 
do retorno igual ao da poupança, o custo estimado seria de 


trabalhador use o dinheiro do FGTS como garantia para o 
empréstimo consignado ou para aquisição de imóveis. 

A compulsoriedade trouxe alguma proteção em um país 
de salários muito baixos. Como eles mal davam para a 
subsistência, o livre uso dos recursos seria imediatamente 
consumido. Também devido aos baixos salários, surgiram 
outros programas que, no fim, buscavam a mesma coisa que 
o FGTS: o seguro-desemprego, que, ao lado do abono 
salarial, consumiu R$ 74,1 bilhões em 2023. 

Assim como a legislação ampliou possibilidades do uso do 
FGTS (há pelo menos 16, com viés de alta), deveria caminhar 
para a permissão do livre uso dos recursos pelo cotista, 
quando ele fosse demitido ou trocasse voluntariamente de 
emprego, porque afinalo dinheiro lhe pertence. Esses 
recursos poderiam servir de poupança via investimentos com 
uma remuneração melhor, ou para formar patrimônio por 
meio de fundo de previdência privado ou público (via 
aplicações no Tesouro Direto). Eventuais subsídios hoje 
bancados pela baixa remuneração do FGTS deveriam ser 
feitos pelo Tesouro com previsão orçamentária. 
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OFREE B 


Republicanos cortarão subsídios a energias renováveis e aumentarão extração de óleo. Por Alexandre Manoel 


Qual o cenário para petróleo, inflação e juros se Trump vencer? 


SUE OGROCKT/AP 


nalistas locais costu- 
mam prever que even- 
tual eleicáo de Donald 
Trump, nos Estados 
Unidos, acarretará maior volati- 
lidade nos mercados neste se- 
gundo semestre e dólar forte ao 
longo dos próximos anos, devido 
à política comercial mais prote- 
cionista. Ademais, no âmbito da 
política externa brasileira, preve- 
em a continuidade da diploma- 
cia de equidistância em relação 
às potências globais. Indepen- 
dentemente de quem esteja à 
frente do Planalto ou da Casa 
Branca, o Brasil manterá seus la- 
ços diplomáticos e comerciais 
com os EUA, a China e a Rússia. 
Adicionalmente, entendemos 
ser preciso considerar a possibili- 
dade de o preço do petróleo, da in- 
flação e dos juros entrarem em 
tendência de queda no quadriênio 
2025-2028, caso Trump seja eleito 
em novembro de 2024. Por quê? 
No ideário programático do 
Partido Republicano, propõe-se 
duas alterações substanciais na 
política energética americana, 
caso Trump seja eleito: i) in- 
tensificação do corte de subsi- 
dios para energias renováveis, 
eólica e solar principalmente; 
ii) aumento de pocos perfura- 
dos com vistas à maior extra- 
cào de petróleo e gás natural. 
Em ambos os casos, tais alte- 
rações ocorrerão por meio de 
desregulamentação ou alteração 
na regulação, segundo explanou 
Diana Furchtgott-Rott, em pales- 
tra virtual promovida pelo ban- 
co UBS, destacando-se que 
Trump não precisará do parla- 
mento para efetivá-las, uma vez 
que serão feitas por meio de or- 
dens executivas. Estas consti- 
tuem ato normativo próximo 
ao que conhecemos no Brasil 
como decretos, de que tratam 


os incisos IV e VI do art. 84 de 
nossa vigente Carta Magna. 

Mas é crível dizer que, ao desfa- 
zer a regulamentação imposta pe- 
los democratas desde o primeiro 
ano do atual presidente america- 
no, Joe Biden, em 2021, isso impli- 
cará em maior número de poços 
perfurados? Ao observarmos o 
gráfico, que descreve o número de 
poços perfurados nos EUA desde 
2016, ano da eleição do Trump, 
reafirmamos que “sim”, é crível. 

De fato, observamos a evolução 
crescente do número de poços per- 
furados a partir de 2017, certamen- 
te gerado pela desregulamentação 
ocorrida no governo Trump, assim 
como a subsequente queda depois 
de 2020, a partir do aumento do 
fardo regulatório imposto pelo 
presente governo de Joe Biden. 

Essa diminuição do número de 
poços perfurados no pós-2020 so- 
mente não desencadeou intensa 
queda na produção e na oferta de 
petróleo, por parte dos EUA, em 
virtude de uma crescente produ- 
tividade na extração por poço 
perfurado, que ocorreu devido 
tanto aos avanços no fracking 
quanto a novas técnicas de “per- 
furação horizontal”. Estes permi- 
tiram que os perfuradores au- 
mentassem a produção sem a ne- 
cessidade de sondas adicionais. 

Consequentemente, mesmo 
com a maior regulamentação im- 
posta pelos democratas, os EUA 
produziram o equivalente a 12,9 
milhões de barris de petróleo por 
dia em 2023, 28% a mais do que o 
segundo maior produtor mun- 
dial, a Rússia. Logo, com a desre- 
gulamentação proposta por 
Trump, teremos uma era de mais 
poços perfurados, e com maior 
produtividade, o que contribui- 
rá ainda mais para rapidamente 
expandir a produção e a oferta 
de petróleo e de gás natural. 


Número de poços perfurados nos EUA 


Com petróleo disponível ou secos 
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Além de a aludida desregula- 
mentação levar a um número 
mais elevado de poços perfura- 
dos, deve contribuir para con- 
tornar outros dois vetores que 
hoje atuam na direção contrá- 
ria de maior oferta de petróleo: 

1) Break-even atualmente 


30/Abr 
2024 


30/Jun 
2020 


crescente para a extração dos 
poços de petróleo nos EUA, o 
qualera decrescente até osidos 
de 2019, chegando a US$50 por 
barril. Em 2024, encontra-se 
em torno de US$ 60/barril; 

2) Taxa básica de juros nomi- 
nais em torno de 4-5% neste 


momento, com taxas reais entre 
1% e 2%. Na época do primeiro 
governo Trump, eram entre 
1,5% e 2% e, em termos reais, 
eram basicamente negativas. 
De fato, tanto a observação 
exposta em 1) quanto em 2) são 
endógenas, ou seja, ambas ten- 
dem a se manter estáveis ou de- 
crescerem com a implantação 
da agenda de desregulamenta- 
ção e regulação pro-business. 
No caso do break-even para 
exploração de petróleo, é mais 
provável que, em caso de vitória 
de Trump, estabilize-se em torno 
dos atuais US$ 60/barril, uma 
vez que o custo de exploração 
de um poço adicional tende a 
naturalmente crescer, conside- 
rando que os geologicamente 
mais acessíveis, ou com menos 
dificuldades em termos de per- 
furação, já foram perfurados. 
Por sua vez, as taxas de juros 


americanas também tendem a 
cair nesse cenário, dado que o 
preço do petróleo poderá sair 
dos atuais US$ 80/barril em di- 
reção aos US$ 60/barril, redu- 
zindo a inflação de curto e mé- 
dio prazo e, consequentemen- 
te, diminuindo, na margem, as 
taxas de juros de curto e médio 
prazo. É também provável que 
o maior poder geopolítico dos 
EUA, consequente da maior 
oferta de petróleo mundial, 
ajude a pacificar o Oriente Mé- 
dio, diminuindo a volatilidade 
do preço, que deverá caminhar 
para esse patamar mais baixo. 
Por fim, vale destacar que essa 
previsão de preço do petróleo, da 
inflação e dos juros mais baixos, 
em caso de vitória de Trump, 
consubstanciou-se também em 
duas hipóteses fundamentais. 
Primeira, na manutenção das 
atuais condições de oferta glo- 
bal de petróleo, que não apre- 
sentam qualquer restrição, com 
a diversificação de produtores e 
crescente evolução da produção, 
de suas reservas provadas e da 
duração média dessas reservas, 
como observado em texto publi- 
cado neste Valor: “Um novo pa- 
tamar de preços do petróleo?”. 
Segunda, em um governo re- 
publicano, as pautas ambienta- 
lista e de preocupação com as 
mudanças climáticas não vão se 
sobrepor aos anseios de uma 
maior expansão da produção de 
petróleo, gás natural, emprego e 
renda. Esse mote já vem sendo 
defendido por Trump, especial- 
mente em alguns “swing sta- 
tes”, que deverão ser fundamen- 
tais para sua eventual vitória. 


Alexandre Manoel é economista-chefe 
da AZ Quest e ex-secretário nos 
Ministérios da Economia e da Fazenda 
(2018-2020). 
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Opinião 


Taxas neutras mudando 


Mario Mesquita 


caixa de ferramentas 
dos economistas inclui 
diversas variáveis que, 
apesar de não direta- 
mente observáveis, são extrema- 
mente relevantes para a análise de 
conjuntura e a elaboração de polí- 
ticas econômicas, incluindo o PIB 
potencial e a taxa de juros neutra. 
A taxa de juros neutra é geral- 
mente definida como aquela que 
equilibra a oferta e demanda por 
poupança e investimento na eco- 
nomia. Ou seja, consistente com o 
PIB em seu potencial e taxa de in- 
flação na meta. Para conter a infla- 
ção, os bancos centrais usualmente 
trabalham para colocar a taxa real 
de juros acima do patamar neutro. 
E, quando a inflação projetada cai 
abaixo do objetivo ou meta da au- 
toridade monetária, os bancos 
centrais devem colocar a taxa real 
de juros abaixo da neutra. 
Obviamente, a taxa neutra é 
importante, mas é apenas um ele- 
mento no amplo conjunto de in- 


formações utilizado na elabora- 
ção de estratégias de política mo- 
netária. As dificuldades naturais 
em se estimar essa variável, nota- 
damente em um período turbu- 
lento para as séries de dados, co- 
mo o imediato pós-pandemia, su- 
gerem cautela na sua utilização, e 
mais cautela ainda com revisões 
extremas das estimativas. Ainda 
assim, os gestores da política 
monetária e economistas dedi- 
cados à análise de conjuntura 
não devem ignorar essa variável 
e os sinais que ela pode oferecer. 
Uma dificuldade adicional é 
que, além de não ser diretamente 
observável, a taxa neutra pode va- 
riar ao longo do tempo em respos- 
taa diversos fatores, como a demo- 
grafia, evolução da produtividade 
e da política fiscal. Não raramente, 
os analistas acabam detectando 
mudanças na taxa neutra a partir 
do próprio comportamento da 
economia. Por exemplo, se mesmo 
depois de um grande aumento ou 
redução da taxa de juros real, a 
economia, levando em conta as 
defasagens usuais, ainda não res- 
ponde, é possível que a taxa neu- 
tra tenha se alterado. Isto é, o ver- 
dadeiro grau de aperto ou de es- 
tímulo, dado pela diferença en- 
tre a taxa real corrente e a neutra, 
seria menor do que a diferença 
observada, daí a falta de reação 
da economia à terapia aplicada. 
Em termos concretos, em várias 
economias as estimativas de taxas 


de juros neutras caíram na esteira 
da grande crise financeira global 
de 2008 como resultado da neces- 
sidade de desalavancagem de em- 
presas e famílias, redução investi- 
mento e crescimento da produtivi- 
dade, entre outros fatores. Esse 
efeito foi particularmente impor- 
tante nos EUA, o epicentro da crise, 
onde estimava-se que a taxa real 
neutra se encontrava entre 0,5 e 
1%, ante 2%-2,5% no período 
pré-crise. As estimativas de juro 
neutro permaneceram baixas 
nos anos seguintes, período deno- 
minado de “secular stagnation”, 
até a pandemia de covid-19. 


Foco em maior disciplina 
de despesas deveria ser 
encampado por todo o 
governo e não somente 
pela área econômica 


O impacto da pandemia sobre 
a taxa neutra nos EUA e no mun- 
do foi inicialmente considerado 
ambíguo ou limitado — posição 
ainda mantida pelo FMI. Mais re- 
centemente, a maiorias das esti- 
mativas econométricas aponta 
para alguma elevação da taxa 
neutra americana, fato que foi 
corroborado pelo Comitê de Polí- 
tica Monetária (Fomc) por meio 
da publicacáo do Sumário de Pro- 
jecóes Económicas nos documen- 
tos referentes à reunião de junho. 


Há diversas razões que apon- 
tam uma elevação da taxa neutra 
nos EUA. A forte expansão fiscal 
observada nos últimos 8 ou 9 
anos, que precedeu e sucedeu a 
pandemia, levou a uma expressiva 
elevação da dívida — 122% do PIB 
ao final de 2023, ante 102% ao fi- 
nal de 2014. Além disso, a pressão 
para aumento de gastos segue in- 
tensa, seja pelas demandas da 
transição energética, seja pela ne- 
cessidade de elevar os gastos em 
defesa, ao mesmo tempo em que 
se discute a postergação dos cor- 
tes de impostos implementados 
pelos Republicanos em 2017. 

A experiência brasileira não é 
diferente, uma vez que as esti- 
mativas variam ao longo do 
tempo. A equipe de economistas 
do Itaú, em trabalho recente, 
utilizou seis diferentes metodo- 
logias para estimar a taxa neu- 
tra, incluindo simples filtros es- 
tatísticos, estimativas derivadas 
de preços de mercado, da pari- 
dade internacional, bem como 
da regra de Taylor e modelos es- 
truturais. Várias dessas estimati- 
vas são atualizações dos mode- 
los apresentados pelo Banco 
Central do Brasil no box “Medi- 
das de taxas de juros real neutra 
no Brasil”, presente no Relatório 
de Inflação de junho de 2023. 

Não surpreendentemente, di- 
ferentes metodologias apontam 
para diferentes estimativas, mas 
a grande maioria se encontra 


entre 4% e 5%. Valores distantes 
desse intervalo contam, pelo 
menos no momento, com me- 
nos apoio empírico e, assim, 
são menos úteis para a elabora- 
ção de cenários e projeções. 

O período no qual a taxa neu- 
tra parecia ser mais baixa, no caso 
brasileiro, a julgar pelas estimati- 
vas, se aproxima do momento em 
que o país conseguiu conter o 
crescimento dos gastos públicos 
na vigência do chamado Teto de 
Gastos. Com a aceleração do cres- 
cimento das despesas públicas 
ocorrido na esteira do enfraqueci- 
mento e posterior abandono do 
Teto, a maioria das estimativas de 
taxa neutra voltou a se elevar. 

Considerando unicamente os 
determinantes domésticos, a 
agenda de redução da taxa neu- 
tra, que coincide com a agenda 
de redução do risco soberano, 
passa inevitavelmente por um re- 
forço na disciplina do controle 
dos gastos püblicos, que cresce- 
ram, em termos reais, 6% em 
2022 e 8,5% em 2023 (ex-preca- 
tórios), frente a 1,2% em média 
entre 2017 e 2019. Essa agenda 
tem sido defendida pela equipe 
económica. Mas, idealmente, o 
foco em maior disciplina de des- 
pesas deveria ser encampado 
por todo o governo, e nào so- 
mente sua área económica. 


Mario Mesquita é economista-chefe do 
Itaú Unibanco 


Diversidade funcional e filogenética devem constar nos cálculos. Por Carlos Eduardo Grelle 


O potencial dos créditos de biodiversidade 


busca pelo bem-estar 
da humanidade é uma 
meta unânime e no- 
bre, e consequente- 
mente qualquer iniciativa que 
permita melhorar nossa quali- 
dade de vida deve ser difundida 
e, idealmente, amplamente usa- 
da. Hoje em dia não existem dá- 
vidas da relação direta e positiva 
entre a biodiversidade e o 
bem-estar da humanidade. Por 
isso, é muito bem-vinda qual- 
quer iniciativa que vise valorizar 
áreas com floresta em pé ou com 
vegetação nativa para ser mais 
nacionalmente abrangente. 
Portanto, a ideia, traduzida pa- 
ra o nosso território, é manter a 
vegetação nativa em qualquer 
bioma que ocorre no Brasil. 

Uma das novas iniciativas que 
tem sido difundida mundo afora 
após o lançamento do Marco 
Global de Biodiversidade de 
Kunming-Montreal em 2022 são 
os créditos de biodiversidade. 
Trata-se de uma iniciativa que 
pode ampliar o financiamento 
privado para conservar a nature- 
za e dar algum retorno financei- 
ro para o setor produtivo interes- 
sado, o que geraria um interes- 
sante jogo de “win-win” para to- 
dos os setores. Algo que chama a 
atenção de forma positiva, e que 
aparece na literatura como quase 
um consenso, é a meta de ganho 
líquido com os créditos em bio- 
diversidade. Portanto, como bem 
argumentado na literatura espe- 
cífica, os créditos de biodiversi- 
dade não devem ser usados co- 
mo compensação de degrada- 
ção, para qual existe legislação 
específica. (Segue um exemplo 
de um dos muitos textos sobre o 
uso dos créditos de biodiversida- 
de para buscar os ganhos líqui- 
dos: https://bit.ly/4c40XQ0). 

O termo biodiversidade foi lan- 
cado décadas atrás pelo biólogo 
Edward O. Wilson (professor de 
Harvard) para abarcar nào somen- 
te todas as formas de vida, como 
também a diversidade entre e den- 
tro das espécies (por exemplo en- 
tre as populações locais da fauna e 
flora), sendo, portanto, muito 
mais abrangente do que a simples 
contagem de espécies. Alguns 
anos depois de ter sido lançado, a 
organização internacional Con- 
vention on Biological Diversity 
(https://www.cbd.int/) adotou essa 
abordagem abrangente da biodi- 
versidade e ainda incluiu os ecos- 
sistemas como unidade espacial. 

Quando pensamos nas vanta- 
gens e ganhos que os créditos de 
biodiversidade podem fornecer, 


A diversidade 
taxonômica, forma mais 
tradicional (e fácil) de 
estimar a 
biodiversidade , não 
permite avançar em 
estimativas que 
permitam alcançar 
metas que busquem o 
funcionamento dos 
ecossistemas e a 
conservação biológica 


nós devemos idealmente ter em 
mente o funcionamento dos 


ecossistemas e a conservação 
biológica a médio e longo prazo 
(e uma perspectiva do tempo 
evolutivo). Essas duas aborda- 
gens são centrais na manuten- 
ção dos processos naturais e 
consequentemente do bem-es- 
tar da humanidade. Por isso, co- 
mo vou explicar, necessariamen- 
te formas de estimativa de diver- 
sidade funcional e filogenética 
devem ser usadas nos cálculos 
dos créditos de biodiversidade. 

As espécies têm funções distin- 
tas e de com diversas magnitudes 
de importância para os ecossiste- 
mas, e as análises de diversidade 
funcional contemplam essas 
nuances pois analisam caracteres 
biológicos das espécies (e algumas 
vezes das populações locais da fau- 
na e flora) que nos ajudam a en- 
tender como elas influenciam os 
ecossistemas. Alguns exemplos 
são aspectos fisiológicos (por 
exemplo capacidade maior ou me- 
nor de algumas espécies de plan- 
tas de fixar nitrogénio), morfológi- 
cos (área foliar que influencia na 
taxa de fotossíntese), comporta- 
mental (se a espécie da fauna é so- 
litária ou forma grupos, e o tipo 
de dieta dos animais (dispersores 
de sementes e polinizadores). 


A lista de caracteres biológicos 
é imensa, e só como exercício va- 
mos pensar em algumas áreas 
com morcegos dispersores de se- 
mentes e outra área com morce- 
gos polinizadores, e ainda assu- 
mindo espécies de morcegos com 
capacidade de voo diferenciadas 
em cada um desses grupos. Exis- 
tem várias fórmulas matemáticas 
(que incluem variáveis contínuas 
e categóricas) para mensurar a di- 
versidade funcional que conside- 
ram tudo isso exposto acima em 
um único estimador, além da va- 
riação nas abundâncias, que é 
uma outra característica intrín- 
seca das espécies. E, o que é im- 
portante, a diversidade funcio- 
nal é uma forma independente 
das estimativas tradicionais de 
riqueza de espécies. Basicamen- 
te, a diversidade funcional é ca- 
paz de mensurar uma outra di- 
mensão da biodiversidade. 

Já as estimativas de diversida- 
de filogenética usam caracteres 
que representam as variações 
das linhagens evolutivas (ou cla- 
dos, como são chamados na lite- 
ratura) entre espécies e níveis 
hierárquicos maiores, permitin- 
do que se faça avaliações de con- 
servação além das feitas só com 
as espécies. Por exemplo, pode- 
mos ter duas áreas e cada uma 


com seis espécies de mamífe- 
ros. No entanto em uma das 
áreas tem seis espécies de pri- 
matas, e a outra área tem espé- 
cies variadas sendo: um marsu- 
pial, um tatu, um morcego, um 
ungulado (grupo dos porcos 
do mato, anta entre outros) um 
primata e um roedor. As duas 
áreas têm seis espécies, mas a 
quantidade de história evoluti- 
va é completamente diferente. 

Não parece haver dúvidas sobre 
a importância de os créditos de 
biodiversidade ajudarem na con- 
servação da própria biodiversida- 
de, e as estimativas de diversida- 
de filogenética são a melhor for- 
ma para alcançar esse objetivo. 

A questão que me motivou a 
escrever esse texto é que os crédi- 
tos de biodiversidade, como ori- 
ginalmente formulados por ins- 
tituições como The Biodiversity 
Consultancy e World Economic 
Forum e que inspiraram dezenas 
de estimativas de outras institui- 
ções no Brasile no mundo, foram 
formulados usando unicamente 
a biodiversidade de espécies. Es- 
ta forma de estimar a biodiversi- 
dade é também conhecida como 
diversidade taxonômica, e é a 
forma mais tradicional (e fácil) 
de estimar a biodiversidade. 

O ponto é que por meio desta 
diversidade é impossível avançar 
em estimativas que permitam al- 
cançar metas que busquem o 
funcionamento dos ecossiste- 
mas e a conservação biológica. 
Existem ainda propostas de es- 
timar os créditos de biodiversi- 
dade por meio de estimativas de 
cobertura de vegetação nativa e 
conectividade entre as áreas. No 
entanto, em um país onde exis- 
te grande pressão de caça e ou- 
tras ameaças imperceptíveis 
aos satélites, me parece pouco 
adequado apostar os créditos 
de biodiversidade em lugares 
que possam estar sem a fauna. 

Por isso, me parece que o ideal é 
que os créditos de biodiversidade 
incluam estimativas de biodiversi- 
dade, e especificamente de diversi- 
dade funcional e filogenética. Se 
isso for feito, os créditos de biodi- 
versidade serão muito bem con- 
vertidos em ganhos para a natu- 
reza e, consequentemente, para 
o bem-estar da humanidade. 


Frase do dia 


“É a primeira 
vez desde a 
eleição do Lula 
que usar a 
palavra crise faz 
sentido. E o 
Banco Central 
tem culpa”. 


De Tony Volpon, ex-diretor de 
Assuntos Internacionais do BC 


Cartas de 
Leitores 


Universidades paulistas 
Lia coluna de Pedro Cafardo 
(11/06), sobre o orcamento da 
Fapesp e das3 universidades 
contempladas com 9,75% do 
ICMS de todo o Estado de SP. Sou 
empresário e pernambucano. Fi- 
quei surpreso que um Estado, o 
maior da União, destine R$ 14,6 
bilhões e todo o resto das despe- 
sas fique com um pouco mais de 
90%. Ora, imagine o restante da 
educação paulista, funcionalis- 
mo, saúde, infraestrutura, Judi- 
ciário, cultura, esportes, pagar 
juros de dívidas, fazer os investi- 
mentos necessários para que o 
Estado prospere, todo custeio da 
máquina pública, MPSP e um 
mundo de coisas, que se fosse lis- 
tar aqui, não caberia nem em 
uma enciclopédia Barsa. 

Cafardo atribui SP ser o que é a 
esses recursos destinados desde 
1989. São Paulo já é São Paulo des- 
de sempre graças a seu povo traba- 
lhador e aqueles que acolheu. Ao 
espírito empreendedor dos pau- 
listas, imigrantes e emigrantes. 

Ademais é como se existisse 
absolutamente uma relação di- 
reta da qualidade dessas univer- 
sidades aos R$ 14,6 bi e isso, por 
tabela, transformasse São Paulo 
no que ele é e representa. Pode- 
riam ser melhores com R$ 10 bi, 
por que não, com tanta tecnolo- 
gia e ganhos de produtividade 
que tivemos no mundo de 1989 
até hoje. Por que não repartir es- 
se bolo com outras universida- 
des, São Paulo a fora? Essa é mi- 
nha humilde opinião. 

Para você ter uma ideia o ICMS 
do meu Estado no ano passado 
foi de um pouco mais de R$20 bi 
para tudo. Espero ter contribuí- 
do para o bom debate. 

Marcelo Varela 
marcelo.varela(Dcarapitanga.com.br 


Futuro possível 

Nosso povo deveria agregar-se às 
ideias genericamente traçadas 
por Ana Maria Diniz (Valor, 
17/6). Podem deste modo ser sin- 
tetizadas: a) não ao catastrofis- 
mo insuperável; b) ideias claras e 
corajosas;c) visualização ade- 
quada do bem comum; afasta- 
mento dos radicalismos ideoló- 
gicos, que encaram a política 
com emoção e não com a razão; 
d) valorização da democracia 
brasileira para retirá-la da 47º 
posição entre 167 países - "de- 
mocracia imperfeita", conceito 
que se aproxima da "ditadura 
com urnas". Devemos acrescen- 
tar que o crescimento dos países 
e sua saída dos lodaçais se deu 
mediante o binômio economia 
de livre mercado e justiça social; 
e liberdade politica ética e abso- 
luta no seio de nosso Estado De- 
mocrático de direito. 

Veja-se essa estrutura concei- 
tual básica no pensamento do 
Nobel Mário Vargas Llosa, que se 
afasta, respeitosamente, de seus 
colegas da literatura extremada 
de esquerda ou direita e que, co- 
mo o demonstra a história dos 
povos, até hoje não levou ne- 
nhum país à libertação da misé- 
ria, dos conflitos e dos sofrimen- 
tos, para introduzir uma vida ra- 
zoavelmente feliz. 

Amadeu Garrido de Paula 
amadeugarridoadv (uol.com.br 


Carlos Eduardo de Viveiros Grelle é 
professor associado do Departamento de 
Ecologia/UFRJ, coordenador do projeto 
BioMA/CNPq/MCTi de monitoramento 
da Mata Atlântica e pesquisador do 
Centro de Conhecimento em 
Biodiversidade. 


Correspondências para 
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Infraestrutura Financiado por bancos chineses, o projeto é tào importante para 
Pequim que Xi Jinping deverá estar presente na inauguração em novembro 


Megaporto de Chancay promete acelerar 
comércio entre a China e a América do Sul 


Ryan Dubé e James T. Areddy 
Dow Jones, de Chancay (Peru) 


Nesta tranquila cidade na cos- 
ta do Pacífico na América do Sul, 
a China está construindo um me- 
gaporto que poderá desafiar a in- 
fluência dos Estados Unidos em 
uma região rica em recursos que 
Washington há muito considera 
seu quintal. 

O porto de águas profundas de 
Chancay, que surge aqui entre pe- 
licanos e pescadores em pequenos 
barcos de madeira, é tão impor- 
tante para Pequim que se espera 
que o líder chinês, Xi Jinping, o 
inaugure no fim do ano em sua 
primeira viagem ao continente 
desde a pandemia de covid-19. 

Controlado majoritariamente 
pela gigante China Ocean Ship- 
ping, conhecida como Cosco, 
Chancay promete acelerar o co- 
mércio entre a Ásia e a América 
do Sul, beneficiando em algum 
momento clientes tào distantes 
como o Brasil com um trajeto de 
navegação mais curto pelo Pacífi- 
co para produtos que vão de mir- 
tilo a cobre. 

Com nações do mundo inteiro 
preocupadas perante uma nova 
enxurrada de produtos manufa- 
turados chineses baratos, o porto 
poderá abrir novos mercados pa- 
ra seus veículos elétricos e outras 
exportações. A China já é o prin- 
cipal parceiro comercial da 
maior parte da América do Sul. 

Os EUA temem que o controle 
da China sobre o que poderá se 
tornar o primeiro centro comer- 
cial verdadeiramente global da 
América do Sul permita a Pequim 
reforçar ainda mais o seu controle 
sobre os recursos da região, au- 
mentando sua influência entre 
seus vizinhos mais próximos e 
eventualmente instalando forças 
militares nas proximidades. 

“Isso tornará ainda mais fácil 
para os chineses extrair todos esses 
recursos da região, então isso deve 
ser preocupante”, disse no mês 
passado a general do Exército Lau- 
ra Richardon, que chefia o Coman- 
do Sul dos EUA, em uma conferên- 
cia sobre segurança na Universida- 
deInternacional da Flórida. 

Ex-autoridades americanas 
afirmam que o projeto mostra o 
vazio diplomático que os EUA 
deixaram na América Latina ao 
concentrar recursos em outros 
lugares, mais recentemente na 
Ucrânia e no Oriente Médio. 

“Isso muda o jogo”, diz Eric 
Fanrsworth, um ex-diplomata de 
alto escalào do Departamento de 
Estado que hoje lidera o escritório 
de Washington do centro de estu- 
dos Council of the Americas. "Isso 
realmente posiciona a China de 
uma forma nova e importante na 
América do Sul como porta de en- 
trada para os mercados globais. A 
esta altura, nào se trata apenas de 
uma questão comercial, e sim de 
uma questão estratégica." 

Localizado a 80 quilômetros ao 
norte de Lima, o porto de US$ 3,5 
bilhões — financiado por emprés- 
timos de bancos chineses — será o 
primeiro da costa do Pacífico na 
América do Sul capaz de receber 
meganavios devido aos seus quase 
18 metros de profundidade, em- 
bora outros portos da região te- 
nham grande capacidade de movi- 
mentação de contêineres. Isso per- 
mitirá que as empresas enviem 
cargas nessas embarcações direta- 
mente do Peru para a China, em 
vez de em pequenos navios que 
precisam passar primeiro pelo Mé- 
xico ou a Califórnia. 

A Cosco diz que Chancay tem 
como único objetivo incrementar 
o comércio. “Esse é um projeto co- 
mercial para promover o desen- 
volvimento”, diz Gonzalo Rios, vi- 
ce-gerente-geral da Cosco no Peru. 
“Não há nada a esconder aqui.” 

Pouco depois de o acordo para a 
construção do porto ter sido acer- 
tado em 2019, a imprensa estatal 
chinesa entusiasmou-se com pre- 
visões sobre o futuro do Peru como 
um centro no comércio entre a 
China e a América do Sul, e suges- 
tões de que ele poderá ajudar Pe- 
quim em outras prioridades, como 
uma ligação por cabo submarino. 

“O Peru poderá ser a âncora de 
tal corredor não só devido à sua 
localização geográfica, mas tam- 
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bém em razão de suas relações 
com a China”, disse um comentá- 
rio publicado no jornal estatal 
em língua inglesa “China Daily”. 

O Peru não levou em conta as 
preocupações dos EUA. O Con- 
gresso desse país com 33 milhões 
de habitantes e que está longe de 
qualquer conflito global, precisa 
aprovar a chegada de militares 
estrangeiros, mas não de um 
operador de portos. 

Javier González-Olaechea, mi- 
nistro das Relações Exteriores do 
Peru, disse que se os EUA estão 
preocupados com a presença cres- 
cente da China no país sul-ameri- 
cano, então eles deveriam aumen- 
tar seus próprios investimentos, 
acrescentando que “todo mundo é 
bem-vindo” para investir. 

“Os EUA estão presentes em 
quase todas as partes do mundo 
com muitas iniciativas, mas nem 
tanto na América Latina”, disse 
González-Olaechea em uma en- 
trevista. “É como um amigo mui- 
to importante que passa pouco 
tempo conosco.” 

Chancay é o equivalente a um 
porto construído pela Cosco na 
Grécia em 2016 que deu à China 
uma posição segura no sul da Eu- 
ropa. Hoje, as empresas chinesas 
controlam ou operam terminais 
em cerca de 100 portos maríti- 
mos estrangeiros. Segundo a 
AidData, um laboratório de pes- 
quisas da Universidade William 
& Mary da Virgínia, elas financia- 
ram quase US$ 30 bilhões em 
obras em pelo menos 46 países 
entre 2000 e 2021. 

Os investimentos em portos 
proporcionaram à China uma van- 
tagem diplomática junto a nações 
famintas por investimentos. Os na- 
vios da Marinha chinesa já atraca- 
ram em mais de um terço dos por- 
tos que suas empresas possuem ou 
operam ao redor do mundo. 

Mas os portos não surgiram co- 
mo base militares chinesas disfar- 
çadas, servindo em vez disso como 
anfitriões para visitas cerimoniais 
da Marinha. E a análise comercial 
de custo-benefício do esforço de 
construção de portos da China só 
será conhecida daqui a algum 
tempo, uma vez que leva anos para 
o estabelecimento de centros co- 
merciais em novos mercados. As 
preocupações mais imediatas so- 
bre seus portos, que vão do endivi- 
damento em Moçambique a sinais 
de danos ambientais no Quênia, já 
estão em evidência, juntamente 
com sinais na Europa de que os in- 
teresses locais não são tão impor- 
tantes quanto os da China. 

Os EUA discutiram suas preocu- 
pações com as autoridades perua- 
nas sobre o controle pela China de 
infraestruturas vitais, incluindo 
Chancay, segundo disse uma ex- 
autoridade americana com conhe- 
cimento das discussões. O que 
preocupa Washington é a intera- 
ção entre as empresas comerciais 
da China e o governo — especial- 
mente os militares. Portos e seus 
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equipamentos podem ter usos co- 
merciais e militares. 

As leis chinesas exigem que suas 
companhias considerem as neces- 
sidades de defesa nacional em suas 
operacóes, o que pode significar 
fornecer acesso preferencial a em- 
barcacóes militares em terminais 
portuários, partilhar informacóes 
potencialmente valiosas e apoiar a 
defesa e a mobilizacào, diz Issac 
Kardon, um pesquisador sénior do 
Carnegie Endowment for Interna- 
tional Peace. 

"Os americanos estavam um 
pouco adormecidos", diz John 
Youle, um proeminente empre- 
sário do Peru e ex-diplomata 
americano. "De repente, eles [em 
Washington] acordaram.” 

Essa mudança poderá se mani- 
festar em meados de novembro, 
quando Xi deverá estar no Peru pa- 
ra uma reunião de cúpula de paí- 
ses da Ásia-Pacífico. Quer o presi- 
dente Joe Biden participe ou não 
da reunião — marcada para logo 
depois das eleições americanas de 
novembro —, o líder chinês deverá 
roubar a cena com um projeto ela- 
borado para fortalecer a influência 
da China no Hemisfério Ocidental. 

O porto colocou o Peru no 
meio da rivalidade entre as duas 
superpotências na América do 
Sul. O Brasil, a maior economia da 
América Latina, quer desenvolver 
semicondutores com a China, de- 
pois de rejeitar os pedidos dos 
EUA para excluir a Huawei Tech- 
nologies das redes 5G. Empresas 
chinesas estão construindo um 
metrô na capital da Colômbia, 
Bogotá. Honduras cortou as rela- 
ções com Taiwan, esperando rece- 
ber uma enxurrada de investi- 
mentos chineses. E na Argentina, 
a China está comprando minas 
de lítio, um componente essen- 
cial em veículos elétricos. 

O Peru acolheu com satisfação 
os investimentos chineses em 
tudo, de portos à mineração e 
eletricidade, que darão a empre- 
sas chinesas o controle sobre 
praticamente toda a distribui- 
ção de energia em Lima. 

“O Peru está aumentando ainda 
mais sua dependência econômica 
da China e tornando-se vulnerável 
a uma possível coerção econômica 
chinesa”, diz Leland Lazarus, um 
especialista em relações China- 
América Latina da Universidade 
Internacional da Flórida. 

O Peru ocupa o quinto lugar en- 
tre as nações mais influenciadas 
pela China no mundo, de acordo 
com um indicador produzido por 
duas organizações críticas a Pe- 
quim, a Doublethink Lab e a China 
in the World Network. Os veículos 
fabricados na China são onipre- 
sentes no país. No arborizado bair- 
ro de Miraflores, na capital, não 
muito longe de um parque que le- 
va o nome de John E Kennedy, as 
autoridades locais inauguraram o 
chamado Parque da China, com 
vista para o Pacífico, que exibe 
uma pérgula e estátuas de leões 


ber meganavios devido aos seus 18 metros de profundidade 


trazidas da China para celebrar o 
estreitamento dos laços. 

No porto, onde há sinalização 
em espanhol e chinês, um túnel 
de 1,5 quilômetro de extensão 
dará acesso aos caminhões de 
carga sem que eles precisem pas- 
sar pela cidade. Guindastes auto- 
matizados e veículos autônomos 
transportarão cargas para alguns 
dos maiores navios de transporte 
marítimo do mundo, tão longos 
quanto a altura do Empire State 
Building, de 443 metros. 

A construção de Chancay aba- 
lou tanto uma comunidade pes- 
queira outrora tranquila, que os 
moradores locais a culparam por 
rachaduras nas paredes de suas ca- 
sas, o desabamento de uma estra- 
da e o declínio da pesca na área. A 
Cosco diz que reparou as casas e a 
estrada e trabalhou para amenizar 
o impacto sobre os pescadores. 

“A pesca não é mais a mesma”, 
diz Hugo Pasach, um pescador 
de Chacay. “Em um ano, venderei 
tudo e farei outra coisa” 

Daniel Bustamante espera que o 
porto abra novos mercados asiáti- 
cos para os mirtilos e abacates que 
ele cultiva na costa do Peru e que 
hoje ele envia principalmente para 
a Europa e os EUA. As atuais rotas 
marítimas entre Peru e China — 
cerca de 35 dias — demoram mui- 
to para que os alimentos mais pe- 
recíveis cheguem aos mercados. 
Chancay ajudará a reduzir esse 
tempo em um terço, diminuindo 
os custos comerciais. 

“Esta será uma janela para a 
Ásia. Nossa expectativa é poder 
crescer muito naquele mercado”, 
diz Bustamante. 

Particularmente tentador para 
a China é conseguir que o Brasil 
use o porto. Desde que a China 
superou os EUA para se tornar o 
maior parceiro comercial do Bra- 
sil em 2009, um grande obstácu- 
lo permanece: o Brasil está virado 
para o oceano errado. 

As exportações marítimas para 
a China, que hoje compra cerca 
de dois terços do minério de ferro 
e da soja do Brasil, envolvem ir 
para leste através do Atlântico ou 
para o norte para acessar o Pacífi- 
co pelo Canal do Panamá. 

Com Chancay, os exportadores 
brasileiros de cidades tão distantes 
como Manaus, poderão reduzir 
pela metade o seu tempo de trans- 
porte para a China, segundo Omar 
Narrea, um economista da Univer- 
sidade do Pacífico do Peru. 

Mas chegar a um porto do outro 
lado da floresta amazônica e das 
montanhas andinas continua sen- 
do um grande desafio. O Peru tem 
uma rodovia no extremo sul que li- 
ga o país ao Brasil e diz que novas 
rodovias e ferrovias conectando a 
Chancay estão em fase de projeto. 

“Esse é o tipo de projeto em que 
todos saem ganhando”, diz o mi- 
nistro dos Transportes do Brasil, 
Renan Filho. “Mas algumas partes 
são extremamente complexas.” 
(Tradução de Mario Zamarian) 
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Expansão de escola bilingue será na Europa Central, Oriente Médio, EUA e Tailândia 


Grupo SEB assume 100% do controle da Maple Bear 


Beth Koike 
De São Paulo 


Quatro anos após adquirir 70% 
da operação global da rede cana- 
dense de escolas bilíngue Maple 
Bear, o grupo SEB — do empresá- 
rio Chaim Zaher — acaba de assu- 
mir a totalidade do negócio e a 
expansão passa a ser focada nos 
países da Europa Central e do 
Oriente Médio, além de Tailândia 
e Estados Unidos. A meta é do- 
brar o número de escolas e atin- 
gir 250 mil alunos, no mundo, 
em cinco anos. Com essa estrutu- 
ra, a expectativa é que a receita lí- 
quida da Maple Bear salte dos 
atuais US$ 80 milhões para 
US$500 milhões. 

Nos últimos anos, o cresci- 
mento da rede de escolas bilín- 
gue se deu basicamente no Brasil 
que, hoje, representa 40% da re- 
ceita. Nos outros países, a expan- 
são foi tímida. Esse trabalho era 
feito por um dos fundadores da 
Maple Bear, o canadense Rodney 
Briggs, que detinha 30% e, agora, 
ao se aposentar decidiu vender a 
fatia remanescente. 


“A matriz da Maple Bear conti- 
nua no Canadá. Inclusive, am- 
pliamos a equipe lá e contrata- 
mos mais professores. Não há 
mudanças na metodologia peda- 
gógica, que é o grande diferen- 
cial”, disse Chaim Zaher, presi- 
dente do grupo SEB. O Canadá é 
conhecido por ter uma das me- 
lhores metodologias de aprendi- 
zado. No mundo, as escolas do 
Maple Bear são voltados para 
crianças até seis anos. Já no Brasil, 
vai até o ensino médio. 

Em seu projeto de expansão, o 
grupo SEB está investindo 
US$ 100 milhões no desenvolvi- 
mento de materiais didáticos e 
entrada em novos mercados. O 
grupo brasileiro está se juntan- 
do a fundos e investidores pes- 
soa física em diferentes forma- 
tos de operação. 


40% 


é a participação do 
Brasil na receita 


Na Europa Central, o SEB e um 
fundo da África do Sul vão abrir 
100 escolas próprias da Maple 
Bear no prazo de cinco anos. 

Em Portugal e Espanha, Mário 
Ghio, ex-presidente da Vasta 
(braço de educação básica da 
Cogna) se tornou o masterfran- 
queado dessa região e já vendeu 
45 unidades para um fundo por- 
tuguês. A fim de acelerar a ex- 
pansão, Ghio e seus sócios tam- 
bém estão comprando colégios e 
convertendo para a metodologia 
canadense e bandeira Maple 
Bear. Até o momento, eles já in- 
vestiram € 3 milhões na aquisi- 
ção e migração de duas escolas, 
localizadas em Porto e Cascais. 
“Há uma demanda crescente por 
escolas privadas bilíngue em 
Portugal, onde praticamente não 
há creche pública”, disse Ghio. 

Nos países do Golfo (Bahrein, 
Kuwait, Omã, Catar, Arábia Sau- 
dita e Emirados Árabes Unidos), 
Chaim tem uma sociedade com 
um fundo árabe que já investe 
em educação. Lá as unidades da 
Maple Bear serão próprias e ge- 
ridas pelo fundo. 
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"A sede continua 
sendo no Canadá, 
não haverá 
qualquer mudança 
na metodologia 
pedagógica” 
Chaim Zaher 


Na Ásia, o modelo também é 
de escolas próprias — formato di- 
ferente do Brasil, onde a opera- 
ção é praticamente toda por 
meio de franquias. Aqui, há 204 
escolas da Maple Bear em opera- 
ção e outras 100 já foram vendi- 
das, mas ainda não abriram suas 
portas. Em 2028, o mercado na- 
cional deverá ter 380 unidades 
da rede canadense. 

A Tailândia é considerado um 
dos mercados de maior poten- 
cial de crescimento no exterior, 
com desempenho superior, in- 
clusive, ao Brasil. “Nos países em 
que atuamos, as crianças apren- 
dem o idioma local e o inglês, 
podendo haver até um terceiro 
idioma”, disse Chaim. Além dis- 
so, nas regiões em que a língua 
materna é o inglês, a escola ofe- 
rece como segundo idioma op- 
ções como espanhol, francês, 
árabe, entre outros. 

Os Estados Unidos também es- 
tão no mapa de expansão da Ma- 
ple Bear. Além do público latino, 
Chaim está investindo no merca- 
do americano porque lá não há 
educação infantil pública e vem 


aumentando a quantidade de fa- 
mílias matriculando seus filhos 
em colégios privados. 

“Já temos nove joint venture. 
Nesse modelo, o parceiro investe 
e nós recebemos dividendos e 
royalties”, disse Nilson Curti, di- 
retor executivo do SEB. Em algu- 
mas regiões do mundo, o SEB vai 
entrar direto, sem parceiro local. 

Dentro de cinco anos, quando 
a rede de escolas bilíngue já es- 
tará mais robusta, o objetivo é 
abrir o capital da Maple Bear na 
Nasdaq ou no Canadá. Segundo 
Chaim, a empresa é avaliada, 
atualmente, em US$ 1 bilhão 
considerando as métricas que 
estão sendo usadas no mercado 
internacional de escolas pre- 
mium bilíngue — segmento da 
educação básica que mais cresce 
e atrai investidores. 

No Brasil, o mercado premium 
de colégios, cujas mensalidades 
variam de R$3 mila R$ 10 mil, mo- 
vimenta cerca de R$ 10 bilhões, 
por ano. A margem Ebitda (lucro 
antes de juros, impostos, deprecia- 
ção e amortização) fica entre 30% e 
35%, podendo chegar a 50% 


Conheça mais 
sobre a ArcelorMittal: 
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Veículos Montadora detalhou 
investimento de R$ 3 bilhões 
para sua unidade no Paraná 


Para Volks, 


e imposto 
são entraves 
à expansão 


Marli Olmos 
De São José dos Pinhais (PR) 


A Volkswagen começou a divul- 
gar a divisão, por fábrica, do ciclo 
de investimentos, que totalizará 
R$ 16 bilhões para a década. A do 
Paraná receberá R$ 3 bilhões. Os 
recursos serão usados para produ- 
zir novos modelos, incluindo uma 
picape inédita. Mas a continuida- 
de da expansão das vendas de vef- 
culos fabricados no Brasil corre ris- 
cos, segundo Ciro Possobom, pre- 
sidente da empresa no país. Ele 
aponta duas ameacas: aumento da 
concorréncia de modelos chineses 
importados e a possibilidade de 
automóveis serem incluídos na lis- 
tadoimposto seletivo, que visa ele- 
var a carga tributária de produtos 
prejudiciais à saúde. 

“Lutamos para não ter imposto 
seletivo porque a carga tributária 
que incide nos carros já é elevada, 
varia de 38% a 45%”, destaca Pos- 
sobom em relação ao imposto 
criado na reforma tributária com 
o objetivo de desestimular o con- 
sumo de determinados bens. 

Já o aumento de impostos sobre 
carros híbridos e elétricos impor- 
tados já está em curso, mas não 


tem conseguido conter a expansão 
das vendas de modelos chineses, 
ao contrário do que gostariam 
grandes produtores de veículos no 
país, como a Volkswagen. 

Em janeiro, o governo retomou 
a cobrança de Imposto de Impor- 
tação em carros puramente elétri- 
cos, que eram isentos, e elevou a 
alíquota de híbridos. O ajuste gra- 
dual elevará as alíquotas até o teto 
de 35% em julho de 2026. A dos 
100% elétricos está em 10% e vai a 
18%no início do próximo més. 

Mesmo assim, o Brasil tornou-se 
o maior destino das exportações 
de carros chineses, com 88,3 mil 
unidades de modelos híbridos e 
elétricos embarcadas de janeiro a 
abril. Os dados constam em repor- 
tagem da jornalista Marta Wata- 
nabe, publicada no site do Valor 
na segunda-feira (17), com base 
em dados da Administração Geral 
da Alfândega da China. 

Num momento em que na 
União Europeia carros chineses se 
tornaram alvo de investigação de 
subsídios e, nos Estados Unidos, a 
alíquota do imposto para esses 
produtos subiu de 25% para 100%, 
no Brasil, o assunto movimenta os 
fabricantes tradicionais. 


“A justiça nas regras de competição precisa estar na estratégia de governo”, afirmou Ciro Possobom, presidente da montadora no país, na fábrica do Paraná 


“Isso nos preocupa mesmo que 
as alíquotas do imposto já te- 
nham subido. A justiça nas regras 
de competição precisa estar na 
estratégia de governo”, disse Pos- 
sobom, depois de participar, on- 
tem, de cerimônia para celebrar 
os 25 anos da fábrica da Volks em 
São José dos Pinhais (PR). 

Segundo o executivo demons- 
tra, a concorrência chinesa o preo- 
cupa mais do que do que qualquer 
um dos problemas que hoje afe- 
tam a estabilidade do cenário eco- 
nômico no país, como a polêmica 
que envolve o ajuste fiscal e que 
tem provocado forte reação no 
mercado financeiro. “Estamos no 


R$ 16 hi 


é o total que a Volks 
vai investir até 2028 


Brasil há 71 anos; acreditamos no 
país, apesar dos altos e baixos.” 

Em janeiro, a direção da Volks 
anunciou um novo aporte, de 
R$9 bilhões que se soma aos R$ 7 
bilhões anunciados em 2021. O 
total de R$ 16 bilhões será aplica- 
do até 2028 para o lançamento 
de 16 modelos, incluindo híbri- 
dos e elétricos. Possobom não re- 
velou quando a empresa come- 
çará a produzir híbridos no país. 

Na cerimônia, ele revelou ape- 
nas a estratégia de diversificar e in- 
tensificar a produção no Paraná. 
“Ainda temos muito espaço aqui” 

A principal novidade na fábrica 
paranaense será a produção de 
uma picape completamente nova, 
com características e data da pro- 
dução ainda não revelados. Como 
a Volks já produz a Amarock, uma 
picape grande, na Argentina, o 
mercado espera que o futuro mo- 
delo seja médio ou pequeno. 

Antes da picape, a montadora 


vai também usar a fábrica do Pa- 
raná para ampliar a produção do 
sedã Virtus, já fabricado em São 
Bernardo Campo (SP). A nova li- 
nha de produção desse modelo 
começará a funcionar em 2025. 
Da unidade paranaense, hoje, sai 
apenas o utilitário esportivo T- 
Cross, renovado recentemente. 

Em São José dos Pinhais, traba- 
Iham 2 mil dos 13 mil funcionários 
que a Volks emprega no país. A 
empresa nào anunciou se vai pre- 
cisar abrir mais postos de trabalho. 
Segundo Possobom, os volumes de 
produção estarão vinculados ao 
que vai acontecer no mercado. 

A fábrica da Volks no Paraná é 
um dos frutos do programa de 
incentivos criado pelo governo 
de Fernando Henrique Cardoso 
para descentralizar a produção 
de veículos no país. 

Numa área de 1,3 milhão de 
metros quadrados, a fábrica de 
São José dos Pinhais já produziu 


Brasil lança planta de petróleo sintético para aviação 


Biocombustíveis 


Robson Rodrigues 
De São Paulo 


A primeira fábrica em caráter 
experimental do Brasil para pro- 
dução de petróleo sintético a par- 
tir do biogás e hidrogênio verde, 
com objetivo de produzir combus- 
tível sustentável de aviação (SAF, 
na sigla em inglês), foi inaugurada 
na segunda-feira (17), dentro da 
usina de Itaipu Binacional, 

O empreendimento foi criado 
pelo Centro Internacional de Ener- 
gias Renováveis (ClBiogás) e pela 
Cooperação Brasil-Alemanha para 
o Desenvolvimento Sustentável, 
por meio do projeto H2Brasil. A 
usina recebeu € 1,8 milhão (cerca 
de R$ 10 milhões) do governo ale- 
mão a fim de viabilizar uma rota 
para produção de combustíveis 
verdes a partir do biogás. 


O projeto vai produzir 6 quilos 
por dia de uma mistura de hidro- 
carbonetos sintetizada a partir de 
biogás e hidrogênio verde, cha- 
mada de biosyncrude, que será 
destinada à produção do SAF. 

O SAF pode ser obtido a partir 
de diferentes rotas tecnológicas e 
com matérias-primas que vão de 
oleaginosas a etanol e resíduos 
sólidos urbanos. No caso da uni- 
dade do Paraná, a ideia é utilizar 
até 50 metro cúbicos normais por 
dia (Nm? [dia) de biogás produzi- 
do na unidade de biodigestão da 
Itaipu como fonte de carbono pa- 
ra a produção dos hidrocarbone- 
tos. Além disso, serão utilizados 
53 Nm? [dia de hidrogênio verde 
produzido pelo Núcleo de Pes- 
quisa em Hidrogênio (Nuphi) do 
Parque Tecnológico Itaipu (PTI). 

O biosyncrude será enviado pa- 
ra o Laboratório de Cinética e Ter- 
modinâmica Aplicada (Lacta) da 


Universidade Federal do Paraná 
(UFPR) para caracterização e refi- 
no para obtenção do SAF Ao Valor, 
o diretor da agência de coopera- 
ção alemã GIZ e um dos responsá- 
veis pelo projeto, Markus Francke, 
explica que a ideia é demonstrar a 
possibilidade de aproveitar a voca- 
ção local de biogás, mas ainda 
existem fronteiras técnicas e eco- 
nômicas a serem superadas para 
que o projeto ganhe escala. 
“Estamos usando dinheiro pú- 
blico alemão no projeto. Então de- 
cidimos eleger essa possibilidade 
de fábrica combinada de biogás 


“O objetivo é 
promover estudos 


de viabilidade” 
Markus Francke 


hidrogênio verde. Não temos con- 
dições de fazer uma produção in- 
dustrial, então o objetivo é promo- 
verestudos de viabilidade”, diz. 

O superintendente de Energias 
Renováveis da Itaipu, Rogério Me- 
neghetti, diz que a planta de bio- 
gás recebe matéria orgânica de 
restaurantes, copa da empresa e 
cargas de alimentos apreendidas 
na região da tríplice fronteira. Ra- 
fael Gonzalez, diretor presidente 
do ClBiogás, acrescenta que foi 
criado um mapa dinâmico para 
identificar áreas com maior poten- 
cial de produção de SAF no Paraná, 
para dar escala ao projeto. 

Empresas como Embraer, Petro- 
bras, Vibra, Shell e Boeing, por 
exemplo, têm realizado ensaios 
com SAF ou pretendem produzir o 
combustível, porém a regulação 
no Brasil sobre essa nova tecnolo- 
gia não deixa as empresas confor- 
táveis em investir no insumo. 


O governo alemão já investiu 
mais de € 36 milhões em novas tec- 
nologias relacionadas à transição 
energética. Entretanto, o SAF não 
tem viabilidade econômica com- 
parado com querosene de aviação, 
de base fóssil, podendo ser até 
quatro vezes mais caro. No caso 
dos projetos de combustível de 
aviação, o Brasil tem sido visto co- 
mo potencial “player”, dada sua 
vocação para produção de óleos 
vegetais, proteína animal ou bio- 
massas em geral. 

Contudo, o diretor da Escola de 
Engenharia da USP de São Carlos, 
Fernando Catalano, avalia que o 
etanol seria a melhor alternativa 
ao Brasil, já que este é um segmen- 
to que tem uma cadeia de supri- 
mentos estabelecida no país. O 
acadêmico acrescenta ainda que o 
país carece de um arcabouço legal 
e subsídios necessários para viabi- 
lizar a produção em larga escala. 


mais de 3 milhões de veículos. A 
empresa anunciou, ainda, o 
aporte de R$ 11,7 milhões que se- 
rão destinados a projetos de saú- 
de e de educação no Paraná. 
Total de 54 empresas do Paraná, 
entre fabricantes de peças e de 
compras em geral, são fornecedo- 
ras da Volks. Representam 20% das 
compras da empresa no Brasil. Em 
2023, as compras da montadora 
no Paraná somaram R$ 5 bilhões, 
segundo Alexander Seitz, chair- 
man da Volks na América do Sul. 
Aunidade também abriga uma 
linha da Audi, que pertence ao 
grupo Volks. Os carros Audi eram 
produzidos no início da operação 
da fábrica. Essa linha foi interrom- 
pida anos mais tarde, mas retoma- 
da em meados de 2022, com a 
montagem de veículos com peças 
importadas, principalmente. 


A repórter viajou a convite da 
Volkswagen 


Curta 


Venda de imóveis recorde 

Avenda de unidades residen- 
ciais novas atingiu recorde nos 12 
meses encerrados em março deste 
ano, de acordo com o indicador 
Abrainc-Fipe, elaborado com da- 
dos de 20 incorporadoras pela As- 
sociação Brasileira de Incorpora- 
doras Imobiliárias e a Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômi- 
cas. Foram vendidas 177.350 uni- 
dades novas, crescimento de 43,1% 
sobre os 12 meses anteriores. O vo- 
lume supera a marca atingida em 
dezembro de 2023, quando o acu- 
mulado de 12 meses foi de 163,1 
mil unidades, até então o recorde 
da série histórica iniciada em 
2014. Em valor, o aumento foi de 
47,4%, com R$54,3 bilhões movi- 
mentados. Em número de unida- 
des, foi o segmento do programa 
Minha Casa, Minha Vida (MCMV), 
que puxou o resultado, com alta 
de 56,4% nas unidades econômi- 
cas vendidas. O setor de médio e 
alto padrão cresceu 15,2%. 


O equilíbrio 
entre 
consistência 
e entusiasmo 
Gestão 


Alexandre Ribas 


o ambiente 
corporativo, o 
equilíbrio entre 
consistência e 
entusiasmo, 
temperados por uma 
combinação de estratégia, foco 
e disciplina, é fundamental 
para o sucesso de qualquer 
organização. O entusiasmo é 
uma força poderosa para 
impulsionar a inovação e a 
motivação da equipe. Mas é a 
consistência a base sólida para 
o desempenho no longo prazo, 
garantindo que metas e 
objetivos sejam alcançados de 
maneira sustentável e eficiente. 
A capacidade de manter 
padrões elevados de 
desempenho e 
comportamento ao longo do 
tempo é crucial para a 
construção de confiança — seja 
ela entre pares, líderes, 
liderados ou clientes. Essa 
consistência permite que 


processos sejam refinados e 
otimizados, criando as 
condições para o crescimento 
das empresas. Pois quando 
ações e resultados são 
consistentes, as organizações 
podem fazer planejamentos 
mais precisos, reduzir 
incertezas e ampliar sua 
capacidade de resposta a 
mudanças de mercado — o que 
pode ser a diferença entre 
sucesso e fracasso. 

A consistência também tem 
papel crucial no fortalecimento 
da cultura corporativa. Valores 
e comportamentos consistentes 
ajudam a moldar uma 
identidade corporativa clara, 
que baliza as decisões 
estratégicas e orienta os 
funcionários em suas ações 
diárias. Essa coerência cria um 
ambiente de trabalho onde os 
colaboradores se sentem 
seguros e são incentivados a 
contribuir de maneira 


significativa. Um incentivo que 
gera entusiasmo. 

O entusiasmo é o 
combustível que alimenta a 
inovação e a criatividade. 
Funcionários entusiasmados 
estão mais propensos a assumir 
riscos calculados, a propor 
novas ideias e a encontrar novas 
soluções para problemas 
antigos. O entusiasmo contagia 
e mantém a moral alta. Times 
motivados são o melhor 
antídoto contra o “turnover” e a 
perda de talento. 

Sozinho, contudo, o 
entusiasmo não basta para 
garantir o sucesso a longo 
prazo. Sem direcionamento 
claro e propósito definido, o 
entusiasmo pode se dissipar 
rapidamente, levando à 
frustração e à desmotivação. É 
aqui que entram a estratégia, o 
foco e a disciplina. Porque para 
o entusiasmo se traduzir em 
resultados tangíveis, ele tem de 


ser canalizado por meio de uma 
estratégia bem definida. 

Aestratégia proporciona um 
roteiro claro, delineando os 
objetivos a serem alcançados e 
OS passos necessários para 
atingi-los. Sem uma estratégia, 
o entusiasmo pode ser 
desperdiçado em esforços 
dispersos e pouco produtivos. 
Daí o foco ser igualmente vital. 
O foco faz com que os 
colaboradores direcionem 
energia, tempo e talentos para 
o que realmente importa, 
evitando a dispersão de 
esforços em atividades 
desconectadas dos objetivos 
estratégicos. 

Mas para se manter 
consistência e foco ao longo do 
tempo, é preciso disciplina para 
que os processos sejam 
seguidos rigorosamente, os 
prazos sejam cumpridos e os 
orçamentos observados. A 
disciplina é o que faz com que a 


organização mantenha seu 
curso mesmo diante de desafios 
imprevistos e contratempos. 

Líderes eficazes precisam 
incentivar o entusiasmo dos 
funcionários, ao mesmo tempo 
em que estabelecem e mantêm 
padrões de consistência, 
garantindo tanto o dinamismo 
quanto a sustentabilidade da 
empresa, pautados por metas 
claramente definidas e 
pactuadas. 

Dessa forma, se o entusiasmo 
impulsiona a inovação e a 
moral, a consistência garante a 
sustentabilidade dos resultados 
e a confiança no longo prazo. 
Assim, ambos, equilibrados e 
sustentados por foco e 
disciplina, permitem às 
empresas acelerarem no 
caminho para a conquista de 
seus maiores objetivos. 


Alexandre Ribas é CEO da Falconi 
E-mail ribas(Dfalconi.com 
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TRANSFORMAÇÃO DIGITAL 
COMO IMPULSIONADORA DE NEGOCIOS. 


Vamos debater os caminhos possíveis para o Brasil dar um salto digital no ambiente empresarial, como 
facilitar o acesso de pequenas empresas a ferramentas digitais, como fortalecer a cibersegurança de 
empresas e o que as transformações digitais podem gerar de positivo para os negócios. Acompanhe o 

encontro com especialistas e fique mais informado sobre o que conecta o mundo. 
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Empresas 


Petrobras paga a União e pode abrir espaço para dividendos 


Litígio 
Kariny Leal e Fábio Couto 
Do Rio 


O conselho de administração 
da Petrobras aprovou ontem o 
pagamento de R$ 19,8 bilhões re- 
lativos a um acordo negociado 
com a Receita Federale a Procura- 
doria Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN) em processos em tramita- 
ção no Conselho Administrativo 
de Recursos Fiscais (Carf). Os con- 
selheiros da estatal reuniram-se 
extraordinariamente para votar o 
fim dos litígios da estatal com o 
Carf, sobre remessas ao exterior 
para pagamento de afretamentos 
(uma espécie de aluguel) de em- 
barcações de exploração de pe- 
tróleo. A medida pode abrir espa- 


co para que a estatal decida, antes 
de dezembro, a distribuição de 
R$ 21,9 bilhões em dividendos 
extraordinários de 2023 retidos 
numa reserva de capital. 

A adesão ao acordo vinha sendo 
negociada desde a gestão de Jean 
Paul Prates e faz parte da chamada 
“transação de grandes teses tribu- 
tárias”, que vem sendo feita pela 
Receita e pela PGFN, uma das prin- 
cipais apostas da Fazenda para ze- 
raro déficit primário neste ano. 

O valor acordado corresponde a 
um desconto de 65% em relação ao 
passivo original da Petrobras, de 
R$ 44,79 bilhões. Do montante, 
R$ 6,65 bilhões serão pagos com 
depósitos judiciais já realizados 
nos processos e R$ 1,29 bilhão se- 
rão repassados com créditos de 
prejuízos fiscais de subsidiárias. 


Os R$ 11,85 bilhões restantes se- 
rão pagos parceladamente, sendo 
R$ 3,57 bilhões no fim de junho e 
em seis parcelas mensais, de cerca 
de R$ 1,38 bilhão cada, a partir de 
julho, atualizadas pela taxa Selic. 
“No lucro líquido do 2º trimestre 
de 2024, o impacto após os efeitos 
tributários será de aproximada- 
mente R$ 11,87 bilhões”, disse a es- 
tatal em fato relevante. 

Segundo a petroleira, cerca de 
13% do total é de responsabilidade 
de "diversos parceiros” nos consór- 
cios de exploração e produção 
(E&P). A Petrobras disse que está 
negociando as condições para res- 
sarcimento dos valores referentes 
a tais participações e que o acordo 
traz “benefícios econômicos”. 

“Manter as discussões judiciais 
implicaria em “esforço financei- 


ro para oferecimento e manuten- 
ção de garantias judiciais, além 
de outras custas e despesas pro- 
cessuais”, salientou a Petrobras. 
Fontes ouvidas pelo Valor ava- 
liam que a aprovação do acordo 
com o Carfpode sinalizar que o go- 
verno não esperaria até dezembro 
para decidir pela distribuição aos 
acionistas dos recursos retidos na 
reserva de capital. Em abril, acio- 
nistas da companhia aprovaram, 
em assembleia geral extraordiná- 
ria (AGE), o pagamento de R$ 21,9 
bilhões, o que corresponde a 50% 
dos dividendos extraordinários, 
de 2023, no valor de R$ 43,9 bi- 
Ihóes. Do total, o governo ficou 
com cerca de R$ 8,1 bilhóes, sendo 
pouco mais de R$ 6,3 bilhões para 
o Tesouro Nacional e algo como 
R$ 1,7 bilhão para o Banco Nacio- 


nal de Desenvolvimento Econômi- 
co e Social (BNDES). 

A outra metade ficou na reserva 
estatutária para ser avaliada pela 
empresa até o fim do ano, com a 
possibilidade de distribuição co- 
mo dividendos intermediários. 
Caso a Petrobras decida pela re- 
muneração, a União poderia con- 
tar com mais R$ 6,3 bilhões nos co- 
fres públicos ainda neste ano. 

Logo, a União receberia cerca 
de R$ 32,6 bilhões em recursos 
extras da Petrobras este ano, en- 
tre o acordo com o Carf, a distri- 
buição dos dividendos retidos, e 
o montante aprovado pela AGE, 
que está sendo pago. Os acionis- 
tas receberam em maio a primei- 
ra parcela dos R$21,9 bilhões au- 
torizados e a segunda deve ser li- 
berada nos próximos dias. 


A União precisava contar com 
pelo menos dois votos além dos 
seis que já detinha no colegiado, 
por ser acionista majoritária da 
petroleira. De acordo com o regi- 
mento interno do conselho de 
administração, operações que 
envolvam a União exigem apro- 
vação de dois terços dos conse- 
Iheiros. Em caso de empate, diz o 
regimento, o presidente do con- 
selho teria o voto de qualidade. 

A pauta foi aprovada em reu- 
niào pelo placar de 10 a 1. Como a 
União tem seis representantes no 
conselho da Petrobras, composto 
por 11 cadeiras, o tema precisaria 
de pelo menos oito votos para ser 
aprovado. O ünico voto contrário 
foi do representante dos acionistas 
minoritários Marcelo Gasparino, 
conforme uma fonte. 


Sucessão Da leva que fez IPO em 2020 e 2021, algumas empresas já fizeram a mudança no comando 


Quando o fundador deve deixar de ser CEO? 


André Ítalo Rocha 
De São Paulo 


Roberto Chade — fundador da 
Dotz que no mês passado encerrou 
um ciclo de 24 anos como CEO da 
companhia, quase a metade dos 
seus 51 anos — queria ter deixado 
antes o comando do negócio. 

A ideia de preparar uma suces- 
são brotou pela primeira vez em 
2017 e ele achou que poderia reali- 
zá-la em um período de três anos, 
até 2020. A pandemia, contudo, 
causou tamanho rebuliço no mun- 
do que ele preferiu seguir por mais 
um tempo. E depois veio o IPO, em 
2021, que o levou a continuar para 
se dedicar a entregar o que foi pro- 
metido aos investidores. 

Nesses três anos como CEO de 
uma empresa listada, enfrentou 
uma forte desvalorização da ação, 
refletindo também uma aversão 
do mercado às “techs” em um pe- 
ríodo de juros altos, e teve de bus- 
car uma reestruturação para mos- 
trar resultado aos acionistas. 

Agora que a empresa está mais 
perto de um “breakeven”, o funda- 
dor entendeu que já havia condi- 
ções para finalmente passar o bas- 
tão. “Percebemos que a Dotz che- 
gou a um momento em que o im- 
portante agora é executar o plano, 
o que exige outras skills para um 
CEO”, ele explica ao Pipeline. 

“E um fundador, em geral, é 
aquele empreendedor que tem 
uma veia disruptiva, que está sem- 
pre querendo propor coisas novas, 
e às vezes o mais importante é exe- 
cutar o plano, para não perder o 


foco, e alguém com perfil de em- 
preendedor pode até atrapalhar” 

Mas Chade confessa que a deci- 
são também envolveu aspecto mo- 
tivacional. “É como um jogador de 
futebol. Assim como ele tem que 
continuar tendo prazer em treinar, 
não só em jogar, o CEO também 
tem que ter prazer no operacional 
do dia a dia. Se está perdendo isso, 
é hora de pensar em sucessão”, 
afirma o empreendedor, substituí- 
do no comando da Dotz por Ota- 
vio Araújo, que está na empresa há 
13 anos e começou aser preparado 
como sucessor em abril do ano 
passado, quando foi anunciado 
como presidente de operações. 

A saída de um fundador do car- 
go de CEO é um processo natural 
para empresas longevas e que che- 
gam a determinado porte. Não só 
porque o fundador não vai viver 
para sempre, mas também porque 
é esperado que o momento da 
companhia exija uma nova gestão, 
como a necessidade de se adaptar 
a mudanças de mercado, tocar 
uma agenda de M&As ou preparar 
o negócio para um novo ciclo. 

Em uma empresa listada, que 
acaba passando por um escrutínio 
maior por parte de investidores, é 
mais difícil que um fundador per- 
maneça no comando por muito 
tempo. Em nome de uma boa go- 
vernança, não é o ideal ter nomes 
vitalícios. Da leva que entrou no 
“boom” de IPOs de 2020/2021, al- 
gumas já passaram por esse pro- 
cesso, como Espaçolaser, Grupo 
Mateus, Infracommerce e Tra- 
ck&Field, além da Dotz. 

Mas cada caso é um caso. Nem 
sempre o fundador sai por tomada 
de consciência, como ocorreu com 
Chade (a família ainda tem cerca 
de 70% da companhia). Por vezes a 
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troca pode se dar no contexto da 
chegada de um novo investidor. 

Foi o que aconteceu com a Infra- 
commerce. Após o Pátria e a gesto- 
ra chilena Igneous se tornarem 
acionistas relevantes da empresa, 
um movimento liderado pelos 
dois investidores tirou o fundador 
Kai Schoppen do comando do ne- 
gócio, no qualficou por 12 anos. 

Schoppen — que tocou uma in- 
tensa agenda de M&As após o IPO e 
deixou o cargo de CEO depois de 
uma desvalorização de mais de 
90% em bolsa, com a ação valendo 
menos de R$ 1 — foi substituído 
por um executivo contratado do 
mercado, Ivan Murias, que até en- 
tão estava como CEO da Valid, em- 
presa na qual executou um ciclo de 
turnaround. O fundador nem se- 
quer foi mantido no conselho. Sob 
seu comando, a empresa chegou a 
anunciar esforços em 2023 para 
aumentar a rentabilidade, conse- 
guindo dobrar o Ebitda, mas sem 
evitar o aumento do prejuízo lí- 
quido ao fim do ano. 

É uma situação que retrata co- 
mo é mais fácil tirar o fundador 
quando ele já não tem participa- 
ção significativa. Além da Infra- 
commerce, há o caso da Getninjas, 
na qual Eduardo L'Hotellier saiu 
do comando (e depois vendeu o 
que tinha em acóes) após ofensiva 
da Reag Investimentos para tomar 
o controle e indicar um substituto 
para o posto de CEO. Na sexta-fei- 
ra, a Zamp, controlada pela fundo 
Mubadala desde o início deste ano, 
anunciou que um dos sete funda- 
dores do negócio, Ariel Grunkraut, 
está de saída do cargo de CEO, mas 
ainda sem um substituto definido. 

O ideal, diz a cartilha da gover- 
nança corporativa, é que a sucessão 
seja preparada com antecedência, 


DIVULGAÇÃO 


O fundador Roberto Chade encerrou um ciclo de 24 anos como CEO da Dotz 


para que a empresa siga novo rumo 
sem perder valores e cultura imple- 
mentados por quem fundou. No 
entanto, quando a empresa é fami- 
liar, isso é mais complexo. 

“Na Dudalina, havia uma CEO da 
família muito profissional, mas sem 
respaldo dos demais”, diz uma espe- 
cialista em governança que é conse- 
lheira de algumas empresas, em re- 
ferência a Sônia Hess. “Não significa 
que seja impossível: Itaú e Votoran- 
tim são casos de famílias fundadoras 
que souberam lidar com isso. Quan- 
do a sucessão é planejada, é sinal de 
longevidade da empresa” 


O problema, ela diz, é quando o 
fundador acaba voltando, como 
ocorreu com Ambipar e Vivara, 
pois pode ser sinal de que os negó- 
cios não vão bem. “Na Vivara, foi 
mais atípico, porque a empresa es- 
tava bem, e o fundador atrapa- 
lhou. Foi um enorme retrocesso, 


24 anos 


foi o tempo que 
Chade dirigiu a Dotz 


porque agora o mercado imagina 
que ele continua influenciando.” 

A depender do nível de credibi- 
lidades dos fundadores e do está- 
gio da empresa, é esperado que os 
fundadores sigam por mais tem- 
po. No Nubank, por exemplo, Da- 
vid Vélez e Cristina Junqueira são 
nomes respeitados pelo mercado, 
e estão consolidando a tese. Mas, 
de maneira geral, o mercado se 
preocupa quando o empreende- 
dor não consegue “largar o osso”. 
“Assim como na política, é bom ter 
uma alternância”, diz um gestor de 
ações. “E, em muitos casos, o fun- 
dador é alguém que conhece bem 
a atividade, como um professor 
que funda uma escola, mas não en- 
tende o que é um Ebitda.” 

Em empresas listadas, é pior 
quando o IPO é conduzido sem an- 
tes preparar a governança, e então 
o fundador passa a lidar com in- 
vestidor de bolsa que não perdoa. 
E, se for o caso de sair, que o faça 
com desapego, sem ser sombra pa- 
ra o CEO que está assumindo. 

“Para um fundador, muitas ve- 
zes é difícil lidar com a perda de 
prestígio que representa sair do 
comando da empresa”, diz Leti- 
cia Reichert, do Instituto Brasilei- 
ro de Governança Corporativa 
(IBGC). “Já para as companhias, o 
perigo é escolher alguém que se- 
ja muito parecido com o funda- 
dor ou alguém muito diferente.” 

Chade, da Dotz, saiu do posto de 
CEO para seguir no conselho (pre- 
sidido pelo seu irmão Alexandre, 
que fundou a Dotz junto com ele 
em 2000), um caminho considera- 
do natural pelo mercado. 


Este texto foi originalmente 
publicado pelo Pipeline, o site de 
negócios do Valor Econômico 


Duas baixas afunilam disputa pela Sabesp 


Privatização 


Silvia Rosa 
De São Paulo 


Na reta final da etapa de mani- 
festação de interesse dos investi- 
dores estratégicos que entrarão na 
oferta de ações para a privatização 
da Sabesp, a gestora IG4 decidiu 
não entrar como candidata à acio- 
nista de referência da companhia 
de saneamento do Estado de São 
Paulo, apurou o Pipeline, site de 
negócios do Valor. A francesa Veo- 
lia, que presta serviços no setor de 
saneamento, e avaliava oferta sozi- 
nha ou consórcio também desem- 
barcou, disseram as fontes, com a 
disputa cada vez mais concentrada 
entre Aegea e Equatorial nesta pri- 
meira fase do processo. 

No apetite da IG4, pesaram as 
normas estabelecidas para a dis- 
puta e o funding mais imediato, 
segundo fontes. O preço do acio- 
nista de referência pode acabar vi- 
rando o preço teto da oferta e o in- 
vestidor tem lock-up para a venda 
das acóes até 2029. Isso porque se- 
guirão para a segunda fase do pro- 


 — A 


Governo de São Paulo busca investidores privados para a companhia 


cesso os investidores de referência 
que fizerem as duas melhores pro- 
postas em termos de preço. 

No processo de bookbuilding, 
outros investidores vão alocar as 
ordens para as propostas específi- 
cas dos acionistas de referência, e 
ganha aquela que tiver o maior vo- 
lume e maior preço médio ponde- 
rado. Se o preço final for menor do 
que o acionista de referência pro- 


pôs, ele pagará essa diferença ao 
Estado de São Paulo, como parte 
de um “pacote de governança”. 

A IG4 estava avaliando partici- 
par da oferta como acionista de 
referência em associação à Water 
Asset Management, com a qual 
pretendia levantar um fundo pa- 
ra esse investimento. Fonte com 
conhecimento do assunto diz 
que as gestoras não descartam 


entrar na segunda fase do pro- 
cesso de Sabesp, para colocar or- 
dens junto com o mercado. 

Enquanto isso, a Aegea apro- 
veita para reforçar o caixa. A em- 
presa divulgou ontem que levan- 
tou US$ 300 milhões com a rea- 
bertura do seu bond com venci- 
mento para 2031. A emissão saiu 
com uma taxa de retorno (yield) 
de 8,375%, abaixo do cupom do 
papel emitido originalmente a 
uma taxa de 9%. A empresa infor- 
mou que os recursos serão utili- 
zados para usos corporativos ge- 
rais, inclusive para financiar ou 
refinanciar, no todo ou em parte, 
projetos existentes ou futuros. 

Pelo acordo de investimento de- 
finido pelo governo paulista, o in- 
vestidor de referência, que terá 
15% da companhia de saneamento 
e não poderá vender suas ações até 
dezembro de 2029, quando está 
previsto a conclusão dos investi- 
mentos para a universalização dos 
serviços de saneamento. 

Procuradas, IG4 e Aegea não co- 
mentaram. Veolia e Equatorial não 
retornaram, até o momento, ao 
pedido de entrevista. 


Este texto foi originalmente 
publicado pelo Pipeline, o site de 
negócios do Valor Econômico 
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Siderúrgica Voto do STJ define hoje se compra da 


Ternium configura mudança em bloco de controle i s 
à italiana com Steinbruch PM 


em busca de R$ 5 bilhões 


V 


Mónica Scaramuzzo 
De São Paulo 


A disputa societária na Usimi- 
nas entre asgigantes CSN, de Ben- 
jamin Steinbruch, e o grupoítalo- 
argentino Ternium, da família 
Rocca, vai ter um importante des- 
dobramento hoje que poderá 
embolar as discussões no Brasil 
sobre transações que envolvem 
compra de participações em blo- 
cos de controle de companhias. 

Os holofotes estão voltados 
para o voto de desempate do mi- 
nistro Antonio Carlos Ferreira, 
da 42 Turma do Superior Tribu- 
nal de Justiça (STJ). 

A decisão de Ferreira vai defi- 
nir se a CSN receberá uma inde- 
nização de R$ 5 bilhões — confir- 
mando o pleito de Steinbruch de 
que houve mudança no bloco de 
controle quando a Ternium ad- 
quiriu a fatia de 27,7% que per- 
tencia aos grupos Votorantim e 
Camargo Córrea em 2011 — ou se 
o caso volta para a 1º instância 
para que se possam produzir as 
provas de que a operação da Ter- 
nium nào configura mudanca de 
controle na Usiminas. 

O litígio entre as partes é anti- 
go — a briga, inclusive, extrapo- 


lou as fronteiras do país recente- 
mente. O grupo ítalo-argentino 
fez seu pleito chegar a Ímola este 
ano, durante a homenagem aos 
30 anos da morte do piloto brasi- 
leiro Ayrton Senna, com o minis- 
tro de Relações Exteriores da Itá- 
lia, Antonio Tajani, demonstran- 
do preocupações sobre o caso da 
Ternium e o comprometimento 
dos futuros investimentos do 
grupo no Brasil. 

Fontes também afirmam que o 
assunto foi colocado na pauta do 
encontro entre o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e a primeira- 
ministra da Itália, Giorgia Melo- 
ni, na sexta-feira passada (14). 

No entendimento de parte do 
mercado, se o voto de minerva 
for favorável à CSN, o caso pode 
abrir uma jurisprudência nas 
operações de fusão e aquisição 
(M&A, na sigla em inglês) no 
país, podendo gerar uma série de 
ações nesse sentido. Não há casos 
importantes que foram à Justiça 
sobre o “tag along”, ou seja, o jul- 
gamento em questão vem sendo 


Steinbruch passou 
a questionar a 
operação, alegando 
ser compra de 
controle disfarçada 


tratado como um “leading case”, 
ou seja, com potencial de in- 
fluenciar outros processos. 

O caso remonta a 2011, ano em 
que Votorantim e Camargo Corrêa 
venderam a fatia da siderúrgica 
mineira para o grupo Ternium. O 
entendimento naquela época era 
de que a operação não compreen- 
dia mudança no bloco de controle, 
que obrigaria a Ternium a fazer 
uma oferta pública de ações (OPA) 
aos acionistas minoritários. 

No entanto, Steinbruch, mino- 
ritário na Usiminas, passou a 
questionar a transação na Justiça, 
em favor da OPA, afirmando que 
a transação seria uma compra de 
controle disfarçada. A CSN possui 
hoje cerca de 14% das ações ordi- 
nárias da empresa. Por conta do 
litígio, nas notas explicativas de 
suas demonstrações financeiras, 
a Ternium indica o valor de R$ 5 
bilhões como potencial perda. 

Também no fim do ano passa- 
do, a Justiça definiu que a CSN 
tem 12 meses para se desfazer 
das ações da siderúrgica minei- 
ra, movimento que Steinbruch 
tem tentado adiar desde 2014. 
Em 2020, a companhia vendeu 
suas ações preferenciais (sem di- 
reito a voto), mantendo as ordi- 
nárias — cerca de 14%. 

Fontes ligadas à CSN afirmam 
que Steinbruch pretende se des- 
fazer de sua fatia na companhia, 
mas entende que a venda das 


DIVULGAÇÃO 
AE. de 


Grupo ítalo-argentino comprou em 2011 fatia que pertencia aos grupos Votorantim e Camargo Corrêa por R$ 4,1 bi 


acóes nào ocorreu até entào por- 
que os papéis da siderúrgica nào 
têm liquidez diária, uma vez que 
a empresa não tem recebido in- 
vestimentos e a gestão não seria 
tão eficiente. 

A Usiminas tem sido palco de 
disputas não só da CSN e Ter- 
nium. O grupo ítalo-argentino te- 
ve um longo litígio com a japone- 
sa Nippon Steel, também do blo- 
co de controle, sobre quem teria 
voz de comando e tomaria as 
principais decisões na siderürgi- 
ca. As duas partes, contudo, che- 
garam a um acordo. 

Na compra dos 27,7% realiza- 
da em 2011, o preço pago por 
ação pela Ternium foi de R$ 36, 
com um desembolso total de 
R$ 4,1 bilhões. Na sexta-feira 
(14), o valor de mercado da Usi- 
minas era de R$8,5 bilhões. 

A defesa da CSN afirma que a 
aquisição da participação da Usi- 
minas se tratou de uma compra 
de controle disfarçada, com pa- 
gamento de prêmio por meio de 
operações entre partes relacio- 
nadas — no caso, Ternium e a 
Nippon Steel, que até hoje com- 


põem o bloco de controle da 
companhia. 

Essa tese já foi contemplada 
em uma série de ações judiciais e 
também em reclamações junto à 
Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), o xerife do mercado de 
capitais. Em sua decisão, a CVM 
seguiu seu entendimento prévio 
sobre participação em blocos de 
controle e indeferiu o pedido de 
Steinbruch. 

A CSN perdeu em todas as ins- 
tâncias do Judiciário. Em março 
do ano passado, a CSN entrou 
com embargos de declaração no 
STJ depois de um placar desfavo- 
rável ao seu pleito, por 3 a 2. Esse 
instrumento jurídico existe para 
ser utilizado quando uma parte 
do processo acredita que houve 
alguma omissão no julgamento 
ou alguma contradição. Nessa 


21,1% 


foi a compra de fatia 
da Ternium em 2011 


ação, o mérito do caso voltou pa- 
ra a mesa dos ministros. 

Nesse meio tempo, um dos mi- 
nistros, que tinha votado a favor 
da Ternium na ocasião, faleceu, 
sendo substituído pelo ministro 
Humberto Martins, que votou 
nos embargos a favor da CSN. 
Outro magistrado, Marco Auré- 
lio Bellizze, que tinha sido favo- 
rável à Ternium no último julga- 
mento, disse, dessa vez, que esta- 
va impedido de votar — sem es- 
pecificar a razão do seu conflito 
de interesse no processo. 

Diante disso, os outros dois 
ministros, que tinham se posicio- 
nado a favor da Ternium, decidi- 
ram enviar o caso de volta à pri- 
meira instância, para que a CSN 
pudesse voltar a produzir provas. 
Com isso, o placar do julgamento 
dos embargos de declaração está 
hoje em 2 a2, à espera do voto de 
minerva que está nas mãos do 
magistrado que vai substituir o 
magistrado que se declarou im- 
pedido, Antonio Carlos Ferreira, 
da 42 Turma do STJ. 

Procuradas, CSN e Ternium 
não comentaram o assunto. 
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MarketingMartin Sorrell, fundador e CEO da S4 Capital, fala para onde vai o mercado de publicidade 


‘Quem não gosta de dados ainda pensa em Mad Men’ 


Guilherme Ravache 
Para o Valor, do Rio 


Quando Sir Martin Sorrell che- 
gou ao Rio de Janeiro pela primei- 
ra vez, em fevereiro de 1969, ele era 
apenas mais um estrangeiro na 
multidào. Sorrell havia combina- 
do com os amigos do grupo de es- 
tudo da faculdade de administra- 
cào que, quando se formassem, vi- 
riam ao Brasil para conhecer o Car- 
naval carioca. "Nos formamos em 
junho ou julho de 68. Eu fui o üni- 
co idiota que realmente pegou um 
avião e veio para cá", lembra. 

Mas se Sorrell naqueles tempos 
era um anónimo circulando pelo 
Rio, agora já nào é. Sorrell tem cadei- 
racativa nos grandes eventos corpo- 
rativos e transita nos círculos do po- 
der. Em recente passagem pelo Bra- 
sil, subiu ao palco do Fórum HI Prio- 
rity Summit, que aconteceu no Rio 
de Janeiro na semana passada, e 
também anunciou mudangas na 
MediaMonks Brasil, marca opera- 
cional do grupo de comunicação 
S4Capital. Marina Pires, que já che- 
fiava o escritório em São Paulo, assu- 
miu como diretora-gerente de toda 
a operação no Brasil. 

A mudança na estrutura brasi- 
leira é a mais recente entre muitas 
que o executivo tem implementa- 
do nas agências de sua empresa, a 
S4Capital. Em março, Jean-Benoit 
Berty, um ex-sócio sênior da EY, foi 
nomeado como novo diretor de 
operações. A empresa também re- 
estruturou seu conselho para, se- 
gundo Sorrell, se tornar “mais con- 
servadora para o mercado”. 

Em 2023, as ações da S4Capital 
caíram mais de 65% na bolsa. Em 
março, quando a empresa anun- 
ciouuma queda de 25% nos ganhos 
e Sorrell previu um ano difícil para 
o grupo, as ações chegaram a cair 
15% em um único dia. Do pico em 
2021 para a cotação desta semana, 
a queda é superior a 90%. 

Sorrell diz ver como injusta a 
atual valoração da S4, já que a pio- 
ra nos resultados da empresa está 
ligada à redução do investimento 
das “big techs” em mídia, mas que 
sua tese de focar em digital está 


mais correta do que nunca — como 
o crescimento da IA e da publicida- 
de on-line tem mostrado. 

O fato é que a queda do valor das 
ações despertou o interesse dos 
concorrentes. A Stagwell, empresa 
de publicidade liderada pelo ex-as- 
sessor de Clinton Mark Penn, pro- 
pôs uma fusão no final de 2023. Já 
um grupo de private equity de- 
monstrou interesse em comprar a 
S4 (desde então o interesse teria di- 
minuído). Uma oferta de US$ 700 
milhões também teria sido recusa- 
da por Sorrell, que afirma nào ver 
sentido em vender neste momento. 

Embora a $4 seja uma empresa 
de capital aberto, Sorrell tem po- 
der de veto efetivo sobre a maioria 
dos negócios pois tem o controle 
de voto. A resisténcia de Sorrell te- 
ria frustrado alguns executivos. 

Mas engana-se quem imagina 
encontrar um Sorrellabatido pelas 
cotações na bolsa. Ele afirma que, 
com o novo cenário imposto pela 
IA eo contexto político global, a $4 
vai sair vitoriosa. Essa parece ser a 
aposta de clientes como Google, 
Amazon, Meta, Netflix e BMW en- 
tre outros gigantes globais. A S4 
deve movimentar mais de US$ 1 bi- 
lhão em verbas neste ano, sendo 
quase a metade de empresas de 
tecnologia. Os 13 maiores clientes 
trazem 55% da receita. 

De certa forma, como fez em 
1969, Sorrell partiu para desbravar 
uma nova aventura sozinho e sem 
esperar seus colegas. Ao apostar to- 
das as fichas da S4 no digital, como 
em 1969, a meta é chegar na frente 
para ganhar uma experiência que 
poucos têm, e que mais adiante se 
tornará uma vantagem competitiva. 

A seguir, os principais trechos 
da entrevista, concedida semana 
passada no Rio de Janeiro: 


Valor: Começou mais um Cannes 
Lions. O que mudou no evento e pa- 
ra onde a publicidade está indo? 

Sorrell: Há muitas pessoas na 
indústria que não gostam da 
ideia de dados porque acham 
que os dados destroem a criativi- 
dade. Elas ainda pensam em 
“Mad Men”. Você sabe, Don Dra- 


"Precisamos obter 
margens. Margens. 
As nossas margens 
são metade do que 
deveriam ser” 
Martin Sorrell 


per acordado a noite toda to- 
mando bebidas, indo dormir às 4 
horas, levantando às 7 horas, en- 
tra na sala, faz uma apresenta- 
ção, e o cliente diz: vou comprar. 
Todos nós amamos essa ideia. É 
romântica. Mas não concordo, 
porque os dados informam a 
[equipe da] criatividade, obte- 
mos insights. Os insights que ob- 
temos e os dados que temos ago- 
ra tornam a publicidade mais efi- 
caz. E se você for a Cannes, verá 
que é um festival de tecnologia. 

Valor: Como assim? 

Sorrell. Costumava ser um 
bando de criativos franceses. 
Agora, é um festival de tecnolo- 
gia. O planejamento e a compra 


de mídia nunca mais serão os 
mesmos. Na minha opinião, vai 
ser muito bom. O cérebro huma- 
no não consegue calcular todas 
as permutações, e 70% da mídia 
já é digital, o que é algorítmico. 

Valor: É possível para quem pro- 
duz conteúdo escapar da lógica dos 
algoritmos? 

Sorrell: Escapar? Bem, você po- 
de tentar controlar os algorit- 
mos, que é uma das coisas que as 
pessoas querem construir. É mui- 
to difícil para as pessoas enten- 
derem isso porque, novamente, 
elas pensam romanticamente. 
Existe um temor de que aconteça 
uma concentração total em men- 
sagens individualizadas. O que 
chamo de hiperpersonalização 
em escala. O foco nisso deixará os 
consumidores muito chateados. 
Eles foram muito bombardeados 
com todas essas mensagens. Eles 
vão querer voltar para onde está- 
vamos historicamente. 

Valor: Há um grande debate so- 
bre propriedade intelectual e a IA. 

Sorrell: Isso é económico, isso 
é uma negociação. Assim como 
Meta [dona do Instagram e Face- 


book] na Austrália chegou a um 
acordo com Rupert Murdoch 
[acionista e fundador da News 
Corp] sobre notícias e pagou pe- 
lo conteúdo jornalístico, o que 
precisa ser feito é um acordo so- 
bre IA. Entre os proprietários do 
conteúdo e o distribuidor. Então, 
é um problema econômico, uma 
negociação. O mais difícil é que, 
se eu criar uma peça musical com 
IA e parecer algo que outra pes- 
soa fez, esse é um problema mui- 
to mais complicado de lidar. 
Valor: Mas qual é a sua posição? 
Sorrell: Bem, é isso. Eu acho 
que é muito, muito difícil. A pro- 
pósito, aconteceu antes da IA. Al- 
guém comporia uma música e 
soaria como algo. E alguém di- 
ria... essa é a minha opinião. Por- 
tanto, é uma questão complexa, 
técnica e jurídica. E é difícil. Isso é 
difícil. Mas, essencialmente, a 
maior parte gira em torno da 
economia. E também é sobre me- 
do, porque as pessoas temem 
que a IA tire empregos. Tire o seu 
trabalho como jornalista ou algo 
assim. O primeiro uso da IA [na 
publicidade] foi a visualização e 


a redação. Vendemos tempo. Se 
você é um cliente, eu te vendo al- 
gumas horas. Se levar menos ho- 
ras para produzir algo, custa me- 
nos. Quero reduzir o preço. E se 
você faz isso mais rapidamente, 
precisa de menos pessoas. Minha 
opinião sobre a IA é que ela redu- 
zirá o número de empregos. 

Valor: Se houver menos pessoas 
criando e apenas cinco grandes mo- 
delos de linguagem sendo desenvol- 
vidos por um punhado de big techs, 
a tendéncia náo seria ficar tudo 
muito parecido? 

Sorrell: Se vocé fosse um clien- 
te, eu diria que há trés coisas que 
vocé precisa pensar: agilidade 
nos diferencia. A Nvidia acha 
mais fácil lidar com uma empre- 
sa de 8 mil a 10 mil pessoas do 
que uma de 100 mil. Portanto, 
agilidade é fundamental. Todo 
CEO que vocé conhece diz que 
sua empresa é ágil. Quando vocé 
lida com eles, nào é assim. A se- 
gunda questão é retomar o con- 
trole. Depois da grande crise fi- 
nanceira, e isso teve origem no 
Brasil com o 3G e o orcamento 
base zero. Jorge Lemann dizendo 
que era preciso voltar ao básico. 
Como resultado disso, muitas 
funções foram terceirizadas. Mas 
com o crescimento do digital, 
muitas funções deveriam ser fei- 
tas, a meu ver, no cliente. Então 
temos três modelos. O modelo 
terceirizado para nós. O modelo 
incorporado, onde colocamos 
pessoas nos clientes. E o modelo 
interno. O terceiro ponto sào os 
dados primários. Vocé deve ter 
controle dos dados dos seus 
clientes. Entào esse modelo é 
muito diferente do publicitário, 
da WPP, Omnicom.... 

Valor: O que vocé precisa hoje em 
dia para deixar os investidores feli- 
zes? 

Sorrell: Precisamos obter mar- 
gens. Margens. As nossas mar- 
gens sáo metade do que deve- 
riam ser. É um pouco sobre cres- 
cimento. As empresas de tecno- 
logia ajudariam se voltassem a 
gastar, mas o cerne disso são as 
margens. Essa é a chave. 


Africa, VML e DM9 conquistam 
ouro para o Brasil em Cannes 


Daniela Braun e Luana Dandara 
De Cannes (França) e São Paulo 


Na abertura do Festival Inter- 
nacional de Criatividade de Can- 
nes, o Brasil foi premiado com 
três Leões de Ouro, seis de Prata e 
nove de Bronze. As campanhas 
para as marcas Coca-Cola, 
Budweiser e Consul levaram as 
estatuetas douradas, criadas pe- 
las agências VML, Africa e DM9, 
respectivamente. 

Ao todo, cinco das 29 categorias 
do festival foram premiadas on- 
tem (17), na Riviera Francesa: áu- 
dio e rádio, outdoor, impresso, far- 
macêutico e saúde e bem-estar. 

O Brasil somou o maior núme- 
ro de prêmios na categoria out- 
door. Foram um de ouro, cinco 
de prata e dois de bronze. 

O prêmio dourado da categoria 
foi para a campanha “Patrocínio 
Limpo” da agência DM9 para a 
Consul, que também ganhou um 
troféu de prata. Na ação da nova 
máquina de lavar roupas da marca 
a Consultirou os patrocinadores 
da camisa dos jogadores do clube 
de futebol Atlético Juventus. 

Acampanha “Thanks for Co- 
ke-Creating”, com 24 indicações 
nas listas prévias de possíveis 
vencedores (“shortlists”), con- 


quistou dois leões de prata na ca- 
tegoria outdoor. O trabalho é da 
agência VML de São Paulo, Kan- 
sas e Nova York para a Coca-Cola. 

Ainda em outdoor, a “Ilha 
Whopper” do Burger King pela 
DM9 e “Limão, Café e Olho” da 
Faber-Castell pela agência David 
ganharam, cada uma, uma esta- 
tueta de prata. 

Em áudio e rádio, categoria 
que julga campanhas com con- 
teúdo em áudio, o Brasil saiu 
com três prêmios. 

Um leão de ouro e outro de 
prata foram para a campanha 
“UninterruptAds”, da agência 
Africa Creative para a cerveja 
Budweiser. A ação coloca 
músicas no Spotify com menção 
à Budweiser como anúncios pa- 


"É muito legal ver 
uma marca como a 
Coca-Cola ter 
brincado com a sua 
logomarca tão 
tradicional” 
Vinicius Stanzione 


ra não assinantes da versão pre- 
mium em uma propaganda na- 
da tradicional — faz parecer que 
as canções são parte das “play- 
lists” dos usuários. Nessa catego- 
ria, a campanha “DNA do Roch”, 
da agência AlmapBBDO para a 
Billboard Brasil, venceu um leão 
de bronze. 

Na categoria Print & Pu- 
blishing, em que são julgados 
anüncios impressos em jornais, 
revistas, livros e em publicações 
digitais, a já premiada “Thanks 
for Coke-Creating” foi a grande 
vencedora, levando o ouro. O ca- 
se mostra interpretações não ofi- 
ciais do logo da Coca-Cola ao re- 
dor do mundo. “É muito legal ver 
uma marca como a Coca-Cola ter 
brincado com a sua logomarca 
tão tradicional", afirmou o jura- 
do da categoria Vinicius Stanzio- 
ne, da agência Leo Burnett. 

Em um evento como o Cannes 
Lions, a presenca de executivos 
financeiros é rara. A rede de fast 
food McDonald's trouxe seu 
principal executivo de finanças 
ao evento na manhã desta se- 
gunda-feira (17) para dizer que 
campanhas ousadas e criativas 
devem envolver a alta gestão das 
empresas e que vale a pena sair 
da zona de conforto (ver reporta- 


Equipe da agência Africa Creative que levou um leão de ouro pela campanha criada para a cerveja Budweiser 


gem nesta página). 

Na mesma categoria, o Brasil 
também saiu com quatro leões 
de bronze. Os vencedores foram 
as peças publicitárias “Uninter- 
ruptAds”, da Africa Creative para 
a Budweiser; “Luzes Negras”, da 
AlmapBBDO para Bradesco Se- 
guros, Goma, Empregue Afro e 
Museu Afro-UFBA; “Reprinting 
Nica”, da BETC Havas e Havas 
Costa Rica para o jornal argenti- 
no “La Prensa”; e “Last Drop”, da 
Le Pub São Paulo e Publicis Grou- 
pe Benelux para Heinz. 


Na categoria de peças publici- 
tárias sobre saúde e bem-estar, 
foram duas premiações para o 
Brasil. “A cura”, curta-metragem 
da Africa Creative para a Editora 
Taverna, ganhou um leão de 
bronze. O filme é inspirado no li- 
vro “Cura Gay - não há cura para 
o que não é doença”, escrito por 
Jean Ícaro. “Jogando com Inti- 
mus”, campanha coma proposta 
de debater sobre estigmas em re- 
lação à prática de atividades físi- 
cas e menstruação, da agência 
FCB para a Intimus, saiu com um 


troféu de bronze. 

Em Pharma, categoria que jul- 
ga campanhas para clientes e 
serviços farmacêuticos, o Brasil 
não conquistou prêmios. 

O Valor está fazendo a cober- 
tura do evento em Cannes, pre- 
visto para terminar na sexta-fei- 
ra, com reportagens no site e na 
edição impressa do jornal. Uma 
série de matérias está sendo pu- 
blicada desde maio e pode ser 
conferida na página especial 
https://valor.globo.com/empre- 
sas/marketing/cannes/ 


Mercado precisa de mais ousadia e saber lidar com a IA 


De Cannes (França) 


O primeiro dia do maior festival 
de publicidade do mundo, o Can- 
nes Lions, realizado em Cannes 
(França), trouxe dois temas que 
são prioritários para o setor: o uso 
da inteligência artificial (IA) e a 
necessidade de se fazer campa- 
nhas mais ousadas, enquanto boa 
parte dos anunciantes prefere fi- 


car longe de polêmicas. 

A rede de fast food McDonald's 
trouxe seu principal executivo de 
financas ao evento ontem (17) pa- 
ra dizer que campanhas ousadas e 
criativas devem envolver a alta 
gestão das empresas e gerar resul- 
tados de negócios. "Gastamos 
muito dinheiro em marketing 
mas uma parte importante desse 
processo foi educar líderes de ne- 


gócios sobre os dados e as métri- 
cas [de marketing ]", disse o vice- 
presidente executivo e vice-presi- 
dente financeiro do McDonald's, 
Ian Borden, a uma plateia de exe- 
cutivos do setor de publicidade. 
"Hoje há uma alta expectativa 
sobre trazermos criatividade ao 
negócio. O caminho mais fácil é 
dizer não a ideias criativas e que 
nos tirem da zona de conforto, 


mas por meio dessa parceria com 
a área financeira e com os líderes 
de negócios da empresa, vimos 
que o 'sim' é que tem alavancado 
nosso negócio”, disse Borden. 

O impacto da IA foi discutido 
em um painel que reuniu a vice- 
presidente de tecnologia da Ope- 
nAI empresa que criou o ChatGPT, 
Mira Muratim, e o executivo-chefe 
(CEO) da agência Accenture Song, 


David Droga. "Estamos bastante 
preocupados com desinformação 
e'deepfakes'”, disse Muratim, a 
uma plateia lotada, no auditório 
principal do evento. Em maio, a 
OpenAI e a Microsoft anunciaram 
um fundo de US$2 milhões para 
mitigar a disseminação de ima- 
gens falsas criadas por IA em elei- 
ções. A OpenAl também anunciou 
uma ferramenta de detecção de 


“deepfakes” no Dall-E, programa 
de IA da empresa que cria imagens 
a partir de descrições de texto. 
Droga abordou a ansiedade que 
ronda o mercado: “Imagino que 
muitas pessoas neste salão, in- 
cluindo criadores e todos nós que 
estamos no centro de um festival 
criativo estamos entre o entusias- 
mo, um pouco de terror enervo- 
sismo [com o avanço da IA". (DB) 
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Agro 4.0 


ro G'OBORUCAL 


Cenários Pico da criação de empresas foi em 2017, mas no ano 
passado apenas uma foi fundada, mostra levantamento da Distrito 


Investidor se retrai e startups 
do agro enfrentam estagnação 


Marcos Fantin 
De São Paulo 


As startups do agronegócio vi- 
vem um momento de retração no 
mercado, mesmo sendo parte de 
um setor que atingiu um PIB de 
R$ 192,2 bilhões só no primeiro 
trimestre de 2024. Entre 2000 e 
2023, cerca de 800 agtechs foram 
criadas no Brasil, segundo relató- 
rio AgTech Report 2023 feito pela 
Distrito, hub de empreendedoris- 
mo. Os dados foram compilados 
pela gestora de venture capital 
KPTL e excluem companhias co- 
mo aceleradoras, consultorias e 
agências de marketing. 

Depois de uma forte acelera- 
ção com 58 agtechs criadas em 
2014, 2017 teve o pico, com 107 
novas empresas. Porém, o núme- 
ro despencou para apenas uma 
em 2023. Outro levantamento, 
da Comunidade Online do PwC 
Agtech Innovation, mostra que 
foram criadas 118 startups em 
2017 e nove em 2023. 

As razões para a forte queda 
nesses investimentos — que tam- 
bém atingiu startups de outros 
setores — foram a redução da li- 
quidez no mercado e a alta dos ju- 
ros nos Estados Unidos e na Euro- 
pa, observa Gustavo Junqueira, 
diretor de operações da KPTL. Nos 
anos de alta, segundo ele, havia 
“uma grande liquidez no merca- 
do de investimento, muito di- 


"Somente startups 
que conseguem 
fazer diferença 
obtêm capital” 
Gustavo Junqueira 


nheiro circulando com taxas de 
juros baixas, e as startups foram 
os destinos que mais captaram”. 
A KPTL fez mais de 100 investi- 
mentos em startups nos últimos 
20 anos, sendo 20% em agtechs. É 
o segmento mais representativo 
da carteira da gestora, com 11 
empresas no portfólio atual. 


Diante da menor disponibili- 
dade de capital, os investidores 
estão mais seletivos, segundo 
Gustavo Junqueira. Se antes uma 
boa ideia era suficiente para 
conseguir capital, agora não 
basta. É necessário ter uma visão 
mais clara do potencial do negó- 
cio, de seu diferencial competiti- 
vo e da viabilidade financeira. As 
startups que já operam também 
têm visto um investidor mais 
cauteloso. “Somente startups 
que conseguem fazer diferença 
conseguem capital”, diz. 

Apesar da persistência de um 
cenário de taxas de juros altas — 
tanto aqui quanto no exterior —, 
Renato Ramalho, CEO da KPTL, é 
otimista. Ele avalia que o mo- 
mento é de oportunidade para 
agtechs. “Todos os principais 
aplicativos que você tem no seu 
celular nasceram em momentos 
de recessão de capital", afirma. 

A Cowmed é uma das agtechs 
que teve investimento da KPTL. O 
CEO da agtech, Thiago Martins, 
afirma que os investidores estão 
mais criteriosos e tomando mui- 
to menos riscos, o que justifica o 
mercado retraído. A empresa, 
criada em 2010, monitora o com- 
portamento eo ciclo reprodutivo 
de vacas e cresceu 50% no último 
ano, com receita de R$ 9 milhões. 

O avanço veio apesar do cená- 
rio negativo no setor de pecuária 
deleite. Para Martins, vender para 


produtor rural é totalmente dife- 
rente de qualquer outro segmen- 
to. “Ainda é um mercado no boca 
a boca, de venda presencial, olho 
no olho com o produtor. E muitas 
startups se basearam em vender 
apenas pela internet”, diz. 

Há casos de startups que se uni- 
ram para enfrentar o novo cenário. 
É o caso da Ponta Agro, startup re- 
sultante da fusão da “Gestão Agro- 
pecuária’ e da 'Intergado, no fim 
de 2021, e que atua em pecuária de 
corte. Segundo o CEO da empresa, 
Paulo Dias, a falta de investimento 
agravou a crise das agtechs, que já 
enfrentavam menor demanda por 
seus serviços — pela queda do pre- 
ço do boi no mercado — e pela con- 
corrência com empresas da China. 

Aagtech, que aplica seleção ge- 
nética para eficiência alimentar 
do gado, considera que a queda 
nos investimentos no setor no 
pós-pandemia é natural, mas já 
visa um cenário diferente. “Acre- 
ditamos em uma estabilização 
que vai beneficiar a pecuária. 
Apesar de o mercado não reto- 
mar o patamar de vendas de anos 
atrás, nós vemos uma retomada”. 

De acordo com o levantamen- 
to da Distrito, em 2023 o país ti- 
nha 769 startups do agro. O Bra- 
sil é o maior mercado de agtechs 
da América Latina, com 76,5% 
do total de empresas, seguido 
por Argentina e Colômbia, com 
8,3% e 4,3% respectivamente. 


Gado Certo tem aporte 
e mira novos avanços 


De São Paulo 


AKPTL e a Bossa Invest anun- 
ciaram um aporte de R$ 4,25 mi- 
lhões na Gado Certo, startup que 
conecta vendedores e compra- 
dores de gado bovino em Mato 
Grosso, e possui mais de 3 mil 
pecuaristas cadastrados. O inves- 
timento foi feito por meio do 
fundo de corporate BRB Venture 
Capital, do Banco BRB, gerencia- 
do pelas duas gestoras. 

Em 2019, no primeiro ano de 
atuação, a agtech comercializou 
534 cabeças de gado bovino. De 
lá para cá, o número mais que 
dobrou ao ano e atingiu 41.348 
animais em 2023. “Para 2024, a 
meta é passar das 70 mil cabe- 
ças”, afirmou Eduardo Farah, 
CEO da Gado Certo. 

Ele não informa o faturamen- 
to da companhia, mas afirma 
que a receita tem crescido na 
mesma proporção que o núme- 


ro de cabeças de gado comercia- 
lizadas. Com o aporte, a priori- 
dade é “turbinar” a máquina de 
vendas da empresa e alcançar 
números ainda maiores. “Meta- 
de do recurso é para aumentar a 
equipe e fazer as vendas girarem 
mais rápido”, disse Farah. 

Além disso, a agtech pretende 
investir a outra metade dos re- 
cursos em produtos e na amplia- 
ção na equipe de tecnologia para 
melhorar a experiência do clien- 
te com site e aplicativo. 

Embora o mercado das star- 
tups do agro esteja patinando 
desde o ano passado, Gustavo 
Junqueira, diretor de operações 
da KPTL, enxerga uma perspecti- 
va positiva para as agtechs. “O di- 
nheiro no agronegócio está cir- 
culando, há investimento cons- 
tante, inclusive o impacto no PIB 
continua sendo muito relevante. 
Ainda é uma ótima oportunida- 
de para as startups”. (MF) 


A partir da esquerda, Eduardo Farah, CEO, e Imil Farah Neto, co-fundador 


Agronegócios 


Ministérios defendem legalidade de importação de arroz 


Políticas 


Rafael Walendorff 
De Brasília 


Os ministérios envolvidos nas 
tomadas de decisões para a com- 
pra de até 1 milhão de toneladas 
de arroz importado defenderam, 
no Supremo Tribunal Federal 
(STF), a constitucionalidade das 
medidas provisórias e demais 
normas editadas nas últimas se- 
manas para viabilizar a operação 
pela Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab). 

Na semana passada, o governo 
anulou o leilão para compra públi- 
ca do primeiro lote de arroz, por 


conta de suspeitas de irregularida- 
des e de “fragilidades” das empre- 
sas arrematantes, e demitiu o en- 
tão secretário de Política Agrícola 
do Ministério da Agricultura, Neri 
Geller, devido à sua ligação com 
operadores privados do pregão. 
Em documentos enviados ao 
STF no âmbito da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI 7664), 
apresentada pela Confederação da 
Agricultura e Pecuária do Brasil 
(CNA), o Ministério da Agricultura 
disse que houve o devido levanta- 
mento de informações de merca- 
do sobre a disponibilidade de ar- 
roz no país e que não faltou “diálo- 
go como setor produtivo” antes da 
edição das normas para a compra. 


Ainda não há data para julga- 
mento da ADI. As manifestações 
foram encaminhadas ao relator, 
ministro André Mendonça. O go- 
verno federal prometeu publicar 
em breve um novo aviso de com- 
pra de arroz importado, com alte- 
rações nas regras para tentar ga- 
rantir a lisura da operação. 

“Não se pode afirmar que não 
houve o levantamento adequado 
de informações ou a ponderação 
sobre os impactos econômicos de- 
correntes da medida, uma vez que 
a própria medida já trouxe o esca- 
lonamento da ação, prevendo que 
as importações seriam autorizadas 
de acordo com a necessidade de 
abastecimento interno”, diz mani- 


festação apresenta pela consulto- 
ria jurídica da Pasta, aprovada pelo 
ministro Carlos Fávaro. 

No documento, o ministério diz 
que a compra visa o aumento da 
oferta do produto internamente e 
a garantia de abastecimento. O 
texto cita dados da Emater-RS e da 
Conab que indicam perdas acima 
de 300 mil toneladas na safra gaú- 
cha do cereal neste ano. 

“O fato de a medida adotada 
não ter sido a defendida pelo re- 
ferido setor não pode ser tratado 
como se ausência de diálogo o 
fosse”, diz a manifestação. 

O documento reafirma que não 
houve flexibilização nas regras fitos- 
sanitárias para dispensa de cumpri- 


Movimento falimentar 


Falências Requeridas 


Requerido: Associação Nacional Dos Clínicos Ve- 
terinários de Pequenos Animais de São Paulo An- 
clivepa Sp- CNPJ:05.698.736/0001-07 - Endereço: 
Rua Atilano Crisóstomo, 97, Apto. 202, Bairro Dom 
Bosco, Campos Dos Goytacazes/rj - Requerente: Opus 
365 Nordeste Serviços Ltda. - Vara/Comarca:3a Vara 
de Falências e Recuperações Judiciais de São Pau- 
o/SP - Observação: Pedido redistribuído. 

Requerido: Centro de Formação de Condutores El- 
dorado Eireli ME - CNPJ:00.826442/0001-91- En- 
dereço: Av. Das Tulipas, 640, Bairro Eldorado - Re- 
querente: Paulo Deives Ferreira de Queiroz - Vara/Co- 
marca: 3a Vara Empresarial de Contagem/MG 
Requerido: Sugoi Residencial Ix Spe Ltda. - CNPJ: 
297729219/0001-08 - Endereço: Av. Das Nações 
Unidas, 11633, 8º Andar, Sala D 14, Bairro Chácara 
taim - Requerente: Glasser Pisos e Pré Moldados Lt- 
da. - Vara/Comarca: la Vara de Falências e Recupe- 
rações Judiciais de São Paulo/SP 


Falências Decretadas 


Empresa: Movicrane Comércio e Manutenção 
de Máquinas Ltda. - CNPJ:23.358.422/0001-39- 

Endereço: Rua José Guercheski, 556, Bairro Bo- 
queirão - Administrador Judicial: O Próprio Admi- 
nistrador Judicial da Recuperação Judicial Rescin- 
dida, Dr. Alvadir Peri Moreira - Vara/Comarca: 27a 
Vara Cível de Falências e Recuperações Judiciais de 
Curitiba/PR - Observação: Recuperação judicial 
convolada em falência. 


Processos de Falência Extintos 


Requerido: Coneválvulas Comércio de Tubos In- 
dustriais Ltda. - CNPJ: 10.549.377/0001-58 - En- 


dereço: Rua da Íris, 294, Bairro Vila Mimosa - Reque- 
rente: Coneválvulas Comércio de Tubos Industriais 
Ltda. - Vara/Comarca: 9a Vara de Campinas/SP - Ob- 
servação: Petição inicial indeferida. 

Requerido: Labet Diagnósticos Testes Forenses do 
Brasil Ltda. - CNPJ: 26.749984/0001-00 - Reque- 
rente: Argos Recursos Humanos Eireli - Vara/Comar- 
ca: 3a Vara de Santana de Parnaíba/SP - Observação: 
Desistência homologada. 

Requerido: Sul Americana de Cadernos Indústria 
e Comércio Ltda., em Recuperação Judicial - 
CNPJ: 62982.004/0001-70 - Requerente: Bs Facto- 
ring Fomento Comercial Ltda. - Vara/Comarca: 2a Va- 
ra de Itapetininga/SP - Observação: Face à ausência 
de pressupostos processuais. 


Recuperação Judicial Requerida 


Empresa: Lemense Futebol Clube - CNPJ: 
07765.003/0001-65 - Endereço: Rua Jaime Poletti, 
342, Bairro Jardim Água Espraiada, Leme/sp - Va- 
ra/Comarca: la Vara Regional de Competência Em- 
presarial e de Conflitos Relacionados À Arbitragem 
Das 42 e 10º Rajs/SP 


Recuperação Judicial Deferida 


Empresa: Ana Juracy de Almeida Penha - CNPJ: 
54906477/0001-60 - Endereço: Rodovia Machado 
a Alfenas, S/n, Zona Rural - Administrador Judicial: 
Inocêncio de Paula Sociedade de Advogados, Repre- 
sentada Pelo Dr. Rogeston Inocêncio de Paula - Va- 
ra/Comarca: 2a Vara Cível de Machado/MG 

Empresa: Associação Ambiental Cultivar S/s - 
CNPJ: 12.300.270/0001-05 - Endereço: Rodovia 
Br 267, Km 16, Sítio Meu Xamego, Area Rural - Ad- 
ministrador Judicial: Inocêncio de Paula Sociedade 
de Advogados, Representada Pelo Dr. Rogeston 


Inocêncio de Paula - Vara/Comarca: 2a Vara Cível 
de Machado/MG 

Empresa: Isadora Andrade Penha - CNPJ: 
54.655.548/0001-07 - Endereço: Rodovia Machado 
a Alfenas, S/n, Zona Rural - Administrador Judicial: 
Inocêncio de Paula Sociedade de Advogados, Repre- 
sentada Pelo Dr. Rogeston Inocêncio de Paula - Va- 
ra/Comarca: 2a Vara Cível de Machado/MG 
Empresa: Kátia Botazini Andrade Penha - CNPJ: 
54.753054/0001-57 - Endereço: Rodovia Machado 
a Alfenas, Km 15, Zona Rural- Administrador Judicial: 
Inocêncio de Paula Sociedade de Advogados, Repre- 
sentada Pelo Dr. Rogeston Inocêncio de Paula - Va- 
ra/Comarca: 2a Vara Cível de Machado/MG 
Empresa: L L Administração e Participação S/s 
Ltda. - CNPJ: 07913.327/0001-01 - Endereço: Rua 
Coronel Francisco Vieira, 163, Centro - Administra- 
dor Judicial: Inocêncio de Paula Sociedade de Ad- 
vogados, Representada Pelo Dr. Rogeston Inocên- 
cio de Paula - Vara/Comarca: 2a Vara Cível de Ma- 
chado/MG 
Empresa: Luiz André Andrade Penha - CNPJ: 
54.753095/0001-43 - Endereço: Rodovia Machado 
a Alfenas, Km 16, Zona Rural- Administrador Judicial: 
Inocêncio de Paula Sociedade de Advogados, Repre- 
sentada Pelo Dr. Rogeston Inocêncio de Paula - Va- 
ra/Comarca: 2a Vara Cível de Machado/MG 
Empresa: Luiz Henrique de Almeida Penha - CNPJ: 
54.752.857/0001-97 - Endereço: Rodovia Machado 
a Alfenas, Km 15, Zona Rural- Administrador Judicial: 
Inocêncio de Paula Sociedade de Advogados, Repre- 


sentada Pelo Dr. Rogeston Inocêncio de Paula - Va- 
ra/Comarca: 2a Vara Cível de Machado/MG 
Empresa: Penha Empreendimentos Imobiliários 
Ltda. - CNPJ: 12.102.009/0001-07 - Endereço: Av. 
Edson Rezende Silva, 91, 1º Pavimento, Sala 05, Dis- 
trito Industrial - Administrador Judicial: Inocêncio de 
Paula Sociedade de Advogados, Representada Pelo 
Dr. Rogeston Inocêncio de Paula - Vara/Comarca: 2a 
Vara Cível de Machado/MG 

Empresa: Terra de Cultivo Indústria de Fertili- 
zantes Ltda., Nome Fantasia Alternativa Nutri- 
ção Animal - CNPJ: 06.105.854/0001-19 - Ende- 
reço: Av. Edson Rezende Silva, 81, Distrito Indus- 
trial - Administrador Judicial: Inocêncio de Paula 
Sociedade de Advogados, Representada Pelo Dr. 
Rogeston Inocêncio de Paula - Vara/Comarca: 2a 
Vara Cível de Machado/MG 

Empresa: Varnei Penha - CNPJ: 54.752.722/0001- 
21 - Endereço: Rodovia Machado a Alfenas, Km 12, 
Zona Rural - Administrador Judicial: Inocêncio de 
Paula Sociedade de Advogados, Representada Pelo 
Dr. Rogeston Inocêncio de Paula - Vara/Comarca: 2a 
Vara Cível de Machado/MG 


Recuperações Judiciais Concedidas 


Empresa: Avecam Comércio de Veículos Ltda. - 
CNPJ: 05.332 988/0001-00 - Endereço: Rodovia Pr 
323, Km 308,6, Nº 2536, Parque Industrial Novo Ho- 
rizonte - Vara/Comarca: la Vara de Umuarama/PR - 
Observação: Face à homologação do plano aprovado 
pela assembleia geral de credores. 


Hoje, excepcionalmente, deixamos de publicar a Agenda tributária. 


mento de obrigações sanitárias e de 
certificação exigidas do produtor lo- 
cal para aimportação de arroz. 

O Ministério do Desenvolvi- 
mento, Indüstria, Comércio e Ser- 
vicos defendeu a legalidade da 
isenção aplicada para importação 
de arroz de fora do Mercosul. A 
Pasta disse ao STF que a medida es- 
tá “alinhada aos princípios da livre 
iniciativa e concorrência, no senti- 
do de não instituir nenhum óbice 
à entrada de novos agentes econô- 
micos no mercado em questão”. 


valor.com.br 


Mais sobre as manifestações das 
Pastas sobre a importação de arroz em 


IB 


www.valor.com.br/agro 
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Insumos 


Em busca de receita, 


Bayer lança produtos 
A Bayer anunciou que planeja 
lançar dez novos produtos para o 
agro nos próximos dez anos, 
gerando mais de € 5 bilhões (US$ 
5,35 bilhões) em vendas. Entre os 
produtos, a empresa citou novas 
formulações de defensivos, novo 
germoplasma e sementes com 
edição genética e soluções 
biológicas. A múlti disse esperar 
que cada um contribua com mais 
de € 500 milhões para o seu 
potencial máximo de vendas. 


valor.com.br/agro 


2 À o 
Análises, opiniões e informação sobre o cenário 
econômico com o time de especialistas do Valor. 
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Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 
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Startup 

Gado Certo, que 
conecta 
vendedores e 
compradores de 
gado em MT, 
recebe aporte 
B7 
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Laticínios Produto comum na Índia ainda é inédito no Brasil; expectativa da 
companhia é atrair principalmente o público que já consome o leite de vaca tipo A2 


Mineira Bom Destino testa leite de 
úfala em pó no mercado brasileiro 


Cibelle Bouças 
De Belo Horizonte 


A Laticínios Bom Destino, espe- 
cializada em produtos lácteos de 
büfalas, começa a oferecer no mer- 
cado brasileiro a partir de julho 
leite de búfala em pó. É a primeira 
iniciativa do tipo no país. 

De acordo com dados da FAO, 
braço de agricultura e alimenta- 
ção da ONU, o leite de búfala cor- 
responde a 15% da produção de 
lácteos global; 81% são leite de 
vaca e 4% de cabra, ovelha e ca- 
melo. O leite em pó de búfala é 
mais comum na Índia. 

A produção inicial será equi- 
valente a 100 mil litros de leite 
ao ano. A matéria-prima será 
captada pela Bom Destino e pas- 
sará por processo de liofilização 
(tecnologia de secagem) em um 
fabricante parceiro. 

“A instalação de equipamentos 
para produção do leite em pó na 
nossa fábrica vai depender de co- 
mo o mercado vai receber o produ- 
to. Mas acredito que vai ter boa 
aceitação”, afirma João Batista Sou- 
sa, sócio da Laticínios Bom Desti- 
no. Ele não informou o preço de 
venda do produto. No varejo, o lei- 
te em pó de vaca tipo A2 é encon- 
trado a precos por volta de R$ 35 a 
embalagem de 380 gramas. 

A expectativa da companhia é 
atrair principalmente o público 
que já consome o leite de vaca tipo 
A2, que é mais facilmente digerido 


Marcelo Vargas 
Leão, à esquerda, e 
Joao Batista 
Sousa, que 
fundaram a 
Laticínios Bom 
Destino há 35 anos 
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pelo corpo humano e é procurado 
por pessoas com intolerância à 
proteína beta-caseína Al. No caso 
do leite de búfala, todas as fêmeas 
produzem o leite A2A2, que só tem 
a proteína beta-caseína A2. 

A Bom Destino é considerada a 
maior empresa do segmento de 
produtos lácteos de büfala, com 
uma captação média de 72,5 mil 
litros por dia, de acordo com a 
Associação Brasileira de Criado- 


A produtora Celina Issa, de Carambeí, usa agricultura de precisão no campo e diz que momento é de ‘virada de chave” 


Agricultura digital ganha espaço 
no mercado e chega à universidade 


Carolina Mainardes 
Para o Valor, de Guarapuava, Ponta 
Grossa e Carambeí (PR) 


A produtora Celina Junqueira Is- 
sa, de Carambeí (PR), tem na tecno- 
logia uma aliada para otimizar o tra- 
balho na fazenda e melhorar a pro- 
dutividade. Fla utiliza as informa- 
ções dos mapas de colheita — gera- 
dos por plataformas de máquinas 
agrícolas com tecnologia de ponta 
— para direcionar o trabalho no 
campo. “Esses dados são o ponto de 
partida para o meu agrônomo pro- 
gramar a próxima safra”, diz. 

Issa não é a única. A tecnologia 
vem ganhando espaço cada vez 
maior nas propriedades rurais, im- 
pulsionando o mercado — com 
lançamentos de máquinas e ferra- 
mentas de última geração— e tam- 
bém já abre espaço nos ambientes 
de formação profissional. É o caso 
da Universidade Estadual do Cen- 
tro-Oeste (Unicentro), de Guara- 
puava, que abriu neste ano a pri- 
meira turma do curso de Tecnolo- 
gia em Big Data no Agronegócio. 

“Esse curso tem a minha cara”, 
define André Luiz Dutra da Silva, 
40 anos, um dos alunos. Ele viu no 
curso uma chance de se aprimorar 
na profissão. “É uma maneira de 
aprofundar o olhar para as ferra- 
mentas e maximizar o potencial 
que elas têm”, diz ele, que é consul- 


O AGRO TÁ ON | 


tor de vendas em uma concessio- 
nária de máquinas do município. 

O curso, que teve as 40 vagas 
ofertadas preenchidas, tem como 
foco a compreensão do grande vo- 
lume de dados (big data) gerados 
pelos equipamentos e ferramentas 
aplicados na agricultura de preci- 
são e digital. “Estaremos forman- 
do profissionais aptos para contri- 
buir para a tomada de decisão no 
campo. A junção da agronomia e 
da tecnologia é o futuro”, avalia a 
professora Carolina Paula de Al- 
meida, coordenadora do curso. 

A proposta é formar profissio- 
nais capazes de organizar dados e 
transformá-los em informações e 
conhecimentos sistematizados, vi- 
sando planejamento estratégico 
para as fazendas. A iniciativa uniu 
os departamentos de Ciência da 
Computação e de Agronomia. 

Atuar com desenvolvimento de 
softwares para o agro, projetos de re- 
des de sensores e de transmissão de 
dados em tempo real, desenvolvi- 
mento de sistemas em nuvens e apli- 
cação de técnicas de inteligência ar- 
tificial no auxílio à tomada de deci- 
sões na produção são algumas das 
possibilidades que o profissional 
com essa formação superior — dis- 
ponível em outras duas instituições 
de São Paulo — pode encontrar. 

Robson Cerqueira Mota, geren- 
te de agricultura de precisão em 


uma concessionária de máquinas 
agrícolas em Ponta Grossa (PR), sa- 
be bem do que se trata esse am- 
biente. Em seu local de trabalho, a 
evolução é constante, uma vez que 
ele atua com vendas de uma fabri- 
cante multinacional. “Temos clien- 
tes que comentam que falta mão 
de obra para atuar com esse nível 
de maquinário”, revela. 

Entre as máquinas disponíveis, há 
modelos com sistema de telemetria, 
que captam dados das lavouras e do 
rendimento da máquina via satélite 
e enviam à nuvem e à central de inte- 
ligência da concessionária. 

Para a produtora Celina Issa, o 
momento é de “virada de chave” 
no campo. Desde 2020, ela investe 
de maneira mais efetiva em tecno- 
logia na propriedade. E procura 
entender a fundo as soluções de 
tecnologia oferecidas pelas má- 
quinas agrícolas e demais aportes 
tecnológicos da fazenda. 

Ela também aposta em sistemas 
digitais de gestão de processos para 
aumentar a produtividade e a saúde 
financeira do negócio. “Consigo en- 
tender a produção talhão a talhão”. 
Em uma área total de 2 mil hectares, 
ela cultiva soja, milho e feijão na sa- 
fra de verão etrigo e cobertura verde 
no inverno. Na última safra de soja, a 
produtividade obtida na fazenda foi 
de 80 sacas por hectare. A média no 
Estado é de 62 sacas por hectare. 


Realização Oferecimento 
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res de Búfalos (ABCB). Foi funda- 
da há 35 anos pelos irmãos Mar- 
celo Vargas Leão e João Batista 
Sousa e tem sede em Morro do 
Ferro, distrito de Oliveira, no cen- 
tro-oeste de Minas Gerais. 

Atualmente, a Bom Destino tem 
rebanho de 5 mil animais, sendo 
1,7 mil búfalas em lactação, além 
de ter 700 fêmeas em lactação com 
parceiros. A produção própria de 
leite da empresa alcança 12,5 mil 
litros por dia. Outros 60 mil litros 
são captados diariamente com 
cerca de 120 produtores parceiros. 

Segundo a companhia, a produ- 
ção de laticínios gira em torno de 
300 toneladas por mês. São 48 ti- 
pos de produtos a partir de leite de 
búfala, entre queijos, burratas, re- 
queijão, creme de leite, coalhada, 
iogurtes, manteiga, doce de leite e 
produtos zero lactose. 

Sousa conta que ele e o irmão 
começaram com produção artesa- 
nal de muçarela de leite de vaca. 
Em 2001, após receberem uma de- 
manda por muçarela de búfala, 
decidiram investir nesse rebanho. 
“Em dois anos, toda a produção já 
era 100% de büfalas. Foi uma apos- 
ta que deu muito certo", afirma. 

A Bom Destino prevé para este 
ano crescimento em vendas de 
25% em relação a 2023, puxado 
pelos carros-chefes — queijo em 
formato bolinha e burrata. Toda 
a produção possui Selo de Pure- 
za 100% Búfalo da ABCB, que ga- 
rante que não há mistura de ou- 


tro tipo de leite nos produtos. 

A companhia mineira também 
aposta na exportação e começou a 
vender para os Estados Unidos. Em 
maio, enviou 1,8 tonelada de pro- 
dutos para uma rede de supermer- 
cados em Miami. Segundo Sousa, o 
laticínio também vai se credenciar 
para exportara ao Chile. 

De acordo com dados da ABCB, 
a produção do setor em 2023 foi de 
15 milhões de litros de leite e o vo- 
lume deve atingir 17,5 milhões es- 
te ano, considerando os 12 laticí- 
nios associados. “Praticamente to- 
do o leite de búfala produzido no 
Brasil é destinado à produção de 
derivados, como queijos, requei- 
jão, creme de leite”, afirma Caio 
Rossato, presidente da ABCB, e do- 
no dolLaticínio Família Rossato, se- 
diado em Pilar do Sul (SP). 

Segundo ele, a búfala produz 
em média 8 litros de leite por dia, 
volume bem inferior ao das va- 
cas, mas seu leite tem percen- 
tuais maiores de sólidos e proteí- 
nas. Um quilo de queijo de búfala 
é feito com cinco litros de leite. 
No caso do queijo de vaca, são 
necessários de sete a dez litros. 

O Brasil como um todo produz 
em torno de 100 milhões de li- 
tros de leite de búfala, estima a 
ABCB. São cerca de 200 laticínios 
e 17 mil criadores de búfalos no 
território nacional. O rebanho é 
de pouco mais de 2 milhões de 
animais, o equivalente a 1% do 
rebanho bovino no Brasil. 


Precatório faz 


disparar o lucro 
da São Martinho 


Balanço 


Camila Souza Ramos 
De São Paulo 


A São Martinho encerrou o 
quarto trimestre da safra 
2023/24 com um lucro líquido 
quatro vezes maior do que o re- 
sultado do mesmo período do 
ciclo anterior, assegurado pela 
entrada de duas parcelas dos 
precatórios da ação da Copersu- 
car contra o extinto Instituto do 
Açúcar e do Álcool (IAA). 

Oresultado líquido do trimestre 
alcançou R$ 627,3 milhões, en- 
quanto no mesmo período da sa- 
fra 2022/23, o lucro foi de R$ 151,9 
milhões. Sem os precatórios, o lu- 
cro do trimestre teria sido de R$ 80 
milhões, segundo Fabio Venturelli, 
CEO da São Martinho. 

No período, houve a antecipa- 
ção para março da última parcela 
do segundo precatório do IAA, 
que costumava ser pago em abril, 
e o reconhecimento de um pre- 
catório adicional (terceira ação). 

No lado operacional, a compa- 
nhia ampliou ganhos com o açú- 
car no trimestre, com mais volu- 
mes vendidos e preços mais altos. 
Isso compensou os baixos preços 
do etanol no país. A receita líquida 
subiu 33,4% no trimestre, para 
R$ 2,4 bilhóes, enquanto o lucro 
antes de juros, impostos, deprecia- 
ção e amortização (Ebitda) ajusta- 
do subiu 25,8%, a R$ 1,1 bilhão. 

A concentração das vendas no 
quarto trimestre e o recebimento 
dos precatórios fizeram com que 
os dados do período tivessem a 
maior contribuição para os resul- 
tados da safra. O lucro líquido au- 
mentou 45% na temporada, para 
R$ 1,5 bilhão, e o lucro caixa cres- 
ceu 8,5%, para R$ 1,4 bilhão. 

Diante do resultado, o conselho 
de administração propôs uma dis- 
tribuição de dividendos de 25% do 
lucro líquido. Os pagamentos se 
somarão às recompras de ações, 
em execução. Com isso, a remune- 
ração aos acionistas deve ir a 50% 
do lucro caixa, disse o diretor fi- 
nanceiro Felipe Vicchiato. 

A São Martinho encerrou a sa- 
fra com faturamento de R$ 6,9 bi- 
lhões, 4,2% acima do ciclo ante- 


rior, e um Ebitda ajustado de 
R$3,1 bilhões, queda de 8,5%. 

Ao longo da safra, os resulta- 
dos operacionais foram afetados 
pela forte pressão sobre os pre- 
ços do etanol — o valor médio do 
biocombustível vendido pela 
São Martinho caiu 29,1% na safra, 
para R$2.433,60 o metro cúbico. 

Venturelli observou que as ven- 
das de etanol foram impactadas 
tanto pela demora do consumidor 
em “perceber que o etanol estava 
em preço justo e dava a ele vanta- 
gem comercial, como por um pre- 
ço de gasolina com uma mudança 
nasua política de precificação”. 

Com o biocombustível em bai- 
xa, a companhia teve perdas com a 
operação de etanol de milho na 
Usina Boa Vista, em Goiás, que es- 
treou na safra passada e só chegou 
à capacidade máxima no último 
trimestre. A operação encerrou a 
temporada com um Ebitda negati- 
vo de R$ 42,9 milhões, sendo R$ 
26,2 milhões no quarto trimestre. 

Para a safra em curso, a São Mar- 
tinho espera operar a planta em 
sua plena capacidade, o que signi- 
fica processar 495 mil toneladas 
do cereal e produzir 200 milhões 
de litros de etanol. A empresa já as- 
segurou a compra de quase toda 
sua matéria-prima (438 mil tone- 
ladas) por R$ 55,60 a saca (líquido 
de impostos) — bem abaixo do va- 
lor médio de compra na safra pas- 
sada, de R$ 72 a saca. 

Na operação de cana, a São Mar- 
tinho espera moer 2,9% menos, o 
que deve ser totalmente compen- 
sado pela maior concentração de 
sacarose na cana. “Deve ser uma sa- 
fra mais barata, porque dilui mais 
o custo fixo”, disse Vicchiato. 

Com um mix mais açucareiro, a 
empresa deve produzir 5,9% mais 
açúcar (a 1,5 milhão de toneladas) 
e fabricar 5,1% menos etanol de ca- 
na (900 milhões de litros). 


45% 


foi o aumento do 
lucro da empresa na 
safra 2023/24 


Investimentos 
Ricardo Fontes vai 
comandar divisão 
da BB Asset com 
R$ 400 bilhões 
sob gestão C6 


Valor C 
Terça-feira, 18 de junho de 2024 
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revista 
Descompressão 
de ativos requer 
agenda fiscal 
crível, diz Leal de 
Barros, da ARX C6 


Crédito 
Volume 
concedido por 
fintechs cresceu 
52% em 2023, 
mostra PwC C2 
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Finanças 


Mercado de capitais Batizada de A5X, empresa irá atuar inicialmente no mercado 
de derivativos e o negócio começa com investimento da ordem de R$ 200 milhões 


Ex-executivos da XP e fundador da 
corretora Ideal lançam nova bolsa 


Daniele Camba 
De São Paulo 


Executivos e ex-executivos do 
mercado financeiro se uniram 
para lançar uma novidade: uma 
bolsa de derivativos. Chamada 
de A5X, o negócio conta com um 
investimento inicial de R$ 200 
milhões. A nova bolsa vai concor- 
rer em um dos segmentos de ne- 
gócios mais relevantes da B3, que 
tem a hegemonia do mercado. 

Na linha de frente do projeto, 
estão Carlos Ferreira Filho e Ka- 
rel Luketic (ex-executivos e ex- 
sócios da XP), Nilson Monteiro 
(CEO e fundador da corretora 
Ideal, atualmente controlada 
pelo Itaá) e Julian Chediak (só- 
cio do escritório Chediak Advo- 
gados) Esse é o quarteto de 
fundadores na nova bolsa. Os 
planos foram apurados pelo Va- 
lor e confirmados pelos sócios. 

Além deles, a primeira rodada 
de investimentos (conhecida co- 
mo série A)trouxe duas empresas 
como novos sócios, sendo uma 
delas ligada a uma instituição fi- 
nanceira. O Valor apurou ser a 
corretora Ideal, hoje controlada 
pelo Itaü. Procurada, a corretora 
não quis comentar o assunto. 

Uma segunda rodada de inves- 
timentos (a série B) está em pro- 
cesso e deve trazer entre cinco e 
seis novos investidores — dentro 
desse grupo, há outras empresas 
do mercado financeiro. Carlos 
Ferreira Filho, hoje o CEO da 
A5X, diz, em entrevista ao Valor 
que, entre as séries A e B, a nova 
bolsa deve captar algo em torno 
de R$ 200 milhões, o que deve 
ser suficiente para já colocar a 
empresa em funcionamento. 

Além de todos esses investido- 
res (entre pessoas físicas e jurídi- 
cas), a XP tem uma opção de com- 
pra (direito de adquirir uma parti- 
cipação na nova bolsa) e que pode 
ser exercida no médio prazo. 

“Nós [ele e Luketic], por vários 
anos, fizemos parte da XP, que sem- 
prefoi uma entusiasta por um mer- 
cado inovador e competitivo. Por- 
tanto, faz todo sentido a platafor- 
ma, de alguma forma, fazer parte 
desse nosso projeto que também 
trará muita inovação ao mercado”, 
explica Ferreira Filho. Procurada, a 
XP não quis comentar o assunto. 

A nova bolsa vem sendo pro- 
jetada pelo quarteto há cerca 
de um ano, quando a dupla Fer- 
reira Filho e Luketic deixou de 
ter qualquer tipo de cargo ou 
participação acionária na XP. 

A partir de então, contrataram 
uma consultoria estrangeira que 
já ajudou na estruturação de vá- 
rias outras novas bolsas pelo 
mundo, especialmente na Euro- 
pa e nos Estados Unidos. “No tra- 
balho junto com essa consulto- 
ria, nos surpreendeu ver como a 
tecnologia avançou muito e hoje 


NILANI GOETTEMS/VALOR 


Da esquerda para a direita, Karel Luketic, Carlos Ferreira Filho e Nilson Monteiro, três dos quatro fundadores da A5X, a nova bolsa de derivativos 


está plenamente a servico de um 
mercado muito mais aberto a no- 
vos participantes e de uma forma 
muito mais ágil", afirma Luketic. 
Segundo Monteiro, um dos fun- 
dadores da A5X e CEO da corretora 
Ideal, a decisão de começar a bolsa 
pelo mercado de derivativos veio 
do leque enorme de produtos 
que já há nesse segmento e que 
ainda podem ser desenvolvidos. 
"Cerca de 45% da receita da B3 
vem só dos contratos de derivati- 
vos”, lembra Monteiro, que conhe- 
ce profundamente essa fatia de 
mercado. Ele foi um dos criadores 
da corretora Ideal, em 2019, que ra- 
pidamente abocanhou uma fatia 
relevante do volume de negócios 


"Constatamos que 
a bolsa brasileira é 
uma das mais caras 
do mundo. Isso 
contribuiu para a 
exportação 

dos negócios” 
Carlos Ferreira Filho 


com derivativos dentro da B3, fi- 
cando entre as três maiores corre- 
toras do ranking, em participação. 
Agora, engana-se quem acha 
que eles pretendem parar por aí. 
“Nada nos impede de depois en- 
trarmos no mercado de ações 
também. Estamos abertos a fa- 
zer tudo aquilo que representar 
uma melhoria, tanto no atendi- 
mento aos investidores quanto 
no mercado de capitais como 
um todo”, afirma Monteiro. 
Entre as novas bolsas que estão 
surgindo, há sempre a dúvida so- 
bre como será o trabalho de liqui- 
dação e compensação das opera- 
ções, uma vez que esse processo fi- 
ca a cargo das câmaras de liquida- 
ção (conhecidas como “clearings”) 
e que, por serem instituições fi- 
nanceiras, demandam estruturas 
muito mais parrudas, consequen- 
temente, mais custosas também. 
Exatamente por esse motivo, 
algumas dessas novas concor- 
rentes se mostram interessadas 
em usar os serviços da clearing 
da própria B3. Não parece que 
será o caso da A5X. Sem bater o 
martelo, Ferreira Filho dá a en- 
tender que o objetivo é ter toda 
uma estrutura proprietária. 
"Se usarmos a clearing da B3 
nào conseguiremos ser competi- 


tivos em precos da forma que 
queremos ser, já que uma das 
partes mais pesadas em custos 
para os investidores que hoje 
precisam operar na B3 vem exa- 
tamente do que se paga pelo 
servico da cámara de compen- 
sação da bolsa”, diz o executivo. 

Ainda sobre preços, o CEO da 
A5X afirma que o mergulho que 
eles fizeram para entender e 
aprender com os mercados in- 
ternacionais também revelou 
que existe uma “distorção de 
preços” no mercado brasileiro. 

“Constatamos que a bolsa 
brasileira é uma das mais caras 
do mundo, o que, obviamente, 
contribuiu para a exportação 
dos volumes de negócios para 
outros mercados, como o ame- 
ricano”, diz Ferreira Filho. 

Apesar de ter acabado de nas- 
cer oficialmente, o plano ini- 
cial, segundo Luketic, é que a 
nova bolsa comece a funcionar 
entre 18 e 24 meses, ou seja, al- 
go como o fim de 2025 e o pri- 
meiro semestre de 2026. 

Os próximos passos são: mon- 
tar toda a estrutura da nova 
companhia, como contratação 
de pessoas, fechamento de 
contratos com os mais diversos 
tipos fornecedores, e em para- 


lelo começar as conversas de 
regulação com a Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM), que 
é quem de fato fiscaliza e dá to- 
dos os tipos de aprovações ne- 
cessárias para o funcionamen- 
to de uma nova bolsa no país. 

“Já estamos em negociação 
com vários profissionais im- 
portantes do mercado, que em 
breve devem se juntar a nós. Se- 
remos um time coeso e com o 
objetivo de inovar no mercado 
de capitais brasileiro, trazendo 
eficiência e preços competiti- 
vos”, completa Ferreira Filho. 

Esta não é a primeira bolsa 
que surge com o objetivo de 
concorrer com a B3. A primeira 
foi a CSD BR, que tem como só- 
cios a Chicago Board Options 
Exchange (CBOE), o Santander e 
o BTG Pactual. E, mais recente- 
mente, veio a notícia da Ameri- 
can Trading Service (a ATS), uma 
controlada da Americas Trading 
Group (ATG), comprada pelo 
fundo Mubadala, de Abu Dhabi. 

Em recente entrevista ao Valor, 
o presidente da B3, Gilson Finkels- 
ztain, disse estar preparado para 
esse cenário de concorrência e se 
mostrou mais preocupado com a 
disputa pelo investidor brasileiro 
com as bolsas internacionais. 


Destaques 


Debêntures da Copasa 

A Copasa iniciou a semana com 
apresentacóes a investidores para 
uma oferta de R$ 1,3 bilhào em de- 
béntures. Os papéis terão prazo de 
10anos. Acompanhia de sanea- 
mento pretende usar os recursos 
para executar parte do programa 
de investimento e para reserva de 
liquidez. Pelo cronograma apre- 


sentado, o período de análise dos 
investidores acaba em 10 de julho. 
Aremuneração dos papéis será 
definida em 11 dejulho. A Copasa 
quer pagar, no máximo, CDI + 
1,40% ao ano na primeira série e o 
maior entre NTN-B 2030 + 1,1026 
ao ano e IPCA + 6,56% ao ano na 
segunda. Atuam na oferta os ban- 
cos Safra, BV e XP. (Rita Azevedo) 


Nova oferta da Vibra 
AVibra (antiga BR Distribuido- 
ra) iniciou uma oferta de debên- 
tures e busca levantar R$ 1,3 bi- 
lhão. A empresa planeja utilizar 
os recursos dinheiro na liquida- 
ção antecipada de um Certifica- 
do de Direitos Creditórios do 
Agronegócio (CDCA), no mon- 
tante de R$ 1,2 bilhão, e reforçar 


o capital de giro. Os papéis serão 
emitidos em série única, com 
vencimento em 2031. Pelos pla- 
nos da Vibra, a remuneração 
dos títulos será de, no máximo, 
CDI mais 1,18% ao ano, com 
duas amortizações. A data esti- 
mada para a liquidação da ope- 
racáo é 27 de junho. O UBS BB 
coordena a oferta. (RA) 


Emissão da Via Quatro 

A Via Quatro, concessionária da 
Linha 4 do Metró de Sào Paulo, 
vai emitir R$ 940 milhóes em de- 
béntures. A oferta terá início em 
2 de julho. Os papéis terão venci- 
mento de sete anos e serão emiti- 
dos em série única. A companhia 
pretende pagar até CDI + 1,1% ao 
ano como remuneração. (RA) 


Bolsa do 
Texas desafia 


domínio de 
Wall Street 


Financial Times 


Tudo é maior no Texas. A eco- 
nomia de US$ 2,56 trilhões é a oi- 
tava maior do mundo, à frente de 
Rússia, Canadá e Itália. Impostos 
baixos, regulamentação leve e 
políticas de baixa ingerência do 
governo fizeram do Estado um 
ímã para pessoas e empresas em 
busca de realocação. O Texas 
agora quer reivindicar um novo 
título: Wall Street do sul. 

A área de Dallas-Fort Worth 
tornou-se um grande centro 
para executivos financeiros. A 
corretora Charles Schwab de 
San Francisco mudou para lá 
sua sede em 2021. J.P. Morgan, 
Goldman Sachs e Wells Fargo 
investiram milhões de dólares 
em novas unidades na área. 

O Estado da Estrela Solitária 
também poderá ter em breve a 
sua própria bolsa de valores. O 
TXSE Group, uma startup apoiada 
por BlackRock e Citadel Securities, 
quer lancar uma bolsa de valores 
concorrente. Chamada Texas Sto- 
ck Exchange (bolsa de valores do 
Texas, ou TXSE), ela ainda precisa 
solicitar a aprovação das autori- 
dades reguladoras para operar. 
Mas pretende desafiar o domínio 
da bolsa de Nova York (Nyse) e da 
Nasdaq na listagem e negociação 
de empresas e fundos. 

Será mais fácil falar do que fazer. 
De fato, o Texas possui uma das 
maiores concentrações de empre- 
sas da lista “Fortune 500”. Possui 
tecnologia em Austin, energia em 
Houston e West Texas, finanças em 
Dallas e empresas manufatureiras 
e aeroespaciais em todo o seu ter- 
ritório. Mas atrair listagens de 
empresas e volumes de negócios 
éum desafio muito diferente. 

Muitas bolsas emergentes — co- 
mo a IEX — tentaram frear o duo- 
pólio da Nyse[Nasdaq, com pouco 
sucesso. É improvável que empre- 
sas— mesmo as do Texas — se arris- 
quem a fazer uma grande oferta 
pública inicial de ações (IPO) em 
uma bolsa pouco conhecida. A IEX 
jogou a toalha em seu negócio de 
listagens corporativas em 2019. 
Outra, a Long-Term Stock Exchan- 
ge, tem apenas duas listagens. 

Além disso, os operadores vão 
onde está a liquidez. A Nyse e a 
Nasdaq oferecem os maiores 
mercados, respondendo por cer- 
ca de 20% e 16%, respectivamen- 
te, de todo o volume de ações ne- 
gociadas nos Estados Unidos. A 
CBOE, a terceira maior bolsa 
americana, tem uma participa- 
ção de mercado de 12%. As outras 
respondem por menos de 3%. 

ATXSE jogará com sua aborda- 
gem leve texana. A companhia 
diz que quer oferecer mais “previ- 
sibilidade em torno dos padrões 
de listagem e custos associados”. 
Este é um claro golpe contra 
uma regra da 2021 da Nasdaq 
que exige divulgações sobre di- 
versidade nos conselhos de ad- 
ministração pelas empresas. 

No entanto, embora o Texas de- 
fenda a sua abordagem "laissez fai- 
re” em relação aos negócios e à filo- 
sofia do Estado pequeno, ele tam- 
bém adotou posições duras em re- 
lação ao aborto e os direitos LGBT+. 
As companhias que não aderem a 
determinadas opiniões políticas 
ou culturais têm sido criticadas. O 
Texas proibiu, por exemplo, seus 
municípios de fazer negócios com 
bancos que possuem políticas ESG 
contra os combustíveis fósseis e as 
armas de fogo. As empresas devem 
ter em mente que as guerras cultu- 
rais ocorrem nos dois sentidos. 
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Mercados Ibovespa recua 0,44% e juros futuros sobem após boletim Focus trazer novas projeções 


Dólar vai a R$ 5,42 com piora nas expectativas 


Arthur Cagliari, Gabriel Roca e 
Matheus Prado 
De São Paulo 


Os ativos locais registraram 
mais perdas na sessão de ontem, 
em dia de avanço dos rendimentos 
dos Treasuries americanos e após o 
boletim Focus mostrar novo au- 
mento nas expectativas para a in- 
flação e para a taxa Selic. Em meio 
aos desafios da equipe econômica 
para reduzir as despesas da União, 
manifesto publicado pela executi- 
va nacional do Partido dos Traba- 
Ihadores contra mudanças nos 
pisos constitucionais de saúde e 
educação também trouxe algum 
desconforto aos investidores. 

No fim do dia, o dólar subiu 
0,73%, para R$5,4214, eo Ibovespa 
recuou 0,44%, aos 119.138 pontos. 


Já a taxa do contrato de Depósito 
Interfinanceiro (DI) para janeiro 
de 2025 subiu de 10,655% do ajus- 
te anterior para 10,69%, enquanto 
a do DI para janeiro de 2026 avan- 
cou de 11,195% para 11,285%. 
Após alguns pregões em que o 
mercado local operou descolado 
do americano, exibindo piora en- 
quanto as taxas dos Treasuries re- 
gistravam alívio, o avanço dos ju- 
ros lá fora intensificou o tom nega- 
tivo da sessão. E, no ambiente do- 
méstico, os riscos percebidos por 
agentes sobre a condução da polí- 
tica econômica seguem elevados. 
Houve também relatos de inves- 
tidores montando grande posição 
em dólar já na abertura da sessão. 
Entre operadores, a leitura é de 
que as recentes sinalizações do 
governo sobre corte de gastos 


não bastam para aliviar o mau 
humor dos agentes do mercado. 
O diretor de tesouraria do Trave- 
lex Bank, Marcos Weigt, diz ver 
nessas reuniões recentes do gover- 
no um sinal de que o estresse dos 
mercados está incomodando. 
“A área política estica a corda e vê 
até onde dá, e a hora que come- 
çam a surgir indicadores de pio- 
ra, essa política para e pensa”, diz. 
“O Brasil sempre foi assim. Não é 
exclusividade do governo Lula.” 


10,69% 


éa taxa do DI para 
janeiro de 2025, ante 
10,655% de sexta 


As estimativas do relatório Fo- 
cus do BC indicaram desancora- 
gem adicional das expectativas de 
inflação. A projeção do IPCA para 
este ano saiu de 3,90% e foi para 
3,96%. E a estimativa do câmbio 
saiu de R$5,05 para R$5,13. 

A apreensão em torno da próxi- 
ma reunião do Comitê de Política 
Monetária (Copom) do Banco 
Central é outro fator que alimenta 
a percepção de risco local elevado. 

“Ao meu ver, o preço dos ativos 
hoje aponta para manutenção da 
Selic em decisão unânime. Me pa- 
rece bastante provável não ter cor- 
te; agora, sobre a unanimidade, te- 
nho dúvidas”, diz Weigt, da Trave- 
lex. “Se não houver esse consenso, 
vamos ver mais estresse no merca- 
do, o que deve atingir o câmbio.” 

O Wells Fargo vê a liquidação da 


Volume de crédito concedido por 
fintechs tem crescimento de 52% 


Álvaro Campos 
De São Paulo 


Após forte desaceleração em 
2022, com a alta de juros, em 2023 
o volume de crédito concedido pe- 
las fintechs subiu 52%, chegando a 
R$ 21,1 bilhões. O dado é de pes- 
quisa da PwC e da Associação Bra- 
sileira de Crédito Digital (ABCD). O 
estudo mostra que, apesar do am- 
biente macroeconômico volátil, 
essas startups cresceram e chega- 
rama 53,6 milhões de clientes. 

Presidente da ABCD, Francisco 
Ferreira lembra que as fintechs 
passaram por dois fenômenos no 
ano passado: o “inverno tech”, que 
reduziu os recursos de venture ca- 
pital para aportes nessas compa- 
nhias, e momentos difíceis no 
mercado de crédito local. Além do 
caso Americanas no início de 
2023, ainda houve aumento da 
inadimplência no sistema finan- 
ceiro como um todo, que só foi se 
estabilizar em meados do ano. 
“Após a pandemia, as pessoas en- 
tenderam que podem consumir 
serviços financeiros de forma dife- 
rente. Isso contribui para que os 
consumidores se movam cada vez 
mais para um cenário sem dinhei- 
ro físico. A experiência digital pro- 
vou ser eficaz e valiosa para o for- 
necimento de crédito também” 
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A pesquisa também detectou 
um amadurecimento das fintechs 
de crédito, com mais empresas 
ampliando suas equipes para além 
de 300 funcionários — hoje, estas 
são 25% do total. A proporção de 
fintechs consolidadas (com fatura- 
mento ou investimento acima de 
R$20 milhões) cresceu dez pontos 
percentuais, representando agora 
58% das pesquisadas. Quase me- 
tade (46%) já tem licença do Ban- 
co Central para operar como So- 
ciedade de Crédito Direto (SCD) 
ou Sociedade de Empréstimo en- 
tre Pessoas (SEP), em compara- 
ção com apenas 11% em 2019. 

Houve um aumento expressivo 
na disposição dessas empresas em 
aceitar uma gama mais ampla de 
garantias, com 70% já aceitando al- 
gum tipo de colateral. Segundo os 


“Experiência digital 
provou ser eficaz 
para fornecimento 
de crédito, com 
oferta cada vez 
mais completa " 
Francisco Ferreira 


'Usar palavra crise faz sentido, e B 


autores da pesquisa, o movimento 
pode ser visto como uma estraté- 
gia para mitigar riscos, atrair uma 
base maior de clientes e competir 
de modo mais eficaz no mercado 
financeiro. A crescente aceitacáo 
de garantias reflete uma evolução 
nas práticas do setor, com um foco 
cada vez maior em fundos (aceitos 
por 20% das fintechs) e aplicações 
financeiras (18%), o que eviden- 
ciauma adaptação das empresas 
às preferências e à capacidade fi- 
nanceira dos consumidores. 

“Na edição passada da pesqui- 
sa, percebemos uma preferência 
das fintechs por produtos finan- 
ceiros considerados mais seguros, 
acompanhada de uma cautela na 
gestão do crédito e uma retração 
no crescimento. Já em relação a 
2023 notamos que a cautela está 
sendo deixada para trás. Começa- 
mos a observar um retorno aos 
produtos com maior risco, que 
permitem às empresas se diversi- 
ficar e explorar o mercado de for- 
ma mais ampla”, diz Willer Mar- 
condes, líder de consultoria em 
serviços financeiros da PwC Brasil. 

Entre os produtos ofertados, os 
mais comuns para pessoa física 
são crédito pessoal não consigna- 
do (48%), consignado privado 
(25%), cartão de crédito rotativo 
(18%), cartão de crédito parcelado 


C tem culpa' 


O Banco Central enfrenta uma 
emergéncia criada por suas próprias 
decisóes e que corre o risco de afetar 
anos de decisóes políticas hábeis e 
ganho de credibilidade, a dias do 
provável fim do ciclo de cortes de 
juros. As expectativas de inflacáo 
estáo acima da meta para os 
próximos anos e a confianca se reduz 
conforme os mercados questionam os 
rumos da política monetária. "É a 
primeira vez desde a eleicáo do Lula 
que usar a palavra crise faz sentido", 
disse o ex-diretor de assuntos 
internacionais do BC Tony Volpon. "E o 
Banco Central tem culpa." Para 
Volpon, que ingressou no BC em 2015, 
oBrasil está longe de elevar a Selic, 
visáo compartilhada pela maioria dos 
economistas. Ainda assim, ele apelou 
aos diretores para ficarem atentos a 
licóes sobre o preco da perda de 
credibilidade. "Foi horrível. Os juros 
acabaram subindo, eu entrei nesse 
ciclo e, ainda assim, as expectativas 
não estavam ancoradas”, disse. "No 
fim do dia, é aquela história: quando 
você perde a credibilidade junto ao 
mercado, para recuperar isso tem que 
ter uma política monetária muito 
mais ortodoxa, muito mais austera, 
muito mais restritiva.” 


(18%) e aquisição de outros bens 
(18%). De seis produtos pesquisa- 
dos, a inadimplência caiu em cin- 
co deles, com mais ênfase no mi- 
crocrédito. Houve alta apenas no 
rotativo do cartão, um salto de 9% 
em 2022 para 23% em 2023. "Acre- 
dito que o efeito do tamanho dos 
portfólios afeta de maneira signifi- 
cativa a inadimplência. Carteiras 
mais novas tendem a ser mais volá- 
teis e, à medida que o tempo passa, 
com portfólio mais maduros, isso 
favorece uma melhoria no perfil 
de risco”, comenta Marcondes. 

A pesquisa também mostra 
uma diversificação geográfica 
maior dos clientes pessoa física em 
2023. Do total de 53,6 milhões, 
46,7 milhões estão no Brasil e 6,8 
milhões no exterior. Apesar de 74% 
das fintechs estarem sediadas no 
Estado de São Paulo, observa-se ao 
longo dos anos uma quantidade 
crescente de clientes localizados 
no Nordeste, por exemplo, ultra- 
passando 17,5 milhões de pessoas. 

Em termos de novas tecnolo- 
gias, 31% das fintechs dizem que 
já adotam inteligência artificial 
(tradicional ou generativa) e 53% 
afirmam que pretendem adotar. 
"Outras tecnologias, como blo- 
ckchain, robotização, biometria, 
caíram de prioridade. IA está no 
‘top of mind", diz Marcondes. 


moeda como “excessiva” e afirma 
que manter a Selic inalterada pode 
trazer estabilidade ao real. “Duvi- 
damos que as mudanças na lide- 
rança do BC, por si só, impliquem 
automaticamente um reinício dos 
cortes nas taxas, uma vez que os 
novos presidentes do BC normal- 
mente têm de ser mais agressivos 
para obterem a confirmação do 
Senado e ganharem credibilidade 
no mercado”, dizem, em nota. 

“No entanto, estas mudanças 
provavelmente implicarão um 
ciclo de flexibilização mais pro- 
fundo assim que os cortes come- 
çarem. Como resultado, conti- 
nuamos construtivos em relação 
ao real e às taxas brasileiras” 

Para o chefe de análise de um 
grande banco local, as incerte- 
zas em torno do BC tendem a se 


arrastar nos próximos meses, já 
que, depois da dissidência do úl- 
timo Copom, a nova presidência 
da autarquia levará tempo para 
reconquistar a confiança do 
mercado. “Talvez se o governo 
indicar um nome mais ortodo- 
xo para a presidência”, diz, no- 
tando que uma decisão unâni- 
me esta semana pode desenca- 
dear alguma descompressão. 
“Um possível gatilho dom ésti- 
co que eu não via e passeia enxer- 
gar nos últimos dias, por conta 
da piora nos preços dos ativos lo- 
cis, é a entrega do Orçamento de 
2025 até o fim de agosto. Mas a 
Fazenda precisaria entregar um 
plano claro de cortes de despe- 
sas, uma solução crível para as 
contas públicas, com apoio ex- 
plícito do presidente”, afirma. 


Wall Street ignora Fed 
e volta a bater recordes 


Gabriel Caldeira e 
Eduardo Magossi 
De São Paulo 


Os índices S&P 500 e Nasdaq 
novamente bateram seus recor- 
des históricos ontem, impulsio- 
nados pelo rali de ações ligadas ao 
setor de inteligência artificial (IA) 
generativa. O bom desempenho 
do mercado de ações em Nova 
York persistiu mesmo diante de 
sinalizações conservadoras de di- 
rigentes do Federal Reserve (Fed). 
As falas provocaram um aumento 
dos rendimentos dos Treasuries 
em toda a curva a termo, o que 
sugere uma postura mais caute- 
losa na renda fixa americana em 
meio à possibilidade de o banco 
central dos Estados Unidos man- 
ter os juros altos por mais tempo 
do que o mercado projeta. 

O índice Dow Jones fechou em 
alta de 0,49%, a 38.778,10 pon- 
tos; o S&P 500 subiu 0,77%, a 
5.473,23 pontos; e o Nasdaq ga- 
nhou 0,95%, a 17.857,02 pontos. 

Embora tenha uma visão cons- 
trutiva quanto ao mercado de 
ações americano, o CIO do Julius 
Baer, Yves Bonzon, escreve em 
sua carta mensal de junho que 
uma correção de 8% a 12% do S&P 
500 seria saudável neste momen- 
to, para sustentar a alta do mer- 
cado mais à frente. “Correções 
nessa faixa são a norma e não a 


exceção em mercados de alta se- 
culares. O índice S&P 500, por 
exemplo, passou por essas cor- 
reções de suas máximas históri- 
cas durante as tendências de al- 
ta primárias uma vez a cada dois 
anos, em média, desde 1954, às 
vezes sofrendo até duas quedas 
em um único ano”, diz ele. 

No entanto, as ações ainda 
não mostram sinais de que vão 
interromper o rali mesmo dian- 
te da postura conservadora de 
dirigentes do Fed, que reiteram 
o tom geral do comunicado, 
das projeções e da entrevista 
coletiva do presidente Jerome 
Powell na decisão de política 
monetária da semana passada. 

Neel Kashkari e Patrick Har- 
ker, respectivamente presiden- 
tes das distritais de Mineápolis e 
Filadélfia do banco central dos 
Estados Unidos, afirmaram que 
a previsão de apenas um corte 
de juros neste ano é razoável e 
que, para isso, terão de ver 
mais progresso da inflação em 
direção à meta de 2% ao ano. 

Com isso, os Treasuries tiveram 
desempenho contrário ao das 
ações e sofreram desvalorização, 
o que elevou os rendimentos. A 
taxa da T-note de dois anos ter- 
minou o dia em alta a 4,774%, de 
4,715% no fechamento anterior, 
enquanto a da T-note de dez 
anos subiu de 4,228% a 4,285%. 


Aegea reabre emissão e capta 
US$ 300 milhões no exterior 


Rita Azevedo 
De São Paulo 


A empresa de saneamento Ae- 
gea reabriu uma emissão de tí- 
tulos de dívida no exterior (bô- 
nus) e captou US$ 300 milhões. 
A taxa dos papéis, que vencem 
em 2031, ficou em 8,375%. A de- 
manda chegou a US$ 600 mi- 
lhões, segundo fontes que 
acompanharam a operação. 

A companhia deve usar os re- 
cursos para o pagamento de 
dívidas e fins corporativos ge- 
rais. O mesmo montante será 
alocado em projetos verdes e 
sociais. A liquidação da opera- 
ção está prevista para o dia 25 
de junho, segundo a Aegea. 

Em relatório, a agéncia de 
classificacáo de risco Moody's 
disse que a nova operação nào 
afeta o rating da companhia. O 


dinheiro vai ajudar a "fortalecer 
a posição de liquidez do grupo e 
as despesas de projetos existen- 
tes", ressalta a agéncia, que diz 
ainda que os títulos adicionais 
representam "apenas um au- 
mento modesto" no índice de 
alavancagem da companhia. 

Já a Fitch atribuiu rating “BB” à 
reabertura dos bonds. Também 
em relatório, disse que a dívida 
da holding é elevada, mas é ad- 
ministrável, uma vez que o volu- 
me de dividendos das subsidiá- 
rias deve aumentar. Ao fim de 
março, a dívida total da compa- 
nhia era de R$ 11,1 bilhões, sen- 
do que ela deve receber R$ 740 
milhões em dividendos anuais, 
em média, em 2024 e 2025, e cer- 
ca de R$1,7 bilhão em 2026. 

A oferta original foi feita em 
outubro de 2023. Na ocasião, a 
Aegea captou US$ 500 milhões 


com títulos sustentáveis, atre- 
lados ao cumprimento de me- 
tas de sustentabilidade. 

Entre as metas está reduzir o 
consumo de energia na produ- 
ção, distribuição de água e cole- 
ta e tratamento de esgoto até 
2025 e aumentar a participação 
de mulheres e de negros em car- 
gos de liderança na empresa. 

Atuaram na reabertura dos bô- 
nus os bancos Bradesco BBI, BTG 
Pactual, Citi, Itaú BBA, J.P. Mor- 
gan, Morgan Stanley e Santander. 

Com a operação, o volume cap- 
tado com bonds em 2024 chega a 
US$ 11,95 bilhões. Antes da Aegea, 
foram 13 ofertas, considerando 
também a do Tesouro. Bancos que 
coordenam esse tipo de operação 
estimam até seis novas emissões 
até o fim de julho, quando o mer- 
cado se fecha para o período de 
férias no Hemisfério Norte. 
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A edição 
mais 
esperada 


EN FEBRABAN O FEBRABAN TECH 2024, principal 


evento de tecnologia e inovação do setor 
JL E (5 | | financeiro, está na sua 34? edição, com o 
tema central "A jornada responsável na 


nova Economia da IA". 


Transamerica Expo Center/SP O evento reúne lideranças dos setores de 


tecnologia, sustentabilidade, finanças, agro 
e áreas ligadas à inovação para debater 


temas de destaque da economia digital. 


Amy Webb Esther Duflo Hortência Marcari 


CEO do Future Today Institute e Vencedora do Prêmio Nobel de Referência no basquete brasileiro, 
autora do Tech Trends Reports, ela Economia em 2019 pelos seus com um título mundial e uma medalha 
lidera a previsão de tendências e estudos de combate à pobreza, já olímpica de prata, é integrante da 
estratégias globais. Reconhecida pela assessorou o então presidente Barack Comissão de Atletas do Comitê 
Forbes e BBC, Amy é autora de best Obama e integrou o Comitê para o Olímpico do Brasil (COB). 


sellers, como “The Genesis Machine”. Desenvolvimento Mundial. 


Inscreva-se já em kk 
febrabantech.com Ex 
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Finanças Indicadores 


IMA - Indices de Mercado Anbima Custo do dinheiro TR, Poupanca e TBF Indice de Renda Fixa Valor 
Em 17/06/24 Em % no período Variações % no período Base = 100 em 31/12/99 
j Valor Var. no Var. no Var. no Há Nofimde Há Há Período TR Poupanga* Poupança ** TBF 17/06/24 14/06/24 13/06/24 12/06/24 11/06/24 10/06/24 
Indice Referência do índice dia% mês % ano% Taxas referenciais 17/06/24 14/06/24 1 semana maio imés — 12mess 29/05 a 29/06 0,0892 0,5367 0,5367 0,998 Índice 240820 240934 210548 210220 2410664 210321 
IRF-M 1* 15.841,1758880 001 0,32 418 Selic - meta ao ano 10,50 10,50 10,50 10,50 10,50 13,75 30/05 a 30/06 0,0631 0,5367 0,5367 0,7635 Var. no dia -0,05% 0,18% 0,16% -0,21% 0,16% -0,11% 
REM 1e 20.047 9812060 -0,10 -0,40 053 Selic taxa over ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 13,65 31/05 a 01/07 0,0631 0,5367 0,5367 0,7635 Var. no mês -0,09% -0,04% -0,22% -0,38% -0,16% -0,33% 
IRF-M Total 18.235,1554370 -0,06 -0,18 163 Selic - taxa over ao més 1,1781 1,1781 — 1178 11781 — 1,1781 15236 01/06 a 01/07 0,0365 0,5367 0,5367 0,7268 Var. no ano 2,08% 2,14% 1,95% 1,79% 2,01% 1,84% 
IMAB e 9.232, 9816000 -0,04 -0,06 285 Selic - taxa efetiva ao ano 10,40 10,40 10,40 10,46 1046 1365 02/06 a 02/07 0,0626 0,5629 0,5629 0,7630 Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data 
IMAB ficere 11.110,5603840 011 -1,45 -4,26 Selic - taxa efetiva ao mês 0,7883 0,7883 0,7883 08324 0,8324 10720 03/06 a 03/07 0,0887 0,5891 0,5891 0,7993 É drip 
Mae wa EE oo p em CDI - taxa over ao ano 10,40 1040 10,40 10,40 10,40 13,65 pe a e na pm pas d 
' otal ' $ 
; il i ^ CDI - taxa over ao mês 1,1781 1178 1,1781 1,1781 141781 1,5236 à : , i i rs ^ 
IMA-Geral Total 8.134,6462350 001 -004 233 CDI -taxa efetiva ao ano 10,40 10,40 10,40 10,46 1046 1365 06/06 a 06/07 01133 0,6139 0,6139 o»1 Câmbio 
Fonte: Anbima. Elaboração: Valor Data. * Prazo menor ou igual a 1 ano ** Prazo maior que 1 ano *** Prazo menor ou igual a 5 anos **** Prazo CDI - taxa efeti E 0,7883 0,7883 0,7883 0,8324 0,8324 1.0720 07/06 a 07/07 0,0603 0,5606 0,5606 0,7607 
maior que 5 anos COB Be IE Xm dicas ees El jo TUS 1263 08/06 a 08/07 0,0391 0,5393 0,5303 0794 — Em 47/06/24 
: : } 09/06 a 09/07 0,0655 0,5658 0,5658 0,7660 m 17/06/ 
CDB Pré - taxa bruta ao més 0,9959 : r E d * ** 
CEPS IS D PES 10/06 a 10/07 0,0920 0,5925 0,5925 0,8027 Em US$ Em R$ 
Crédito cor aya onraad an ^ 11/06 a 11/07 00883 0.5887 0,5887 0,989 Moeda Compra Venda Compra Venda 
CDB Pós - taxa bruta ao mês 09874 12/06a 12/07 0,0963 0,5968 0,5968 0,8070 Baht (Tailândia) 36,8200 36,8600 0,14680 0,14700 
P z Taxa de juros de referência - B3 13/06 a 13/07 0,0945 0,5950 0,5950 0,8052 Balboa (Panamá) 1,0000 1,0000 5,4124 5,4130 
Taxas - em % no período - — - nas io PPP T as no ao o o ES 14/06 a 14/07 0,0676 0,5679 0,5679 0,7681 Bolívar Soberano (Venezuela) 36,3266 364176 0,1486000 0,1490000 
á o fim de á á - 6 meses (em % ao ano | | | ; s , : de: ósitosaté ó Boliviano (Bolívia) 6,8500 7,0000 0,7732 0,7902 
n n an Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data. * Depósitos até 03/05/12 ** Depósitos r , , Jj 
linhas - pessoa jurídica — 03/00 — 31/05 semana maio més meses Taxas referenciais de Swap - B3 a partir de 04/05/12; Lei 2 12703 /2012 VO Dem Colon (Costa Rica) 8200000 — 5310000 0,010190 0,010410 
Capital de giro pré até 365 dias - a.a. 27,71 28,38 30,27 28,38 32,70 28,79 DI x Pré-30 - taxa efetiva ao ano 10,42 10,43 10,43 10,39 10,39 13,64 Coroa (Dinamarca) 6,9569 6,9579 0,7779 0,7781 
Capital de giro pré sup. 365 dias - a.a. 23,32 21,51 24,58 21,51 24,65 2500 DI x Pré-60 - taxa efetiva ao ano 10,43 10,44 10,45 10,37 10,37 13,59 = = Coroa (Islândia) 139,2500 139,5900 0,03877 0,03887 
Conta garantida pré - a.a. ug 5112 54,39 5112 4453 51464 Dix Pré-90 -tava efetvaaoano 10,47 1046 1048 1036 10,36 351 B3 - Brasil, Bolsa, Balcão Coroa (Noruega) 10,7010 10,7038 0,5057 0,5058 
annes de duplicata pré - a.a. o Te M d PER o DI x Pré-120 -taxa efetiva ao ano 10,53 10,49 10,53 10,36 10,35 1340 d T Coroa (Rep. Tcheca) 23,0570 23,0670 0,2346 0,2348 
lendor pré - aa. À I ; [ ; ; TA S rmm = Coroa (Suécia) 10,5138 10,5161 0,5147 0,5148 
Capital de giro flut. até 365 dias - a.a. 16,75 16,84 17,94 16,84 17,30 377  DIXPY6180- tava efetvaaoana 10,87 1061 10,63 10,39 10,36 1311 — Indices de ações em 17/06/24 Dinar (Argélia 1341121 1355345 0,03993 0,04036 
DI x Pré-360 - taxa efetiva ao ano 11,00 10,92 11,00 10,56 10,44 12,08 (Argélia) t r , r 
Capital de giro flut. sup. 365 dias - a.a. 16,50 17,17 18,18 17,17 17,08 19,54 Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO Elab io Val D is : : r : No No No Em12 Dinar (Kuwait) 0,3065 0,3070 17,6300 17,6607 
Cona garantida pós - aa. pin p ne p Een n Es PONEO SONTE 9.0 KOROT AD A POTOAN: NOCH Índice dia mês ano meses Dinar (Líbia) 48372 4,8595 1,1138 1,1190 
pôs - aa. Ü / r / D D FERE E Direitos Especiais de Saque *** 1,3175 13175 7,1308 7,1316 
Factoring - a.m. 3,32 3,32 332 332 330 357 Variação 96 em reais Dirham (Emirados Árabes Unidos) 36726 316736 14733 14739 
Fontes: Banco Central, Anfac e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Mercado futuro Ibovespa 119.138 -0,44 -2,42 -11,21 0,32 Dirham (Marrocos) 9,9949 10,0039 0,5410 0,5416 
IB 50278 -044 — 258 1093 068 Dólar (Austrália)*** 0,6595 0,6600 3,5695 35726 
Em 17/06/24 IBiX 50 19.993 033 258 4001 190 Dólar (Bahamas) 1,0000 1,0000 54124 5,4130 
Juros externos /06/ ME aa FERE ITA IEE 86.316 094 — 444 910 -213 Dólar (Belize) 1,9982 20332 2,6620 2,7089 
TOT awe enini negociados ^ Mínimo  Mádmo Ultimo SML 1.920 AM -455 4841 4537 Dólar (Canadá) 13750 13755 39349 39367 
Empréstimos - em % ao ano Vencimento em jul/24 99.607,65 10,414 185671 10412 10416 10412 — i we OL codo A MM posl amen) v Men pen Hur 
Há1 No fim de Há1 Há12  Venciment 24 98.709,91 10,424 108650 1046 — 10430 — 10/30 MOP p m Ma d rele j j j i 
Pa JUL B i Á 'encimento em ago/ 109, / . ; d , DV 8.400 -045 — 225 142 803 Dólar (EUA) 1,0000 1,0000 5,4124 5,4130 
— 10/00/21... 34/06/ Semana nilo mis meses Vencimento em set/24 97.854,46 10,448 9066 10442 10456 10450 — py 336 -020 2% 017 724 Dólar (Hong Kong) 78107 78108 0,6929 0,6030 
- empréstimos interbancários em dólar Vencimento em out/24 97.036,59 10,489 214.348 10475 10500 10,485 n E Dólar (Nova Zelândia) *** 0,6114 0,6118 3,3091 3,3117 
Atual s 53100 53200 5,3400 5,3100 20500 vencimento em now/24 96.135,67 10,552 6634 10530 10565 10,565 Variação % em dólares Dólar (Trinidad e Tobago) 6,7609 6,8260 0,7929 0,8006 
E més : REE um E 2d em Vencimento em dez/24 95.382,21 10,624 32209 10590 10635 10635 Ibovespa 22010 442 -551 -2059 -10,51 Euro (Comunidade Européia)*** 10720 10724 5,8021 5,8049 
Hic i eO dem Rees en 4523) Vencimento em jan/25 94.546,74 10,701 568436 10,660 10,715 10,690 IB 9.288 443 -567 -20,34 -10,19  Forim (Antilhas Holandesas) 1,7845 1,8200 2,9738 3,0333 
——M : a : 1 Vencimento em fev/25 93.675,65 10,767 311 10740 10760 10,745 — IBX50 3.694 402 -566 -19,51 -9,10 Franco (Suíça) 0,8914 0,8915 6,0711 6,0725 
iai” : TED 390 38500 o 3740 Vencimento em mar/25 92.871,50 10,845 551 10820 10840 10,820 IEE 15.946 462 — 427 BIO 42/0 Guarani (Paraguai) 75162500 75262200 0,0007191 ^ 0,000720 
1m 38915 39131 3912 39123 315); Vencimento em abr/25 92.122,99 10891 144796 — 10840 10910 10885 SML 355 193 157 2708 2450 Hryvnia (Ucrânia) 40,6000 40,9000 0,1323 0,1333 
3 meses 3,9206 3,9263 39057 39254 29770 Vencimento em mai/25 91.338,61 10,935 1256 10900 — 10935 10900 ISE 604 -1,75 -5,37 2232 -18,37 lene (Japão) 157,7900 157,8400 0,03429 0,03431 
6 meses 39413 39443 39437 39431 25404 Ajuste Var. no Contratos Cotação - RS/USS 1.000,00 IMOB 10 — 495 — 4 — 28 — 4737 ra ud) irem eon enel me 
1ano 3,8708 3,8619. 39419 38119 14497 Dólar comercial do dia dlia em % negociados Mínimo Máximo Último  IDIV 1.552 413 — 53 4720 — 36 ibra (Egito) ) , » » 
Euribor *** - : IFX 611 -089 -535 40/71 434 Libra (Líbano) 89500,0000 89600,0000 0,000060 0,000061 
imi = um vu Tm sgg Vencimento em ju/24 5428,72 079 221180 53300 549650 543080 — E PRO Haia Da Libra (Sra) 130000000 — 13003,0000 0,00042 0,00042 
; y : i i Vencimento em ago/24 5.446,62 0,79 1540 541800 544900 5.446,00 dud dd Libra Esterlina (Grã Bretanha)*** 1,2686 1,2691 6,8662 6,8696 
3 meses 3715 3,743 3,785 3,830 3572 
d » d i n Vencimento em set/24 5.463,63 - 0 0,00 0,00 0,00 Naira (Nigéria) 14816400  1483,6400 0,00365 0,00365 
6 meses 3,735 3,748 3,745 3,791 3,822 : / À Ó j 
i i ! i 4 Vencimento em out/24 5.479,84 - 0 0,00 0,00 0,00 Lm T E Lira (Turquia) 32,8362 32,8462 0,1648 0,1648 
1 : 3672 3,725 3711 3,645 4,020 à rquia) - À : , , 
dus referenciais no mercado norte-americano Vencimento em nov/24 5.498,89 - 0 0,00 0,00 0,00 Prémio de risco do EMBI+ Novo Dólar (Taiwan) 32,3570 32,3870 0,16710 0,16730 
Prime Rate 850 850 850 850 850 825 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/€ 1.000,00 E Novo Sol (Peri) 3,1857 3,1883 1,4287 1,4299 
Federal Funds 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 525 Euro do dia dia em % negociados Mínimo Máximo último Spread em pontos hase m [red 20800 Ea ne Rea 
Taxa de Desconto 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 525 Vencimento em jul/24 5831,05 112 15 582300 58200 582300 País Spread Variação - em pontos AUN é i Y ' 
Till (1 mês) 534 534 5,36 537 537 511 Vencimento em ed 7 585023 . 0 0.00 0.00 0.00 17/06/24 14/06/24 Nodia Només Noano Peso (Colômbia) 4141,5300  4146,7500 0,001305 0,001307 
T-Bill (3 meses) 5,39 5,38 537 5,39 5,38 523 — Vencimento em set/24 588618 i 0 000 000 00 Geal 386 385 10 160 410 Peso (Cuba) 24,0000 24,0000 0,2255 0,2255 
TBill (6 meses) 5,36 5,34 537 537 5,37 5,33 T: — M d África do Sul 337 339 20 210 110 Peso (filipinas) 58,6900 58,7100 0,09219 0,09223 
Tote (2 anos) ATI 412 488 487 483 AT2 Ajuste. Var. no Contratos Cotação - pontos do índice Argentina 1.386 1.378 80 450 -521,0 Peso (México) 18,4895 18,5000 0,2926 0,2928 
TNote (5 anos) 431 4,25 448 451 445 398 Ibovespa do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último Brasil 234 234 00 21,0 39,0 Peso (Rep. Dominicana) 58,9600 59,3400 0,09121 0,09181 
TNote (10 anos) 429 423 AAT 450 442 377 Vencimento em ago/24 120.888 -050 78735 120405 121735 120.925 Colômbia 330 325 50 20 650. Peso (Uruguai) 39,2600 39,2900 0,13780 0,13790 
TBond (30 anos) 4M 435 4,60 4,65 4,56 385 Vencimento em out/24 192843 . 0 0 0 0 Pipinas iu E p EV D Rande (África do Sul) 18,2655 182721 0,2962 0,2964 
Fontes: ECB, EMMI, FRBNY e Valor PRO. Elaboração: Valor Data * Taxa baseada em transações de empréstimos ovemight garantidos por títulos Vencimento em dez/24 124811 j 0 0 0 0 p 6xico E T 15 O O Rial (Arábia Saudita) 3,7520 3,7524 1,4424 1,4427 
Tesouro EUA. ** A taxa reflete os custos de empréstimos ovemight sem garantia. ***Taxas da BBA e da Federação Bancária da União Europeia - FE EN, , ) O Rial (Irã) 42000,0000 42005,0000 0,0001289 0,0001289 
Fontes: B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Turquia 262 263 -1,0 19,0 -14,0 Ringgit (Malásia) 47170 4,220 11462 11476 
Venezuela 18232 18005 2270  — 17680 58600 Rublo (Rússia) 884105 884795 0,06117 0,06118 
r3 = q - Fonte: JP Morgan. Elaboração: Valor Data. * Calculado pelo JP Morgan. **Sobre o título Rúpia (Índia) 83,5241 83,5461 0,06478 0,06481 
Evolução das aplicações financeiras Indicadores do mercado do tesouro americano Rúpia (indonésia) 16395,0000 16405,0000 0,0003299 0,0003302 
= E z Rúpia (Paquistão) 278,2000 278,9000 0,01941 0,01946 
Rentabilidade no período em % Em 17/06/24 z z z Shekel (Israel) 3,7182 3,7208 1,4546 1,4558 
Mês Acumulado m 17/06/ : Reservas internacionais Won (Coréia do Sul) 13822400  1382,6400 0,003915 0,003916 
gem o E e NN RE A ELE era e x M m 
ic ) ; ; ; ; E ; i Indicador mpra a odia Nomês — Noano 12meses ioui ional * — Zloty (Polônia) 40616 4,0627 1,3322 13327 
col 043 083 089 083 080 097 485 119 Dülr(Pia-BC-(R/USS] sata sao og sor ma 110 — Miquidez Internacional *, em US$ milhões — Cotações Em RS 
CDB (1) 071 0/3 Q3 0/5 015  — 078 45 10,37 Dólar Comercial (mercado) - (R$/US$) 5,4208 54214 073 328 112 1251 Fim de período Diário Ouro Spot (2) ^ Paridade (3) Compra Venda 
Poupança (2) 054 059 0,60 053 051 059 — 340 7,49 DólarTurismo (R$/USS) 54443 5,6243 08) 313 1143 1256 a23 340.247 05/06/24 357.497 E 
Poupança (3) 054 059 — 060 053 051 059 340 749  — Euro (BC) - (R$/€) 5,8021 5809 — 115 210 — 84 1004 yj 348.406 06/06/24 357843 DolarQuro 2312,79 0,01345 “402,4089. 402,4535 
IRF-M -0,18 0,66 -0,52 0,54 0,46 0,67 1,63 10,51 Euro Comercial (mercado) - (R$/€) 5,8180 5,8187 1,01 2,16 8,36 10,42 dez/23 355.03 4 07/06/24 356.29 1 Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração: Valor Data 
IMA-B -0,77 1,33 -1,61 0,08 0,55 -0,45 -0,91 6,56 Euro Turismo (R$/€) 5,8648 6,0448 1,05 1,88 7,80 10,14 i ez/ : /06/ : * Cotações em unidades monetárias por dólar. ** Cotações em reais por unidade monetária. *** Moedas do tipo 
IMA-S 0,44 0,83 0,90 0,86 0,82 0,99 4,94 1221 Euro (BC) - (US$/€) 1,0720 1,0724 021 13 -2,99 -1,84 jan/24 353.563 10/06/24 355.917 B (cotadas em dólar por unidade monetária). (1) Por grama. (2) US$ por onça. (3) Grama por US$. Observações: 
Penia Variável TE - - - - — — Ouro* fev/ RA s D » A se As taxas acima deverão ser utilizadas somente para coberturas específicas de acordo com a legislação vigente. 
Ibovespa E 2» d 0, r Bd dl J mar, à e As contratações acima referidas devem ser realizadas junto às regionais de câmbio do Rio e de São Paulo. O lote 
Índice Small Cap -4,55 -3,38 -7,16 215 047 -6,55 -18,41 -4,39 pes pn a toj 402,4089 z ea o EN pm o abr/24 351.599 13/06/24 357.789 mínimo operacional, exclusivamente para efeito das operações contratadas junto à mesa de operações do Banco 
lix 50 -258 311 -0,62 -081 0,91 415 -10,01 14,94 londres (US$ /on pes " 230070 (iG. 095 ' 4059. Jei mai/24 355.560 14/06/24 358.091 Central em Brasília, foi fixado para hoje em US$ 1.000.000. Nota: em 29/03/10, o Banco Central do Brasil 
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ID ES E 299 É E 1» qo 2 1 E T 1955 Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data. + Última cotação haveres como títulos de exportação e outros de médio e longo prazos decimais, padronizando-as aos parámetros internacionais 
FX -226 002 OU 143 079 — 08 -017 1224 
Dólar Ptax (BC) 327 135 351 026 060 232 1181 2,86 - q - - - 
Dólar Comercial (mercado) 323 10 35 086 o 15 un 31 Indices de ações Valor-Coppead Bolsas de valores internacionais 
Euro (BC) (4) 2,10 2,89 237 007 025 054 — 847 413 
Euro Comercial (mercado) (4) 2416 219 243 0,71 0,38 -0,34 8,36 5,03 Em pontos Em 12 meses 
Ouro (BC) 250 287 748 862 02 171 — 2519 2174 p z Variações % Menor Maior 
Iniiação : No fim de Variação - em % País Cidade Índice 17/06/24 14/06/24 Nodia — Només Noano Em 12 meses índice índice 
PCA z 046 038 016 083 04g 2% 393 Índice 17/06/24 14/06/24 mai/24 dez/23 dia mês Ano Américas 
IGP-M - 0,89 031 -047 -052 074 — 028 -0,34 
Fontes: Anbima, Bacen, B3, Focus, FOV, IBGE e Valor PRO. Elaboração: Valor D; Valor-Coppead Performance 148.298,48 149.736,11 152.338,81 173.997,89 -0,96 -2,65 -1477 EUA Nova York Dow Jones 38.778,10 38.589,16 0,49 0,24 2,89 13,06 32.417,59 40.003,59 
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até 03/05/12. (3) rentabilidade do 1º dia do més - depósitos a partir de 04/05/12. (4) Variação sobre o Real Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data EUA Nova York — Nasdaq Composite 17.857,02 17.688,88 0,95 6,70 18,96 3044 1259561 ^ 17.857,02 
EUA Nova York S&P 500 547323 5.431,60 077 37 — 1475 2412 411737 — 547323 
Canadá Toronto S&P/TSX 21.587,88 21.639,10 -0,24 -3,06 3,00 807 18.737,39 22.468,16 
T - - México Cidade do México IPC 5239720 52.222,94 033 504 869 -446 4819188 5871187 
Fundos de Investimento Captacóes de recursos no exterior - : QM ds i | l 
Colômbia Bogotá COLCAP 1.378,59 1.378,09 004 — 453 1534 17,44 104670 1.441,68 
lM Venezuela Caracas IBVC - 7560434 - 924 30,73 11861 3285005 ^ 7560434 
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RF Duração Livre Grau de Invest. (2) ^ 656.761,08 0,00 0,21 424 1104 130495 3.69719 -12.900,21 -2801561 Movida 11/04/24 11/04/29 60 500 É 785 Ea heo mis p neu ps Een M PUT PE ees 
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Fechados de Ações 12454978 -047 -033 -466 318 1051 788 54339 2990203 - indices Rússia Moscou RIS* 1.126,25 113145 -098 005 39% 752 90033 — 121187 
Multimercados. 1641.13092 -201,01 8330,02 -63.574,34 -190.530,39 Suécia Estocolmo OMX 255851 256100 — 012 -1,75 669 10,16 204965 2.641,47 
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da amostra ou cadastramento de novos fundos. PL de cada tipo considera, adicionalmente, a estimativa dos fundos que não informaram o PL 
na data de emissão do relatório 
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Fontes: Valor PRO, Bolsas de Bangcoc, Bogotá, Bombaim, Budapeste, Istambul, Jacarta, Joanesburgo, Lima, Madrid, Moscou e Zurique. Elaboração: Valor Data 
* Índice expresso em dólares 


Fonte: S&P BNY Mellon. Elaboração: Valor Data 
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COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP 
Companhia Aberta 


CNPJ 43.776.517/0001-80 
NIRE 35.3000.1683-1 


FATO RELEVANTE 


Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp 
(“Companhia”), em atendimento às disposições da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) n° 44, de 23 de agosto de 2021, vem a público informar 
aos seus acionistas e ao mercado em geral que foi aprovada, em reunião do Conselho 
de Administração, sob condição suspensiva da entrada em vigor do novo Estatuto 
Social da Companhia, a nova política de destinação de resultados e distribuição de 
dividendos da Companhia (“Nova Política de Dividendos”). 


A Nova Política de Dividendos e o novo Estatuto Social da Companhia, conforme 
aprovado em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de maio de 2024, tem 
a sua entrada em vigor condicionada à liquidação da oferta pública de distribuição de 
ações de emissão da Companhia de que trata a Lei Estadual n° 17.853/2023. 


A íntegra da Nova Política de Dividendos está disponível no link. 


São Paulo, 14 de junho de 2024. 


Catia Cristina Teixeira Pereira 
Diretora Econômico-Financeira e de Relações com Investidores 
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CLARO TELECOM PARTICIPAÇÕES S.A. 


Companhia Aberta 
CNPJ/MF n? 07.043.628/0001-13 - NIRE 35 3 003537 49 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS TITULARES DAS DEBÉNTURES 
„SIMPLES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, NÀO CONVERSÍVEIS EM ACÓES, EM 
SÉRIE ÚNICA, PARA COLOCAÇÃO PRIVADA DA 2º (SEGUNDA) EMISSÃO DA CLARO 
TELECOM PARTICIPAÇÕES S.A., REALIZADA EM 14 DE JUNHO DE 2024 

1. Data e Horário: Instalada e realizada em 14 de junho de 2024, às 10:30 horas, com a presença da 
totalidade dos debenturistas presencialmente, em consonância com os termos da Lei nº 6.404/76 
(“LSA”), da Escritura de Emissão (conforme definida à seguir), na sede social da Claro Telecom 
Participações S.A., sociedade anónima com registro de companhia aberta perante a CVM sob o n? 
23531, com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Henri Dunant, n? 780, Torre B (2? andar lado 
José Áureo Bustamante - Sala), Santo Amaro, CEP 04.709-110, inscrita no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o n? 07.043.628/0001-13 (“Companhia” ou 
“Emissora”). 2. Convocação: Face à presença dos debenturistas representando a totalidade dos 
titulares das Debêntures (conforme definida abaixo), foram dispensadas as formalidades de convocação, 
de acordo com o Artigo 124, 84º, da LSA. 3. Presença: Presentes os titulares das Debêntures (conforme 
definida abaixo) ("Debenturistas") representando 100% (cem por cento) das Debêntures em Circulação, 
emitidas no âmbito da emissão de debêntures simples, da espécie quirografária, não conversíveis em 
ações, em série única, para colocação privada da 2º (segunda) emissão da Companhia (“Debêntures”), 
nos termos do “Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Debêntures Simples, da Espécie 
Quirografária, Não Conversíveis Em Ações, Em Série Única, Para Colocação Privada da 2º (Segunda) 
Emissão da Claro Telecom Participações S.A”, celebrado entre a Companhia e a Pentágono S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, instituição financeira, com sede na Cidade e Estado do 
Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 4200, Bloco 08, Ala B, Salas 302, 303 e 304, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n? 17.343.682/0001-38 ("Agente Fiduciário"), em 20 de julho de 2021, e aditivado em 12 
de janeiro de 2022 ("Escritura de Emissão”), conforme lista de presença da presente ata. Presentes, 
ainda, representante do Agente Fiduciário e os representantes da Emissora. 4. Composicáo da Mesa: 
Assumiu a presidência da mesa o Sr. Dario Balesdent Filho, que convidou o Sr. José Carlos Capdeville 
Whitaker Carneiro para atuar como secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (a) Aprovar o resgate 
antecipado facultativo total das Debêntures pela Companhia, com algumas condições distintas daquelas 
previstas na Cláusula 6.15. da Escritura de Emissão (“Oferta Facultativa de Resgate Antecipado”), de 
acordo com os seguintes termos e condições: (i) o valor total corresponde ao saldo do Valor Nominal 
Unitário acrescido da respectiva Remuneração, nos termos da Escritura de Emissão, calculada pro rata 
temporis desde o último pagamento da Remuneração até a data do efetivo pagamento da Oferta 
Facultativa de Resgate Antecipado; (ii) será dispensado o pagamento de prêmio de resgate antecipado 
previsto na cláusula 6.15.1.2, item (ii) da Escritura de Emissão; (iii) serão dispensadas e renunciadas, 
conforme aplicável, todas as formalidades e prazos mínimos para efetivação do Resgate Antecipado 
Facultativo, incluindo, mas não se limitando, àquelas relacionadas: (a) à publicação do anúncio para o 
Resgate Antecipado Facultativo; (b) à manifestação dos Debenturistas; e (c) à efetivação do Resgate 
Antecipado Facultativo das Debêntures; e (iv) o pagamento do valor total do Resgate Antecipado 
Facultativo ocorrerá na presente data (14 de junho de 2024), totalizando um montante de R$ 
2.199.455.580,70 (dois bilhões, cento e noventa e nove milhões, quatrocentos e cinquenta e cinco mil, 
quinhentos e oitenta reais e setenta centavos), observado que este pagamento deverá ocorrer mediante 
depósito em contas correntes indicadas pelos Debenturistas ao Escriturador, conforme definido na 
cláusula 6.7 da Escritura de Emissão; e (b) Caso aprovada a deliberação acima, Autorizar que o Agente 
Fiduciário, o Escriturador e a Companhia pratiquem todos os atos, tomem todas as providências, e 
adotem todas as medidas necessárias à sua formalização e efetivação. 6. Deliberação: Analisadas e 
discutidas as matérias constantes da Ordem do Dia, restou deliberado o quanto segue pelos 
Debenturistas presentes, os quais representam 100% (cem por cento) das Debêntures em Circulação: 
(a) Aprovaram, sem quaisquer restrições, ressalvas, votos contrários ou abstenções, a Oferta 
Facultativa de Resgate Antecipado, de acordo com os seguintes termos e condições: (i) o valor total 
corresponde ao saldo do Valor Nominal Unitário acrescido da respectiva Remuneração, nos termos da 
Escritura de Emissão, calculada pro rata temporis desde o último pagamento da Remuneração até a 
data do efetivo pagamento da Oferta Facultativa de Resgate Antecipado; (ii) será dispensado o 
pagamento de prêmio de resgate antecipado previsto na cláusula 6.15.1.2, item (ii) da Escritura de 
Emissão; serão dispensadas e renunciadas, conforme aplicável, todas as formalidades e prazos 
mínimos para efetivação do Resgate Antecipado Facultativo, incluindo, mas não se limitando, àquelas 
relacionadas: (a) à publicação do anúncio para o Resgate Antecipado Facultativo; (b) à manifestação dos 
Debenturistas; e (c) à efetivação do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures, visto que, a 
presente assembleia configura a comunicação devida aos Debenturistas; e (iv) o pagamento do valor 
total do Resgate Antecipado Facultativo ocorrerá na presente data (14 de junho de 2024), totalizando um 
montante de R$ 2.199.455.580,70 (dois bilhões, cento e noventa e nove milhões, quatrocentos e 
cinquenta e cinco mil, quinhentos e oitenta reais e setenta centavos),observado que este pagamento 
deverá ocorrer mediante depósito nas contas correntes indicadas pelos Debenturistas ao Escriturador, 
mediante comunicação diretamente a este encaminhada na presente data. Ainda, restou consignado 
que todas as informações necessárias à realização do Resgate Antecipado Facultativo nos termos ora 
propostos foram devidamente apresentadas. Considerando o pagamento do Resgate Antecipado 
Facultativo a ser realizado por fora do ambiente da B3, a Emissora enviará em até 1 (um) Dia Útil após 
efetivação do referido pagamento a comprovação ao Agente Fiduciário através do e-mail precificação O 
pentagonotrustee.com.br; e (b) Autorizaram sem quaisquer restrições, ressalvas, votos contrários ou 
abstenções, que o Agente Fiduciário, o Escriturador e a Companhia pratiquem todos os atos, tomem 
todas as providências e adotem todas as medidas necessárias à sua formalização e efetivação. O 
Presidente e o Secretário informam que a presente Assembleia Geral de Debenturistas atendeu a todos 
os requisitos e orientações de procedimentos para sua realização, conforme determina a LSA e a 
Escritura de Emissão. Os Debenturistas confirmam que o Agente Fiduciário lhes apresentou todas as 
informações que lhe foram solicitadas. Termos com iniciais maiúsculas utilizados neste documento que 
não estiverem expressamente aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído na Escritura de 
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Entrevista Para Gabriel Leal de Barros, da ARX, ajuste fiscal pelas despesas pode dar apoio ao mercado 


Preços dos ativos dizem que há deterioração local 


Victor Rezende e Anais Fernandes 
De São Paulo 


A descompressão dos ativos 
brasileiros está condicionada à 
capacidade do governo de conse- 
guir apresentar uma agenda de 
corte de despesas minimamente 
sólida e crível, afirma o novo eco- 
nomista-chefe da ARX Investi- 
mentos, Gabriel Leal de Barros. 

Ao Valor, em sua primeira entre- 
vista no novo cargo, Lealnota que o 
mercado “está com muito medo de 
haver uma mudança no arcabouço 
fiscal” e observa que os preços dos 
ativos estão bastante deprimidos, 
aocitara bolsa “barata” ea curva de 
juros mais “inclinada”. "Se o gover- 
no conseguir encerrar esse ruído 
e encaminhar o ajuste do lado da 
despesa, o efeito colateral nos 
ativos pode ser muito positivo." 


Valor: O câmbio tem sido bastan- 
te pressionado recentemente... O ce- 
nário ainda é de dólar forte? 

Gabriel Leal de Barros: O cenário 
é de dólar forte, até porque o Fede- 
ral Reserve deve demorar para ga- 
nhar confiança para um corte nos 
juros e isso deve deixar o dólar for- 
te. Neste ano, no nosso cenário, só 
teria um corte, lá em dezembro. É 
um problema para moedas emer- 
gentes. Mas fatores domésticos 
também estão influenciando o 
câmbio. O real tem sido afetado 
por uma soma de fatores, algo co- 
mo 2/3 de vetores externos e 1/3 de 
questões domésticas. As moedas 
emergentes vão ficar fracas por 
causa desse cenário de juros ame- 
ricanos, mas algumas coisas estão 
fazendo o real se depreciar mais 
que os pares, o que mostra um pro- 
blema na condução da política 
económica no Brasil. O real é a pior 
moedano bloco de emergentes. Os 
preços dos ativos dizem que hou- 
ve uma deterioração doméstica. 

Valor: E quais os problemas de 
condução da política econômica do 


Brasil? A que se refere, exatamente? 
Leal: O fiscal é uma parte rele- 
vante dessa equação, mas não é só 
isso. Acho que a própria decisão 
dividida do Banco Central na últi- 
mareunião [do Copom] adicionou 
muita volatilidade. E a comunica- 
ção [do BC] depois também não 
ajudou a reduzir essa volatilidade. 
No fiscal, de lá para cá, só se fez 
mais expansão. A percepção do fis- 
cal se deteriorou. Não mudou na- 
da nos números mês a mês, mas... 
Valor: O que mudou, então? 
Leal: Em abril, quando o gover- 
no mandou as diretrizes do orça- 
mento de 2025 e revisou a meta de 
primário, houve piora relevante. O 
próprio governo tinha alimentado 
uma expectativa no mercado de 
que poderia incluir medidas de re- 
dução de gastos, tema que voltou à 
mesa agora, mas elas foram muito 
tímidas. Então, a percepção mudou 
bastante, ainda que os resultados 
do Tesouro estejam vindo em linha 
com o esperado. Vale destacar o 
“copo meio cheio”, que é a arreca- 
dação subindo mais de 8% acima 
da inflação, muito acima do PIB. É 
muito forte. Isso é resultado das 
medidas que o [ministro da Fazen- 
da Fernando] Haddad conseguiu 
aprovar no ano passado. Mas gerou 
uma fadiga. A impressão que eu 
tenho é que o Congresso não con- 
segue mais aprovar medidas pelo 
lado da receita. Esse sempre foi o 
problema do arcabouço fiscal. 
Valor: Como assim? 
Leal: Quando o governo propôs 
o arcabouço, uma das minhas crí- 
ticas era que ele só ficaria de pé em 
um cenário muito benevolente, 
com o ambiente externo muito 
bom —o que a gente vê que não es- 
tá — e de crescimento econômico 
[no Brasil]. Além disso, o arcabou- 
ço tem também algumas inconsis- 
tências de origem — que o merca- 
do, inicialmente, deixou de lado, 
mas com as quais, agora, está mais 
preocupado —, como a volta da 
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Gabriel Leal de Barros, da ARX: Mercado está com medo de mudança no arcabouço 


vinculação de [gastos em] saúde e 
educação à receita. Eu considero 
um erro primário, de regras fiscais 
de primeira geração. É uma regra 
muito antiga, defasada, porque es- 


“Seria arriscado o 
BC deixar a porta 
aberta diante da 
desancoragem de 
expectativas e da 
piora fiscal” 
Gabriel Leal 


se tipo de coisa reduz muito o es- 
paço dos gastos discricionários 
[não obrigatórios]. Outro ponto 
importante foi a decisão de voltar 
com a política de valorização do 
salário mínimo, que também pres- 
siona o cumprimento da regra fis- 
cal, porque ele indexa muitas des- 
pesas obrigatórias. Está contrata- 
do um crescimento de gasto de 2% 
ao ano. O intervalo [para alta das 
despesas] de 0,6% a 2,5% com que o 
arcabouço trabalha no papel é di- 
fícil de se entregar na prática. 
Valor: Quais medidas de conten- 
ção de despesas gostaria de ver? 
Leal: Um ponto importante é 
que a gente não tem, até hoje, “big 
data” cruzando os benefícios con- 


cedidos pelo CPF A ausência disso 
faz com que se pague muito bene- 
fício irregular. Acho que tem um 
potencial grande de economia aí, 
por baixo, de uns R$ 15 bilhões. Ou- 
tro ponto importante, que o [presi- 
dente] Lula fez no primeiro man- 
dato, é a fusão de políticas sociais, 
tipo um “Bolsa Família 2.0”. Em 
2017, um estudo do Banco Mun- 
dial mostrou uma sobreposição de 
políticas sociais, na média, de 20%. 
Haveria uns R$ 20 bilhões adicio- 
nais para economizar. Só nisso, de- 
pendendo da ambição do governo, 
poderia ter R$ 35 bilhões que não 
precisam passar pelo Congresso. 

Valor: Reduzir benefícios de cada 
família não é politicamente difícil? 

Leal: Isso abre um espaço para 
você ampliar o potencial de pes- 
soas que deveriam estar recebendo 
e não estão por causa do pagamen- 
to de benefícios irregulares. Outra 
medida importante, mas difícil po- 
liticamente, é mexer no abono sa- 
larial. Se ele fosse limitado para as 
pessoas que recebem, por exem- 
plo, até um salário mínimo, daria 
para economizar bastante dinhei- 
ro, mais de R$ 200 bilhões em 10 
anos. Diferentemente das duas ou- 
tras medidas, a do abono não é pa- 
ra o curtíssimo prazo. É algo mais 
estrutural, o que também chega- 
ria às expectativas de mercado. 

Valor: Que se deterioraram bas- 
tante recentemente... 

Leal: O mercado já está muito 
machucado. O nível da bolsa é mui- 
to baixo e ela está super barata; a 
curva de juros está super inclina- 
da... Se o governo conseguir ende- 
reçar essa agenda pelo lado das 
despesas, poderemos ter uma des- 
compressão tanto na bolsa quanto 
nos juros, mas é condicional a ter- 
mos alguma coisa minimamente 
sólida, crível. O mercado está com 
muito medo de haver uma mudan- 
ça no arcabouço fiscal. Seo gover- 
no conseguir encerrar esse ruído 
e encaminhar o ajuste do lado da 


despesa, o efeito colateral nos ati- 
vos pode ser muito positivo. 
Valor: O Congresso tem disposi- 
ção para cortar despesas? 
Leal: O Congresso tentou colocar 
a pauta da reforma administrativa 
na mesa, mas não foi correspondi- 
do pelo Executivo. Parece que o 
Congresso está, sim, disposto a 
aprovar medidas pelo lado dos gas- 
tos. Não qualquer uma, é verdade, 
mas acho que tem alguma disposi- 
ção. É difícil avaliar o tamanho da 
disposição, mas acho que tem al- 
guns passos para aprovar. Teve 
também uma tentativa de puxar a 
pauta do fim dos supersalários. Na 
parte do funcionalismo público, 
parece que há alguma disposição. 
Valor: E em relação ao Copom? O 
ciclo de cortes de juros acabou? 
Leal: Sim, e acredito que a deci- 
são desta semana será unânime. 
Precisa ser e acho que será. Ficou 
muito explícito o custo de uma 
decisão dividida e com comuni- 
cação truncada. Acreditamos que 
o BC vai fechar a porta [para no- 
vos cortes] e encerrar o ciclo. Se, 
no futuro, tiver condições, o BC 
vai ter várias reuniões para poder 
se comunicar com o mercado so- 
bre uma mudança de cenário. 
Mas, agora, temos uma desanco- 
ragem muito grande das expec- 
tativas. Seria arriscado o BC dei- 
xar a porta aberta diante dessa 
desancoragem e da piora fiscal. 
Valor: No cenário da ARX, a Selic 
só volta a cair em 2025. Por quê? 
Leal: O fator global vai ajudar, 
com o Fed cortando juros em de- 
zembro e continuando no ano que 
vem. Isso abre espaço para uma re- 
tomada do ciclo aqui. Vemos uma 
redução de 1 ponto percentual, an- 
corada na potência da política mo- 
netária. A atividade não desacele- 
rou antes porque a política fiscal 
está expansionista... Mas acredi- 
tamos que a política monetária 
funciona e que o BC conseguirá 
cortar mais o juro ano que vem. 


Fontes, novo executivo da área: "Objetivo é refinar e especializar a gestão” 


BB Asset cria divisão para fundos 
exclusivos com R$ 400 bi sob gestão 


Liane Thedim 
Do Rio 


Em meio ao redesenho na ad- 
ministração do dinheiro dos su- 
per-ricos no país, após a taxação 
dos fundos fechados exclusivos, 
a BB Asset, a maior gestora do 
país, com R$ 1,6 trilhão sob ad- 
ministração, criou uma divisão 
dedicada ao segmento. A área 
reuniu serviços que ficavam dis- 
persos em diferentes setores e 
tem agora sob seu guarda-chuva 
todos os fundos exclusivos e car- 
teiras administradas de private, 
institucionais (fundos de pen- 
são e seguradoras) e empresas, 
num total de R$ 400 bilhões. 


“O objetivo é refinar e especiali- 
zar a gestão para levar a área a um 
crescimento de dois dígitos neste 
ano”, diz Ricardo Fontes, executi- 
vo responsável pela nova "gerén- 
cia de exclusivos e alocação”, que 
tem um total 40 pessoas, em qua- 
tro mesas de gestão e uma de alo- 
cação. “A área congrega tudo que 


R$L6tri 


é quanto a gestora 
do BB tem sob 
administração 


demanda gestão específica, para 
melhorar o fluxo de informação 
entre os gestores” Há 16 anos no 
Banco do Brasil, Fontes era antes 
responsável pela área de gestão 
de fortunas da instituição. 
Fontes conta que a adaptação 
dos processos internos começou 
em dezembro, e assumiu o cargo 
em março. Segundo Fontes, as 
áreas de wealth, private, insti- 
tucionais e empresas do banco 
continuam no atendimento a 
esses investidores, mas a BB As- 
set, com o redesenho, poderá 
lidar diretamente com eles. “Já 
está acontecendo, temos inte- 
ração direta. No agronegócio 
temos desenvolvido carteiras 


para os clientes que cresceram 
muito nos últimos anos." 

Para o executivo, o come-cotas 
mudou as estratégias dos fundos 
exclusivos, mas não tirou a im- 
portância do veículo principal- 
mente para o planejamento da 
sucessão patrimonial. Por outro 
lado, comenta, aumentou o le- 
que para atender a esse público, 
com crédito privado, fundos de 
debêntures incentivadas exclusi- 
vos e ações, em busca da eficiên- 
cia tributária. “Os fundos foram 
divididos e ganharam outra fun- 
ção. Podem, por exemplo, servir 
para aumentar as alocações no 
exterior e elevar o ganho com a 
diversificação geográfica.” 


OBC, a 
âncora fiscal 
ea inflação 


Palavra do 
gestor 
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inflação medida 
pelo Índice 
Nacional de Preços 
ao Consumidor 
Amplo (IPCA) 
fechou 2023 em 4,62%, 
voltando a ficar dentro do 
intervalo de tolerância da meta 
depois de dois anos acima 

do teto. Em 2023, 
comemoramos 25 anos do 
regime de metas de inflação 

no Brasil. O IPCA acumulado 
neste período foi de 364,5%. 
Para quem se assustou, é bom 
lembrar que nos 18 anteriores à 
implementação das metas o 
IPCA acumulou estarrecedores 
19.147.435.818.399,85. 

Desde 1999, quando o Brasil 
adotou o regime, foram 19 anos 
com o IPCA acima da meta e 
apenas seis anos abaixo da 
meta. O IPCA superou o teto em 
2001, 2002, 2003, 2015,2021 e 
2022, acumulando um desvio 
além do teto de 23,1%. Mas 
ficou abaixo do piso apenas em 
2017, com um desvio de 0,05%. 

A média anual do IPCA desde 
1999 é de 6,3%, enquanto a 
inflação média nos Estados 
Unidos — medida pelo Índice de 


Preços ao Consumidor (CPI, na 
sigla em inglês) — foi de 3,6%. 

É interessante notar que nos trés 
anos fechados em 2023, ou seja, 
desde a pandemia, o IPCA 
médio foi de 6,8%, frente a uma 
média de 5,6% do CPI nos EUA. 
Isto indica que nosso diferencial 
de inflação contra os países 
desenvolvidos tem caído. 

Mas a manutenção da 
estabilidade de preços requer o 
apoio da política fiscal. Não há 
política monetária eficiente 
sem uma política fiscal crível. 
A percepção de que a dívida 
evoluirá sob controle é 
fundamental pois, caso 
contrário, a nossa história 
aponta para a monetização 
inflacionária da dívida. 

O risco fiscal cresceu 
com a mudança das metas 
do arcabouço e diante da 
dificuldade de obter as receitas 
necessárias. Com isso, a âncora 
fiscal para uma dívida que é 
cara, curta e crescente se 
fragilizou. O aumento da 
percepção de risco elevou o dólar 
e as expectativas de inflação, 
reduzindo o espaço dos cortes — 
o que piora a perspectiva de 


crescimento da economia. 

De 2010 a 2015, o Brasil 
adotou uma política fiscal 
expansionista e contou com um 
Banco Centralleniente que nào 
atuou frente ao aumento das 
expectativas e deixou a inflação 
subir para 10,7% em 2015. 

A elevação do risco fiscal 
empurrou o dólar para cima, 
deteriorou as expectativas 
de inflação e a própria inflação, 
resultando em juros de 
mercados mais altos, mesmo 
com o BC mantendo uma 
Selic baixa. O resultado da 
“Nova Matriz Econômica” foi 
a maior recessão da história 
do país — a única 100% 

“made in Brazil”, gerada sem o 
gatilho de uma crise externa. 

Acompreensão deste 
sequenciamento é essencial. O 
dólar reage à percepção de 
risco, sobretudo fiscale as 
expectativas — dado o hiato 
do produto — influenciam a 
inflação que, por sua vez, limita 
o espaço para o BC atuar. 

A fragilização da âncora fiscal, 
na esteira da mudança das metas 
do arcabouço, elevou o prêmio 
de risco e exacerbou o risco de 


desancoragem. Isto gerou a 
percepção de que uma ala do 
governo contempla caminhar 
numa dinâmica similar ao 
ciclo de 2010-15, com fiscal 
em expansão e a inflação 
subindo sem uma reação do BC. 
Este risco contaminou a taxa 
de câmbio, de maneira até 
surpreendente para um país 
que tem superávit comercial 
da ordem de US$ 100 bilhões. 
Um quadro que implica um viés 
de alta para o IPCA, mesmo 
desconsiderando os efeitos da 
tragédia no Rio Grande do Sul. 
Nossas projeções apontam 
para um IPCA de 4,25% em 
2024, ligeiramente abaixo 
do teto de 4,5%. E as estimativas 
do mercado, hoje em 3,90%, 
também estão em alta. 
Além disso, o impulso 
fiscal pressiona a demanda 
enquanto a insegurança 
jurídica atrapalha os 
investimentos e, pior de tudo, 
o cenário de consolidação 
fiscal ficou incerto. 
Nesse contexto, a opção 
pela interrupção do ciclo 
de queda da Selic, mantendo 
taxa em 10,50% ao ano, 


parece recomendável para 
quem busca a meta de 3%. 

Por fim, é fundamental que o 
compromisso com o arcabouço 
fiscal seja reafirmado como 
uma política de governo, 
impedindo que se dissemine 
anoção de que a Fazenda 
está isolada e enfraquecida 
nesta batalha fundamental. 

Com a economia crescendo 
em torno do potencial, a 
inflação sob controle e o 
cenário melhorando lá fora, 
precisamos de um choque 
de credibilidade fiscal que 
proporcione a queda dorisco, 
do dólar e das expectativas 
de inflação para que seja 
possível voltar a reduzir a Selic 
em 2025 com consistência. 


Alexandre Mathias é estrategista-chefe 
da Monte Bravo Corretora 

E-mail 
alexandre.mathias(omontebravo.com.br 


Este artigo reflete as opiniões do autor, e 
não do jornal Valor Econômico. O jornal não 
se responsabiliza e nem pode ser 
responsabilizado pelas informações acima 
ou por prejuízos de qualquer natureza em 
decorrência do uso destas informações. 
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Trabalhista Com base em recente decisão do STJ, tribunais 
trabalhistas deixam de analisar alegações de fraude em contrato 


Justiça comum passa a julgar 
processos de pejotização 


Adriana Aguiar 
De São Paulo 


Decisões recentes da Justiça 
do Trabalho têm remetido pro- 
cessos sobre pejotização para a 
Justiça comum. Os magistrados 
têm fundamentado o entendi- 
mento nas reclamações julgadas 
pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF) — que admitem várias for- 
mas de contratação — e em jul- 
gamento de fevereiro do Supe- 
rior Tribunal de Justiça (STJ). A 
decisão estabelece que a Justiça 
comum deve analisar a alegação 
de fraude em contratos de pres- 
tação de serviço. 

Nessas situações, a Justiça co- 
mum checa se há a existência de 
ilegalidade no contrato e so- 
mente se houver fraude, algum 
vício de consentimento, o pro- 
cesso será remetido à Justiça do 
Trabalho para se verificar a exis- 
tência do vínculo de emprego. 

Já existe posicionamento nes- 
se sentido em pelo menos cinco 
Tribunais Regionais do Trabalho 
(TRTs): de São Paulo, Campinas e 
região (interior paulista), Para- 
ná, Minas Gerais e Alagoas. 

Algumas dessas decisões ci- 
tam julgamento da ministra do 
STJ Nancy Andrighi. A magistra- 
da analisou o pedido de vínculo 
empregatício de uma contrata- 
da autônoma com uma empresa 
de comércio e locação de contêi- 
neres. A contratada alegava exis- 
tir fraude em sua contratação 
como autônoma e pedia uma in- 
denização no valor de R$ 80 mil 
em razão de um acidente de tra- 


Destaques 


Seguro-garantia 

A1º Seção do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) vai definir se a 
oferta de seguro-garantia tem o 
efeito de obstar o encaminha- 
mento do título a protesto e a 
inscrição do débito tributário 
no Cadastro Informativo de Cré- 
ditos não Quitados do Setor Pá- 
blico Federal (Cadin) com efeito 
repetitivo. A possibilidade de 
aplicar o mesmo entendimento 
jurídico a diversos processos ge- 
ra economia de tempo e segu- 
rança jurídica. Foram afetados 
os Recursos Especiais 2.098.943 
e 2.098.945, de relatoria do mi- 
nistro Afrânio Vilela (Tema 
1.263). O relator enfatizou que 
"a tese a ser adotada contribuirá 
para oferecer maior segurança e 
transparência na solução da 
questão pelas instâncias de ori- 
gem e pelos órgãos fracionários 
desta Corte". O ministro ainda 
destacou que a Comissão Gesto- 
ra de Precedentes e de Ações Co- 
letivas, ao concluir pela necessi- 
dade de submissão do assunto à 
sistemática dos repetitivos, 
apontou o relevante impacto 
nos processos em trâmite no 
país e nos procedimentos execu- 
tivos adotados pelos Estados e 
municípios para cobrança das 
dívidas tributárias. A 1º Seção 
determinou também a suspen- 
são de todos os processos, indi- 
viduais ou coletivos, que versem 
sobre a mesma matéria, nos 
quais tenha havido a interposi- 
ção de recurso especial ou de 
agravo em recurso especial, na 
segunda instância ou no STJ. 


balho sofrido. 

Segundo a ministra, não é 
possível analisar o pedido de 
vínculo de emprego e de indeni- 
zação por acidente de trabalho 
sem antes verificar a validade do 
contrato de prestação de servi- 
ços. “A causa de pedir está las- 
treada fundamentalmente na 
existência de má-fé da empresa 
na entabulação do contrato ori- 
ginário, de modo que é inviável 
decidir o pleito principal de re- 
conhecimento de vínculo em- 
pregatício sem se imiscuir na 
causa de pedir deduzida na ação 
(alegação de fraude)”, escreveu. 

Nancy reconheceu a compe- 
tência da Justiça comum esta- 
dual para julgar a demanda. Se- 
gundo a decisão, só após reco- 
nhecimento de “eventual vício 
de consentimento ou social, 
com anulação do negócio jurídi- 
co preexistente” seria possível 
pleitear na Justiça do Trabalho o 
reconhecimento do suposto vín- 
culo de emprego (conflito de 
competência Nº 202726 - SP). 

Com base nesse julgamento, a 
9? Turma do TRT de São Paulo, 
determinou, por maioria, que 
uma discussão entre uma traba- 
lhadora e uma empresa de edu- 
cação fosse encaminhada à Justi- 
ça comum. No caso, a trabalha- 
dora apresentou recibos de pa- 
gamento que seriam relativos a 
serviços esporádicos. O relator, 
desembargador Sérgio José Bue- 
no Junqueira Machado, citou a 
decisão da ministra Nancy e de- 
clarou de ofício a incompetên- 
cia da Justiça do Trabalho para 


julgar o processo. 

Entendeu que “apenas após re- 
conhecido eventual vício de con- 
sentimento ou social, com a con- 
sequente anulação do negócio 
jurídico preexistente, é que have- 
rá a possibilidade de se pleitear, 
perante a Justiça do Trabalho, o 
reconhecimento do alegado vín- 
culo empregatício” (processo nº 
1001640-42.2022.5.02.0075) 

A 4º Turma do TRT de Minas 
Gerais também deu decisão uná- 
nime, em abril, para reconhecer 
de ofício a incompetência da Jus- 
tiça do Trabalho para analisar pe- 
dido de vínculo empregatício de 
uma prestadora de serviços mé- 
dicos com uma clínica (processo 
n? 0011301-72.2022.5.03.0095). 

O relator, desembargador De- 
lane Marcolino Ferreira, também 
citou decisão da ministra Nancy 
Andrighi. Para ele, “é inviável de- 
cidir o pleito principal de reco- 
nhecimento de vínculo empre- 
gatício sem se imiscuir na causa 
de pedir deduzida na ação [ale- 
gação de fraude]." 

Os desembargadores também 
remetem os processos para a Jus- 
tiça comum com base no enten- 
dimento firmado nas reclama- 
ções julgadas pelo Supremo. É o 


“Exercício da 
liberdade de escolha 
passou a ser visto 
com outros olhos” 
Thereza C. Carneiro 


caso, por exemplo, de julgamen- 
to unânime, ocorrido na 10? Câ- 
mara do Tribunal Regional do 
Trabalho da 15º Região, com se- 
de em Campinas. 

O relator, desembargador Ri- 
cardo Laraia, ao analisar o pedi- 
do de vínculo de uma prestadora 
de serviços com um banco, desta- 
cou que a maioria dos ministros 
do STF, com exceção de Flavio Di- 
no e Edson Fachin, já têm enten- 
dimento firmado de que esses ca- 
sos devem ser remetidos para a 
Justiça comum. 

De acordo com a decisão, “so- 
mente se a Justiça Estadual deci- 
dir que a fraude ocorreu, é que 
cabe à Justiça do Trabalho exa- 
minar o pedido de declaração 
da existência da relação de em- 
prego” (processo nº 0010322- 
81.2021.5.15.0008). 

Segundo a advogada Mayra 
Palópoli, do escritório Palópoli 
& Albrecht Advogados, no de- 
correr deste ano, houve um sen- 
sível aumento de decisões da 
Justiça do Trabalho, reconhecen- 
do sua incompetência absoluta 
para julgar processos em que se 
discute a fraude na contratação 
e se haveria vínculo de emprego. 

Para a advogada, essas atuais 
decisões da Justiça do trabalho 
são acertadas porque acompa- 
nham entendimento predomi- 
nante no Supremo, de que são lí- 
citas formas de trabalho distin- 
tas da relação de emprego. “Ga- 
rante-se a autonomia da vonta- 
de das partes e a liberdade de 
iniciativa empresarial”, diz. 

Para a advogada Thereza Cris- 


Mayra Palópoli: decisões da Justiça do Trabalho reconhecem sua incompetência 


tina Carneiro, sócia do escritório 
CSMV Advogados, desde a refor- 
ma trabalhista e alterações legis- 
lativas ocorridas em 2017, hou- 
ve, sem dúvida, uma busca da 
valorização da autonomia da 
vontade das partes. “Apesar de 
poderem estar numa relação de 
trabalho protegida pelas regras 
do vínculo empregatício, o exer- 
cício da liberdade de escolha em 
relação à forma e como se pre- 
tende vincular passou a ser visto 
com outros olhos”, diz. 

Quando a discussão nasce na 
Justiça do Trabalho, segundo a 
advogada, já se parte da presun- 
ção de nulidade do contrato fir- 
mado quando a pessoa física, ti- 
tular de uma empresa, ajuíza a 
ação trabalhista requerendo a 
nulidade do contrato e reconhe- 
cimento de vínculo direto. 

A Justiça Cível, segundo The- 
reza, tende a partir da presun- 
ção de validade do contrato fir- 
mado, desde que o contrato 
atenda a todos os requisitos da 
legislação. “Na Justiça do Traba- 
lho, parte-se da presunção de 


fraude do contrato firmado e, 
pior, muitas vezes de forma to- 
talmente independente da aná- 
lise da capacidade e da liberda- 
de de contratação”. 

Já na opinião da professora da 
PUC-SP e advogada trabalhista 
Fabíola Marques, do escritório 
Abud Marques Sociedade de Ad- 
vogadas, as decisões podem ge- 
rar confusão. 

De acordo com ela, o artigo 
114 da Constituição Federal 
claro ao dizer que compete 
Justiça do Trabalho processar 
julgar as ações oriundas das re- 
lações de trabalho de forma am- 
pla, não limitada às relações de 
emprego. “A necessidade de re- 
conhecimento de uma violação 
na relação contratual existente 
entre as partes pela Justiça co- 
mum inverte completamente a 
ordem natural da relação, já que 
a Justiça do Trabalho é a única 
que pode reconhecer se há frau- 
de na relação contratual e, con- 
sequentemente, afirmar se exis- 
te ou não uma relação de em- 
prego”, avalia. 


C f o 


Recuperação judicial do Grupo Dok fica em Sergipe 


Marcela Villar 
De São Paulo 


O Grupo Dok, dono das mar- 
cas de calçados Ortopé e Dijean, 
conseguiu liminar para manter, 
por ora, a recuperação judicial 
em Frei Paulo, cidade com menos 
de 15 mil habitantes em Sergipe. 
A decisão do presidente do Tri- 
bunal de Justiça do Estado de Ser- 
gipe (TJSE), o desembargador Ri- 
cardo Múcio Santana de Abreu 
Lima, suspende acórdão ante- 
rior, da 2? Câmara Cível da Corte, 
que determinou o envio do pro- 
cesso à Birigui, interior do Estado 
de São Paulo, onde estaria o prin- 
cipalestabelecimento do grupo. 

Em tese, a suspensão durará 
até a análise da admissibilidade 
de recurso da Dok ao Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), enviado 
no início deste mês. Enquanto is- 
so, na prática, foi determinada a 
retomada do andamento da re- 
cuperação judicial. Ela estava pa- 
ralisada desde novembro de 
2023 por conta de acusações de 
fraude à antiga gestão da empre- 
sa e por discussões sobre o foro 
competente. 

Para o presidente do TJSE, “não 
há prejuízo” em retomar a recu- 
peração judicial em Sergipe até 
manifestação sobre a subida do 
recurso para o STJ. Segundo ele, 
seria mais prejudicial para cre- 
dores e para a empresa se o pro- 
cesso continuasse suspenso. 

A liminar, concedida na sexta- 
feira, retoma ainda os efeitos do 


chamado “stay period”, período 
de até 360 dias previsto em lei em 
que ficam suspensas acóes de co- 
brança contra a companhia. Ain- 
da restam cerca de trés meses 
desse prazo (processo nº 
202400131354). 

A intenção do atual gestor e 
advogado do Grupo Dok, Pedro 
Bianchi, de escritório de mesmo 
nome, é aproveitar o retorno des- 
sa proteção para acelerar os pró- 
ximos passos, apresentar um no- 
vo plano de recuperação judicial 
e convocar assembleia de credo- 
res para votação. “Nossa intenção 
é aprovar o plano até o fim do 
terceiro trimestre”, diz Bianchi, 
também CEO da Ricardo Eletro, 
outra varejista em recuperação. 

Bianchi ainda diz negociar 
com investidores de Santa Cata- 
rina e Rio Grande do Sul a possi- 
bilidade de alienação da fábrica 
de Frei Paulo, que tem capacida- 
de para produzir 30 mil calçados 
por dia. Uma outra opção seria 
fazer um financiamento com 
Fundo de Investimento em Direi- 
to Creditório (FIDC) credor, na 
ação de reestruturação, para in- 
jetar capital de giro na fábrica. 

Na visão de Bianchi, a cautelar 
no foro paulista não impede en- 
trar com ação em Frei Paulo por- 
que o juízo de competência em 
uma recuperação judicial é abso- 
luto. “Tem que ser no local do 
principal estabelecimento, e fi- 
cou provado que é em Frei Paulo, 
pela geração de empregos e to- 
dos os outros números”, diz. 


Os credores devem recorrer da 
liminar. Para o advogado Gabriel 
de Orleans e Bragança, sócio do 
SOB Advogados, a decisão é “pre- 
cária” e pode cair a qualquer mo- 
mento. “É uma decisão monocrá- 
tica para suspender uma decisão 
de colegiado, o que é sempre 
muito delicado”, afirma Bragan- 
ça, que representa o Banco ABC 
na ação, com exposição de R$ 20 
milhões, de um total de R$ 516 
milhões que o Grupo Dok tem 
em dívidas submetidas à ação. 

De acordo com Bragança, a 
Justiça de São Paulo é a compe- 
tente para julgar a recuperação 
judicial, pois ali está a maior par- 
te dos negócios e tomadas de de- 
cisão do Grupo Dok, conforme 
decisão da 2º Câmara Cível. 

Na visão dele, a Dok estaria 
praticando “forum shopping”, is- 
to é, escolhendo um tribunal que 
lhe seja mais favorável. “É um ce- 
nário que se assemelha à litigân- 
cia de má-fé, porque a parte dis- 
tribui ações em mais de uma co- 
marca para tentar aumentar a 
possibilidade de êxito. Ela come- 
çou o procedimento em uma co- 
marca, não conseguiu êxito em 
sua pretensão e a estratégia foi 
mudar para outro lugar onde ou- 
tro magistrado iria decidir de no- 
vo essa matéria”, completa. 

A recuperação judicial do gru- 
po comecou em Birigui, quando 
a empresa entrou com um pedi- 
do de tutela cautelar anteceden- 
te, no dia 28 de dezembro de 
2022, no meio do plantão do Ju- 


diciário. O pedido foi deferido, 
mas revogado pelo Tribunal de 
Justiça de São Paulo, em janeiro 
de 2023. No fim daquele més, a 
Dok desistiu do processo na Jus- 
tica paulistae entrou como pedi- 
do em Frei Paulo, alegando que 
ali fica o seu principal estabeleci- 
mento. É onde tramita a ação 
desde fevereiro de 2023. 

Segundo advogados especialis- 
tas, o juízo competente seria aquele 
onde está o maior volume de negó- 
cios do grupo econômico. Para a ad- 
vogada Samantha Longo, sócia do 
Longo Abelha Advogados e também 
integrante do Fórum Nacional de 
Recuperação Empresarial e Falên- 
cias (Fonaref) do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) , é preciso observar 
onde está a “alma da empresa”. 

Samantha afirma que a Lei de 
Recuperações Judiciais e Falên- 
cias (Lei n? 11.101/2005), no arti- 
go 3º, diz que o processo deve 
tramitar onde há o principal es- 
tabelecimento do devedor, o que 
é um conceito abstrato, por isso, 
gera discussão. Porém, a doutri- 
na e a jurisprudência do STJ, in- 
clusive da 2? Seção, levam em 
conta onde está a gestão e toma- 
das de decisão (CC nº 116743). 
“Talvez a principal fábrica e a ges- 
tão corporativa não estejam no 
mesmo lugar. É preciso conside- 
rar onde as decisões são toma- 
das, onde se recolhem mais im- 
postos e está situada a maioria 
dos credores”, diz. 

Segundo o advogado Thomas 
Manikowski, sócio do Balduino & 


"Nossa intenção é 
aprovar um novo 
plano até o fim do 
terceiro trimestre” 
Pedro Bianchi 


Manikowski Advogados, que de- 
fende FIDCs na ação, a perícia pré- 
via, que desde abril do ano passado 
não foi concluída, precisa também 
ser retomada. Ele afirma que a ava- 
liação da admissibilidade do recur- 
so ao STJ pelo presidente do TJSE 
passará por critérios processuais, 
como verificar se está no prazo e se 
não há confronto com lei federal. 
Mas não há prazo para o desembar- 
gador presidente dar essa decisão. 

O administrador judicial da 
Dok, Arivaldo Barreto, do Barreto 
Medeiros Advogados Associados, 
disse que a liminar provavelmente 
fará retomar perícia prévia. 
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Lei de Propriedade 
Industrial 
completou, em 14 
de maio de 2024, 
28 anos desde a sua 
publicação e, desde então, 
enfrentou uma série de desafios 
que impactaram diretamente 
sua aplicação, sendo necessário 
recorrer à interpretação pelos 
operadores do direito para que 
os limites tradicionais da 
proteção da propriedade 
intelectual acompanhassem a 
rápida evolução tecnológica e 
as grandes transformações no 
cenário tecnológico, 
demonstrando a sua forte 
capacidade de adaptação. Essa 
adaptabilidade continua sendo 
evidente nos dias atuais. 

Nos últimos anos, tal grande 
avanço tecnológico alterou 
profundamente a criação, a 
proteção e o gerenciamento 
dos direitos de propriedade 
intelectual em todo o mundo, 
principalmente com a ascensão 
de mecanismos blockchain, 
que trouxe maior 
rastreabilidade e transparência 
para os mecanismos de 
proteção dos direitos, além das 
facilidades de automação das 
transações. 

Ainteligéncia artificial e o 
desenvolvimento da realidade 
virtual também trouxeram 
novos desafios - e também 
oportunidades - para a 
legislação referente à 


propriedade intelectual e 
industrial, pois levantaram 
discussões importantes, tais 
como: como seria protegida a 
autoria de suas criações, se não 
são obras desenvolvidas por 
pessoas e sim por algoritmos de 
inteligência artificial? Se estas 
gerarem criações patenteáveis, 
o meio de tutela seria o mesmo 
conferido para aquelas que não 
incluem máquinas e algoritmos 
em seu processo criativo? Como 
o direito garantirá a 
autenticidade de ativos digitais 
no blockchain e a proteção de 
conteúdos em ambientes de 
realidade virtual? 

Algumas correntes 
divergentes emergem nesse 
cenário: de um lado, a 
possibilidade da proteção sui 
generis dessas criações e a 
possibilidade de 
enquadramento em algum dos 
institutos legais já existentes, e, 
de outro, a criação de um novo 
meio de tutela, diferente 
daqueles já existentes na 
legislação, para resguardar 
estas figuras. 

Vale mencionar que a 
proteção sui generis é uma 
realidade no direito de 
propriedade intelectual, que 
engloba aquelas modalidades 
que são protegidas em si 
mesmas, ou seja, que nào 
poderão ter a sua autoria 
alegada por terceiros ou seus 
direitos infringidos, contudo 


não possuem uma modalidade 
legal específica na qual se 
encaixam. 

Acriação de novas 
modalidades legais para se 
adequar às novas necessidades é 
função específica do legislador e 
que representa um grande 
desafio ao mundo jurídico, pois 
muitas vezes o ritmo acelerado 
da inovação tecnológica supera a 
capacidade de adaptação e 
alteração do direito pelos 
legisladores, o que traz lacunas e 
incertezas acerca da aplicação 
legal às novas formas 
tecnológicas. 

O desafio, nesse cenário, é 
garantir que os impactos das 
lacunas legislativas sejam 
minimizados pelos demais 
operadores do direito, 
responsáveis pela adequação 
dos institutos jurídicos já 
existentes às novas formas de 
criação, principalmente por 
meio do exercício de suas 
funções jurisdicionais de 
analisar a legislação e adaptar 
as suas interpretações, de forma 
a aplicar algum instituto já 
previsto ao caso concreto. 

Ainda, cabe a esses operadores 
do direito estarem em constante 
contato com as novas tecnologias 
a serem desenvolvidas, de modo 
a conhecê-las e melhor avaliar os 
impactos e desafios à proteção à 
propriedade intelectual. Por 
exemplo, é possívelidentificar 
como a tecnologia blockchain 


pode representar uma revolução 
na autenticação e rastreabilidade 
de obras inseridas na esfera 
digital, ao gerar uma cadeia de 
informações transparente e 
inalterável. Assim, conhecer e 
utilizar uma ferramenta 
blockchain atrelada a estes 
direitos pode garantir que seja 
possível rastrear todas as suas 
utilizações por terceiros, sendo 
uma forma de comprovar o uso 
destas em períodos de tempo 
determinados ou de comprovar a 
autenticidade de determinada 
utilização, inclusive sendo um 
aliado para rastrear o uso 
indevido dos ativos protegidos. 

Dessa forma, é notório que o 
progresso tecnológico tem 
mudado o panorama da 
propriedade intelectual e 
industrial, demandando uma 
abordagem adaptativa e 
inovadora por parte de 
advogados, legisladores, 
criadores de conteúdo e outros 
profissionais do direito e de 
outras áreas de atuação. Isto 
pois, com novas modalidades 
de criações, sejam ou não frutos 
do intelecto humano, gera 
também a necessidade de 
enquadramento nos tipos de 
proteção hoje existentes, ou a 
criação de novos modelos de 
tutela. 

O avanço tecnológico tem 
desafiado continuamente a 
aplicação da lei de propriedade 
intelectual, demandando uma 


abordagem flexível e inovadora 
por parte dos profissionais 
envolvidos, que precisam 
considerar tanto as mudanças já 
mencionadas, como o cenário 
econômico e social em que essas 
inovações estão inseridas. Nesse 
cenário, é crucial fomentar um 
ambiente propício à inovação e à 
criatividade, ao mesmo tempo 
em que se estabelecem 
mecanismos robustos de 
proteção legal. 

Acolaboração entre 
advogados, legisladores, 
criadores de conteúdo e 
especialistas em tecnologia é 
essencial para enfrentar os 
desafios atuais e futuros, 
construindo um panorama que 
estimule o progresso 
tecnológico e assegure o 
respeito pelos direitos de 
propriedade intelectual. 


Isabela Zumstein Guido e Luiza 
Fernandes de Andrade Ramos de 
Oliveira são, respectivamente, advogada 
especialista da área contratual e 
imobiliária e trainee da área de 
propriedade intelectual do escritório 
Finocchio & Ustra Sociedade de 
Advogados. 
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OPEA SECURITIZADORA S.A. - cvr n° 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1° SÉRIE DA 17° EMISSÃO (IF 22G0859034) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE JULHO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 16 DE JULHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1º Série da 17º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI", "CRI" e “Emissora”, respecti- 
vamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
1º Série da 17º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 19 de julho de 2022, ("Termo de Securitizacáo"), a 
reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI ("Assembleia"), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação no 
dia 04 de julho de 2024, às 14:30 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 16 de julho de 2024, às 14:00 
horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibi- 
lizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de 
Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (" CVM") nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financei- 
ras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), 
as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia 
será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu 
conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para 
os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riGopeacapital.com 
e afassembleiasQoliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 1º Série da 17º Emissão - (IF 
22G0859034), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação 
(conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da 
Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de 
documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social 
(ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular 
dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fir- 
ma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o 
caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado 
a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o 
Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e 
da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de 
ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à 
distância, nos correios eletrônicos riGopeacapital.com e af.assembleiasGoliveiratrust.com.br, respectivamente, con- 
forme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora 
na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da 
CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procu- 
rador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. 
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso 
à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 18 de junho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - 0277542000122 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE 
DEBENTURISTAS DA 1º E 2º SÉRIE DA 4º EMISSÃO (IF RBRA14 E RBRA24) DA OPEA 
SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 23 DE JULHO DE 2024 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares das debêntures da 1º e 2º Séries da 4º Emissão da Opea Securitizadora S.A., inscrita 
no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Debenturistas", “Debêntures” e “Emissora”, respectivamente), nos termos 
do “Instrumento Particular de Escritura da 4º (Quarta) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, em 2 (Duas) Séries, Para Distribuição Pública Sob o Rito de Registro Automático, Destinada a 
Investidores Profissionais, da Opea Securitizadora S.A., Lastreadas em Debêntures Privadas Emitidas pela Energia 
Solar GD S.A.”, celebrado em 13 de setembro de 2023, conforme aditada ("Escritura de Emissão de Debêntures”), a 
reunirem-se em assembleia especial de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação no 
dia 23 de julho de 2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, 
nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários ("^ CVM") nº 60, de 
23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: 
(i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes 
ao exercício social encerrado em 30 de setembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu 
website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da 
Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams e, caso instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Debenturistas que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio 
eletrônico para riGopeacapital.com e AssembleiasQpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a 
operação (DEB 1º e 2º Série da 4º Emissão — (IF RBRA14 E RBRA24), a confirmação de sua participação na Assembleia, 
acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: 
a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do debenturista; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais 
participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular das Debentures (i.e. ata de eleição da diretoria) 
e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de 
manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as 
instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto 
em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Debenturistas 
poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à 
Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
riSopeacapital.com e AssembleiasQpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação 
de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo debenturista ou por seu procurador, conforme aplicável e 
acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de 
conflito de interesse entre o debenturista com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre 
partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - 
Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos 
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença 
para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, 
observados os quóruns previstos no Escritura de Emissão de Debêntures. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo debenturista ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o debenturista, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente 
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui 
definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 

tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada, quando instalada. 
São Paulo, 14 de junho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


UMICO 


Or 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ n? 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 317º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 21D0524815) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE JULHO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 18 DE JULHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 317º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNP) sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI", "CRI" e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 317º Série da 1º Emissão de Certificados de 
Recebiveis Imobiliários da Opea Securitizadora S.A. ”, celebrado em 15 de abril de 2021, ("Termo de Securitização”), a 
reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação no 
dia 04 de julho de 2024, às 11:20 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 18 de julho de 2024, às 14:20 
horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibiliza- 
do pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Con- 
vocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (" CVM") nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Re- 
solução CVM 60"), a fim de deliberar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do 
Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 
de junho de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais fo- 
ram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. Para os fins da Assem- 
bleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de docu- 
mento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitali- 
zada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes es- 
pecíficos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento 
de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou docu- 
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI 
(i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso repre- 
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconheci- 
da ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio 
de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifesta- 
ção de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciá- 
rio interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação 
de voto. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quan- 
do instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora in- 
dividualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
riGopeacapital.com e agentefiduciarioGvortx.com.br e rzfGvortx.com.br ("Correios Eletrônicos”) identificando no ti- 
tulo do e-mail a operação (CRI 317? Série da 1º Emissão — IF 21D0524815), a confirmação de sua participação na As- 
sembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 
(dois) dias antes da realizacáo da Assembleia. Os Titulares dos CRI poderáo optar por exercer seu direito de voto, sem 
a necessidade de ingressar na videoconferéncia, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente mani- 
festacáo de voto à distáncia, nos Correios Eletrónicos, conforme modelo de Manifestacáo de Voto à Distáncia anexo à 
Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação 
em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente 
preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documen- 
tos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Ti- 
tular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, confor- 
me definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico 
CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da 
Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de apura- 
ção de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os 
quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma pré- 
via pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à platafor- 
ma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deve- 
rá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emisso- 
ra disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 

sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 18 de junho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 390º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 2110639671) DA OPEA 
SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 02 DE JULHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 


Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 390º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI” ou quando atuando individual- 
mente “Titular dos CRI", "CRI" e “Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos 
Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 390º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, cele- 
brado em 10 de setembro de 2021, conforme aditado ("Termo de Securitizacáo"), a reunirem-se em Assembleia Espe- 
cial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 2? (segunda) convocação no dia 02 de julho de 2024, às 
14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso dispo- 
nibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital 
de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (" CVM") nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações finan- 
ceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encer- 
rado em 30 de junho de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), 
as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia 
será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu con- 
teúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riGopeacapital.com e 
assembleiasQpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 390º Série da 1º Emissão — 
(IF 2110639671), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação 
(conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da As- 
sembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de do- 
cumento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digita- 
lizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documen- 
to de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou docu- 
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI 
(i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso repre- 
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconheci- 
da ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio 
de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifesta- 
ção de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciá- 
rio interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação 
de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na video- 
conferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos cor- 
reios eletrônicos riGopeacapital.com e assembleiasGpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de 
Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data 
de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifes- 
tação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme 
aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não 
de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre 
partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pro- 
nunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos 
até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins 
de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados 
os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia 
pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titu- 
lar dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsi- 
derado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que 
lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM60, a Emissora disponibilizará acesso simul- 
tâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente 
e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 18 de junho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


ESTADO DE MATO GROSSO 
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E REGISTRO DE PREÇOS 


. AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024/SEPLAG 
PROCESSO Nº SEPLAG-PRO-2024/01899 


A Superintendência de Licitações e Registro de Preço/SEPLAG torna público que realizará licitação, 
tendo por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços continuados de manutenção preventiva e corretiva em aparelhos de 
condicionadores de ar, incluindo o fornecimento de peças, componentes e acessórios novos e originais, 
com instalação, desinstalação, remanejamento e instalação de metro excedente para atender às 
demandas dos Órgãos e Entidades do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso localizados em 
CUIABÁ E VÁRZEA GRANDE, conforme especificações e condições técnicas constantes neste Edital e 
em seus anexos. 


LANÇAMENTO E ENVIO DA(S) PROPOSTA(S) NO SIAG: entre os dias 19/06/2024 a 03/07/2024, 
período integral, exceto quanto ao dia da abertura da sessão, quando o horário máximo de aceitação 
será até às 08h45min — Horário local (Cuiabá/MT). 


ABERTURA DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO: no dia 03/07/2024 às 09h00min - Horário local 
(Cuiabá/MT), através do endereço: http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br. 


EDITAL E |J ADENDOS DISPONIBILIZADOS NO: Portal de Aquisições: 
http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br — dúvidas pelo sistema SIAG - tel. . OXX (65) 99214-5804 ou (65) 
99281-4313. 


Cuiabá — MT, 17 de junho de 2024. 
PAULO ROBERTO TAVARES DE MENEZES 
Secretário Adjunto de Aquisições Governamentais/SEPLAG — Em substituição legal 
(original assinado nos autos) 
GOVERNO 


DO ESTADO 


AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00310350912024 
UASG - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90100/2024. 
Nº Processo: 024.00063317/2024-55. 
Objeto: Aquisição de Medicamentos para o atendimento de Demanda Administrativas 
e Judiciais. 
Total de Itens Licitados: 14 (quatorze). 
Valor total da licitação: (sigiloso). 
Disponibilidade do edital: 18/06/2024. 
Horário: das 08h00 às 18h00. 
Endereço: Av. Dr. Eneias de Carvalho Aguiar, 188 - Cerqueira César - São Paulo. 
Link do PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br. 
Entrega das Propostas: a partir de 19/06/2024 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 01/07/2024 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. 
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NCF Participações S.A. 


CNPJ n? 04.233.319/0001-18 — NIRE 35.300.183.371 — Companhia Aberta 


Ata Sumária da 472 Assembleia Geral Extraordinária e 232 Assembleia 
Geral Ordinária realizadas cumulativamente em 15.4.2024 


Data, Hora, Local: Em 15.4.2024, às 18h, na sede social, no Núcleo Cidade de Deus, Vila 
Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Luiz Carlos Trabuco Cappi; Secretário: 
Antonio Campanha Junior. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de 
Convocação: Dispensada a publicação, em conformidade com o disposto no 84? do Artigo 124 
da Lei nº 6.404/76. Presença Legal: Administrador da Sociedade e representante da empresa 
Irko Hirashima Auditores Independentes. Publicações Prévias: Os documentos de que trata o 
Artigo 133 da Lei n? 6.404/76 foram publicados em 28.3.2024 no jornal "Valor Económico", página 
E20. Disponibilização de Documentos: Os documentos citados no item “Publicações Prévias”, 
as Propostas do Conselho de Administração e das Acionistas Controladoras, bem como as demais 
informações exigidas pela regulamentação vigente foram colocados sobre a mesa para apreciação 
dos acionistas. Deliberações: Assembleia Geral Extraordinária: Aprovado o cancelamento do 
registro de Companhia Aberta, categoria B, perante a Comissão de Valores Mobiliários - CVM, 
nos termos propostos pelo Conselho de Administração. Em seguida, informou o senhor Presidente 
que, considerando o cancelamento do registro de Companhia Aberta, categoria B, ora aprovado, 
o “caput” do Artigo 1º do Estatuto Social passou a vigorar com a seguinte redação: “Art. 1º) A 
NCF Participações S.A., companhia fechada, doravante chamada Sociedade, rege-se pelo 
presente Estatuto.”. Assembleia Geral Ordinária: |) tomaram as contas dos Administradores 
e aprovaram integralmente as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social findo em 
31.12.2023; Il) aprovaram a proposta do Conselho de Administração para destinação do lucro 
íquido do exercício encerrado em 31.12.2023, no montante de R$1.469.287.537,34, da seguinte 
forma: * R$59.874.607,83 para compensação de prejuízo; + R$73.464.376,87 para a conta 
“Reserva de Lucros - Reserva Legal"; + R$255.948.552,64 para a conta “Reserva de Lucros - 
Estatutária"; e + R$1.080.000.000,00 para distribuição aos acionistas, a título de juros sobre o 
capital próprio complementares, declarados em 15.12.2023, os quais serão pagos em 28.6.2024. 
Il) aprovaram proposta das acionistas Controladoras para que o Conselho de Administração da 
Companhia seja composto por 5 (cinco) membros e que a composição leve em consideração a 
reeleição dos atuais Conselheiros, senhores Luiz Carlos Trabuco Cappi, brasileiro, em união 
estável, bancário, RG 5.284.352-X/SSP-SP, CPF 250.319.028/68; Milton Matsumoto, brasileiro, 
casado, bancário, RG 29.516.917-5/SSP-SP, CPF 081.225.550/04; Alexandre da Silva Glüher, 
brasileiro, casado, bancário, RG 57.793.933-6/SSP-SP, CPF 282.548.640/04; Maurício Machado 
de Minas, brasileiro, casado, bancário, RG 7.975.904-X/SSP-SP, CPF 044.470.098/62; e a eleição 
do senhor Octavio de Lazari Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 12.992.558-5/SSP-SP, CPF 
044.745.768/37, todos com endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, 
SP, CEP 06029-900. Esclareceu o senhor Presidente que todos os membros reeleitos e o eleito: 
1) terão mandato de 2 (dois) anos, estendido até a posse dos Conselheiros que serão eleitos na 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2026; e 2) arquivaram na sede da Sociedade 
declaração, sob as penas da lei, de que atendem às condições prévias de elegibilidade previstas 
nos Artigos 146 e 147 da Lei nº 6.404/76. IV) aprovaram a proposta do Conselho de Administração 
para que não seja fixada remuneração aos administradores da Companhia, considerando que 
todos recebem remuneração pelas funções que exercem em empresa controlada. Quórum das 
Deliberações: Unanimidade de votos. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor 
Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata no livro próprio, que vai assinada pelo 
senhor Presidente, por mim Secretário, pelo Administrador, pelos acionistas e pelo representante 
legal da empresa Irko Hirashima Auditores Independentes, senhor Nilton Shimizu, inscrição CRC 
1SP142676/O-1, de acordo com o disposto no Parágrafo 1º do Artigo 134 da Lei n? 6.404/76. aa) Luiz 
Carlos Trabuco Cappi - Presidente; Antonio Campanha Junior - Secretário; Cassiano Ricardo 
Scarpelli - Administrador; acionistas: Fundação Bradesco; Cidade de Deus Companhia Comercial 
de Participações e Nova Cidade de Deus Participações S.A. representadas por seu procurador 
Antonio Campanha Junior e Irko Hirashima Auditores Independentes representada por seu auditor 
Nilton Shimizu. Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro 
próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. NCF Participações S.A. 
a) Antonio Campanha Junior - Secretário. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - 
JUCESP - Certifico o registro sob número 207.532/24-2 em 21.5.2024. a) Maria Cristina Frei - 
Secretária Geral. 
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AD) são Martinho 
MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO: Chegamos à conclusão de mais uma safra e, 
com grande satisfação, compartilhamos os resultados da São Martinho referentes a 
2023/2024. Os destaques operacionais da safra foram i) a recuperação de produtivi- 
dade dos nossos canaviais, proporcionando a segunda maior moagem da nossa histó- 
ria; ii) a produção recorde de açúcar, que contribuiu para termos o maior faturamento 
já registrado pela companhia e iii) o início da operação da fábrica de etanol de milho 
na Unidade Boa Vista, um marco de eficiência energética e sustentabilidade por ser 
a primeira e única planta integrada de cana e milho autossuficiente em energia tér- 
mica e elétrica, sem a necessidade de complemento de biomassa, utilizando exclusi- 
vamente o bagaço de cana como fonte de energia. O grande desafio da safra foram 
as vendas de etanol que devido à baixa demanda do combustível, ocasionou preços 
de venda abaixo do custo de produção durante grande parte do ano, impactando 
significativamente a margem do produto. Operacionalmente, esta safra evidenciou o 
potencial de produtividade dos nossos canaviais quando submetidos a um clima mais 
próximo do normal e um regime de chuvas regular. Com uma recuperação próxima 
de 20% comparado à safra anterior, processamos 23,1 milhões de toneladas de cana, 
a segunda maior moagem da história da São Martinho. Finalizamos a safra com a 
comercialização de aproximadamente 1,5 milhões de toneladas de açúcar, 1,1 bilhões 
de litros de etanol e 700 mil MWh de energia elétrica, totalizando uma receita líquida 
de quase 7 bilhões de reais, a maior da história da companhia. Corroborado por efei- 
tos não recorrentes, entregamos um lucro líquido de 1,5 bilhões de reais, resultado 
equivalente ao registrado na safra 21/22, o maior de nossa história. Em relação aos 
nossos investimentos, concluímos a construção da nova Usina Termoelétrica (UTE) da 
São Martinho, a maior caldeira de biomassa com leito fluidizado do mundo e que, a 
partir de abril de 2024, adicionou 210 mil MWh de energia renovável à produção da 
Companhia, que agora passa a ter uma capacidade de exportação de quase 1 milhão 
de MWh de energia elétrica por ano. Anunciamos no final de 2023, investimentos 
de R$ 250 milhões na nossa futura planta de biometano, em construção na Unidade 
Santa Cruz, na cidade de Américo Brasiliense (SP). Através da biodigestão da vinha- 
ça, a fábrica produzirá gás natural de origem renovável que, a partir de 2025, será 
injetado na rede de distribuição, acrescentando mais um produto renovável ao por- 
tfólio da São Martinho. Avançamos no entendimento do potencial do etanol como 
produto essencial na transição energética para uma economia de baixo carbono e, 
nesse contexto, mantivemos e ampliamos nossas certificações, com destaque para 
o ISCC Corsia Plus, que atesta a conformidade das operações da São Martinho com 
os critérios de sustentabilidade exigidos pelo órgão certificador na redução das emis- 
sões do transporte aéreo, o que torna a Companhia apta a comercializar o biocom- 
bustível para SAF, o Combustível Sustentável de Aviação, abrindo novos mercados 
e oportunidades. Ainda vale destacar que seguimos consolidando e aperfeiçoando 
os investimentos realizados em transformação digital e tecnologias habilitadoras, o 
que tem proporcionado a expansão das frentes de automação e monitoramento por 
meio das Centrais de Operações Agrícolas e Industriais (COA e COI) nas 4 unidades 
da Companhia. Em especial na operação de colheita, a safra 23/24 marcou a con- 
solidação dos testes para implementação da Colhedora de Duas Linhas na Unidade 
São Martinho, inovação que aumenta a eficiência e contribui para reduzir os custos 
dessa operação, com resultados a serem observados já na safra iniciada em abril de 
2024. A conquista desses resultados só é possível devido ao compromisso das nos- 
sas pessoas com a excelência e a segurança na execução das suas atividades, pela 
austeridade financeira e disciplina de capital na condução dos nossos negócios, pelo 
caráter inovador aplicado à gestão dos nossos ativos e pelo cuidado com os recursos 
humanos, naturais, comunidades e meio ambiente em que atuamos. Agradecemos 
aos nossos acionistas e demais stakeholders pela confiança depositada em nossa vi- 
são estratégica e na gestão diária da Companhia. Descrição dos Negócios A São Mar- 
tinho S.A. é uma sociedade de capital aberto, com 
ações listadas na Bolsa de Valores de São Paulo (B3), 
no mais alto nível de governança corporativa, o Novo 
Mercado, desde a realização do seu IPO, ocorrida em 
2007. A Companhia é uma das maiores empresas do 
setor sucroenergético no Brasil e possui, atualmente, 
quatro unidades agroindustriais em operação: São 
Martinho, em Pradópolis (região de Ribeirão Preto, 
SP), Iracema, em Iracemápolis (região de Limeira, 
SP), Santa Cruz, em Américo Brasiliense (região de Araraquara, localizada a 45 km da 
Usina São Martinho) e Boa Vista, em Quirinópolis (a 300 km de Goiânia, GO). Na safra 
23/24 a São Martinho processou cerca de 23,1 milhões de toneladas de cana-de- 
-açúcar e 390,7 mil toneladas de milho. As operações de cana-de-açúcar produziram 
aproximadamente 1.468,3 mil toneladas de açúcar, 948,0 mil m? de etanol e 708 mil 
MWh de energia elétrica renovável. O processamento de milho adicionou 156,0 mil 
m3 de etanol e 100,4 mil toneladas de DDGS. 1. Conjuntura de Mercado De acordo 
com os dados de mercado para a safra 23/24, a região Centro-Sul do Brasil processou 
cerca de 645 milhões de toneladas de cana-de-açúcar, representando um aumento 
de aproximadamente 19% em relação à safra anterior. O mix de produção para a re- 
gião Centro-Sul direcionou 51% desta cana à produção de etanol, que somou cerca de 
33,6 bilhões de litros, 26% superior à safra anterior. Do volume de etanol produzido, 
cerca de 13,1 bilhões de litros foram destinados para anidro (+6,6% vis-à-vis 22/23) 
e 20,5 bilhões de litros para hidratado (contração de 23,3%). O mix de produção de 
açúcar consumiu cerca de 49% da cana produzida, totalizando 42,4 milhões de to- 
neladas do produto, que representou um crescimento de 26% em relação à safra 
anterior. 2. Desempenho Econômico-Financeiro Na tabela abaixo destacamos os 
principais resultados da Companhia referentes à safra 23/24, seguidos pela descrição 
dos principais fatores que contribuíram para referida performance nesta temporada. 


12M24 12M23 A 12M24/12M23 
Receita Líquida! 6.922.302 6.643.463 4,2% 
EBITDA Ajustado 3.070.147 3.355.541 -8,5% 
Margem EBITDA Ajustada 44,496 50,596 -6,2 p.p 
EBIT Ajustado 1.229.844 1.704.103 -27,896 
Margem EBIT Ajustada 17,896 25,796 -7,9 p.p 
Lucro Líquido 1.476.279 1.015.744 45,3% 
Lucro Caixa 1.400.983 1.291.396 8,5% 
Alavancagem (Dív. Líq. / EBITDA Aj. LTM) 1,08x 1,05 x 3,3% 


1 - Exclui efeito de Hedge Accounting de divida em moeda estrangeira e PPA USC e 
inclui a Receita Financeira de Negócios Imobiliários Os dados não contemplam os 
impactos do IFRS 16 

Receita Líquida Ao final da safra, a receita líquida totalizou R$ 6.922 milhões, uma 
expansão de 4,2% em relação à safra anterior, reflexo principalmente da combinação 
do melhor desempenho do açúcar, com aumento dos preços (+14,2%) e quantidades 
(+21,4%), e retração dos preços de etanol (-29,1%), apesar da expansão do volume 
comercializado do biocombustível (+10%). EBITDA Ajustado O EBITDA Ajustado foi 
de R$ 3.070,2 milhões (-8,5% vs. 12M23), com margem de 44,4%, no 12M24. A per- 
formance decorre da combinação da maior rentabilidade do açúcar, com melhores 
preços e expansão de volume, e condições mercadológicas impactando o preço e, 
consequentemente, o resultado do etanol. Adicionalmente, a Companhia opta por 
utilizar o EBITDA Ajustado para demonstrar a informação que melhor reflete a sua, 
geração operacional de caixa. Em linha com a Instrução CVM 527/12 a Companhia 
realiza a reconciliação do EBITDA, conforme tabela abaixo. 


12M24 12M23 A 12M24/12M23 
Lucro Antes do Imposto de Renda! 1.786.621 1.193.612 49,7% 
Depreciação e Amortização! 2.357.244 2.130.218 10,7% 
Despesa Financeira Líquida 744.864 882.937 -15,6% 
EBITDA Contábil! 4.888.729 4.206.767 16,2% 
Margem (%) 70,9% 63,5% 7 5p: p: 
Direitos Copersucar (1.213.646 475.761 155,1% 
Efeito não Caixa do IFRS 16 (631.744 549.691 14,9% 
Resultados de Negócios Imobiliários 1.807 4.934 -63,4% 
Resultado de Equivalência Patrimonial (8.318) (5.033) 65,3% 
Vencimento de Dívida (Hedge) 19.957 5.321 nm 
Opções Virtuais - Não exercíveis 3.048 (7.164) -142,596 
Ativos Biológicos 10.314 176.167 -94,1% 
EBITDA Ajustado 3.070.147 3.355.541 -8,5% 
Margem 1%) 44,4% 50,5% -6,2 p.p. 
(-) Depreciação e Amortização (1.152.275) (1.197.117) -3,796 
EBIT Ajustado 1.917.872 | 2.158.424 -11,1% 
Margem (%) 27,7% 32,5% 
EBITDA Ajustado 3.070.147 3.355.541 6,8% 
(-) Capex de Manutenção (1.159.851) (1.189.121) -2,596 
EBITDA - CAPEX 1.910.296 — 2.166.419 -11,8% 
Margem (%) 27,6% 32,6% -5,0 p.p. 


1 - Contempla os impactos do IFRS 16 

Lucro Líquido e Lucro Caixa O lucro líquido da Companhia na safra 23/24 totalizou 
R$ 1.476,3 milhões, representando uma expansão de 45,3% em relação ao mesmo 
período da safra passada. O lucro caixa totalizou R$ 1.400,9 milhões, representando 
uma redução de 8,5% ano contra ano. Investimentos (Capex 


12M24 12M23 A 12M24/12M23 
Plantio de Cana - Reforma 499.970 495.782 0,8% 
Manutenção Entressafra 
(Industriais/Agrícolas) 534.846 — 503.139 6,396 
Tratos Culturais 845.900 — 865.829 -2,3% 
Manutenção 1.880.716 1.864.750 0,9% 
Equipamentos/Reposições 162.519 100.972 61,0% 
Ambiental/Legal (ESG) 34.894 26.911 29,796 
Melhoria Operacional 197.413 127.883 54,4% 
Etanol de milho 13.703 286.110 -95,2% 
UTE (A-6/2019) 25.030 131.821 -81,0% 
Demais Projetos 198.456 107.853 84,096 
Manutenção Não Recorrente 169.588 - nm. 
Modernização/Expansão 406.778 525.784 -22,696 
TOTAL GERAL 2.484.907 2.518.416 -1,3% 


O Capex de Manutenção totalizou R$ 1.881 milhões no acumulado da safra, repre- 
sentando uma expansão de 0,9% frente a 12M23. Tal variação deve-se aos efeitos 
decorrentes do prolongamento do período de colheita e a consequente redução da 
entressafra, principalmente a alocação dos gastos com tratos culturais e a posterga- 
ção de algum plantio do 4T23 para a safra 24/25 (efeito já considerado no Guidance 
de CAPEX), além da execução de manutenções industriais tempestivas no trimestre. 
O Capex dedicado à Melhoria Operacional, no total da safra 23/24, somou R$ 197,4 
milhões, crescimento de 54,4% frente a 12M23, reflexo do cronograma de reposi- 
ção de frota e equipamentos. O Capex de Expansão no acumulado da safra 23/24 
somou R$ 406,8 milhões devido, principalmente, ao plantio não recorrente de áreas 
em formação na Unidade Santa Cruz, efetivando uma conversão de lavoura para a 
cana-de-açúcar, parcialmente compensados pela redução do desembolso referente 


aos projetos em fase de conclusão. Endividamento mar-24 mar-23  Var?6. 
Certificado de Recebíveis do Agronegócio (CRA) 1.216.748 1.481.219 -17,9% 
BNDES/FINAME 1.721.113 1.148.999 49,8% 
Capital de Giro/ NCE (Nota de Crédito de Exportação) 720.991 865.621 -16,7% 
Debêntures 2.317.491 2.197.001 5,5% 
PPE (Pré-Pagamento de Exportação) 102.700 156.139 -34,2% 
International Finance Corporation (IFC) 457.774 774.905 -40,9% 
Dívida Bruta Total 6.536.818 6.623.883 -1,3% 
Disponibilidades 3.222.009 3.116.778 3,4% 
Dívida Líquida 3.314.809 3.507.105 -5,5% 
% Dívida Líquida em moeda estrangeira (USD) 3,8% 10,3% -6,5 p.p. 
EBITDA Ajustado LTM 3.070.147 3.355.541 -8,5% 
Dívida Líquida / EBITDA Aj. LTM - BRL 1,08 x 1,05 x 3,3% 
Dívida Líquida / EBITDA Aj. LTM - USD! 1,11x 1,06 x 5,0% 


1 - PTAX médio diário 12 meses: mar/23: R$ 5,16 e mar/24: R$ 4,93 
Em 31 março de 2024, a Dívida Líquida da Companhia atingiu cerca de R$ 3,3 bilhões, 
uma redução de 5,5% frente a 31 de março de 2023. O progresso do endividamento 
líquido deve-se, principalmente, à maior disponibilidade de caixa e menor montante 
de dívida ao final do exercício. O indicador Dívida Líquida/EBITDA Ajustado acumula- 
do (12 meses) encerrou a safra em 1,08 vezes. Rating Em outubro de 2019, a agência 
Standard & Poor's (S&P) concedeu o grau de investimento (rating “BBB-”) para o 
risco de crédito de longo prazo da São Martinho em escala global, e rating “AAA” em 
escala nacional, com outlook estável. Desde então a Companhia manteve inalterada 
a avaliação pela agência. 3. Mercado de Capitais As ações da São Martinho, integram 
o Novo Mercado, mais alto nível de governança corporativa da B3 — Brasil, Bolsa, 
Balcão, sob o código SMTO3. Em 31 de março de 2024 o capital social da Companhia 
era representado por 346.375.066 ações ordinárias. A ação (SMTO3) encerrou o ano 
safra cotada a R$ 31,0, refletindo ajuste de -7,7% no período. 

Performance SMTOS3 - 12 meses (R$) 


masr nne 


4. Remuneração aos Acionistas A Companhia possui uma Política de Remuneração 
aos Acionistas (Dividendos) pela qual fica assegurado um dividendo e/ou juros sobre 
capital próprio de, no mínimo, 40% do lucro líquido caixa anual ou 25% sobre o lucro 
líquido do exercício, após deduzidos os prejuízos acumulados e da constituição da 
reserva legal, dentre eles, o que for maior. Ainda conforme definido na Política, a 
distribuição mínima de 40% do lucro líquido caixa poderá não ser adotada, por re- 
comendação do Conselho de Administração, nas seguintes hipóteses: e utilização de 
capital relevante em função de investimento em seus negócios, programa de recom- 
pra de ações e/ou eventuais fusões e aquisições; e indicadores de endividamento, tais 
como, Dívida Líquida/EBITDA Ajustado superior a 2 vezes, apurada no encerramento 
do exercício, visando manter o grau de investimento pela S&P; e mudanças fiscais; e 
e destinação a reservas obrigatórias ou limitação à distribuição de parcela destas que 
alterem a capacidade de distribuição dos lucros. 


Em milhares de Reais 2024 
Lucro líquido do exercício 1.476.279 
Constituição de reserva legal - 5% (73.814 
Constituição de reserva de incentivos fiscais (333.606 
Lucro líquido após Reserva 1.068.859 
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% 267.215 
Dividendos Complementares - 
Reserva de Lucro a Realizar 16.057 
Total de Resultados a Distribuir 283.272 
Total de Resultados a Distribuir - por ação! 0,8191 


SÃO MARTINHO S.A. 


CNPJ/MF nº 51.466.860/0001-56 - NIRE 35 300 010 485 
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 17 DE JUNHO DE 2024 


Juros Sobre Capital Próprio pagos 155.000 
IRRF Sobre JCP (21.832) 
Dividendos a Pagar 150.104 
Dividendos a Pagar - por ação! 0,4340 
1 - Quantidade de ações (ex. tesouraria em milhões): 345,83 

5. Perspectivas Guidance 12M25 Realizado 12M24 Var. (96) 
Dados Operacionais 

Cana Processada (mil toneladas) 22.400,0 23.067,0 -2,996 
ATR Médio (kg/ton) 140,9 136,8 3,096 
ATR Produzido (mil tons) 3.155,6 3.155,1 0,0% 
Dados de Produção 

Açúcar (mil toneladas) 1.555,5 1.468,3 5,9% 
Etanol (mil m?) 900,0 948,0 -5,1% 
Energia Exportada (mil MWh) 839,5 707,8 18,6% 
Mix Açúcar - Etanol 52% - 48% 49% - 51% 


Nesta seção estão detalhados os volumes de matéria-prima disponíveis para proces- 
samento e as projeções de produção para a safra 24/25, conforme Fato Relevante 
divulgado em 17 de junho de 2024. Nas operações de cana-de açúcar estima-se 
um total de 3.155,6 mil toneladas de ATR Produzido para a safra 24/25, efeito da 
combinação entre uma moagem de 22,4 milhões de toneladas de cana (redução de 
2,9% em relação à safra 23/24), e um ATR médio de 140,9 Kg/ton (3,0% acima da 
safra anterior). A estabilidade de oferta de produto na evolução das safras (em ATR 
Produzido) acontece com um mix mais açucareiro nas operações de cana, refletindo 
uma visão de maior rentabilidade para o açúcar em relação ao etanol no momento 
de definição do Guidance de Produção. Abaixo estão detalhadas as estimativas de 
produção da operação de etanol de milho: 


Dados Operacionais Guidance 12M25 Realizado 12M24 Var. (96) 
Milho Processado (mil tons) 495,0 390,7 26,7 96 
ATR Produzido (mil tons) 384,4 267,9 30,0 % 
Dados de Produção 

Etanol (mil m?) 200,0 156,0 28,2 96 
DDGS (mil tons) 135,4 100,4 34,9 96 
Óleo de Milho (mil tons) 8,5 5,5 53,896 


Para a safra 24/25 é esperado que a planta de etanol de milho opere mais ajustada 
aos parámetros de projeto, comparada à safra anterior, quando teve sua performan- 
ce impactada pelo período de ramp-up. O processamento de 495 mil tons de milho, 
em linha com a capacidade nominal da fábrica, deve resultar na producáo de apro- 
ximadamente 200 mil m? de etanol, 135 mil tons de DDGS e 9 mil tons de óleo de 
milho, produtos adicionais à operação de cana-de-açúcar mencionada previamente. 
Em seguida é apresentada a produção consolidada da São Martinho, considerando as 
operações de cana-de-açúcar e o processamento de milho: 


Guidance Realizado 

Dados Operacionais 12M25 12M24 Var. (96) 
ATR Produzido (mil tons) 3.389, 2 3.329,8 1,896 
Agrícola - Cana de Acücar 

Cana Processada (mil toneladas) 22.400,0 23.067,0 -2,996 
ATR Médio (kg/ton) 140,9 136,8 3,096 
ATR Produzido (mil tons) 3.155,6 3:155,1 0,096 
Processamento de Milho 

Milho Processado (mil tons) 495,0 390,7 26,796 
ATR Produzido (mil tons) 348,4 267,9 30,096 
Dados de Producáo 

Acücar (mil toneladas) 1.555,5 1.379,8 12,796 
Etanol (mil m?) 1.100,0 1.1040 -0,4% 
Cana de Açúcar 900,0 948,0 -5,1% 
Milho 200,0 156,0 28,2% 
Energia Exportada (mil MWh) 839,5 707,8 18,6% 
DDGS (mil tons) 1354 100,4 34,9% 
Óleo de Milho (mil tons) 53,8% 


8,5 5,5 
Mix Açúcar - Etanol 46% - 54% 45% - 55% 
Capex O capex de manutenção estimado para a safra 24/25 totaliza R$ 1,9 bilhões, 
em linha com o valor realizado em 23/24 mediante a normalização das atividades de 
plantio, tratos culturais e manutenção agroindustrial durante o período de entres- 
safra. Para o capex dedicado à melhoria operacional estima-se um gasto de R$ 100 
milhões, representando uma contração de 49,3% em relação a 12M24. O montante 
será investido em iniciativas de segurança operacional e reposições de frota agrícola 
e industrial. Quanto aos investimentos em modernização/expansão projetados para 
a safra 24/25, a expectativa é de uma expansão de 22,3% (vs. 12M24), somando R$ 
497,5 milhões, dedicados majoritariamente à implantação dos projetos de biometa- 
no, expansão da capacidade de cristalização nas unidades de São Paulo, que possibili- 
tarão produzir cerca de 100 mil toneladas de açúcar adicionais a partir da safra 25/26, 
colhedoras de duas linhas na Unidade São Martinho, além de outras iniciativas. O 
capex total para safra 24/25 está estimado em, aproximadamente, R$ 2,5 bilhões, em 
linha com os valores gastos em 12M24. 


Guidance 12M25 Realizado 12M24 


Capex de Manutenção 1.900,0 1.880,7 

Melhoria Operacional 100,0 197,4 -49,3% 
Modé goor dof egansio 497,5 406,8 22,3% 
Capex Total 2.497,5 2.484,9 0,5% 


Importante mencionar que as considerações futuras não são garantias de desempe- 
nho, envolvem riscos, incertezas e premissas e, portanto, dependem de circunstâncias 
que podem ou não ocorrer. O público deve compreender que condições da indústria 
e outros fatores operacionais e climáticos podem afetar os resultados futuros da em- 
presa e podem conduzir a resultados que diferem, materialmente, daqueles expressos 
em tais considerações futuras. 6. GRC (Governança, Riscos, Conformidade e Controles 
Internos) e ESG (Ambiental, Social e Governança) GRC A área de GRC — Governança, 
Riscos, Conformidade e Controles Internos se reporta à Diretoria Jurídica, de GRC e 
de Relações Institucionais e conta com uma gerência exclusiva. As áreas integradas 
reforçam o compromisso com os valores da São Martinho, por meio de boas práticas, 
gestão de riscos, transparência e ética. Governança A Governança está alinhada às 
melhores práticas e exigências do Regulamento do Novo Mercado (B3) desde seu 
IPO em 2007, com uma estrutura fundamentada na ética, transparência, tratamento 
igualitário aos acionistas, prestação de contas, gerenciamento de riscos e controles 
associados ao negócio. Atualmente atende 89% das recomendações do Código Bra- 
sileiro de Governança Corporativa (sendo que, dos 54 itens, em parcial o atendimen- 
to de dois itens e quatro não são aplicáveis). A estrutura de governança contempla 
Conselho de Administração, Conselho Fiscal (permanente) e Diretoria Estatutária. O 
Conselho de Administração possui quatro Comitês de Assessoramento: Inovações 
Tecnológicas, Auditoria, Financeiro e Gestão de Pessoas. Riscos e Controles Internos 
A Gestão de Riscos é baseada nas diretrizes da ISO 31.000, adaptada à realidade orga- 
nizacional. Essa abordagem é sustentada por responsabilidades distribuídas entre as 
áreas, divididas em 3 linhas de defesa. Por meio de uma matriz de riscos, revisada na 
safra 22/23, são monitorados 33 riscos e seus critérios de avaliação. Eles são divididos 
em 9 categorias, e entre riscos táticos e estratégicos relacionados a aspectos financei- 
ro e de mercado, ambientais, pessoais, operacionais, jurídico e regulatório, conformi- 
dade, terceiros, cibersegurança, e riscos emergentes, considerados mais relevantes 
para o negócio. Os Controles Internos atuam na identificação, avaliação e monitora- 
mentos dos riscos e controles, possíveis vulnerabilidades e medidas corretivas para 
mitigar os riscos identificados. Conformidade A área de Conformidade é responsável 
pela disseminação da cultura ética, sendo sua principal referência o Código de Ética e 
Conduta Profissional, que desde 2010 estabelece normas e princípios aplicáveis aos 
colaboradores e partes interessadas, bem como as políticas Anticorrupção, Transa- 
ções com Partes Relacionadas e Conflito de Interesses. A São Martinho disponibiliza 
um Canal Ético para acolhimento de reclamações e manifestações sobre potenciais 
desvios de comportamento, administrado por empresa especializada e independen- 
te, assegurada confidencialidade. A área também é responsável pelo monitoramento 
de terceiros (fornecedores de matéria-prima, bens e serviços), prevenindo eventuais 
casos de não conformidade por meio de ações de due diligence e controles e pela 
adequação e acompanhamento às questões de proteção de dados pessoais (LGPD). 
ESG A Sustentabilidade é elemento fundamental na estratégia da São Martinho e 
sempre esteve presente em sua cultura, permeando sua forma de operar e gerir o 
negócio. A Companhia trilha uma jornada de amadurecimento em relação aos aspec- 
tos ambientais, sociais e de governança (ESG), com avanços importantes nos últimos 
anos nos eixos de políticas, estratégias, governança e gestão. Dada a natureza do 
negócio, sua exposição a riscos e oportunidades e os impactos positivos que almeja 
gerar, a São Martinho estruturou um conjunto de Ambições de Sustentabilidade que 
se sintonizam aos temas estratégicos e à visão de seus públicos de relacionamento. 
Essa agenda foi validada pelo Conselho de Administração e se traduz em projetos 
quem impactam em 3 pilares: * Inovação e Eficiência: contribuição para a redução 
dos impactos climáticos globais, por meio da geração de energia limpa e renovável 
e do uso eficiente de recursos envolvidos no desempenho operacional; * Cadeia de 
Valor: incentivo a cadeia de fornecedores na adoção de práticas de responsabilidade 
socioambiental; * Transformação Social: Promoção da Educação e Qualificação Pro- 
fissional, transformando socialmente a comunidade no entorno das suas operações. 
A gestão integrada ESG é efetuada através de estrutura formal por meio da qual o 
Vice-Presidente é o porta-voz do tema, com apoio de uma gerência dedicada que, 
dentre diversas atividades, engaja os públicos relacionados para identificar e incorpo- 
rar práticas sustentáveis em suas atividades. Em relação a Governança, a área possui 
Comitês Executivo e Tático de Sustentabilidade, integrado por diretores e gerentes de 
diversas áreas da Companhia, tratando os temas de forma transversal. Essa estrutura 
possui diversos papéis, como promover a integração das ações da Companhia com os 
objetivos ESG, direcionar o posicionamento da Companhia na temática, monitorar e 
gerir riscos, especialmente os socioambientais, como variações climáticas, segurança 
hídrica, riscos de terceiros e riscos de saúde e segurança. Como parte do seu com- 
promisso, a São Martinho promove ações que abrangem desde o uso responsável do 
solo, a reutilização de resíduos e coprodutos no processo produtivo, a eficiência no 
uso de recursos nas operações, a recuperação e preservação da biodiversidade em 
suas áreas de atuação, a ética e governança corporativa até o relacionamento com 
a comunidade, seus acionistas e os demais públicos de interesse. Para atendimen- 
to, comunicação e informação aos investidores, a Companhia possui uma área de 
Relações com Investidores (RI) que atua com transparência e divulga ao mercado co- 
municados, fatos relevantes, demonstrações financeiras e disponibiliza no site de RI 
da Companhia canais de contato para esclarecimento de dúvidas e suporte as partes 
interessadas. A Companhia monitora o desempenho e o cumprimento de requisitos 
dos sistemas de gestão ambiental, social e de governança de acordo com certifica- 
ções e diretrizes nacionais e internacionais descritas a seguir e disponíveis no site da 
Companhia. Assim, a São Martinho torna os processos transparentes, garante quali- 
dade e segurança, gerando valor para as diversas partes interessadas. 


Unidades 
Certificação Natureza certificadas 
Bonsucro Reconhecimento internacional de sustentabilida- UIR, USM, UBV 
de da Produção de cana-de-açúcar e da Cadeia e USC 
de Custódia 
RenovaBio Certificado de produção eficiente de biocombus- UIR, USM, UBV 
tíveis a partir de avaliação de ciclo de vida e USC 
ISCC EU A certificação ISCC EU demonstra conformidade USM e USC 
com critérios ambientais, sociais, rastreabilidade 
e redução da emissão de gases de efeito estufa 
em comparação ao equivalente fóssil. 
ISCC CORSIA A certificação ISCC CORSIA PLUS demonstra USM e USC 
PLUS conformidade com os critérios de sustentabili- 
dade dos combustíveis elegíveis do CORSIA para 
a redução de emissões de CO2 vindos dos voos 
internacionais. 
Etanol mais Protocolo de intenções para desenvolver as UIR, USM e USC 
Verde melhores práticas de sustentabilidade na cadeia 
de produção sucroenergética paulista 
Certificado/ Bioenergética 
Selo Energia São Martinho, 
Verde Bioenergética Boa 
Vista, Bioenergética 
Santa Cruz e Usina 
Certificação da geração de energia elétrica a Termoelétrica Boa 
partir da biomassa de cana-de-açúcar Vista 
I-REC Usina Termoelétrica 
Iracema e Usina 
Certificação internacional da origem renovável Termoelétrica São 
(biomassa) da eletricidade gerada Martinho 
RFS2 UIR, USM e USC 
Renewable Registro na Agência de Proteção Ambiental dos 
Fuel Stan- Estados Unidos para comercialização de etanol 
dard - EPA nos EUA 
LCFS (Low USM e USC 
Carbon Fuel Registro no California Air Resources Board para 
Standard) - comercialização de etanol para o estado da 
CARB Califórnia nos EUA 
GMP+ FSA Sistema de Gestão de Segurança de Alimentos USM, UBV e USC 
destinados para nutrição animal. 
Kosher Atestado de fabricação de produtos alimentícios UIR, USM e USC 
seguindo normas específicas da dieta judaica 
ortodoxa 
Halal Atestado, reconhecido por países islâmicos, da UIR 
fabricação de produtos alimentícios seguindo 
requisitos legais e critérios determinados pela 
lei islâmica 
ISO 9001 Sistema de Gestão de Qualidade USC 
ISO 14001 Sistema de Gestão Ambiental UIR, USM e USC 
ISO 17025 Competência de Laboratórios de USM 


Ensaios e Calibracáo 
A São Martinho publica seu Relatório Anual de Sustentabilidade desde 2011, a fim 
de oferecer aos püblicos de relacionamento uma síntese de projetos, investimentos 
e indicadores económicos, ambientais, sociais e de governanca que traduzem o seu 
desempenho e seus desafios. É certificado por terceira parte independente e está 
disponível no site da Companhia. Ambiental Todas as usinas da Companhia localizadas 
no Estado de São Paulo são signatárias do Protocolo Agroambiental, iniciativa que 
estimula a adocáo de boas práticas ambientais para o setor, e a Usina Boa Vista, 
localizada no Estado de Goiás, segue o mesmo padráo. Como parte do Sistema de 
Gestão Integrada, o gerenciamento ambiental das operações tem como prioridades o 
uso consciente de recursos hídricos, a gestão de resíduos sólidos, a adaptação contínua 


às mudanças climáticas, a proteção do solo e da água, bem como da fauna e da flora, 
a educação ambiental e a conformidade permanente com leis e regulamentos. 
Educação ambiental As ações realizadas nos Centros de Educação Ambiental (CEAs) 
das unidades da Companhia fortalecem a prática da educação ambiental por meio 
da conscientização de colaboradores, estudantes e comunidade em geral sobre a 
importância da preservação e do respeito ao meio ambiente. São realizadas ainda 
ações internas e divulgação nas redes sociais em datas comemorativas como, por 
exemplo: Dia Mundial do Meio Ambiente, dia da água e Dia da Árvore. Juntos, os 
Cenas já receberam mais de 132 mil pessoas desde 2.000. Na última safra, além 
dos trabalhos locais de educação ambiental conduzidos nos Centros de Educação, 
trabalhamos junto aos municípios de influência direta das atividades das usinas São 
Martinho por meio de palestras educativas para professores da rede pública. No ano 
de 2023, as palestras de educação ambiental foram exclusivamente focadas no tema: 
Combate e Prevenção a Incêndios, tendo sido capacitados 392 participantes, dentre 
professores e coordenadores. No ano de 2024, o projeto de capacitação abrangeu, 
até maio, os temas: Prevenção e combate de incêndios; Uso Consciente da água; 
Educação em resíduos sólidos e lixo urbano. Até maio deste ano, foram capacitados 
557 professores nos temas mencionados. Os municípios participantes no estado de 
São Paulo foram: Pradópolis, Barrinha, Dumont, Guariba, Américo Brasiliense, Santa 
Lúcia, Santa Bárbara D'Oeste e Iracemápolis. Em Goiás, capacitaram-se professores 
em Quirinópolis, Gouvelândia e Paranaiguara. Recursos Hídricos Diferentes fontes 
hídricas são utilizadas pela Companhia. A Usina Iracema faz captação de duas fontes 
hídricas, os córregos Paramirim e Iracema. A Usina São Martinho, por sua vez, capta 
água de três fontes: Rio Mogi Guaçu, Córrego Triste e Aquífero Guarani. Na Santa 
Cruz, as fontes são os córregos Paulino, João Mendes, Anhumas e o Aquífero Guarani. 
Já a Usina Boa Vista capta água de duas fontes hídricas, o Rio Preto e o Aquífero 
Guarani. O investimento em reuso é uma frente capaz de reduzir significativamente 
a pegada hídrica do negócio. As unidades adotam projetos como o uso de água 
proveniente da concentração da vinhaça e aproveitamento de água condensada. 
Também faz parte das ações da Companhia realizar análises da qualidade dos 
efluentes devolvido ao meio ambiente, um processo que visa adequar a manutenção 
do bom funcionamento do ciclo hidrológico, de forma a amenizar eventuais impactos 
ao ecossistema natural. Em relação ao descarte, somente realizado na Usina São 
Martinho, os efluentes são tratados em lagoas de estabilização e a qualidade da 
água é monitorada de acordo com os padrões exigidos pela legislação, com posterior 
descarte em rio. Nas demais unidades, a água residuária é destinada aos canaviais 
por meio de fertirrigação. Resíduos Sólidos A São Martinho conta com o Plano de 
Gerenciamento de Resíduos (PGRS), que tem como foco três “R”: reduzir o consumo 
de insumos e materiais; reutilizar os subprodutos gerados; e reciclar quando possível. 
O programa tem como objetivo sistematizar a gestão de resíduos sólidos provenientes 
das atividades agroindustriais, prevenindo impactos nocivos ao meio ambiente. As 
unidades da Companhia contam com Sistema de Gestão de Resíduos direcionado 
pelo PGRS, aprimorando a segregação dos resíduos e destinação/disposição final 
ambientalmente adequada destes. Biodiversidade Contamos com o Projeto Abelhas, 
uma ação contínua nas quatro unidades da São Martinho, em parceria com empresa 
especializada na relação da produção agrícola com criadores de abelhas. Por meio do 
projeto, que faz o monitoramento das áreas vizinhas às lavouras de cana-de-açúcar 
em conjunto com apicultores locais, estima-se que tenhamos garantido a proteção 
de aproximadamente meio bilhão de abelhas, desde o início da ação, em 2019. A 
iniciativa é desenvolvida nas quatro unidades da companhia, com 169 apicultores 
cadastrados e 477 apiários mapeados, sendo monitorados mais de 313.314,35 mil 
hectares dentro de sua área de gestão, além de em um raio de 6,0 km em todo no seu 
entorno. Esse projeto contribui diretamente para o equilíbrio dos ecossistemas, uma 
vez que as abelhas garantem uma importante variação genética ao desenvolvimento 
e reprodução das plantas. Dessa forma, a São Martinho também reforça o respeito 
e a responsabilidade social com as comunidades, contribuindo para solidificar o 
empreendedorismo social, aponta Tebaldi. Emissões de gases do efeito estufa 
O gerenciamento via inventário de emissões de gases de efeito estufa realizado 
em todas as unidades da São Martinho assegura um acompanhamento proativo 
e responsável da pegada de carbono do negócio, com esforços de mitigação de 
impactos e adaptação às mudanças do clima que abrangem a operação agrícola — tais 
como combate a incêndios, uso responsável de defensivos e adoção de técnicas de 
agricultura de precisão — e a indústria, por meio do controle de poluição atmosférica. 
Além disso, as unidades utilizam equipamentos de controle de poluição atmosférica 
dos gases de fontes fixas e móveis, adequados às leis ambientais vigentes. São 
realizados, anualmente, o monitoramento dos gases emitidos das chaminés das 
caldeiras e os relatórios conclusivos para NOx. O material particulado gerado é 
protocolado junto aos órgãos ambientais. Todas as unidades têm um programa 
interno de Autofiscalização e Monitoramento da Emissão de Fumaça Preta da sua 
frota movida a diesel, segundo os termos da legislação vigente, utilizando para isso a 
Escala de Ringelmann e/ou opacímetro. A preocupação com a emissão de poluentes 
é estendida à utilização de máquinas de alta performance e rendimento energético, 
que, somadas à adoção da agricultura de precisão, reduzem o uso de combustíveis. 

Uso do solo A gestão agrícola da São Martinho está sujeita a uma série de políticas 
que abrangem planos de conservação de solo, recuperação de áreas e manejo 
de culturas. O objetivo central é assegurar um uso adequado dos terrenos, em 
respeito às necessidades de recuperação, proteção e nutrição do solo para garantir 
produtividade no campo e conformidade às políticas ambientais de referência para o 
setor. Entre as práticas da São Martinho, previstas em seu plano de conservação do 
solo, destacam-se: e Reposição de matéria orgánica com utilização de subprodutos 
(vinhaça); e Atendimento das necessidades de adubação a cada ciclo, melhorando as 
características físicas, químicas e biológicas do solo; e Manutenção da palhada para 
proteger o solo de gotas de chuva e aumentar o teor de matéria orgânica; e Sistema 
de preparo do solo reduzido ou “cultivo mínimo”, que promove a movimentação 
mínima do solo de forma a atender as necessidades de desenvolvimento da cultura 
da cana; e Métodos MPB e MEIOSI, com maior eficiência e produtividade por hectare. 
Biodiversidade O compromisso da São Martinho com,as melhores práticas ambien- 
tais e atuação sustentável está descrito em seu Projeto Reserva Legal, iniciativa da 
Companhia para mapear, planejar e executar toda a regularização ambiental de suas 
áreas rurais. Com a vigência do Código Florestal atual, a São Martinho promoveu o 
mapeamento completo de suas propriedades rurais, por meio de Diagnósticos Am- 
bientais, classificando o uso e a ocupação do solo, e, suas Áreas de Preservação Per- 
manente (APP) e Reserva Legal (RL), respeitando integralmente a legislação vigente. 
Por meio da situação apurada, cadastrou 100% de suas propriedades rurais no Cadas- 
tro Ambiental Rural (CAR), independentemente de qualquer prorrogação legislativa. 
Em linha com suas diretrizes e melhores práticas ambientais, a Companhia formou 
um grupo multidisciplinar, com a participação de diversas áreas e suporte de uma 
consultoria externa. Esse fórum atua sob gestão da equipe da São Martinho Terras 
Imobiliárias e analisa, planeja e recomenda (dentro de seu processo de Governança), 
considerando a sustentabilidade e a eficiência ambiental. Com relação à estratégia de 
regularização ambiental, a São Martinho indicou no CAR as APPs e áreas de Reserva 
Legal existentes nas propriedades, e com os excedentes, realizará compensações am- 
bientais entre elas. Para os déficits apurados, foram realizadas aquisições de ativos 
florestais em Unidades de Conservação — áreas com características naturais relevan- 
tes, criadas e protegidas pelo poder público com objetivo de conservação. A Compa- 
nhia permanece atenta à consolidação da legislação e edição de novas normas com- 
plementares/regulamentadoras do Código Florestal. Outro destaque é o Projeto Viva 
a Natureza, implementado pela São Martinho no ano 2000 para recompor e conser- 
var matas ciliares, proteger nascentes e mananciais, reduzir riscos de assoreamento e 
preservar espécies nativas. O projeto tinha como objetivo o plantio de 1 milhão de 
mudas de árvores nas áreas de influência da companhia por um período de dez anos. 
Atualmente, a marca estipulada foi ultrapassada, sendo assim, os plantios acontecem 
sob demanda em áreas de APPs, RLs e áreas de interesse da Companhia, visando a 
proteção de nascentes e mananciais para minimizar riscos de assoreamento nos cur- 
sos d'água e preservar as espécies nativas. Atendimento às legislações, regulamen- 
tações e demais requisitos e compromissos assumidos pela organização Por ter en- 
tre seus valores o respeito ao meio ambiente, a São Martinho está sempre atenta à 
preservação de forma equilibrada, visando assegurar seu crescimento consciente por 
meio do respeito à legislação aplicável. A Companhia realiza o monitoramento de 
requisitos legais por meio de software especializado, bem como o cumprimento das 
exigências técnicas de suas licenças ambientais. A São Martinho, contudo, não se li- 
mita a cumprir as exigências legais, buscando sempre adiantar-se aos possíveis im- 
pactos ambientais significativos gerados por seus processos agroindustriais. Social 
PROGRAMAS VOLTADOS PARA EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL O setor 
sucroenergético é um importante indutor de desenvolvimento para as regiões nas 
quais opera. Por meio das atividades empresariais, diversos impactos sociais e econô- 
micos positivos são promovidos — como a dinamização da economia local, a geração 
de empregos diretos e indiretos, a qualificação de mão de obra e a melhoria das 
práticas na cadeia de suprimentos — reforçando a contribuição dos negócios para a 
sociedade. Na Companhia, o respeito pelas pessoas e o bom relacionamento com a 
comunidade estão expressos na Política de Responsabilidade Social — que atribui à 
São Martinho valores como a ética e a transparência com seus públicos. O alinhamen- 
to às melhores práticas de mercado, com certificações socioambientais na produção 
e o fomento à educação e ao desenvolvimento local, também reforça os benefícios 
potenciais para as localidades em que está presente. As comunidades são envolvidas 
nas ações, mediante reuniões que a Companhia realiza com Prefeituras e Secretarias 
Municipais, e por meio de rodas de conversa, com diversos públicos de interesse, 
discutindo temas relacionados a sustentabilidade. Os projetos e as ações sociais são 
alinhados em conjunto, fortalecendo assim nossa parceria e tendo maior efetividade 
nas ações que levamos para comunidade. Na safra 23/24, foi realizado um Diagnósti- 
co Social Participativo com o objetivo principal de identificar áreas de oportunidade e 
desafios, promovendo uma abordagem participativa que envolva tanto as unidades 
operacionais da empresa quanto os municípios em seu entorno. Através deste pro- 
cesso, buscou-se não apenas compreender as realidades locais, mas também desen- 
volver programas de investimento social privado e engajamento comunitário que 
contribuam para a melhoria da qualidade de vida e o respeito aos direitos humanos 
nas áreas de atuação da São Martinho. trabalho abrangeu a elaboração desses diag- 
nósticos em cinco municípios onde a São Martinho atua, considerando tanto as infor- 
mações das unidades industriais e agrícolas quanto dos municípios circunvizinhos. Os 
resultados desses diagnósticos foram apresentados nas comunidades envolvidas em 
eventos denominados Painéis com Comunidades. Primeiro Emprego Projovem De- 
senvolvido em parceria com instituição de Pradópolis, promoveu, na safra 2023/24, o 
acesso de aproximadamente 60 jovens, com idades entre 16 e 18 anos, ao mercado 
de trabalho. O projeto oferece capacitação e oportunidades profissionais aos estu- 
dantes da rede pública de ensino. Ao fim, os jovens têm a possibilidade de permane- 
cer na Companhia ou de participar de recrutamentos até um ano após sua saída. São 
duas décadas proporcionando oportunidades para todos os participantes do progra- 
ma. Programa Qualificação para Mulheres Com o objetivo de criar ações que promo- 
vam o 6º princípio do Empoderamento Feminino, proposto pela ONU Mulheres e as- 
sinado pela SMSA em 2019, criamos um programa de qualificação e profissionaliza- 
ção de Mulheres nas comunidades onde nossas usinas estão instaladas. A primeira 
turma, formada por mulheres, da região da Usina São Martinho, teve seu início em 
maio de 2021 com a qualificação Instrumentista 4.0 em parceria com SENAI de Ribei- 
rão Preto. Durante a safra 2021/22 tivemos também a implantação do mesmo curso 
nas demais unidades, atendendo as regiões da Usina Santa Cruz, Iracema e Boa Vista. 
Na safra 2022/23, foram abertos 05 novos cursos distribuídos nas 04 unidades da São 
Martinho, totalizando a disponibilização de 100 vagas e aproximadamente 1000 ho- 
ras de qualificação. Na safra 2023/24, foi realizado o curso de Operador de Processos 
Agroindústriais, onde foram abertas 108 vagas e formadas 71 mulheres. Ao fim, mu- 
lheres formadas têm a possibilidade de permanecer na Companhia ou de participar 
de recrutamentos nas unidades. Empresários para o Futuro O projeto tem como ob- 
jetivo despertar o espírito empreendedor nos jovens ainda na escola, estimular o 
desenvolvimento pessoal, proporcionando o primeiro contato com mundo dos negó- 
cios, estimulando ainda o voluntariado corporativo, uma vez que os módulos de for- 
mação são executados por colaboradores da empresa. Na safra 22/23 o projeto aten- 
deu 43 jovens e contou com a colaboração de 05 profissionais voluntários que dedi- 
caram 40h de trabalho voluntário (mesma carga horária referente ao módulo de for- 
mação em empreendedorismo). Na safra 2023/24, o projeto atendeu aproximada- 
mente 60 jovens em duas escolas públicas do município de Iracemápolis, em que foi 
executado o módulo Economia Pessoal para os participantes do projeto. Projetos Via 
Incentivo Fiscal Os projetos incentivados apoiados pela São Martinho são definidos a 
partir da Política de Investimento Social Privado da Companhia, a qual direciona as 
ações de desenvolvimento social de suas comunidades por meio da educação. Dessa 
maneira, na safra 22/23 a empresa investiu 100% dos seus recursos incentivados em 
projetos da Lei de Incentivo à Cultura, Lei de Incentivo ao Esporte e Fundos de Direi- 
tos de Pessoas Idosas e Fundos de Direitos da Criança e Adolescente em projetos a 
serem executados na safra 23/24. Todos os projetos apoiados, tiveram como critérios 
de seleção sua abrangência, impacto na agenda ESG e potencial de sustentabilidade. 
Dessa forma, os projetos executados na safra 2023/24 foram Casa do Vovô, Mentes 
Brilhantes, O Pequeno Dom Quixote, Judô em Ação, Nova Fronteira do Inglês e Jovem 
Pesquisadores. De maneira geral, pretende beneficiar o público de crianças, adoles- 
centes e idosos em situação de desvantagem socioeconômica dos municípios de Pra- 
dópolis, Américo Brasiliense, Iracemápolis e Quirinópolis AÇÕES DE VOLUNTARIADO 
Anualmente, estimulamos nossos colaboradores a participar de ações que benefi- 
ciam as comunidades onde a São Martinho está inserida, despertando o espírito de 
solidariedade no público interno por meio de campanhas. Campanha Natal sem 
Fome Foram arrecadados, nesta campanha anual, alimentos não perecíveis, durante 
o mês de dezembro. Na safra 22/23, foram doados aproximadamente 7.200Kg de 
alimentos aos CRAS das Prefeituras Municipais de Pradópolis, Iracemápolis, Américo 
Brasiliense e Quirinópolis (GO) como forma de apoio a famílias em situação de vulne- 
rabilidade social. Campanha do Agasalho A iniciativa voluntária anual visa arrecada- 
ção de agasalhos e cobertores para destiná-los à população de baixa renda. Na safra 
2023/24, as doações foram destinadas às famílias cadastradas nas redes municipais 
de assistência social de Pradópolis, Américo Brasiliense, Iracemápolis e Quirinópolis e 
arrecadou 1002 peças. Desafio Trainee O Desafio Trainee é uma competição do bem 
que visa realizar ações de voluntariado entre os Trainees para promoção de ativida- 
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des sociais nas comunidades do entorno das operacóes, assim como integrar as pes- 
soas em prol de um bem comum. A principal diretriz das ações voluntárias são as 
ambições ESG da São Martinho, sendo 14 ações voltadas à “Inovação e Eficiência”, 2 
ações para “Cadeia de Valor” e 26 ações voltadas à “Transformação Social”. Foram 08 
grupos formados totalizando o engajamento de 33 colaboradores voluntários. Doa- 
ção de Sangue e Medula Óssea Em comemoração ao Junho Vermelho - Mês de Cons- 
cientização e incentivo a Doação de Sangue. A São Martinho promove anualmente a 
campanha de engajamento em relação à importância deste tema. Em 2023 foram 
realizadas ações em todas as unidades da Companhia. O intuito da campanha foi 
também promover novos doadores não só de sangue e plaquetas, mas também de 
medula óssea. Na unidade São Martinho, promovemos o Dia D, com um ônibus de 
apoio para encaminhar colaboradores ao Banco de Sangue de Ribeirão Preto. Cerca 
de 38 pessoas participaram da ação. Nas demais usinas e escritórios as ações conta- 
ram com palestras e ginasticas laborais dinâmicas, com atividades interativas de in- 
centivo ao tema. A São Martinho é também reconhecida dado a parceria e quantida- 
des de doadores já cadastrados no Hemocentro USP, de Ribeirão Preto. A Conscienti- 
zação levou o tema: SOMOS TODOS DO TIPO QUE DOA PROGRAMAS DE DIVERSIDA- 
DE O respeito às pessoas está entre os valores da São Martinho, e, neste sentido, a 
Companhia estimula a diversidade em seu quadro de colaboradores. Seu Código de 
Conduta e sua Política de Responsabilidade Social repudia qualquer forma de discri- 
minação, defende a promoção da equidade e o respeito às diferenças. Violações a 
essas diretrizes podem ser denunciadas por meio do Canal Ético. A agenda de Diver- 
sidade e Inclusão (D&I) é inerente à sociedade em que vivemos e indispensável para 
as empresas. Apesar de o Brasil ser um dos países mais diversos do mundo, do ponto 
de vista da inclusão, ainda vivemos um desafio. É necessário olhar para ela sob dois 
aspectos: o da responsabilidade social e o de negócios. D&I é uma questão de justiça 
no que tange à sociedade e estratégica para empresas e organizações. A diversidade, 
temática que faz parte da sustentabilidade, é fundamental para o bom desenvolvi- 
mento dos negócios. A partir de uma equipe diversa, é possível ampliar a inovação, 
prevenir riscos e crises, impactar resultados financeiros, engajar equipes, reduzir a 
rotatividade de colaboradores e promover o “orgulho de pertencer”. Ter um Progra- 
ma de Diversidade e Inclusão impacta diretamente nos resultados da empresa e na 
sua reputação e valor de marca. Quando falamos de D&I no ambiente empresarial 
nos referimos à perenidade e performance dos negócios, bem como a disponibilidade 
de um ambiente seguro em que as pessoas sejam respeitadas e tenham equidade de 
oportunidades. O retorno financeiro, de inovação, atração e retenção de talentos, são 
algumas das consequências desse processo. Para alcançarmos uma cultura em que a 
pauta de D&I esteja no planejamento estratégico, o primeiro passo é a sensibilização 
e engajamento interno. A pergunta que fica é: como podemos trazer os diferentes e 
respeitá-los para que possamos avançar juntos em nosso negócio? O primeiro passo 
é analisarmos como estamos e onde queremos chegar, os pontos sensíveis e os prin- 
cipais desafios. Além de entendermos o que pensam nossos colaboradores sobre a 
temática, e como a empresa tem lidado com o assunto até o momento. Assim sendo, 
na safra 23/24, realizamos um estudo de avaliação e percepção da liderança sobre o 
tema da Diversidade e Inclusão. Para entender a percepção foram realizadas: e 18 
entrevistas individuais com a alta liderança (15 colaboradores) e média liderança (3 
colaboradores) e Pesquisa de percepção destinada a 147 colaboradores (gerentes, 
assessores, gestores, coordenadores, traders, consultores e especialistas) s entrevis- 
tas com as lideranças se deram pela necessidade de captar as percepções e desafios 
estratégicos que se colocam para a São Martinho dentro do escopo da Diversidade e 
Inclusão. Já a pesquisa direcionada para a média liderança teve como finalidade a 
obtenção da compreensão sobre D&I em relação ao ambiente de trabalho. Como 
principal achado do estudo podemos citar a necessidade de letramento constante 
dos colaboradores de todos os níveis hierárquicos e de todas as áreas sendo este o 
passo inicial a ser dado. Este ponto foi justamente um dos que apareceram com re- 
corrência: a necessidade dos colaboradores em entender melhor o tema e seus bene- 
fícios. Além disso, o estudo também apontou que os grupos minorizados a serem 
trabalhados prioritariamente serão Pessoa com Deficiência e Mulheres. Em relação à 
Pessoa com Deficiência, é importante salientar que a São Martinho possui um acordo 
judicial juntamente com o MPT para o cumprimento da cota de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência. Assim, na safra 23/34, foi criado um grupo de trabalho com o obje- 
tivo de discutir e implementar iniciativas para a Inclusão da Pessoa com Deficiência. 
O grupo de trabalho realizou 5 encontros, contou com a participação de 10 áreas 
Corporativas diferentes e dedicou mais de 20 horas de trabalho para elaborar o plano 
de ação. A execução do plano durante a safra fez com que avançássemos em 9% na 
Cota de Inclusão, saindo de 72% para 81% em março/24. Para a próxima safra, a meta 
é cumprir o 100% da Cota mínima de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Como pró- 
ximo passo, para atingir essa meta, executaremos um projeto de aceleração da Inclu- 
são da Pessoa com Deficiência, em que lançaremos mão das metodologias “incluir 
para formar” e “emprego apoiado”. Em relação às mulheres, São Martinho tem o 
compromisso público com os Princípios do Empoderamento Feminino junto a ONU 
Mulheres. Além do estudo realizado citado anteriormente, onde foi iniciado uma dis- 
cussão sobre o empoderamento feminino com a liderança, viemos trabalhando a 
formação de mulheres da comunidade com o projeto de Qualificação Profissional. O 
objetivo deste projeto é aumentar a participação das mulheres no setor Agroindus- 
trial e, consequentemente, aumentar o nível de empregabilidade das mulheres no 
Agro. Programa Empresa Cidadã Desde o início de 2010, a São Martinho adota a 
prorrogação do período de licença-maternidade de 120 dias para 180 dias. Com isso, 
em todas as unidades, 100% das mães podem optar por ficar seis meses em casa após 
o parto, antes de retornar ao trabalho. Além disso, a Companhia adota a licença-pa- 
ternidade prorrogada, de 5 para 15 dias. Relacionamento com a Comunidade O Pai- 
nel de engajamento com as comunidades locais foi implantado em 2019, por meio de 
encontros com as comunidades nas cidades onde temos unidades produtivas. Todo o 
processo de conversas, dinâmicas e troca de informações é mediado por uma consul- 
toria externa especializada. O principal objetivo dessa iniciativa foi formalizar a parce- 
ria que sempre permeou o relacionamento com as nossas comunidades do entorno, 
contribuindo para viabilizar um desenvolvimento local mais sustentável, além de re- 
forçar nosso posicionamento quanto a temas sensíveis às comunidades, aqueles que 
afetam diretamente a vida urbana e social. como descarte de resíduos, desemprego, 
violência e drogas, ausência de cultura, acessibilidade urbana entre outros levanta- 
dos nos encontros, e também apresentar programas e projetos sociais já desenvolvi- 
dos ou em implantação. Na safra 23/24, o projeto foi realizado nas 04 unidades de 
forma presencial. Ao todo, participaram aproximadamente 28 instituições represen- 
tadas por 63 pessoas. A definição das instituições participantes foi feita considerando 
os impactos (positivo e negativos), relacionamento e estratégias sociais da São Marti- 
nho. Para avaliar os impactos de gênero, a São Martinho busca a participação do pú- 
blico feminino no Painel. Dessa forma, nesta safra, participaram 45 mulheres repre- 
sentando suas respectivas instituições (71% do público). Com a participação do públi- 
co feminino, a São Martinho busca captar percepções de impactos específicos a este 
grupo. A pauta abordada no Painel com Comunidades foi a apresentação dos resulta- 
dos do Diagnóstico Social Participativo com o intuito de fazer uma devolutiva do estu- 
do e ouvir as percepçoes dos participantes acerca dos resultados. Assim, sendo foram 
apresentadas os principais desafios e agendas sociais dos municípios para serem tra- 
balhados nos próximos anos. GESTÃO DE PESSOAS Com base nas Competências São 
Martinho, a Gestão Estratégica de Pessoas é um modelo de gestão que reforça a me- 
ritocracia por meio de processos integrados que direcionam as tomadas de decisão 
sobre as pessoas, alinhado às necessidades e ao Jeito de Ser São Martinho. Abaixo 
detalhamos os Programas de Carreira que a Companhia desenvolve: Programa de 
Estágio: Nosso programa de estágio têm como objetivo proporcionar experiências 
práticas para complementar a formação curricular e acadêmica, gerando desenvolvi- 
mento em conhecimentos técnicos e novas habilidades comportamentais para apli- 
cações no dia a dia. O Programa de Estágio da São Martinho conta com jornada de 
desenvolvimento comportamental, conduzido por consultoria especializada em de- 
senvolvimento de pessoas e proporciona também possibilidade de efetivação e cons- 
trução de carreira na Companhia. Programa de Trainees: programa criado em 2008. 
Este programa tem como objetivo encontrar jovens talentos para serem desenvolvi- 
dos e ocuparem cargos estratégicos na empresa contribuindo com a sustentabilidade 
do negócio. Os participantes são candidatos externos, recém-formados em cursos 
has áreas de atuação da Companhia. A jornada de desenvolvimento dos trainees na 
São Martinho é composta por ações de desenvolvimento comportamental, desenvol- 
vimento no negócio através de visitas técnicas e apresentações específicas sobre os 
processos administrativos. Conta também com ações de responsabilidade social (Trai- 
nee Voluntário) e de qualidade de vida e desenvolvimento pessoal individual. Conta- 
mos com atividades desenvolvidas internamente e também por consultorias referên- 
cia no mercado, sendo que toda a jornada é revisada a cada programa para manter-se 
sempre alinhada às estratégias da Companhia. Durante o programa os trainees são 
responsáveis pela condução de um projeto que ao final do período de desenvolvi- 
mento é apresentado para diretoria, gerentes, gestores e demais colaboradores. Par- 
ticipantes e ex-participantes do Programa são constantemente acompanhados em 
agendas de governança de RH para avaliação de possíveis movimentações. A taxa 
média de retenção do programa é de 60%. Programa Valores em Ação: programa 
criado em 2010 e é direcionado a colaboradores que já fazem parte do quadro da 
empresa. O objetivo é acelerar o processo de desenvolvimento de potenciais identifi- 
cados, preparando-os para maiores desafios. Para isso, a São Martinho proporciona 
uma Jornada de Desenvolvimento que conta com ações de desenvolvimento compor- 
tamental e interações entre as áreas do negócio. Participantes e ex-participantes do 
Programa são constantemente acompanhados em agendas de governança de RH 
para avaliação de possíveis movimentações. Programa de Sensibilização Comporta- 
mental: criado em 1999, anualmente todos os colaboradores da Companhia são con- 
vidados a participar deste programa que visa desenvolver o ser humano. Seu objetivo 
principal é abordar os aspectos relacionados à comportamentos, atitudes e valores, 
tornando-os melhores pessoas e profissionais, alinhados às estratégias da Compa- 
nhia. Com o tema "Com disciplina e propósito, cultivamos um presente seguro e cons- 
truímos o nosso futuro”, o tradicional programa buscou na safra 23/24 não apenas 
sensibilizar os participantes, mas também desenvolver habilidades práticas para que 
os participantes possam incorporar disciplina e propósito em seu dia a dia, promo- 
vendo um ambiente seguro e contribuindo para a construção de um futuro sustentá- 
vel. O programa contou com uma carga horária de 4 horas e participaram mais de 
10.800 pessoas, as quais foram desafiadas, inspiradas e capacitadas a agir de forma 
consciente e impactante ampliando o repertório comportamental no presente e no 
futuro. Plataforma de Aprendizagem: Uma maneira inteligente, simples e digital, de 
promover o ensino à distância e transformar nossos colaboradores em protagonistas 
do seu próprio desenvolvimento e aprendizado. Compartilhamos o saber, ampliamos 
horizontes e fortalecemos o aprimoramento pessoal e profissional por meio de con- 
teúdos, aulas e cursos e treinamentos online para serem acessados quando e como o 
colaborador quiser: no celular, tablet e computador. É assim que geramos conexões 
do conhecimento. Na safra 23/24 tivemos 89.776 participações distribuídas em 
38.513 horas. Programa Aprendiz: realizado em parceria com o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (Senai). Em 2023/24, proporcionou em média a capacitação 
profissional de 480 aprendizes de idades entre 16 a 24 anos incompletos. Eles partici- 
param de cursos de aprendizagem industrial para os cargos de caldeireiro, mecânico 
de manutenção de máquinas industriais, assistente administrativo, mecânico de usi- 
nagem e mecânico de manutenção Industrial e veículos pesados, entre outros. Após 
a certificação os jovens podem passar por processo seletivo e concorrer a vagas na 
Companhia. Remuneração: As práticas de remuneração da São Martinho são compe- 
titivas e posicionadas estrategicamente integrando os pilares de Recursos Humanos 
(atrair, reter e formar) aos valores da Companhia (integridade, ética e respeito pelas 
pessoas). A São Martinho reconhece o bom desempenho e o merecimento de seus 
profissionais, em contrapartida à sua contribuição para o atingimento das metas 
anuais e para o cumprimento dos valores e das diretrizes da organização. 7. Serviços 
Prestados pelos Auditores Externos 


Exercício social findo em 31 de março de 
2024 
PricewaterhouseCoopers Auditores Inde- 


pendentes 
61. 562.112/0012-83 
"Contratação: 28/08/2020 


Início prestação dos serviços: 01/04/2020 
Descrição dos serviços prestados: Exame 
das demonstrações financeiras do exercício 
social findo em 31 de março de 2023 
individuais (controladora) e consolidadas, 
elaboradas pela administração, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e com as normas internacionais do relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo IASB; Revisão 
das informações contábeis trimestrais 
individuais (controladora) e consolidadas, 
referentes aos trimestres findos em 30 de 
junho, 30 de setembro e 31 de dezembro 

de 2022, elaboradas pela administração, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas expedidas pela 
CVM; Adicionalmente a PwC foi contratada 
para revisão das apurações de tributos (IRPJ, 
CSLL, PIS, COFINS, ICMS e IPI) e do preen- 
chimento da declaração ECF ano-calendário 


a) Nome empresarial 
b) CPF/CNPJ 


Datas de contratação e de início 
da prestação dos serviços, bem 
como a descrição dos serviços 


c) prestados 2022." 
Não ocorreu substituição do auditor durante 
d) Substituição do auditor o exercício. 


i) Justificativa da substituição 

Razões do auditor pela 

discordância da justificativa da 
ii) substituição Não aplicável. 
Montante total de remuneração dos auditores independentes no último exercício 
social, discriminando os honorários relativos a serviços de auditoria e os relativos a 
quaisquer outros serviços prestados: Serviços de auditoria: R$ mil 2.301 


E4 | Valor | São Paulo | Terça-feira, 18 de junho de 2024 


INÊS 249 


C 


RELATÓRIO DA ADMINISTRACÁO - 17 DE JUNHO DE 2024 


Outros servicos: R$ mil 309 Política ou procedimentos adotados pela Companhia para 
evitar a existéncia de conflito de interesse, perda de independéncia ou objetividade de 
seus auditores independentes: A política da Companhia na contratação de eventuais 
serviços não relacionados à auditoria externa junto ao auditor independente funda- 
menta-se nos princípios que preservam a independência do auditor, quais sejam: (a) 
o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, (b) o auditor não deve exercer fun- 
ções gerenciais no seu cliente e (c) o auditor não deve promover os interesses de seu 


cliente. Resumo da justificativa apresentada pelo auditor à administração do emissor 
sobre os motivos pelos quais entendeu que a prestação de outros serviços não afetava 
a independência e objetividade necessárias ao desempenho dos serviços de auditoria 
externa: Para evitar a existência de conflito de interesse, perda de independência ou 
objetividade de seus auditores independentes, a São Martinho se pauta no seu Códi- 
go de Ética e nas boas práticas de governança corporativa, sendo a contratação dos 
demais serviços atribuição da Diretoria e dos auditores independentes do Conselho 


de Administração. A administração da Companhia e nossos auditores externos, PwC, 
entendem que sua independência não está prejudicada, porque a São Martinho é 
responsável por todas as decisões que foram ou deverão ser tomadas, e a PwC não 
assumirá responsabilidades como empregado ou administrador da Companhia, e 
que o objeto do trabalho não tem relacionamento com os sistemas financeiros ou 
contábeis. Confirmam que atuam como auditores independentes da São Martinho 
no âmbito do disposto na legislação societária brasileira, na regulamentação do 


Conselho Federal de Contabilidade e da Comissão de Valores Mobiliários no Brasil. 
Adicionalmente, confirmam que sua política de atuação junto aos seus clientes 
na prestação de serviços não relacionados à auditoria externa se substancia nos 
princípios que preservam a independência do auditor. Esses princípios se definem 
internacionalmente em: (a) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, (b) 
o auditor não deve exercer funções gerenciais no seu cliente e (c) o auditor não 


C 


RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 


deve promover os interesses de seu cliente. 


As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação 
societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: https://valor.globo.com/valor-ri/ e https://ri.saomartinho.com.br/ Pradópolis/SP, 17/06/2024. 


DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE MARÇO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 


é Balanço Patrimonial A Demonstração do valor adicionado 
Controladora Consolidado Controladora Consolidado . Controladora Consolidado 
Ativo Nota 2024 2023 2024 2023 Passivo e património Receitas d 2024 2023 2024 2023 
Circulante líquido Nota 2024 2023 2024 2023 Vendas brutas de 
Caixa e equivalentes Circulante meicadorias e produtos . 7.088.302 6.668.261 7.234.082 6.814.471 
Empréstimos e eceita referente a construcáo 
quies ENDE f. 400 212342 . 20 TOO. — 273408- financiamentos 14 1.094.298 1.028.224 1.096.406 1.028.509 de ativos próprios _ 1.830.997 1.684.543 1.831030 1.684.768 
Aplicações financeiras 4 2.672.698 2.643.193 2.946.218 2.804.873 Arrendamento a pagar 13 108.047 115.855 108.047 115.855  Reversáo de provisáo para 
Contas a receber de clientes 5 651.856 259.493 666.112 274.904 Parceria agrícola a pagar — 13 554.864 569.854 554.864 569.854 créditos de liquidação duvidosa a E 14 = 
Instrumentos financeiros Instrumentos financei- Outras receitas 15.486 8.802 15.018 8.705 
ivati ros derivativos 23 158.129 328.695 158.129 328.695 8.934.785 8.361.606 9.080.144 8.507.944 
derivativos E 23 103.208 163.242 103.208 163292 Fornecedores 15 422.212 294.679 408.590 281.311 Insumos adquiridos de terceiros 
Estoques e adiantamentos Obrigações com Custos dos produtos e das 
a fornecedores 6 602.885 687.944 609.479 694.118 3 copersucar 16 8.336 13.539 8.336 13.539 mercadorias vendidas (2.206.608) (1.701.565) (2.055.256) (1.567.513 
Ativos biológicos 7 1.364.508 1.160.568 1.364.508 1.160.568 Salários e contribuições sociais 238.995 193.597 240.837 195.162 Materiais, energia, serviços de 
Tributos a recuperar 8 243.700 213.970 243.843 214253 Tributos a recolher 39.885 19.916 40.791 21.094 terceiros e outros operacionais (2.233.854) (1.993.983) (2.281.199) (2.040.986 
IR e CS a pagar 20 - - 9.470 8.490 Perda d l ti 2.814 - 2.814 e 
IR e CS 20 73.313 93.6831 73.355 93.880 Dividendos a pagar 18 150.139 5.963 — 150.139 5:963: SIE EVO DIES OUBS dalli aan uaijilé (3.608.493) 
Partes relacionadas 9 105200 d g - Adiantamentos de clientes 36.591 5.066 37.414 5.173. Valor adicionado bruto 4.491.509 4.666.058 4.740.875 4.899.445 
Outros ativos 15.443 6.530 — 17.874 8.229 Aquisição de participa- Depreciação e amortização 1.137.270) (1.071.191 i2 [1075257 
Total do circulante 6.037.368 5.500.913 6.229.157 5.687.475 ções societárias 9e17 - 11571 - 11.571 Ativos biológicos colhidos 1.207.230) (1.049.119) (1.207.230) (1.049.119 
Não circulante Outros passivos 27.311 18.558 41.407 30.565 Valor adicionado líquido 
izá Total do circulante —2.838.807 2.605.517 2.854.430 2.615.781 produzido pela entidade 2.147.009 2.545.748 2.392.431 2.774.869 
Realizável a longo prazo Não circulante yi 2 rud. 
EROR : Li Valor adicionado recebido em transferéncia 
Aplicacóes financeiras 4 71.231 38.497 71.231 38.497 Empréstimos e Resultado de equivalência 
Estoques e adiantamentos financiamentos 14 5.400.932 5.556.109 5.440.412 5.595.374 i i 
a E 6 126731 224678 126731 224,78 Arrendamento a pagar 13 "528856 586228 528856 586228 fecoitas financeiras $5060 CJOSES — 675241 697.920 
instrumentos fináncelros 2 T ? i Parceria agrícola a pagar 13 1.682.993 1.769.834 1.682.993 1.769.834 Outras 1.593.604 563.198 1.594.153 565.155 
d Instrumentos financei- Valor adicionado total a distribuir | 4.624.842 | 3.985.555 — 4.670.143 . 4.042.977 
derivativos 23 207.898 225.568 207.898 225.568 — ros derivativos 23 13.596 7.250 13.596 7.250 Distribuicáo do valor adicionado 
Tributos a recuperar 8 489.454 228.308 490.000 230.676 Obrigações com Pessoal e encargos 
IR e CS 20 8.983 8.983 8.983 8.983 a copersucar 16 173709 162.986 173709 162.986 Hemuncração direta oa D EH SEES. o 
ásitos iudiciai e iferidos : ; , : ` . E : 
Depósitos judiciais 22 1.491.196 1.088.972 1.491.213 1.088376 p e para contingências 22 123251 110706 124166 111541 FGTS 71.697 69.028 71.825 69.145 
Contas a receber de clientes — 5 = - 32.272 40.692 Tributos com Honorários dos administradores 41.279 36 42.767 1.463 
9,16 igibili Impostos, taxas e contribuições 
, exigibilidade suspensa 16(b) 1.869.563 1.063.378 1.869.563 1.063.378 i 
Outros ativos e17 369.560 234287 369.560 234425 Outros passivos E 1916 3 1916 Federais. Aid Mae. 29402 33203 
Total do realizável Toraldo nao circulante 10.254.635 9.891.157 10.654.648 10.295.641 Municipais 1:675 1.886 2:032 2193 
a longo prazo 2.765.053 2.049.293 2.797.888 2.092.495 Capital social! 3.941717 3.161384 3.941717 3.161.384 Financiadores 
Investimentos 10 1.738.747 1.720.008 54.692 47.798 Ações em tesouraria (16.325) (139.997) (16.325) (139.997) Aluguéis CDU NC NC 
Imobilizado 11 6.181.744 5.774.273 8.045.148 7.606.567 pobres 1118158 1062480 1118158 1062480 Variações cambiais 287769 456016 287773 456065 
Intangível 12 443.304 439.135 454.967 464.125 . e s É s E . à Outras 208.828 245.795 209.335 245.982 
angive Reservas de lucros 1.818.821 1828496 1818821 _1.828.496 Pagamento de juros 
Direito de uso 13 2.789.597 2.925.325 2.789.597 2.925.325 dna dio lil g J 
is Total do património líquido —6.862.371 5.912.363 6.862.371 5.912.363 b capital própri 
Total do não circulante 13.918.445 12.908.124 14.142.292 13.136.310 Total do passivo e do pa próprio igo 12224999 122000 ER 4152909 133.000 
Total do ativo 19.955.813 18.409.037 20.371.449 18.823.785 patrimônio líquido 19.955.813 18.409.037 20.371.449 18.823.785 Valor adicionado distribuído 4.624.842 3.985.555 _4.670.143 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
Ajustes de avaliação patrimonial 
Deemed cost Reserva de lucros 
Capital Ações em De Hedge Orçamento Reserva de Reserva dein- Dividendos Lucros 
Nota social tesouraria Própria investidas accounting Outras Legal de capital lucros a realizar __centivos fiscais adicionais acumulados Total 
Saldo em 31 de março de 2022 2.681.571 (139.997) 106.799 1.183.641 (190.610 644 262.776 1.030.260 21.989 229.887 131.465 - 5.318.425 
Aumento de capital com reservas 18(a 479.813 - - - - - - (397.880) - (81.933) - - - 
Realizacáo de mais-valia de deemed cost 18(c.i - - (8.910) 325 - - - - - - - 8.585 - 
Resultado com derivativos - hedge accounting 18(c. ii - - - - (29.503) - - - - - - - (29.503) 
Constituicáo de reserva de incentivos fiscais 18(d - - - - - - - - - 169.867 - (169.867 - 
Realizacáo de reserva de lucros a realizar, a pagar 18(d - - - - - - - - (5.932) - - - (5.932 
Dividendos adicionais do exercício anterior, pagos 18(e - - - - - - - - - - (131.465) - (131.465 
Ajustes de avaliacáo patrimonial de investidas - - - - - 94 - - - - - - 94 
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - - - 1.015.744 1.015.744 
Destinação do lucro: Constituição de reservas 18 (d - - - - - - 50.787 279.607 - - - 330.394 - 
Juros sob capital próprio, pagos 18 (e - - - - - - - - - - - 255.000 (255.000) 
Dividendos adicionais 18 (e - - - - - - - - - - 269.068 269.068) - 
Saldo em 31 de marco de 2023 (139.997) | 97.889 1.183.966 (220.113) 738 313.563 - 5,912.363 
Aumento de capital com reservas 18(a 780.333 - e " " z " (635.390 (147.953) a E " 
Cancelamento de ações em tesouraria 18(b - 139.997 - - - - - 139.997 - - - - - 
Aquisição de ações de emissão própria 18(b - (16.325) - - - - - - - - - - (16.325) 
Realização de mais-valia de deemed cost 18(c.i - - (8.515) (33) - - - - - - - 8.548 - 
Resultado com derivativos - hedge accounting 18(c. ii - - - - 63.831 - - - - - - - 63.831 
Constituicáo de reserva de incentivos fiscais 18(d - - - - - - - - - 333.607 - (333.607 - 
Realizacáo de reserva de lucros a realizar, a pagar 18(d - - - - - - - - (16.057) - - - (16.057 
Dividendos adicionais do exercício anterior, pagos 18le - - - - - - - - - - (269.068) - (269.068 
Ajustes de avaliacáo patrimonial de investidas - - - - - 395 - - - - - - 395 
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - - - 1.476.279 1.476.279 
Destinação do lucro: Constituição de reservas 18 (d - - - - - - 73.814 788.359 - - - 862.173 - 
Juros sob capital próprio, pagos 18(e - - - - - - - E - - - 155.000 155.000 
Dividendos mínimos obrigatórios 18(e - - - - - - - - - - - (134.047) 134.047 
Saldo em 31 de marco de 2024 3.941.717 6.28 1.133 387.377 927.969 E 503.475 z E 6.862.371 


Nota 2024 2023 2024 2023 
Receitas 27 6.756.027 6.494.335 6.891.738 6.627.566 
Custo dos produtos 
vendidos 28 (5.334.452) (4.689.845) (5.216.291) (4.589.655) 
Lucro bruto 1.421.575 _ 1.804.490 1.675.447 _ 2.037.911 
Receitas (despesas) 
operacionais 
Despesas com vendas 28 (243.005) (209.680) (255.455) (221.597) 
Despesas gerais e 
administrativas 28 (326.074) (250.241) (343.266) (264.367) 
Resultado de equiva- 
léncia patrimonial 10 234.069 206.044 8.318 5.033 
Outras receitas, líquidas 29 1.446.346 517.710 1.446441 519.569 
1.111.336 263.833 856.038 38.638 
Lucro operacional 2.532.911 — 2.068.323 _ 2.531.485 2.076.549 
Resultado financeiro 30 
Receitas financeiras 308.723 287.753 333.691 314.882 
Despesas financeiras (935.202) (895.891) (939.183) (898.220) 
Variações monetárias 
e cambiais, líquidas 93.894) (174.942) (93.894) 
Derivativos 45.478 124.657 45.478 
765.851 907.737 744.864 
"Lucro antes do IR e da CS" 1.767.060 1.160.586 1.786.621 
IR e CS 20(c) 
Do exercício (494.679) (240.691) (514.421) (273.804) 
Diferidos 203.898 95.849 204.079 95.936 


Lucro líquido do exercício 
Lucro básico e diluído 


por acáo (em reais) 


1.476.279 — 1.015.744 


1. Contexto operacional A São Martinho S.A. ("Companhia" 
uma sociedade anónima de capital aberto, com sede em Pradópolis/SP. A Companhia 
e suas controladas (conjuntamente, “São Martinho”) têm como objeto social e ativi- 
dade preponderante o plantio de cana-de-açúcar à fabricação e comercialização de 
açúcar, etanol e demais derivados da cana-de-açúcar, fabricação de etanol de milho e 
demais coprodutos, cogeração de energia elétrica, exploração de empreendimentos 
imobiliários, exploração agrícola, importação e exportação de bens, de produtos e de 
matéria-prima e a participação em outras sociedades. Aproximadamente 70% da ca- 
na-de-açúcar utilizada na fabricação dos produtos são provenientes de lavouras pró- 
prias, acionistas, empresas ligadas e parcerias agrícolas enquanto os restantes 30% 
são fornecidos por terceiros (fornecedores). Os negócios no setor sucroalcooleiro 
estão sujeitos às tendências sazonais baseadas no ciclo de crescimento da cana-de- 
-açúcar na região Centro-Sul do Brasil. O período anual de safra no Centro-Sul do 
Brasil inicia em abril e se encerra em dezembro, ocasionando flutuações nos estoques 
da Companhia. Vale ressaltar que o fornecimento da matéria-prima pode ser afetado 
por condições climáticas adversas. O plantio de cana-de-açúcar requer um período de 
até 18 meses para maturação e início de colheita, que geralmente ocorre entre os 
meses de abril a dezembro, período em que também se concentra a produção de 
açúcar, etanol e cogeração de energia. Em março de 2023, inauguramos as operações 
da planta de etanol de milho na Usina Boa Vista, com capacidade de processamento 
de 495 mil toneladas de milho e a produção estimada de 200 mil metros cúbicos de 
etanol por safra. Além disso, a planta também se destaca na produção de DDGS (Dis- 
tillers Dried Grains with Solubles) e óleo de milho, ampliando nossa gama de produ- 
tos. A Companhia é controlada pela holding LIN Participações S.A. ("LIN"), com parti- 
cipacáo de 54,92% no capital votante. A emissão dessas demonstrações financeiras 
foi aprovada pelo Conselho de administração da Companhia em 17 de junho de 2024. 
Conflitos Geopolíticos Os conflitos geopolíticos representam um risco para a São 
Martinho. A escalada desses conflitos em regiões-chave de produção de petróleo 
pode aumentar as variações nos preços de produtos vendidos, taxas, câmbio e insu- 
mos e questões logísticas, a depender da situação. Esses riscos podem impactar a 
receita e custos operacionais da Companhia. Variações Climáticas Riscos associados 
às condições climáticas podem impactar a Companhia, especialmente geadas, ques- 
tões hídricas decorrentes de secas prolongadas e incêndios, refletindo negativamente 
a produtividade dos canaviais, e consequentemente a produção de açúcar, etanol e 
outros coprodutos, podendo afetar as receitas, custos e valor dos ativos biológicos. 
Reforma tributária Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitu- 
cional (“EC”) nº 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consu- 
mo. Vários temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de 
regulamentação por Leis Complementares (“LC”), que deverão ser encaminhadas 
para avaliação do Congresso Nacional no prazo de 180 dias. O modelo da Reforma 
está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal 
(Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens e 
Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi também criado 
um Imposto Seletivo (“IS”) — de competência federal, que incidirá sobre a produção, 
extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao 
meio ambiente, nos termos de LC. Haverá um período de transição de 2026 até 2032, 
em que os dois sistemas tributários — antigo e novo — coexistirão. Os impactos da 
Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do período 
de transição, somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do pro- 
cesso de regulamentação dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não há 
qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras atuais. 2. Resumo das 
políticas contábeis materiais 2.1 Declaração de conformidade e base de preparação 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram prepa- 
radas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamen- 
tos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá- 
beis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial 
Reporting Standards (“IFRS”), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (“IASB”) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como "normas contá- 
beis IFRS” (IFRS Accounting Standards)), incluindo as interpretações emitidas pelo 
IFRS Interpretations Committee (IFRIC Interpretations) ou pelo seu órgão antecessor, 
Standing Interpretations Committee (SIC Interpretations) e evidenciam todas as infor- 
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As referidas 
demonstrações financeiras foram elaboradas considerando o custo histórico como 
base de valor e ajustados para refletir o custo atribuído do ativo imobilizado na data 
de transição para IFRS/CPC, exceto por determinados instrumentos financeiros deri- 
vativos e ativos biológicos mensurados pelos seus valores justos, e evidenciam todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A 
apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, 
é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis a companhias abertas. A DVA foi preparada de acordo com os crité- 
rios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adiciona- 
do”. As IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, 
pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como informação suplementar, sem 
prejuízo do conjunto das demonstrações contábeis. As políticas contábeis significati- 
vas adotadas pela Companhia estão descritas nas notas explicativas específicas, rela- 
cionadas aos itens apresentados, aquelas aplicáveis, de modo geral, em diferentes 
aspectos das demonstrações financeiras, estão descritas a seguir. A Companhia apre- 
senta os dividendos recebidos de suas controladas nas atividades de investimentos 


Demonstração do Resultado Abrangente 
Controladora e consolidado 2024 2023 
Lucro líquido do exercício 1.476.279 1.015.744 
Itens que serão reclassificados subsequentemente ao resultado 
Movimento no exercício: 
Variação do valor justo 
Derivativos de mercadorias - Futuro, 


opções e contratos a termo (36.315) (38.879) 
Derivativos de câmbio - Opções / NDF 94.651 58.616 
Variação cambial de contratos de financiamentos 
(Trade Finance) 108.118 89.269 
166.454 109.006 
Reconhecimento no resultado operacional 
Derivativos de mercadorias - Futuro, opcóes e contratos a termo 81.715 8.519 
Derivativos de câmbio - Opções / NDF (173.514) (175.492) 
Variacáo cambial de contratos de financiamentos 
(Trade Finance) 19.957 5.322 
(71.842) (161.651) 
Baixa por inefetividade 
Derivativos de mercadorias - Futuro, opções e contratos a termo | 128 (676) 
Derivativos de câmbio - Opções / NDF 1.974 8.620 
2.102 7.944 
Total movimento no exercício 
Derivativos de mercadorias - Futuro, opções 
e contratos a termo 45.528 (31.036 
Derivativos de câmbio - Opções / NDF (76.889) (108.256 
Variação cambial de contratos de financiamentos 
(Trade Finance) 128.075 94.591 
Tributos diferidos sobre os itens acima 32.883 15.198 
63.831 (29.503 
Resultado abrangente do exercício 1.540.110 986.241 


n re n e — = 

do seu fluxo de caixa por considerá-los retorno dos investimentos realizados. A prepa- 
ração de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia e de suas controladas. 
Essas áreas que demandam um nível mais elevado de julgamento e apresentam 
maior complexibilidade, assim como as áreas em que premissas e estimativas têm um 
impacto significativo nas demonstrações financeiras, estão detalhadas na Nota 3. 2.2 
Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor As seguintes alterações 
de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício findo 
em 31 de março de 2024. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo 
IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). e 
Alteração ao IAS 1/CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: emitida 
em maio de 2020, com o objetivo de esclarecer que os passivos são classificados 
como circulantes ou não circulantes, dependendo dos direitos que existem no final 
do período. A classificação não é afetada pelas expectativas da entidade ou eventos 
após a data do relatório (por exemplo, o recebimento de um waiver ou quebra de 
covenant). As alterações também esclarecem o que se refere “liquidação” de um pas- 
sivo à luz do IAS 1. Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emi- 
tida para esclarecer que passivos que contém cláusulas contratuais restritivas reque- 
rendo atingimento de índices sob covenants somente após a data do balanço, não 
afetam a classificação como circulante ou não circulante. Somente covenants com os 
quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação 
do passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. As altera- 
ções do IAS 1 têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2024, no caso da Companhia, 
a partir e 1º de abril de 2024. e Alteração ao IFRS 16/CPC 6 - Arrendamentos: a alte- 
ração emitida em setembro de 2022 especifica os requisitos que um vendedor-arren- 
datário utiliza na mensuração da responsabilidade de locação decorrente de uma 
transação de venda e arrendamento de volta, a fim de garantir que o vendedor-arren- 
datário não reconheça qualquer quantia do ganho ou perda que se relaciona com o 
direito de uso que ele mantém. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de 
janeiro de 2024, no caso da Companhia, a partir de 1º de abril de 2024. e Alteração 
ao IAS 7/CPC 3 — Demonstração dos fluxos de caixa: a alteração emitida em maio de 
2023 descreve as características de acordos de financiamento de fornecedores e exi- 
ge divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações 
têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a compreen- 
derem os efeitos dos acordos de financiamento com fornecedores nas obrigações, 
fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. A referida alteração 
tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2024, no caso da Companhia, a partir de 1º 
de abril de 2024. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não 
entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia ou de suas controladas. 2.3 Base de consolidação e inves- 
timentos em controladas As controladas são todas as entidades que a Companhia 
detém o controle, e são completamente consolidadas a partir da data em que o con- 
trole é transferido para a Companhia. A consolidação dessas entidades é interrompi- 
da a partir do momento em que a Companhia deixa de exercer o controle sobre elas. 
Os saldos consolidados nas demonstrações financeiras atuais representam 100% da 
participação no capital social das seguintes empresas: 
Empresa Atividades principais 
Exploração das terras por meio de ar- 
rendamento e parceria agrícola, locação 
e venda de imóveis. 

Venda e compra de imóveis, incorpora- 


ção e exploração de empreendimentos 
imobiliários e minerários. 


São Martinho Terras Agrícolas S.A. 
"SM Terras Agrícolas") 


São Martinho Terras Imobiliárias S.A. 


(“SM Terras Imobiliárias”) (i) 
Bioenergética São Martinho S.A. 

“Bio SM”) 

Bioenergética Santa Cruz S.A. (“Bio SC”) 
Bioenergética Boa Vista S.A. ("Bio BV") 
Bioenergia Sáo Martinho Ltda. 
"Bioenergia SM") (ii) 

São Martinho Logística e Participações S.A. 
("SM Logística") 

São Martinho Inova S.A. ("SM Inova”) 
Biometano Santa Cruz Ltda. 


"Biometano SC") (ii) Producáo e processamento de gás. 
(i) SM Terras Imobiliárias inclui suas controladas que possuem atividades de incorpo- 
racáo e exploracáo de empreendimentos imobiliários, constituídas através de SPEs 
(Sociedades de Propósitos Específicos). (ii) Empresas em fase pré-operacional. 2.4 
Moeda funcional e moeda de apresentação As demonstrações financeiras são apre- 
sentadas em Real, a moeda do ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a 
moeda funcional”). Todas as informações financeiras expressas em Real foram arre- 
dondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.5 
Conversão em moeda estrangeira As transações em moeda estrangeira são converti- 
das para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações. Os ganhos e as perdas de variação cambial resultantes da liquidação 
dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários em moeda estran- 
geira são reconhecidos no resultado, exceto quando diferidos no patrimônio como 
operações de hedge de fluxo de caixa qualificadas. 2.6 Instrumentos financeiros A 
Companhia adota o IFRS 9 (CPC 48) Instrumentos Financeiros (exceto os itens relacio- 
nados a contabilidade de hedge), onde classifica seus ativos financeiros em: mensu- 
rados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
e ao valor justo por meio do resultado. O cálculo de impairment dos instrumentos fi- 


Cogeração de energia elétrica. 
Cogeração de energia elétrica. 
Cogeração de energia elétrica. 


Cogeração de energia elétrica. 


Armazenagem de produtos em geral. 
Participação em sociedades. 


nanceiros é realizado utilizando o conceito híbrido de “perdas de crédito esperadas e 
incorridas. Referidas provisões serão mensuradas em: (i) perdas de crédito esperadas 
para 12 meses, (ii) perdas de crédito esperadas para a vida inteira, ou seja, perdas de 
crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida 
esperada de um instrumento financeiro e (iii) perdas de créditos incorridas pela inca- 
pacidade de realização dos pagamentos contratuais do instrumento financeiro. Para 
contabilidade de hedge, a Companhia continua adotando os requerimentos da IAS 
39/CPC 38, conforme facultado pela IFRS 9. a) Ativos Financeiros Os ativos financei- 
ros são classificados como: (i) mensurados ao custo amortizado; (ii) mensurados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes; e (iii) mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. A mensuração dos ativos financeiros depende de sua 
classificação. b) Passivos Financeiros Os passivos financeiros da Companhia incluem 
contas a pagar a fornecedores, empréstimos e financiamentos, arrendamentos, par- 
ceria agrícola, partes relacionadas e outras contas a pagar, que são classificados como 
custo amortizado. Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos são 
mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. 
Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da 
baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da 
taxa de juros efetivos. c) Instrumentos financeiros derivativos Derivativos são men- 
surados pelo valor justo, com as variações do valor justo lançadas contra o resultado, 
exceto quando o derivativo for designado como hedge accounting. A Companhia do- 
cumenta, no início da operação, a relação entre os instrumentos de hedge e os itens 
protegidos por hedge, com o objetivo da gestão de risco e a estratégia para a realiza- 
ção de operações de hedge. As variações no valor justo dos derivativos designados 
como hedge efetivo de fluxo de caixa, tem seu componente eficaz registrado contabil- 
mente no patrimônio líquido (“Ajuste de avaliação patrimonial”) e o componente 
ineficaz registrado no resultado do exercício (“Resultado financeiro”). Os valores 
acumulados no patrimônio líquido são realizados na demonstração do resultado nos 
exercícios em que o item protegido por hedge afetar o resultado, cujos efeitos são 
apropriados ao resultado, na rubrica “Receita líquida de vendas”, de modo a minimi- 
zar as variações do objeto do hedge. 2.7 Combinações de negócios e ágio 
Combinações de negócios são contabilizadas pelo método de aquisição. O custo de 
uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, que é avaliada 
com base no valor justo na data de aquisição. O ágio é inicialmente mensurado pelo 
custo no valor que exceder: (a) a contraprestação transferida em troca do controle da 
adquirida; (b) o valor de qualquer participação não controladora na adquirida; e (c) o 
valor justo da participação anteriormente mantida pelo adquirente na adquirida (se 
houver) que exceder os valores, na data da aquisição, líquidos dos ativos identificá- 
veis adquiridos e dos passivos assumidos, avaliados a valor justo. Se, após a reavalia- 
ção, a participação da São Martinho no valor justo dos ativos identificáveis líquidos 
adquiridos exceder (a), (b) e (c) anteriores, o excedente é reconhecido imediatamen- 
te no resultado como ganho decorrente de compra vantajosa. O ágio correspondente 
a entidades incorporadas é apresentado na rubrica específica “Intangível” no balanço 
patrimonial da controladora e consolidado. Em cada combinação de negócios, o ad- 
quirente deve mensurar qualquer participação de não controladores na adquirida 
pelo valor justo dessa participação ou pela parte que lhes cabe no valor justo dos 
ativos identificáveis líquidos da adquirida. Custos de aquisição incorridos são conta- 
bilizados como despesas Ao adquirir um negócio, a São Martinho avalia os ativos e os 
passivos financeiros assumidos para sua correta classificação e designação, em con- 
formidade com os termos do contrato, circunstâncias econômicas e condições perti- 
nentes na data de aquisição. Isso inclui a separação de derivativos embutidos nos 
contratos principais por parte da adquirida. Se a combinação de negócios for realiza- 
da em etapas, o valor contábil na data de aquisição da participação anteriormente 
detida pela adquirente na adquirida é mensurado novamente na data da aquisição a 
valor justo por meio do resultado. Após o reconhecimento inicial, o ágio é registrado 
ao custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas no valor recuperável. Para o tes- 
te do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, a partir 
da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da São 
Martinho que devem ser beneficiadas pela combinação, independentemente de ou- 
tros ativos ou passivos da adquirida serem atribuídos a essas unidades. 3. Principais 
usos de estimativas e julgamentos As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstân- 
cias. As estimativas e julgamentos que apresentam um risco significativo, com proba- 
bilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para 
o próximo exercício social, estão contemplados a seguir: a) Perda (impairment) 
Anualmente, a São Martinho testa eventuais perdas (impairment) nos ágios. Os valo- 
res recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados com 
base em cálculos do valor em uso, efetuados com base em estimativas e projeções 
orçamentárias aprovadas pela administração (Nota 12). b) Valor justo dos ativos bio- 
lógicos Representa o valor presente dos fluxos de caixa líquidos estimados para estes 
ativos, o qual é determinado por meio da aplicação de premissas estabelecidas em 
modelos de fluxos de caixa descontados (Nota 7). c) Imposto de renda, contribuição 
social e outros impostos A São Martinho reconhece provisões para situações em que 
é provável que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado fi- 
nal dessas questões for diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, 
essas diferenças afetarão os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no exercício em 
que o valor definitivo for determinado. A Companhia considerou como benefícios 
fiscais a exclusão do diferimento de ICMS, redução de base de cálculo, redução de 
alíquota, dentre outros, nas apurações de IRPJ e CSLL, conforme mencionado na Nota 
22.5. d) Valor justo de derivativos e outros instrumentos financeiros O valor justo de 
instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos é determinado 
mediante técnicas de avaliação, incluindo o modelo de fluxo de caixa descontado. As 
premissas de tais técnicas se baseiam principalmente nas condições de mercado exis- 
tentes na data do balanço, quando for possível. No entanto, quando isso não for viá- 
vel, é necessário um nível de julgamento para apuração do valor justo, em relação a 
dados como liquidez, risco de crédito e volatilidade. e) Provisão para contingências A 
São Martinho é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis e tributários que se 
encontram em instâncias diversas. As provisões para contingências, constituídas para 
fazer face a potenciais perdas decorrentes dos processos em curso, são estabelecidas 
e atualizadas com base na avaliação da diretoria, fundamentada na opinião de seus 
assessores legais e requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvi- 
das. f) Taxa incremental dos arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar Os direitos 
de uso e passivos de arrendamentos e parceria agrícola são mensurados ao valor 
presente com base em fluxos de caixa descontados por meio de taxa incremental de 
empréstimo. Essa taxa média ponderada de empréstimo envolve estimativa, uma vez 
que consiste na taxa que o arrendatário teria que pagar em um empréstimo para le- 
vantar os fundos necessários para obter um ativo de valor semelhante, em um am- 
biente econômico similar, com termos e condições equivalentes e em função do risco 
de crédito da arrendatária, do prazo do contrato e das garantidas oferecidas. 
Dividendos e juros sob capital próprio Em reunião do Conselho de administração 
realizada em 20 de junho de 2022, foi aprovada a antecipação de remuneração aos 
acionistas no montante bruto de R$ 115.000, pagos através de juros sobre capital 
próprio. Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 29 de julho de 2022, os acionis- 
tas ratificaram o pagamento de dividendos adicionais no montante de R$ 131.465, 


€ Demonstração dos fluxos de caixa D 
Fluxo de caixa das Nota Controladora Consolidado 
atividades operacionais 2024 2023 2024 2023 
Lucro líquido do exercício 1.476.279 1.015.744 1.476.279 1.015.744 
Ajustes 
Depreciação e amortização 28 1.137.270 1.071.191 1.141.214 1.075.457 
Ativos biológicos colhidos 28 1.207.230 1.049.119 1.207.230 1.049.119 
Variação no valor justo 
de ativos biológicos, 
produtos agrícolas 
e CBIOs 28 10.314 176.167 10.314 176.167 
Provisão para perdas na 
realização dos estoques 28 2.814 - 2.814 - 
Amortização de con- 
tratos de energia - - 8.800 5.642 
Resultado de equiva- 
lência patrimonial 10 (234.069) (206.044) (8.318) (5.033) 
Resultado de investimento e 
imobilizado baixados 11 (4.477) 2.745 (4.015) 2.745 
Juros, variações 
monetárias e 
cambiais, líquidas 350.878 419.766 334.974 398.746 
Instrumentos financei- 
ros derivativos (26.502) (36.987) (26.502) (36.987) 
Constituição de provi- 
são para contingên- 
cias, líquidas 22.1 34.656 34.336 34.758 34.392 
IRecs 20b 290.781 144.842 310.342 177.868 
Tributos com exigibili- 
dade suspensa 806.186 337.544 806.186 337.544 
Reversão de provisões 
para perdas de crédito de 
liquidação duvidosa - - 14 - 
Ajuste a valor 
presente e outros 248.345 245.394 253.883 249.377 
5.299.705 4.253.817 5.547.973 4.480.781 
Variações nos ativos e passivos 
Contas a receber de clientes (411.805) (112.142 (411.593 (100.124) 
Estoques 68.603 52.163 68.182 (52.325) 
Tributos a recuperar (165.377) (224.989 (163.001 (226.678) 
Instrumentos financei- 
ros derivativos (71.415) 31.179 (71.415 (31.179) 
Outros ativos (406.145) (299.646) (405.283) (299.366) 
Fornecedores 121.974 61.304 119.473 (77.099) 
Salários e contribuições sociais 45.397 2.862 45.674 3.376 
Tributos a recolher (493.198) (237.696 (497.703 (242.525) 
Obrigações com a Copersucar 1.517 (2.446, 1.517 (2.446) 
Provisão para contin- 
gências (liquidações) 22.1 (40.481) 22.801 (40.584 (22.801) 
Outros passivos 39.780 69.098 41.786 71.077 
Caixa proveniente 
das operacóes 3.988.555 3.143.215 4.235.026 3.358.537 
Pagamento de juros 
sobre empréstimos 
e financiamentos 14 (455.230 (309.914 (456.637 (310.702) 
IR e CS pagos (3.556 32.734 (17.889 (60.467) 
Caixa líquido prove- 
niente das atividades 
operacionais 3.529.769 _ 2.800.567 3.760.500 _ 2.987.368 
Fluxo de caixa das ativi- 
dades de investimento 
Recebimento (aplica- 
cáo) de recursos em 
investimentos (8.965) (11.837) (8.965) (11.837) 
Adicóes ao imobilizado 
e intangível 11e12 (961.224) (1.175.257) (994.515) (1.197.351) 
Adicóes ao plantio 
e tratos (ativo) (1.495.098) (1.373.806) (1.495.098) (1.373.806) 
Aplicacóes financeiras 80.934 264.732 (8.017) 319.078 
Recebimento de 
recursos pela venda 
de imobilizado 11 H557 5.652 9.357 5.652 
Adiantamento para futuro 
aumento de capital (105.200) - - (139) 
Recebimento de dividendos 215.817 237.600 1.156 1.723 


Caixa líquido aplicado nas 


atividades de investimento 2.264.379) (2.052.916) (2.496.082) (2.256.680 
Fluxo de caixa das ativi- 

dades de financiamento 

Pagamento de arren- 

damento e parceria 

agrícola 13 (676.061) (577.319) (676.061) (577.319) 
Captação de financia- 

mentos - terceiros 14 573.721 857.242 573.721 875.242 
Amortizacáo de finan- 

ciamentos - terceiros 14 (812.990) (494.266 (812.990 (494.266) 
Aquisição de ações 

em tesouraria (10.482) - (10.482 - 
Outros recebimentos 710 - 711 - 
Pagamento de dividendos 

e juros sob capital próprio (408.163) — (375.840) (408.165 (375.840) 
Caixa líquido aplicado 

nas atividades de 

financiamento (1.333.265) (590.183) (1.333.266 (572.183) 
Aumento (redução) de 

caixa e equivalentes 

de caixa, líquido (67.875) 157.468 (68.848) 158.505 
Caixa e equivalentes 

de caixa no início do 

exercício 4 272.342 114874 _ 273.408 114.903 
Caixa e equivalentes 

de caixa no final do 

exercício 4 204.467 272.342 204.560 273.408 
Informacóes adicionais 
Saldos em aplicações 

financeiras (ativo 

circulante) 4 2.672.698 2.643.193 2.946.218 2.804.873 
Total de recursos 

disponíveis 4 2.877.165 | 2.915.535 . 3.150.778 | 3.078.281 


conforme proposto pela diretoria no exercício encerrado em 31 de março de 2022. 
Em 12 de dezembro de 2022, o Conselho de Administração aprovou a antecipação de 
remuneração aos acionistas no montante bruto de R$ 140.000, pagos através de juros 
sobre capital próprio; da mesma forma, em reunião do Conselho de administração 
realizada em 19 de junho de 2023, foi aprovada a antecipação de remuneração aos 
acionistas no montante bruto de R$ 155.000, pagos através de juros sobre capital 
próprio. Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 28 de julho de 2023, os acionis- 
tas ratificaram o pagamento de dividendos adicionais no montante de R$ 269.068, 
conforme proposto pela administração no exercício encerrado em 31 de março de 
2023, acrescidos de R$ 5.932 provenientes da realização da reserva de lucros a reali- 
zar, totalizando o saldo de dividendos a pagar de R$ 275.000, que foram pagos aos 
acionistas em 15 de agosto de 2023. A Companhia possui uma Política de 
Remuneração aos Acionistas (Dividendos) pela qual fica assegurado um dividendo e/ 
ou juros sob capital próprio de, no mínimo, 40% do lucro líquido caixa anual, confor- 
me cálculo apresentado na tabela a seguir e na carta financeira divulgada pela 
Companhia, ou 25% sobre o lucro líquido do exercício, após deduzidos os prejuízos 
acumulados e da constituição da reserva legal, dentre eles o que for maior. A distri- 
buição mínima de 40% do lucro caixa poderá não ser adotada, por recomendação do 
Conselho de Administração, nas seguintes hipóteses: * utilização de capital relevante 
em função de investimento em seus negócios, programa de recompra de ações e/ou 
eventuais fusões e aquisições; * indicadores de endividamento, tais como, dívida lí- 
quida/EBITDA ajustado superior a 2 vezes, apurada no encerramento do exercício, 
visando manter o grau de investimento pela S&P; « mudanças fiscais; e * destinação 
a reservas obrigatórias ou limitação à distribuição de parcela destas que alterem a 
capacidade de distribuição dos lucros. A tabela abaixo demonstra os dividendos ba- 
seados na política de remuneração 


Cálculo Lucro Caixa 2024 2023 
LAIR 1.786.621 1.193.612] 
IR/CS Contábil (310.342) (177.868) 
Lucro Líquido do Exércicio 1.476.279 1.015.744] 
Efeito não caixa do IFRS no LAIR 133.541 174.484 
IR/CS Contábil 310.342 177.868) 
IR/CS Pago (17.889) (60.467) 
Depósito Judicial (IR/CS IAA) (203.406) (192.400) 
Ajuste do Ativo Biológico 10.314 176.167) 
Lucro Caixa 1.709.181 1.291.396 
Política de Dividendos (i) 267.215 524.068) 
Reserva de Lucros a Realizar 16.057 5.932] 
Total de Resultados a distribuir 283.272 530.000) 


(i) Em 31 de março de 2024 o Conselho de Administração deliberou o pagamento dos 
dividendos mínimos obrigatórios de 25%. A tabela a seguir, demonstra a proposta de 
destinação do lucro do exercício. Na reunião do Conselho de Administração realizada 
em 17 de junho de 2024, foi aprovada a proposta de distribuição de dividendos no 
montante de R$ 150.103 (R$ 0,4340 por ação) a ser ratificada em Assembleia Geral 
Ordinária. 


2024 2023 
Lucro líquido do exercício 1.476.279 1.015.744 
Constituição de reserva legal - 5% (73.814) (50.787) 
Constituição de reserva de incentivos fiscais 333.607 169.867 
Base de cálculo para distribuicáo 
de dividendos mínimos obrigatórios 1.068.858 795.090 
Dividendos mínimos obrigatórios - 2596 267.215 198.773 
Juros sobre o capital próprio, pagos 155.000 255.000 
IRRF sobre juros sobre o capital próprio (21.832) (36.889) 
Dividendos mínimos obrigatórios a pagar 134.047 - 
Dividendos antecipados - 19.338 
Realizacáo de reserva de lucros a realizar, a pagar 16.057 5.932 
Dividendos adicionais - 269.068 
Total 283.272 493.111 
Dividendo por acáo 0,8191 1,4236 
Qtde de ações líquido de tesouraria - 31 de marco 345.831 346.375 
Evento subsequente Em Reunião do Conselho de Administração realizada em 17 de 
junho de 2024, foi aprovado o pagamento de juros sobre capital próprio (“JCP”), no 
valor bruto de R$ 150.000.000,00, equivalente a R$ 0,445733054 por ação, com re- 
tenção de Imposto de Renda na Fonte. O montante de JCP será pago aos acionistas 


no dia 2 de julho 2024, sem atualização monetária, e será deduzido dos dividendos 
do exercício social a ser encerrado em 31 de março de 2025. 


( Conselho de Administração - Diretoria - Conselho Fiscal ) 
q Contador ] 


Hernani Carlos Euzébio - CRC 1SP199369/0-0 


As demonstrações financeiras completas da São Martinho S.A. (“Companhia”) e da 
São Martinho S.A. e suas controladas ("Consolidado”) referentes ao exercício findo 
em 31 de março de 2024 e o relatório do auditor independente sobre essas de- 
monstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço 
https://ri.saomartinho.com.br/ e no mesmo site deste jornal na internet. O referido 
relatório do auditor independente sobre essas demonstracóes financeiras foi emitido 
em 17 de junho de 2024, sem modificacóes. 
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Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 
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Q6 PECINI 


LEILÓES 


EDITAL DE PRIMEIRO E SEGUNDO PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS, 
COMUNICAÇÃO E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS LEILÕES - ONLINE 
DATAS: 1º Público Leilão: 24/06/2024, às 10h15 | 2º Público Leilão: 26/06/2024, às 10h15 
ANGELA PECINI SILVEIRA, Leiloeira Oficial, matrícula JUCESP nº 715, autorizada pela Credora Fiduciária TRUE SECURITIZADORA S.A., inscrita no CNPJ n9 
12.130.744/0001-00, VENDERÁ, em 1º ou 2º Público Leilão Extrajudicial, nos termos dos artigos 26 e 27 da Lei Federal nº 9.514/97, e posteriores 
alterações, em execução da garantia fiduciária expressa no Contrato de Empréstimo com Pacto Adjeto de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel, Emissão de 
Cédula de Crédito Imobiliário (CCI) e Outras Avenças, firmado em 24/02/2022, na cidade de São Paulo/SP, e posterior Cessão de Crédito Imobiliário, o 
seguinte IMÓVEL: PRÉDIO RESIDENCIAL, situado à Avenida Adão Focesi, nº 817, Jardim do Lago, Campinas/SP, construída sobre o Lote nº 17 da Quadra 
n? 19. ÁREAS CONSTRUÍDAS: Residencial Existente: 98,75m?; Residencial a Regularizar: 70,00m?, averbadas na matrícula do imóvel. Conforme Certidão de 
Valor Venal da Prefeitura Municipal de Campinas/SP, consta a ÁREA CONSTRUÍDA de 290,75m?, não averbada na matrícula do imóvel. ÁREA TOTAL DE 
TERRENO DE 360,00m?, com suas medidas e confrontações descritas na Matrícula Imobiliária nº 78.960 do 3º CRI de Campinas/SP. Inscrição Municipal nº 
3432.44.46.0265.01001. Consolidação da propriedade em 22/05/2024. Lances Mínimos: 1º Leilão: R$ 1.041.336,63. 2º Leilão: R$ 627.670,11. Regras, 
Condições e Informações: 1. Cabe ao interessado verificar o imóvel, seu estado de conservação, as áreas informadas, sua situação documental, eventuais 
dívidas existentes e não descritas neste edital, e eventuais ações judiciais em andamento que versem sobre o bem; 2. O Arrematante pagará, à vista, nos 
termos do Edital de Leilão e Regras para Participação, o valor da arrematação, 5,00% de comissão da Leiloeira, à vista, e todas as despesas, custas, taxas, 
impostos, incluindo ITBI, e emolumentos de qualquer natureza decorrentes da transferência patrimonial do imóvel arrematado; 3. Débitos de IPTU 
existentes e no limite apurado ATÉ as datas dos leilões serão pagos pela Credora Fiduciária. Os valores não apurados e os vencidos APÓS as datas dos leilões 
são de exclusiva responsabilidade do Arrematante; 4. Débitos de água, energia, gás e outras utilidades existentes antes e após as datas dos leilões serão de 
responsabilidade exclusiva do Arrematante; 5. O Arrematante arcará com as custas, impostos, taxas e despesas para regularização das metragens do 
imóvel, aumento construtivo e benfeitorias, junto ao Oficial de Registro de Imóveis competente e demais órgãos públicos e privados; 6. Constam 
Averbações Premonitórias averbadas sob os nºs 09 e 10, cujas baixas ficarão a cargo do arrematante; 7. IMÓVEL OCUPADO. Desocupação a cargo exclusivo 
do Arrematante, bem como as custas e despesas decorrentes de tal ato; 8. A venda será feita em caráter AD CORPUS. Imóvel entregue no estado em que se 
encontra; 9. As demais regras, condições e informações constam no Edital De Leilão E Regras Para Participação, disponível para consulta no Portal 
WWMW.PECINILEILOES.COM.BR, do qual os interessados deverão obrigatoriamente tomar conhecimento e dele não poderão alegar desconhecimento. Fica 
o Devedor Fiduciante NÍCOLAS PETRUCIO MAZARIN FERRO, inscrito no CPF nº 215.116.768-25, casado com Mariana Ciotto Ferro, inscrita no CPF nº 
326.575.098-19, devidamente comunicado das datas dos leilões também pelo presente edital. Maiores informações: contato pecinileiloes.com.br, 


WhatsApp (11) 97577-0485 ou Fone (19) 3295-9777. Avenida Rotary, 187 - Jardim das Paineiras, Campinas/SP, CEP nº 13.092-509. 


EDITAL DE PRIMEIRO E SEGUNDO PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS E 
COMUNICAÇÃO E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS LEILÕES - LEILOES ONLINE 


DATA: 1º Público Leilão: 24/06/2024, às 10h45 | 2º Público Leilão: 26/06/2024, às 10h45 


RIES E 
REITAS 


LEILOEIRO OFICIAL 


CONSULTE NOSSA AGENDA DE LEILÕES NO SITE: 


WWW.FREITASLEILOEIRO.COM.BR 


Central de informações: av 3117.1000 


ATENÇÃO: PARA A COMPRA EM LEILÃO O ARREMATANTE PRECISA ESTAR EM REGULARIDADE FISCAL PERANTE A RECEITA FEDERAL. 


LEILÃO DE VEÍCULOS - 290 LOTES - DIA: 19/06/2024 - 10h00 - 4º FEIRA - PRESENCIAL E ON-LINE 
AV. JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA, 1360 - SANTA BÁRBARA D'OESTE/SP | VISITAÇÃO: 19/06/2024, a partir das 08h00 - verificar informações no site 


Acesse nossas mídias sociais: 
Q3 vouruBE.com/FREITASLEILOEIRO 


INSTAGRAM.COM/FREITASLEILOEIRO 
FACEBOOK.COM/FREITASLEILOEIRO 


ROVINCIA 


Companhia Provincia de Securitização 


ANGELA PECINI SILVEIRA, Leiloeira Oficial, matrícula JUCESP n? 715, autorizada pela Credora Fiduciária COMPANHIA PROVÍNCIA DE SECURITIZAÇÃO, 
inscrita no CNPJ nº 04.200.649/0001-07, VENDERÁ, em 1º ou 2º Público Leilão Extrajudicial, nos termos dos artigos 26 e 27 da Lei Federal nº 9.514/97, e 
posteriores alterações, em execução da garantia fiduciária expressa no Contrato de Empréstimo com Pacto Adjeto de Alienação Fiduciária de Bem 
Imóvel, Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário (CCI) e Outras Avenças, firmado em 09/04/2021, na cidade de São Paulo/SP, e posterior Cessão de 
Créditos, o seguinte IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 1.611, 16º ANDAR DO EDIFÍCIO NICARÁGUA, situado à Avenida 9 de julho, nº 1.164, 17º subdistrito — 
Bela Vista, São Paulo/SP. Áreas: Útil: 43,900m?; Comum: 12,280m?; Total Construída: 56,180m^; FIT: 7,091m?. Matrícula Imobiliária n9 43.230 do 4º CRI 
de São Paulo/SP. Inscrição Imobiliária nº 010.029.0507-9. Consolidação da propriedade em 28/05/2024. Lances Mínimos: 1º Leilão: R$ 338.106,18. 2º 
Leilão: R$ 256.448,04. Regras, Condições e Informações: 1. Cabe ao interessado verificar o imóvel, seu estado de conservação, sua situação 
documental, eventuais dívidas existentes e não descritas neste edital, e eventuais ações judiciais em andamento que versem sobre o bem; 2. O 
Arrematante pagará, à vista, nos termos do Edital de Leilão e Regras para Participação, o valor da arrematação, 5,00% de comissão da Leiloeira, à vista, e 
todas as despesas, custas, taxas, impostos, incluindo ITBI, e emolumentos de qualquer natureza decorrentes da transferência patrimonial do imóvel 
arrematado; 3. Débitos de IPTU e Condomínio existentes e no limite apurado ATÉ as datas dos leilões serão pagos pela Credora Fiduciária. Os valores 
não apurados e os vencidos APÓS as datas dos leilões são de exclusiva responsabilidade do Arrematante; 4. Débitos de água, energia, gás e outras 
utilidades existentes antes e após as datas dos leilões serão de responsabilidade exclusiva do Arrematante; 5. IMÓVEL OCUPADO. Desocupação a cargo 
exclusivo do Arrematante, bem como as custas e despesas decorrentes de tal ato; 6. A venda será feita em caráter AD CORPUS. Imóvel entregue no 
estado em que se encontra; 7. As demais regras, condições e informações constam no Edital de Leilão e Regras para Participação, disponível para 
consulta no Portal WWW.PECINILEILOES.COM.BR, do qual os interessados deverão obrigatoriamente tomar conhecimento e dele não poderão alegar 
desconhecimento. Fica a Devedora Fiduciante ELIANE FOJAN - CPF n? 258.877.218-80 e o Fiduciante IVO FOJAN - CPF n? 170.170.848-53, devidamente 
comunicados das datas dos leilões, também pelo presente edital, para o exercício da preferência. Maiores informações: contato (O pecinileiloes.com.br, 
WhatsApp (11) 97577-0485 ou Fone (19) 3295-9777. Avenida Rotary, 187 - Jardim das Paineiras, Campinas/SP, CEP nº 13.092-509. 


ilóes Ú n 


— —— EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO e de intimação da executada e depositária 
IGREJA CRISTÃ APOSTÓLICA RENASCER EM CRISTO, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 57.742.959/0001-10; bem como da promitente vendedora EMPRESA CINEMATOGRÁ- 
FICA HAWAY LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob nº 61.365.581/0001-50; e da proprietária CONSTRUTORA 
ADOLPHO LINDENBERG S.A, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.022.042/0001-18. O Dr. Luiz Antonio 
Carrer, MM. Juíz de Direito da 13º Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo - SP, na forma da 
lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1º e 2º Leilão do bem imóvel, virem ou dele conhecimento 
tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos do Procedimento Comum Cível, 
ajuizado por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO CAL CENTER Il em face de IGREJA CRISTÃ APOSTÓLICA RENAS- 
CER EM CRISTO - Processo n? 1034741-89.2013.8.26.0100 — controle nº 967/2013, e que foi designada 
a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: DO IMÓVEL - O imóvel será 
vendido em caráter “AD CORPUS” e no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus da 
parte interessada verificar suas condições antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrô- 
nicas. DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL - O edital será publicado na rede mundial de computadores, no sítio 
do Leiloeiro www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, 8 2º, do CPC, inclu- 
sive as fotos e a descrição detalhada do imóvel a ser apregoado. DA VISITAÇÃO - Os interessados em 
vistoriar o bem deverão enviar solicitação por escrito ao e-mail visitacaoOmegaleiloes.com.br. Cumpre 
esclarecer que cabe ao responsável pela guarda do bem autorizar o ingresso dos interessados, sendo que 
a visitação nem sempre será possível, pois alguns bens estão em posse do executado. Independente da 
realização da visita, a arrematação será por conta e risco do interessado. DO LEILÃO - O Leilão será reali- 
zado por MEIO ELETRÔNICO, através do Portal www.megaleiloes.com.br, o 1º Leilão terá início no dia 
01/07/2024 às 15:30 h e se encerrará dia 04/07/2024 às 15:30 h, onde somente serão aceitos lances 
iguais ou superiores ao valor da avaliação; não havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação, se- 
guir-se-á sem interrupção o 2º Leilão, que terá início no dia 04/07/2024 às 15:31 h e se encerrará no dia 
25/07/2024 às 15:30 h, onde serão aceitos lances com no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor da 
avaliação. DO CONDUTOR DO LEILÃO — O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Fernando José 
Cerello Gonçalves Pereira, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo — JUCESP sob o nº 
844. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO BEM - No 2º Leilão, o valor mínimo para a venda do bem corres- 
ponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação judicial, que será atualizada até a data da 
alienação judicial. DOS LANCES — Os lances poderão ser ofertados pela Internet, através do Portal www. 
megaleiloes.com.br. DOS DÉBITOS - Eventuais ônus sobre o imóvel correrão por conta do arrematante, 
exceto eventuais débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos que serão subrogados no valor da arre- 
matação nos termos do Art. 130, “caput” e parágrafo único, do CTN, bem como os débitos de condomínio 
(propter rem) que também serão subrogados no preço da arrematação, conforme Artigo nº 908, 8 1º, 
CPC. DO PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no 
prazo de até 24h (vinte e quatro horas) após o encerramento do leilão através de guia de depósito judicial 
em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer a arrematação. DA PROPOSTA - Os interessados 
na aquisição do bem de forma parcelada, deverão apresentar proposta enviando de forma detalhada sua 
intenção no e-mail propostaQmegaleiloes.com.br (Art. 895, | e Il, CPC). As referidas propostas serão 
apresentadas ao M.M Juízo respectivo, caso o leilão se encerre negativo. No entanto caso o leilão se en- 
cerre positivo, as propostas apresentadas serão desconsideradas, vez que o pagamento à vista prevalece 
sob o pagamento parcelado. Em resumo o interessado em adquirir o bem realizando o pagamento à vista, 
deve confirmar o lance em leilão, já aquele que tem a intenção de realizar o pagamento de forma parcelada, 
deve enviar sua proposta por e-mail, ficando ciente das referidas condições do Artigo 8958 7º, CPC. Por 
fim, a apresentação de proposta não suspende o leilão (Art. 895, 8 6º, CPC), devendo a mesma ser anali- 
sada pelo M.M Juízo respectivo que decidirá pela opção mais vantajosa para a resolução da lide. PENALI- 
DADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atras; agamento de qualquer das 
ações, incidirá a de dez.pa obre a soma da parcela inadimplida com.as parcelas vincen- 
r e a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do 
Ø, devendo ambos os pedidos serem formulados, nos autos da 
e dela arrema . 895, 8 4^ e 5º do CPC). DA COMISSÃO — O arrematante de- 
verá pagar ao Leiloeiro, a títu omissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o 
preço de arrematação do imóvel. A comissão devida ao Leiloeiro não está incluída no valor do lance e não 
será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determina- 
ção judicial ou por razões alheias à vontade do arrematante e, deduzidas as despesas incorridas. DO PA- 
GAMENTO DA COMISSÃO - O pagamento da comissão do Leiloeiro deverá ser realizado em até 24h 
(vinte e quatro horas) a contar do encerramento do leilão, através de guia de depósito, que ficará disponí- 
vel no site do Leiloeiro ou será enviada por e-mail. DA REMIÇÃO - Na hipótese de acordo ou remição após 
a realização da alienação, o Leiloeiro fará jus a comissão no percentual determinado neste edital sobre o 
valor da arrematação, conforme Artigo nº 7º, 83º da Resolução nº 236 do CNJ. DA SUSPENSÃO - Caso haja 
interposição de recurso, com suspensão dos efeitos do leilão, eventual arrematante deverá depositar em 
juízo, caução de 10% da arrematação e efetuar o pagamento da comissão do leilão, para que seja garanti- 
do o lance judicial. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal www.megaleilo- 
es.com.br, no Código de Processo Civil e Resolução nº 236 do CNJ. Por qualquer motivo caso a intimação 
pessoal do executado não se realizar por meio de seus advogados ou pelo endereço constante dos autos, 
será intimado através do próprio edital de leilão nos termos do art. 889, |, do CPC. RELAÇÃO DO IMÓVEL: 
DIREITOS AQUISITIVOS QUE A EXECUTADA POSSUI SOBRE O IMÓVEL DA MATRÍCULA Nº 101.926 DO 
13º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE SÃO PAULO/SP: Cinema localizado no térreo e nos 1º e 2º 
andar do Edifício Cal Center Il, situado na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 1912, esquina com a Rua 
Campo Verde, no 20º Subdistrito Jardim América, nesta cidade de São Paulo, com a área útil de 843,40 
m2, área comum de 198,68 m2, área total construída de 1.041,98 m2 e a fração ideal de 3,2106% no 
terreno e demais partes e coisas de propriedade e uso comuns do edifício. O edifício Cal Center Il acha-se 
construído em terreno descrito instituição de condomínio registrada sob nº 18, em 25/05/1976 na matri- 
cula 3373, deste Registro de Imóveis. Consta na Av.02 desta matrícula o bloqueio da unidade desta 
matricula, mediante oficio expedido nos autos do processo nº 1034741-89.2013.8.26.0100. Consta na 
Av.02 desta matrícula que nos autos do Processo nº 10014583820185020385 foi determinada a indispo- 
nibilidade dos bens de CONSTRUTORA ADOLPHO LINDENBERG S/A. Consta na Av.03 desta matrícula 
que nos autos do Processo nº 10018923220175020039 foi determinada a indisponibilidade dos bens de 
CONSTRUTORA ADOLPHO LINDENBERG S/A. Consta na Av.04 desta matrícula que nos autos do Pro- 
cesso nº 10007855120175020071 foi determinada a indisponibilidade dos bens de CONSTRUTORA 
ADOLPHO LINDENBERG S/A. Consta na Av.05 desta matrícula que nos autos do Processo nº 
10004728520185020611 foi determinada a indisponibilidade dos bens de CONSTRUTORA ADOLPHO 
LINDENBERG S/A. Consta na Av.06 desta matrícula que nos autos do Processo nº 00103207120175150002 
foi determinada a indisponibilidade dos bens de CONSTRUTORA ADOLPHO LINDENBERG S/A. Consta na 
Av.07 desta matrícula que nos autos do Processo nº 10000624020195020078 foi determinada a indispo- 
nibilidade dos bens de CONSTRUTORA ADOLPHO LINDENBERG S/A. Consta na Av.08 desta matrícula 
que nos autos do Processo nº 10002605620165020701 foi determinada a indisponibilidade dos bens de 
CONSTRUTORA ADOLPHO LINDENBERG S/A. Contribuinte: 083.193.0157-2. Consta no site da Prefeitura 
de São Paulo/SP que não há débitos inscritos na Dívida Ativa, e que não há débitos de IPTU para o exercí- 
cio atual (20/05/2024). Consta às fls. 55/109 dos autos, Compromisso Particular de Compra e Venda de 
Imóvel em que são partes EMPRESA CINEMATOGRÁFICA HAWAY LTDA (promitente vendedora) e IGREJA 
EVANGÉLICA APOSTÓLICA “RENASCER EM CRISTO” (promitente compradora). Valor de Avaliação do 
Imóvel: R$ 6.860.700,00 (Seis milhões, oitocentos e sessenta mil e setecentos reais) para julho de 
2020, que será atualizado até a data da alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. 
Débito desta ação às fls.881 no valor de R$ 1.718.935,65 (março/2024). 


São Paulo, 20 de maio de 2024. 
Eu, , diretora/escrivã, conferi e subscrevi. 
Dr. Luiz Antonio Carrer 
Juiz de Direito 


[O crmsmcáso © mwwmegakiloesicombr |) 


GOVERNO FEDERAL 


MINISTÉRIO DA 2 ) J| 


FAZENDA UN 


UNIÃO E RECONSTRUÇÃO 


SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL 

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
NA 8 REGIÃO FISCAL 


AVISO DE LICITAÇÃO 


Pregão Eletrônico nº 90007/2024 


A DIPOL da Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil na 8º 
Região Fiscal - UASG 170133, nos termos da Lei n? 14.133/2021, torna pública 
a realização da licitação abaixo especificada: 


MODALIDADE: Pregão eletrônico. 

OBJETO: Contratação de prestação de serviços de Agente de Integração de 
Estágios, responsável por todo o processo administrativo, jurídico e contratual 
referente à contratação de estagiários de nível superior, desde a seleção até o 
desligamento do estagiário, incluindo o pagamento de seguro contra acidentes 
pessoais. 

ABERTURA: 03 de julho de 2024. 

HORÁRIO: 09:00 horas. 

LOCAL: Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 
UASG: 170133 


São Paulo, 14 de junho de 2024 
Renato Teixeira Arten 
Chefe da DIPOL/SRRRF08 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


AVISO DE LICITAÇÃO 


O Serviço Social do Comércio — Administração Regional no Estado de São Paulo, 
nos termos da Resolução nº 1.593/2024, de 02 de maio de 2024, torna pública 
a abertura da seguinte licitação: 


MODALIDADE: Pregão Eletrônico 
Objeto: 


PE 2024012000247 — Fornecimento de veículos tipo "Sedan" e "SUV Compacto” 
para a Administração Central. Abertura: 12/07/2024 às 10h30. 


A consulta e aquisição do edital está disponível no endereço eletrônico 
portallc.sescsp.org.br mediante inscrição para obtenção de senha de acesso. 


Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Companhia Aberta - CNPJ: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024 

Data, Hora, Local: 30.04.2024, às 16h, na sede social, Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, São Paulo/SP. Presenças: 
Totalidade do capital social, participaram também, o Administrador da Companhia e o representante dos auditores in- 
dependentes da Companhia, não havendo Conselho Fiscal instalado. Mesa: Presidente: Inácio Reis Caminha. Secretário: 
Gabriel Gustavo de Camargo. Deliberações Aprovadas: (i) As Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31.12.2023, incluindo as notas explicativas, o Relatório da Administração e o Parecer dos Auditores Inde- 
pendentes, publicados na edição de 23.02.2024, do jornal Valor Econômico; (ii) A destinação do lucro líquido do exerci- 
cio social encerrado em 31.12.2023, no valor de R$ 11.198.370,34, da seguinte forma: (a) R$ 559.918,52, destinados a 
conta de reserva legal; (b) R$ 7.978.838,87, destinados a conta de reservas especiais de lucros; e (c) R$ 2.659.612,96, a 
título de provisionamento para pagamento de dividendos aos acionistas, que serão pagos até 31.12.2024; e (iii) Autori- 
zar a Diretoria a praticar todos os atos necessários à implementação das deliberações tomada nesta AGO. Encerramen- 
to: Nada mais. São Paulo, 30.04.2024. Mesa: Presidente: Inácio Reis Caminha. Secretário: Gabriel Gustavo de Camargo e 
Acionista presente. JUCESP nº 217.097/24-8 em 05.06.2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


CONTOURGLOBAL SOLUTIONS RIO LTDA. 
CNPJ/ME Nº 42.885.404/0002-30 - NIRE 33213272340 
ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM 13 DE JUNHO DE 2024 
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 13 dias de junho de 2024, às 10:15 horas, na sede social, na 
Estrada Rio São Paulo, nº 6011, Lote Área 6, Campo Grande, Rio de Janeiro - RJ, CEP.: 
23.075-900 ("Sociedade"), por meio de videoconferéncia. 2. MESA: Presidente: Sr. 
Daniel Henrique Pastro; Secretária: Sra. Natália Machado de Oliveira. 3. CONVOCAÇÃO 
E PRESENÇA: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 1.072, 
822, da Lei n9. 10.406/2002 (“Código Civil"), tendo em vista a presença da única sócia 
representando a totalidade do capital social da Sociedade, conforme assinaturas ao final 
desta Ata, a saber: ContourGlobal Solutions Holding LTDA. 4. ORDEM DO DIA: Discutir e 
deliberar acerca da seguinte ordem do dia: (i) a redução do capital social da Sociedade, 
em decorrência do excesso de capital atualmente estabelecido para o desenvolvimento 
do objeto social da Sociedade; e (ii) a autorização para que a administração da Sociedade 
pratique todos os atos, tome todas as providências e adote todas as medidas necessárias 
à formalização, efetivação e administração das deliberações desta Reunião de Sócios 
("ARS"). 5. DELIBERAÇÕES: Após analisar, discutir e avaliar o material de apoio e todos os 
documentos correlatos aos temas propostos na Ordem do Dia, os quais foram 
disponibilizados à sócia na forma da lei, a única sócia da Sociedade, sem quaisquer 
restrições e/ou ressalvas, aprovou: (i) a redução do capital social da Sociedade, 
atualmente no valor de R$ 31.491.332,00 (trinta e um milhões, quatrocentos e noventa 
e um mil, trezentos e trinta e dois reais), desconsiderados os centavos, dividido em 
31.491.332,00 (trinta e um milhões, quatrocentas e noventa e um, trezentas e trinta e 
duas) quotas, de valor nominal e unitário de R$ 1,00 (um real), o qual se encontra 


totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, bens e direitos, por 
ser considerado excessivo para o desenvolvimento de seu objeto social, nos termos e 
redução no montante de R$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil reais), mediante 
o correspondente cancelamento de 3.500.000,00 (três milhões e quinhentas mil) de 
redução de capital aprovada se efetiva mediante cumprimento dos requisitos legais, 
notadamente nos termos do artigo 1.084 e parágrafos do Código Civil. Em razão da 
milhões, quatrocentos enoventa e um mil, trezentosetrinta e doisreais), desconsiderados 
os centavos, dividido em 31.491.332 (trinta e um milhões, quatrocentas e noventa e uma 
novecentos e noventa e um mil, trezentos e trinta e três reais), desconsiderados os 
centavos, divididos em 27.991.332 (vinte e sete milhões, novecentas e noventa e uma 
integralizado. (ii) a autorização aos administradores da Companhia a praticarem todos 
os atos necessários para futura implementação da redução de capital ora aprovada, 
havendo a tratar, foi encerrada a Reunião, da qual foi lavrada a presente Ata em forma 
sumária, nos termos do art. 130, $19 da Lei nº 6.404/76, que, lida e achada conforme, foi 
Machado de Oliveira. - Secretária. SÓCIA: ContourGlobal Solutions Holding LTDA. São 
Paulo, 13 de junho de 2024. Mesa: Daniel Henrique Pastro - Presidente da Mesa, Natália 
(C E" 
11] CNPJ 51.466.860/0001-56 - NIRE 35.300.010.485 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCACÁO 
SÁO MARTINHO S.A ("Companhia"), convida seus acionistas para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordi- 
no dia 26.07.2024, às 11h, com a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: 1. Contas dos ad- 
ministradores, Relatório Anual da Administracáo, Demonstracóes Financeiras, acompanhados do Parecer dos 
em 31.3.2024; 2. Destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31.3.2024; 3. Eleição dos mem- 
bros do Conselho de Administração; 4. Eleição dos membros do Conselho Fiscal; 5. Remuneração global anual 
do capital social em R$ 503.474.711,20, sem emissão de novas ações ordinárias nominativas e a consequente 
alteração do artigo 5º do Estatuto Social, também para refletir o cancelamento de ações em tesouraria de- 
(i) atualização das alçadas do Conselho de Administração e data de correção (artigo 19, incisos xi, xii, xiii, xix 
e parágrafo único); (ii) ajuste na atribuição do Conselho de Administração para abertura e encerramento de 
Segurança (artigos 23 e 29, inciso vii); 3. Consolidação do Estatuto Social. Informações Gerais Documentos à 
Disposição dos Acionistas: Estão à disposição dos acionistas na sede da Companhia, sites de Relações com 
B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br) toda documentação pertinente às matérias a serem 
deliberadas na AGOE, Manual de Participação da Assembleia, Proposta da Administração e Boletim de Voto a 
Dúvidas, solicitações e consulta dos documentos na sede social (mediante apresentação de extrato contendo 
a posição acionária respectiva, emitida com até 2 dias de antecedência poderão ser enviadas para área de RI 
sidade na alteração no formato, a Companhia divulgará tempestivamente ao mercado as orientações necessá- 
rias. Para facilitar o acesso dos acionistas na AGOE, solicita-se o envio dos documentos listados à Companhia 
de serviços de ações escriturais da Companhia; e (ii) para aqueles que se fizerem representar por procuração, 
instrumento de mandato com observância das disposições legais aplicáveis (art. 126 da Lei nº 6.404/76). Na 
para o português) deverá também comparecer com a seguinte documentação: * Pessoa Física: documento 
de identidade; * Pessoa Jurídica: documento de identidade, estatuto/contrato social e documentos societá- 
fundo, estatuto/contrato social do seu administrador, observada a política de voto e documentos societários 
que comprovem os poderes de representação. Para exercício de voto pelo Boletim de Voto à Distância (BVD) o 
até 19.7.2024; (b) transmitir as instruções de voto para o Banco BTG Pactual S/A., caso as ações não estejam 
depositadas em depositário central, observados os procedimentos e documentos exigidos pela instituição fi- 
sitário central, observados os procedimentos e documentos exigidos pela respectiva instituição de custódia. 
Em cumprimento ao artigo 3º da Resolução CVM n? 70/2022 e do artigo 5º, inciso |, da Res. 81, o percentual 
é de 5% do capital social, devendo ser requerido pelos acionistas interessados com no mínimo 48 horas de 
antecedência da data prevista para a realização da AGOE, ou requerido no BVD, de modo a facilitar o proces- 
por e-mail ri saomartinho.com.br ou endereço físico (Rua Geraldo Flausino Gomes, nº 61, 13º andar, Cidade 
Monções, CEP 04575-060, São Paulo/SP) aos cuidados da Diretoria de Relações com Investidores. Pradópolis, 


para os efeitos do disposto nos artigos 1.082 e seguintes do Código Civil, sendo essa 
quotas, restituindo-se o valor correspondente para a única quotista da Sociedade. A 
redução havida, o capital social da Companhia passa de: R$ 31.491.332,00 (trinta e um 
mil, trezentas e trinta e duas) quotas, para: R$ 27.991.332,00 (vinte e sete milhões, 
mil, trezentas e trinta e uma) quotas, o qual se encontra integralmente subscrito e 
inclusive a publicação desta ata para os fins legais. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais 
assinada pelos presentes. MESA: Daniel Henrique Pastro - Presidente da Mesa; Natália 
Machado de Oliveira - Secretária. Única Sócia: ContourGlobal Solutions Holding LTDA. 
COMPANHIA ABERTA 

nária (“AGOE”), a ser realizada presencialmente, em sua sede social, na Fazenda São Martinho, Pradópolis/SP, 
Auditores Independentes e do Relatório Anual do Comitê de Auditoria, referentes ao exercício social encerrado 
dos Administradores e dos membros do Conselho Fiscal. Em Assembleia Geral Extraordinária: 1. Aumento 
liberado pelo Conselho de Administração em 25.3.2024; 2. Alterações no Estatuto Social para implementar: 
filiais (artigo 19, inciso xv); (iii) ajuste na nomenclatura do cargo da Diretoria de Recursos Humanos, Saúde e 
Investidores (RI) (www.saomartinho.com.br/ri), Comissão de Valores Mobiliários (CVM) (www.cvm.gov.br) e 
Distância, conforme art. 133 e 135, 8 3º da Lei n? 6.404/76 e art. 7º da Resolução CVM n? 81/2022 (Res. 81). 
no e-mail ri saomartinho.com.br. Participação na Assembleia: A Assembleia será presencial, havendo neces- 
até dia 24.7.2024: (i) extrato ou comprovante de titularidade de ações expedido pela instituição prestadora 
AGOE o acionista/procurador/representante (inclusive estrangeiro, mediante tradução livre do documento 
rios que comprovem a representação; * Fundos de Investimento: documento de identidade, regulamento do 
acionista deverá observar as regras da Res. 81 e Manual de Participação e poderá: (a) enviar BVD à Companhia 
nanceira; (c) transmitir as instruções de voto ao seu Custodiante, caso as ações estejam depositadas em depo- 
mínimo para adoção do processo de voto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho de Administração 
samento pela Companhia e participação dos acionistas. O envio de documentação à Companhia poderá ser 
17.06.2024. Maurício Krug Ometto - Presidente do Conselho de Administração. (18,19,20) 


CHASSIS: 3C6URSFL4LG156510 - 9BGPB68NOFB235052 - 98867512NPKL96897 - 9BFZH55L4F8248042 - 9BD195163B0087751 - 8AWPB05Z8CA500611 
93Y4SRF84JJ054177 - 9BD195152B0070608 - 9BWAG45USNTOO6066 - 9BWDAO5U3DT115132 - 9BHBG5S1CAKP036354 - 935SUN6AYCB543283 
9C2KC2500PR105459 - 9C2KF3410NR002694 - 9BD578241E7755999 - 9BWDAOSUOAT181617 - 3N8CP5HD0HL487104 - 9BFZE12N548514317 
9BGKL48U0HB204252 - KMHTC61CBCUO15912 - 8AD4C5FMYFG008758 - 9BWAG45UONT109282 - 8AD4CNFNVDGO21314 - 9BD17241T93452910 
93HFA164072102341 - 9C2MC4400LR202386 - 9C2KF5220RR004559 - 9C2JD2320FR203388 - 9C2MC4400HR007786 - 9C2KC2500LR021565 - 9C6RG3160N0020900 - 
3N1DK3CD6DL201392 - 93YBSR29K9]259513 - BAFSZZFFCGJ358685 - 9BD17164LD5837959 - 9BFZF26P488257543 - 9BWHBO9A43P060437 - 933YRBB001PJ217218 - 
8BCLCN6BYBG511948 - 9BGKL48U0JB135049 - 9BWAAOSWXDP091635 - 9362NN6AYDB009147 - 9BD119409B1079498 - 9BGXM68808B144376 - 
9BWDB45U8HT091050- 8AP17201M82003411 - 3362VN6AXCB030114 - 9BD5781FFJY266197 - 8A1FC1605GL766082 - 9BGRZ08907G129758 - 9BFZH55L8K8239533 
- 94DFCUK13GB100692 - 93YRBB009PJ330978 - 9BD341A5XLY666662 - 94DTBAL10DJ287557- 9BGKS48RO0FG418743 - KMHFC41DP9A377143-9BD19251R83074630 
- 9BHBG51CAKP967827 -9BD17106LA5498599 - 9335SUNFNUJB516635 - LJ12FKR13E4202082 - KMHEC41CBBA209698 - 9BD17206G93471729-98861115XJK174302 
- 9BWCA41J684005089 - 9BD358A4NMYK79336 - 9C2KC2500MR048317 - 9C2MC4400KR013685 - 9C2ND1120KR001182 - 9C6KG0210E0069542 - 
9C2JC4830JR037526 - 9BWAAO5SU2BP015323 - 9BFZF20A888184486 - 9BWABO052994082859 - 9BWAAO5U69P077656 - 935FCKFVYBB580680 - 
3N1CN7AD2DL806099 - 9BHPC81CBNP015794 - 3D7KS267X9G504119 - 9BG148LP0DC401344 - 9BFNSZPPA4B962422REM - 9BWAA01)X34048570 - 
9BFZH55L4K8289409 - 9BWAAOSW9AP093596 - 9362MKFW09B009768 - 9BD11812EE1285999 - 9BHBG51CAJP896413 - 9BWAAOSU1CP164405 - 
9BFZF54P0B8076435 - 9UK64ED54F0089773 - 9BGAV48J0BB287280 - 9BHBG5S1CAKP912851 - 9BWAAOSWXAP066066 - 9C6RG5010L0033847 - 
9C2KC2500KR073088 - 9C2KC2500PR109727 - 9C6RG5010K0021793 - 99KPCKBYJRM717867 - 99JCAZ2BN3GT201284 - 9BFZF55P4C8223582 - 9BD195162E0538938 - 
9BFZF55A8E8009354 - 93HFA6660BZ104735 - 8AFSZZFFCEJ229335 - 933YBSR6RHCJ881944 - 9BFZH55L5L8405010 - 9BD341A4XJY564277 - 9BWKA05Z774011115 - 
9BFZH55L9L8444120 - 9BWAAOSUOCP027102 - 93YRBB000LJ122322 -9BD17164G85061495 - 933YBB0Y055J607946 - 2BGRP48F0EG201530 - 9BD17164LD5835514 - 
93YBSR6RHDJ405004 - 8AFDR12A59J227509 - 933YRBB009JJ054843 - 9BGSU19F0CB172613 - 9BD17140LB5661949 - 9BGRZ4810AG117815 - 93YBSR7RHBJ611976 - 
9BWCA05W98T013630 - 9BD118194A1071422 - 9BFZD55P7HB557637 - 9BGXM75G08C742692 - 9BD195102C0223644 - KMHSH81GDBU712158 - 
9BWCA05W97T022701 - 9362MN6A09B019467 - 9BD17164G72964365 - 8A1BB8215GL757733 - KMHTC61CBDUO055570 - 9BD11985441018523 - 
8BCLCRFJYDG504510 - 9C2KC2210PR027800 - 9C2MC4400NRO17522 - 9C6RG3850R0055331 - 9C2KC2200RR201986 - 9C2JC7000RR009705 - 9C2)D2310DR501978 - 
93YBSR7GHAJ400350 - 9BD17206G83431372 - 9BGRGO8F0CG194259 - 935FCKFV86B509047 - 9BWAHS5BZXJP021149 - KMHDC51EBAU217855 - 
9BFZF55P7D8439122 - 9BD17206G83395645 - 8AD2MKFWXBG067964 - 9BWHBO9A93P057145 - 9BD17106G95300888 - 9BGRZ48906G181653 - 
9BWCA05W87P049414 - 9BD11812EC1163861 - 9BGKS69B0EG325797 - 93YBSR6RHBJ774597 - 3N1AB6AD9CL657246 - 9BD17206G73312494 - 
9BWAB05U7BT122646 - 9BFZF55A5B8181773 - 9BWCB05W78T206825 - 9362NKFWXABO022509 - 9BD17140A62632916 - 9BHBG41DAEP288851 - 
9BD11812EB1162166 - 9BGSU19F0CB245824 - 9BD195162D0460714 - 9BFZF55A0B8052680 - 9BR53ZEC248543298 - 933YBSR7RHBJ784480 - 3FAHP08Z27R204574 - 
935FCKFVYAB516663 - 9BGSB19N04B156425 - 9BD17309TA4301495 - 9BWKA05Z164132561 - 9BGTW75W06C223002 - 8AWPBO5SZ5AA043446 - 
9BWAAO05U2DP064122REM - 9BFZF55A3D8461467 - 9BGXH75809C147385 - 9BFZF26PX68447716 - 9BRBB48E095030151 - 9BD195102C0218332 
935SDNFNYDB511256 - 3VWSH49M29M629586 - 9BFZF55A598385323 - 9BWDB05W97T017886 - 8BCLDRFJVBG557500 - 9BWABO5Z3B4124559 
9BGCA80X0CB101756 - 9BWAA4525E4080255 - VF7UDRFJWAJ654841 - 93HES16905Z2101767 - 9BGRX08X05G153587 - 9BD11055691500394 
9BWCAOSWX8T002393 - 9BGRX48F0BG251738 - 9BWKA052944025576 - 95PZBN7KPEB062257 - 9BD195102F0657047 - 8AFCZZFFC2J272705 
9BWAAO05U39P042430 - 9BD15804AB6542114REM - 9BFZK53A7AB210707REM - 9BFZK03AX9B018132REM - 93YBSR2VK9J171767 - 9362PN6A39B003863 
9BWDAO05U8AT120886 - 8AD3DRFJA7G051022 - 9BGTR48W09B117469 - 9335FCKFV88B510646 - 9BG148LP0EC423978 - BAFFZZFFC9J220982 -9BG138HU08C410743 
- 9BD11818MG1335412 - 3C4PFABB8CT165755 - 9BFZH55L6F8222865 - 9BD195162D0412431 - 8BCLDRFJWBG507468 - 9535PFTEXNRO26664 - 
9A9V0952092AD9548 - 9C2KF5200PR001480 - 9C2KC2200PR111957 - 9BD2651JHL9147617 - 93YBSR1TH9J123013 - 9BRB29BT9H2128986 - 9BBGKS48U0KG290565 - 
9BWAAO05U2DT214060 - 9BRB29BT6E2025651 - 93HFA663092124478 - 9BWAA052694127436 - 93Y45RD04HJ515318 - 9BWAB4522G4006808 
KMHDC51EBAU237091 - 9362PKFW09B010589 - 98861110XLK318827 - 9BD363A13NYZ46593 - 93HRV2850GZ128553 - 95PBCK51DMB015400 
93HGM6670KZ103337 - 95PBCK51DLB011445 - 988611132MK424679 - 988226175JKB56843 - 8AJBA3CD4M1663205 - 8AFAR22FXEJ250248REM 
WV1DB42H8CA048419 - 8AJFA8CB3J2004664 - 8AJY259G183030557REM - 8AC907633ME192720 - 9BGJC7520JB153554 - 8AFPZZFHA8J114498 
9BD15802784981450 - 9BFZK03AX9B034265 - 9BD363A21NYZ26106 - 9BGEN69H0LG131000 - 8AD2MKFWXBGO002296 - 9BD15802764749897 
9BWAG5BZOMP033611 - 9BFZK53A7CB384330REM - 93YRBB000NJ955606 - 93HGE6730DZ219855 - 93YBSR76HDJ691048 - 9BGTRA8COAB168669 
8BCND5GVUJG520123 - 9BD195173D0351377 - 9BGTD75C0BC113023 - 9BD1196GDM1162702 - 93Y5SRD6GGJ934961 - 9BD341ACYNY788768 
9BGJC69Z0EB124342 - 9BFZE12P478781714 - 988675136MKK67882 - 98RDB22B8NA007988 - 99ABJ68U0J4000896 - 96PEXBK11AFS04613 - 9C2JC4110FR104815 - 
KNAKU811BC5295664 - 8AGBN69S0HR102226- 8AJFY29G7C8503592. 


SERGIO VILLA NOVA DE FREITAS - Leiloeiro Oficial - JUCESP - 316 


*Condicóes de venda e pagamento dos leilões: Cheque no valor total da arrematação, que deverá ser trocado por TED à favor do Leiloeiro, em até 24 horas após o 
leilão + Cheque de 5% de comissão do Leiloeiro, acrescido das despesas administrativas constantes no catálogo do leilão. Os veículos serão vendidos no estado, sem 
garantias. Multas, inclusive de averbação; débitos; IPVA's, pré-existentes ou decorrentes da regularização, por conta do arrematante. A procedência e evicção de 
direitos dos veículos deste leilão são de inteira e exclusiva responsabilidade dos Comitentes Vendedores. Demais condições constam no catálogo distribuído no leilão. 


GOVERNO FEDERAL 


MINISTÉRIO DOS JN) C 
TRANSPORTES ESSAS 


UNIÃO E RECONSTRUÇÃO 


DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES. 


RESULTADO DE JULGAMENTO 


Pregão 90085/2024-8 


O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, por 
intermédio da Superintendência Regional no Estado de São Paulo, torna 
público o resultado da licitação em epígrafe; vencedor: MATERA ENGENHARIA 
LTDA; CNPJ: 08.150.094/0001-97; pelo melhor lance de: R$ 3.350.000,00 
(três milhões, trezentos e cinquenta mil reais). Processo Administrativo SEI! nº. 
50600.011497/2023-03 Data de homologação: 14/6/2024. 

MIGUEL CALDERARO GIACOMINI 

Superintendente Regional do DNIT no Estado de São Paulo 


SÃO 
PAULO 


GOVERNO 


DO ESTADO 


AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00310202052024 
UASG - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90099/2024 
Nº Processo: 024.00063307/2024-10 
Objeto: Aquisição de Medicamentos para o atendimento de Demanda Administrativas 
e Judiciais 
Total de Itens Licitados: 12 (doze). 
Valor total da licitação: (sigiloso) 
Disponibilidade do edital: 18/06/2024 
Horário: das 08h00 às 18h00 
Endereço: Av. Dr. Eneias de Carvalho Aguiar, 188 - Cerqueira César - São Paulo. 
Link do PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br. 


Entrega das Propostas: a partir de 19/06/2024 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 01/07/2024 às 13h00 no site: www.gov.br/compras. 


AVISO DE LICITAÇÃO 


A CDHU comunica às empresas interessadas a abertura da seguinte licitação: 


PG 10.48.067 — Licitação nº 067/2023 — Contratação de empresa especializada para 
execução de obras de rede de distribuição de energia elétrica, padrão CPFL, no 
empreendimento denominado Glicério “K”, no município de Glicério/SP. O edital completo 
estará disponível para download no site www.cdhu.sp.gov.br a partir das 00h00min do dia 
19/06/2024 — Esclarecimentos até 03/07/2024 — Abertura: 12/07/2024 às 10h, na Rua Boa 
Vista, 170, Edifício CIDADE | — 11ºandar bloco 03 — Sala de Licitações, Centro, São Paulo/SP. 


Secretario do EE ED. SAO PAULO 


Desenvolvimento Urbano e Habitação Savino DO tirava 


CDHU4 


BRAZILIAN FINANCE & REAL ESTATE S.A. 


Companhia Aberta - CNPJ: 02.762.113/0001-50 - NIRE: 35.300.341.813 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024 

Data, Hora, Local: 30.04.2024, às 17h, na sede social, na Avenida Paulista, nº 1.374, 15º andar, Bela Vista, São Pau- 
lo/SP. Presenças: Totalidade do capital social. Participaram, para os fins do disposto nos artigos 134, 8 1º, e 164, da 
Lei das S.A., Administrador e o representante dos auditores independentes, não havendo Conselho Fiscal instalado. 3. 
Mesa: Presidente: Carlos Eduardo Pereira Guimarães. Secretário: Gabriel Gustavo de Camargo. Deliberações Apro- 
vadas: (i) As Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31.12.2023, incluindo as notas explica- 
tivas, o Relatório da Administração e o Parecer dos Auditores Independentes; publicados na edição de 23.02.2024 do 
jornal Valor Econômico; (ii) A destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31.12.2023, no valor de R$ 
15.935.431,05, da seguinte forma: (a) R$ 9.911.054,88, destinados a conta de reservas especiais de lucros; e (b) R$ 
6.024.376,17 a título de provisionamento para pagamento de dividendos aos acionistas, que serão pagos até 
31.12.2024; e (iii) Autorizar a Diretoria a praticar todos os atos necessários à implementação das deliberações toma- 
da nesta AGO. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 30.04.2024. Acionistas presentes. Gabriel Gustavo de Camar- 
go - Secretário. JUCESP nº 215.774/24-3 em 04.06.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 367º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 2160685671) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE JULHO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 18 DE JULHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 


Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 367º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o n? 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI", "CRI" e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do "Termo de Securitizacáo de Créditos Imobiliários da 367? Série da 1? Emissáo de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Opea Securitizadora S.A. ”, celebrado em 14 de julho de 2021, ("Termo de Securitizacáo"), 
a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação 
no dia 04 de julho de 2024, às 11:10 horas e em 2? (segunda) convocação no dia 18 de julho de 2024, às 14:10 
horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibiliza- 
do pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Con- 
vocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Re- 
solução CVM 60"), a fim de deliberar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do 
Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 
de junho de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais fo- 
ram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. Para os fins da Assem- 
bleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de docu- 
mento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitali- 
zada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes es- 
pecíficos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento 
de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou docu- 
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI 
(i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso repre- 
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconheci- 
da ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio 
de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifesta- 
ção de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciá- 
rio interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação 
de voto. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quan- 
do instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora in- 
dividualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
riQopeacapital.com e agentefiduciarioGvortx.com.br e rzfGvortx.com.br ("Correios Eletrônicos”) identificando no tí- 
tulo do e-mail a operação (CRI 367º Série da 1º Emissão — (IF 21G0685671), a confirmação de sua participação na As- 
sembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem 
a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente mani- 
festação de voto à distância, nos Correios Eletrônicos, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à 
Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação 
em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente 
preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documen- 
tos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular 
dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme 
definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico 
CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da 
Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de apura- 
ção de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os 
quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma pré- 
via pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à platafor- 
ma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deve- 
rá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emis- 
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não te- 
nham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 18 de junho de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


T a Seja um assinante: 
Ve OF Acesse assinevalor.com.br 


Ligue 0800 701 8888 


E6 | Valor | São Paulo | Terça-feira, 18 de junho de 2024 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - cvr n° 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 275° SÉRIE DA 1° EMISSÃO (IF 2010668028) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE JULHO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 18 DE JULHO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 275? Série da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI", "CRI" e “Emissora”, respec- 
tivamente), nos termos do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 275º Série da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A.”, celebrado em 15 de setembro de 2020, ("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assem- 
bleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação no dia 04 de julho 
de 2024, às 11:00 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 18 de julho de 2024, às 14:00 horas, de 
forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, 
conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução 
CVM 60"), a fim de deliberar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patri- 
mônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 
de junho de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais 
foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será 
realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteú- 
do será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os 
Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riGopeacapital.com e 
agentefiduciarioGvortx.com.br e rzfGvortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 275? Série da 1º 
Emissão - IF 2010668028), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Re- 
presentação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para 
os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digita- 
lizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada 
cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato 
social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do 
Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o 
caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado 
a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o 
Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da 
manifestação de voto. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrô- 
nico para riGopeacapital.com e agentefiduciarioGvortx.com.br e rzfOvortx.com.br ("Correios Eletrônicos”) identifi- 
cando no título do e-mail a operação (CRI 275? Série da 1º Emissão - IF 2010668028), a confirmação de sua participação 
na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representacáo (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 


PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUVERAVA 


A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUVERAVA faz püblico que se encontra aberto 
o PREGÁO ELETRÓNICO 040/2024 — EDITAL 042/2024 — cujo objeto é o 
REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE INSTALAÇÃO 
E MANUTENÇÃO DE FORRO PVC PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DAS UNIDADES ESCOLARES DO MUNICIPIO DE ITUVERAVA NO PERÍODO 
DE 12 MESES, CONFORME O ANEXO I DESTE EDITAL. O período de envio 
das propostas será a partir de 19/06/2024 até 01/07/2024 às 08:00h no endereço 
eletrônico novobbmnet.com.br. O início da disputa ocorrerá no dia 01/07/2024 
às 08:30h na mesma plataforma. Esclarecimentos somente através do e-mail: 
licitacoes(g)iituverava.sp.gov.br ou novobbmnet.com.br. Edital à disposição na 
internet: www.ituverava.sp.gov.br, a partir do dia 18/06/2024. Ituverava-SP, 17 de 
junho de 2024. LUIZ ANTONIO DE ARAUJO, Prefeito Municipal. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUVERAVA 


A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUVERAVA faz público que se encontra 
aberto o PREGÃO ELETRÔNICO 033/2024 — EDITAL 035/2024 — cujo objeto 
é o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVO 
PARA AS UNIDADES ESCOLARES DO MUNICIPIO, REALIZADAS PELA 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO PELO PERIODO DE 12 MESES, CONFORME 
AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I DESTE EDITAL. O período 
de envio das propostas será a partir de 19/06/2024 até 02/07/2024 às 08:00h 
no endereço eletrônico novobbmnet.com.br. O início da disputa ocorrerá no dia 
02/07/2024 às 08:30h na mesma plataforma. Esclarecimentos somente através do 
e-mail: licitacoes(Dituverava.sp.gov.br ou novobbmnet.com.br. Edital à disposição 
na internet: www.ituverava.sp.gov.br, a partir do dia 18/06/2024. Ituverava-SP, 17 
de junho de 2024. LUIZ ANTONIO DE ARAUJO, Prefeito Municipal. 


ENAUTA PARTICIPAÇÕES S.A. 

CNPJ nº 11.669.021/0001-10 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA AGE 26/06/24, ÀS 14:00 HORAS 
A Enauta Participações S.A. (“Enauta” ou “Cia.”) convida seus acionistas para participarem da sua AGE ("Assembleia" ou "AGE") a realizar-se 
em 26/06/24, às 14:00h, de forma exclusivamente digital, em linha com o $ único do Art. 121 da Lei 6.404/76 e com a Resolução CVM nº 81/22 
e com o prazo de cadastramento até às 14:00h do dia 24/06/24, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia, no contexto da já anuncia 
proposta de incorporação de ações de emissão da Cia. pela 3R Petroleum Óleo e Gás S.A. ("3R" e “Incorporação de Ações”, respectivamente): 
(i) aprovar os termos e condições do "Protocolo e Justificação da Incorporação das Ações de emissão da Enauta Participações S.A. pela 3 
eo e Gás S.A”, celebrado em 16/05/24 pelas administrações da Cia. e da 3R ("Protocolo e Justificação”); (ii) aprovar a Incorporaçã 
ja eficácia ficará condicionada à satisfação (ou renúncia, conforme o caso), de acordo com o Art. 125 da Lei 10.406/2002 ("Códigi 
condições suspensivas previstas no Protocolo e Justificação, nos termos e condições ali descritos (“Condições Suspensivas” 


2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente 
manifestação de voto à distância, nos Correios Eletrônicos, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância 
anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de 
Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar 
devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos 
Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre 
o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme 
definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. 
A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia 
por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e 
as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no 
Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou 
por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, 
poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora 
utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos 
Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais 
documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instala- 
da, a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 18 de junho de 2024. 

OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


ADMINISTRADORA DA ZONA DE PROCESSAMENTO 
DE EXPORTAÇÃO DE CACERES S.A. — AZPEC 


CNPJ/ME nº 37.429.776/0001-31 NIRE 5.130.000.541-7 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 


A AZPEC - ADMNISTRADORA DA ZONA DE PROCESSAMENTO DE EXPORTAÇÃO DE 
CÁCERES S/A, por força da Assembleia Geral Extraordinária ocorrida no dia 03 de junho de 
2024, no qual aprovou o aumento de capital social, o prazo e as condições de subscrição e 
integralização da AZPEC, e nos moldes do artigo 168, 81? “d”, e seguintes da Lei n? 6.404/76, 
quanto a conceder aos acionistas, o direito de exercer ou não seu direito de preferência para 
subscrição e integralização, diante o aumento de capital com emissão de novas ações 
ordinárias, CONVOCA seus acionista, para que, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data 
da aprovação do aumento ocorrido em Assembleia, proceda com o pagamento, conforme o 
cálculo dos valores que cada acionista tem direito a integralizar sobre a capitalização, contida 
na presente Ata, devendo ser efetuada na conta bancária da Companhia, BANCO DO BRASIL 
AGENCIA 3325-1 CONTA 66728-5 ou PIX CHAVE CNPJ 37429776000131 , ou ainda 
formalizar a renúncia ao seu direito de preferência, podendo entrar em contato via e-mail 
azpeccaceresQgmail.com ou para maiores informações e esclarecimentos através dos 
telefones (65) 3613-0076/3613-0057, bem como na Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Económico — SEDEC, localizada na Av. Getúlio Vargas, nº1.077, Bairro Goiabeiras, Cuiabá, MT, 
ou por meio de seus Diretores, considerando que a AZPEC ainda não encontra-se instalada em 
sua sede. 


Cuiabá — MT, Cuiabá, 17 de junho de 2024. 
Adilson Domingos Reis 
Diretor Presidente da AZPEC 
Lucio Oliveira Filho 
Diretor Administrativo-financeiro da AZPEC 


V. loi 
"Mu. 


i) retificar a remuneração global dos administradores da Cia. para refletir os efeitos da antecipação da liquidação dos atuais planos 
ntivos atrelados a ações de emissão da Cia.; e (iv) autorizar que os diretores da Cia. pratiquem todos os atos necessários à consumação 
Incorporação de Ações, incluindo a confirmação dos efeitos da aprovação da Incorporação de Ações após a satisfação, ou renünci. 
or o caso, das Condições Precedentes, e a subscrição das novas ações a serem emitidas pela 3R em decorrência da Incorporação 

Ações em nome dos acionistas da Enauta. Os documentos e as informações pertinentes às matérias que serão deliberadas na AGE estão à 
osição dos acionistas nos websites de Relações com Investidores da Cia. (https://ri.enauta.com.br), da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcà 
://www.b3.com.br) e da CVM (www.cvm.gov.br). Os acionistas da Cia. poderão participar da AGE, ora convocada, por si, por seus representantes legai 
por procurador constituído há menos de um ano, desde que esse seja acionista, administrador da Cia., advogado ou instituição financeira, caben 
administrador de fundos de investimento representar seus condôminos, consoante o disposto no Art. 126 da Lei 6.404/76. Os acionistas pessoas 
ídicas poderão ser representados por procurador constituído conforme seus estatutos ou contratos sociais, não sendo obrigatório que seja acionista, 
ministrador da Cia., advogado ou instituição financeira. Os seguintes documentos deverão ser apresentados pelos acionistas/representantes legais, 
uradores: a) Se pessoas naturais: cópia de documento de identificação com foto (RG, RNE, CNH ou, ainda, carteiras de classe profissional oficialmen 
reconhecidas); b) Se pessoas jurídicas: (i) cópia do último estatuto ou contrato social consolidado; (ii) documentação societária outorgando poderes 

resentação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); e (iii) cópia de documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is); c) Si 
los de investimento: (i) cópia do último regulamento consolidado do fundo; (ii) cópia do estatuto ou contrato social consolidado do seu administrado! 
gestor, conforme aplicável; (iii) documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); e (iv 
ópia de documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is). Deve ser apresentado ainda o comprovante da titularidade das ações 
emissão da Enauta, expedido por instituição financeira escrituradora e/ou agente de custódia. Excepcionalmente para a AGE ora convocada, a Cia. nã 
exigirá reconhecimento de firma em procurações, desde que haja identificação clara do signatário, nem cópia autenticada de documentos, bastan 
que os documentos acima sejam enviados em cópia simples, responsabilizando-se o apresentante pela veracidade dos mesmos. Em caso de documen! 
estrangeiro, desde que esteja redigido em inglês, basta que seja enviado juntamente com uma tradução livre para o português. Os acionistas que 
tiverem interesse em participar, pessoalmente ou através de representantes legais e/ou procuradores devidamente constituídos, da AGE ora convocada, 
que será realizada de forma exclusivamente digital, deverão seguir os seguintes passos, com antecedência mínima de 2 dias da realização da AGE, ou 
seja, até às 14:00h (horário de Brasília) do dia 24/06/24, impreterivelmente, nos termos do Art. 6º, 83º, da Resolução CVM nº 81/22, conforme alterada: 
. Acessar o endereço eletrônico https://assembleia.ten.com.br/467996965/auth; 2. Preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários 
para sua habilitação para participação e/ou voto na AGE, incluindo instrumentos de mandato com poderes especiais para representação na AGE, se for 
0 Caso; 3. Em caso de pendências e ainda dentro do prazo, envio das solicitações de regularização do cadastro. Após a aprovação do cadastro pela Cia., 
haverá a liberação para participação digital na data e horário da AGE, utilizando-se o mesmo endereço eletrônico acima. Para mais informações sobre 
articipação na AGE, consulte o Manual para Participação e Regras e Procedimentos que está disponível nos websites de Relações com Investidores 
da Cia. (https://ri enauta.com.br), da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br) e da CVM (www.cvm.gov.br). RJ, 18/06/24. Mateus Tessler 


Rocha - Presidente do Conselho de Administração. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUVERAVA 


A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUVERAVA faz público que se encontra 
aberto o PREGÃO ELETRÔNICO 044/2024 — EDITAL 046/2024 — cujo objeto 
é o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAIS E FUTURAS AQUISIÇÕES 
DE MATERIAIS DE LABORATÓRIO PARA A SECRETARIA DA SAÚDE PELO 
PERÍODO DE 12 MESES - CONFORME ANEXO I DO EDITAL. O período de 


envio das propostas será a partir de 19/06/2024 até 02/07/2024 às 08:00h no 
endereço eletrônico novobbmnet.com.br. O início da disputa ocorrerá no dia 
02/07/2024 às 08:30h na mesma plataforma. Esclarecimentos somente através do 
e-mail: licitacoes(Dituverava.sp.gov.br ou novobbmnet.com.br. Edital à disposição 
na internet: www.ituverava.sp.gov.br, a partir do dia 18/06/2024. Ituverava-SP, 17 
de junho de 2024. LUIZ ANTONIO DE ARAUJO, Prefeito Municipal. 
VN 
77) CNPJ/MF Nº 51.466.860/0001-56 - NIRE Nº 35.300.010.485 
COMPANHIA ABERTA 
ATA DA 2832 REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 17 DE JUNHO DE 2024 

I. Data, Hora e Local: 17.06.2024, às 13h30min, realizada na Rua Geraldo Flausino Gomes, nº 61, 13? andar, Ci- 
dade Monções, São Paulo/SP. Il. Presença: Membros representando a totalidade do Conselho de Administração. 
IIl. Convocação: 12.06.2024. IV. Mesa: Presidente: Mauricio Krug Ometto. Secretário: Guilherme Fontes Ribeiro. 
V. Ordem do Dia: Deliberar sobre (I) Proposta da Administração, conforme Resolução CVM n? 81/2022; (II) 
Contas dos administradores, Relatório Anual da Administracáo, Demonstracóes Financeiras, acompanhados do 
Parecer dos Auditores Independentes e do Relatório Anual do Comité de Auditoria, referentes ao exercício social 
encerrado em 31.3.2024; (IIl) Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária; (IV) Votos favoráveis 
nas Assembleias Gerais das empresas: (a) São Martinho Terras Imobiliárias S.A. (“SMTI”); (b) São Martinho 
Terras Agrícolas S.A. (“SMTA”); (c) São Martinho Logística e Participações S.A (“SMLog”); (d) São Martinho Inova 
S.A. (SMlnova); (e) Bioenergética São Martinho S.A. (BIO SM); (f) Bioenergética Santa Cruz S.A.(“BIO SC”); (g) 
Bioenergética Boa Vista S.A.(“BIO BV"); (h) Bioenergia São Martinho Ltda. (BIO SM Ltda.”); (i) Biometano Santa 
Cruz Ltda. ("Biometano SC"); (V) Pagamento de juros sobre capital próprio (“JCP”); (VI) Revisão de Políticas e do 
Código de Ética e Conduta Profissional. VI. Comités: Os coordenadores dos Comités Financeiro, de Auditoria, de 
Gestão de Pessoas e de Inovações Tecnológicas reportaram aos demais membros desse Conselho os trabalhos e 
discussões que antecederam essa reunião. VII. Deliberações: Abertos os trabalhos e instalada a reunião, o Pre- 
sidente colocou em discussão e votação as matérias da ordem do dia. Os conselheiros deliberaram e aprovaram 
por unanimidade: (I) Ad referendum da Assembleia Geral, a Proposta da Administração, conforme Resolução 
CVM nº 81/2022 com as seguintes matérias: Em Caráter Ordinário: (1) Contas dos administradores, Relatório 
Anual da Administração, Demonstrações Financeiras, acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes e 
do Relatório Anual do Comitê de Auditoria, referentes ao exercício social encerrado em 31.3.2024; (2) Destinação 
do lucro líquido do exercício social encerrado em 31.3.2024 (3) Eleição dos membros do Conselho de Administra- 
ção; (4) Eleição dos membros do Conselho Fiscal; (5) Remuneração global anual para o exercício em curso dos 
Administradores e membros do Conselho Fiscal. Em Caráter Extraordinário: (1) Aumento do capital social em R$ 
503.474.711,20, sem emissão de novas ações ordinárias nominativas e a consequente alteração do artigo 5º 
do Estatuto Social, também para refletir o cancelamento de ações em tesouraria deliberado pelo Conselho de 
Administração em 25.3.2024; (2) Alterações no Estatuto Social para implementar: (i) atualização das alçadas do 
Conselho de Administração e data de correção (artigo 19, incisos xi, xii, xiii, xix e parágrafo único); (ii) ajuste na 
atribuição do Conselho de Administração para abertura e encerramento de filiais (artigo 19, inciso xv); (iii) ajuste 
na nomenclatura do cargo da Diretoria de Recursos Humanos, Saúde e Segurança (artigos 23 e 29, inciso vii); (3) 
Consolidação do Estatuto Social. (M) As Contas dos administradores, Relatório Anual da Administração, Demons- 
trações Financeiras, acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes e do Relatório Anual do Comitê 
de Auditoria, referentes ao exercício social encerrado em 31.3.2024., ad referendum da Assembleia Geral Ordi- 
nária; (III) Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada presencialmente no dia 
26.07.2024, às 11h. A Diretoria fica autorizada a tomar todas as providências necessárias. (IV) Votos favoráveis 
a serem proferidos nas Assembleias Gerais das empresas: (a) SMTI, em caráter ordinário: (1) Contas dos Ad- 
ministradores, Demonstrações Financeiras, Parecer dos Auditores Independentes referentes ao exercício social 
encerrado em 31.3.2024; (2) Destinação do lucro líquido do exercício; (3) Eleição da Diretoria; (4) Remuneração 
global anual dos administradores para o exercício social em curso; em caráter extraordinário: (1) Alteração no 
artigo 79, incisos xi, xii, xiv e parágrafo único do Estatuto Social (atualização das alçadas e da data de correção); 
(2) Consolidação do Estatuto Social; (3) Votos favoráveis a serem proferidos na Assembleia Geral Extraordinária 
da Agropecuária Caieira do Norte S.A., para deliberar sobre a liquidação e encerramento da sociedade e nas 
Reuniões de Sócios das Sociedades de Propósito Específico (empreendimentos imobiliários) as quais é sócia, 
para deliberar sobre as contas dos Administradores, destinação do lucro líquido/prejuízo do exercício, quando 
houver, eleição da Diretoria e consolidação do Contrato Social. (b) SMTA: em caráter ordinário: (1) Contas dos 
Administradores, Demonstrações Financeiras, Parecer dos Auditores Independentes referentes ao exercício so- 
cial encerrado em 31.3.2024; (2) Destinação do lucro líquido do exercício; (3) Eleição da Diretoria; em caráter 
extraordinário: (1) Alteração no artigo 7º, incisos xi, xii, xiv e parágrafo único do Estatuto Social (atualização das 
alçadas e da data de correção); (2) Consolidação do Estatuto Social. (c) SMLog, (d) SMiInova; (e) BIO SM; (f) BIO 
SC, (g) BIO BV e (h) BIO SM Ltda: em caráter ordinário: (1) Contas dos Administradores, Demonstracóes Finan- 
ceiras, Parecer dos Auditores Independentes referentes ao exercício social encerrado em 31.3.2024; (2) Destina- 
cáo do lucro líquido/prejuízo do exercício; (3) Eleicáo da Diretoria. (d) Biometano SC: em caráter ordinário: (1) 
Contas dos Administradores, Demonstracóes Financeiras, Parecer dos Auditores Independentes referentes ao 
exercício social encerrado em 31.3.2024; (2) Destinação do lucro líquido do exercício; em caráter extraordinário: 
(1) Aumento do capital social mediante a conversáo em capital dos recursos conferidos a título de adiantamento 
para futuro aumento de capital e consequente alteração do artigo 5º do Contrato Social. (V) O pagamento de 
JCP no valor bruto de R$ 150.000.000,00 equivalente a R$ 0,445733054 por ação, desconsiderando as ações em 
tesouraria (data base 31.5.2024). O montante de JCP será pago aos acionistas no dia 2.7.2024, sem atualizacáo 
monetária, e será deduzido dos dividendos do exercício social em curso. Teráo direito ao recebimento de JCP 
os acionistas em 20.6.2024, sendo as ações negociadas “ex” juros sobre capital próprio a partir de 21.6.2024. 
O valor do JCP por ação poderá sofrer alteração até a data do pagamento em decorrência da variação da quan- 
tidade de ações em tesouraria. (VI) Revisão das seguintes políticas e documentos (anexos I a V): (i) Gestão de 
Riscos; (ii) Transações com Partes Relacionadas e Conflito de Interesses; (iii) Divulgação e Uso de Informação 
de Ato ou Fato Relevante; (iv) Negociação de Valores Mobiliários; (v) Código de Ética e Conduta Profissional. 
VIII. Encerramento: Nada mais havendo, foram suspensos os trabalhos para a lavratura desta ata. Reabertos os 
trabalhos, ata foi lida, aprovada e assinada. Presidente da Mesa: Mauricio Krug Ometto. Secretário da Mesa: 
Guilherme Fontes Ribeiro. Conselheiros: Mauricio Krug Ometto. Guilherme Fontes Ribeiro. João Carlos Costa 
Brega. Marcelo Campos Ometto. Murilo Cesar Lemos dos Santos Passos. Nelson Marques Ferreira Ometto. Olga 
Stankevicius Colpo. Esta é cópia da ata lavrada no livro próprio. Pradópolis/SP, 17.06.2024. 
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